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CAPITAl. FEDERAL TI!:RÇA-J'EIRA, 28 DE J'OVJlMBRO DE 1967 

CONGRESSO ·NACIONAL 
PRESIDÊNCIA 

I!FJSSAO OONJUN'fA 

Em 28 de novembro de 1967, às 10 horas 

ORDEM DO DIA 
1 

con tlnua.çll<> da l'Otaçao, em turno único, do recurso ln t.erpesto ~lo 
J)eputado Mário Oovas é. dtlCl~à~:. da. Prestdencia que dP.tenmnou que a. 
Yotaç~i'do Projete àe Emenda a. constitUlç;t\0 nl? 2, de 1967, tivesse mic1o 
~elo Se;n~1 tendo_ Pareceres ~elo seu não. -provunent.o, sób nQs 24 e 25, 
le 1967,. das COmisSões 00 Coru;tltmção e Justiça de; Câmara ctOs oeputadoo 
I do Stnaúo .. Ff'Ceral. 

Con..Unuac;ão da vQtação de. Projeto de Emenda à Cnnstituição n{l 2. 
• 1967, que altera os arts. 1()(1 e 101 da Const.ltuiç&.o Fedetai (a-posentadoria 
lo_, tun(!-tonános vúb:tcwn ·. 

SESSAO CONJUNTA 

Em 28 de novembro de 1967, às 21 horas 

('f~RÇA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
yot~ãa em turno _único, do Projeto de Lei n9 18, d-e 1957 (C.N~), de 

lnlclativa do sr. Presidente da. Repú.blica que reajusta vencimentos dos 
llerVidoret' clvls e miiitares c~a L'r.!ão, refonhula alfquota.s do l:mpôsto S()tJrê 
P.rodutoSl Indust:rializad{lS. e cl:i cutras providênciaS. 

SESSÃO CONJUNTA 

Em 29 de novembro de 1967, às 9 horas 

(QUAR'!.4-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 
ContUma.ção da discus.sfto do Projeto de Lei n9 17, de 19-67 W.N.) -

Ui Comp:.ementar - que d~plie sólJre os Orçamentos Plurianuais de 1n­
vesumentçs, e dà outras providf>:ucias, tmdo parecer :tarorãvel, nos têrrnos 
1.ú "S·Jb-;· J~llti"'..·o que aprt'~cuta, da Comts~ão M:.sta.. 

f"eço .t;.aber_ que_ o CongTfs:oo Nacion3l ap:'ovou; nos termos do art. 47, 
1. da donsüwiçao Federal, e eu, Auro Moura Andrade, P~·esidente do 

~T ·'"I F!der:'ol, promulgo o begu.i:nte 

1*) DECRETO LEGISLATIVO NN 41, DE 196', 

, Aprova o Protocolo ACflc~onat ao ?ratado de PetrópOliS, àe 17 
• : e_ nocembro de 19{)3,. os:>h~ado com a Boltvia-~ no Rio ·de Jane!ro, · 
c· ~7 de outubro de 1966. 

P.:t. ;I· :t aprovado .:> Piotocolc. Adicional aQ Tratado de Petrópolis, 
f ~ 7 de ~ovembro de 1903, as.sinatio com a Bolí\·ia, 110 Ria de Janeir-o, a. 
7 oe uukfbro de 1966. 

Art .. 21J l!:ste Decreto Legislativo entra. em vigor n.a. dr~ta de S\\a. 

· \)Ublicaçào. 
Art. 39 Rev:>2'~m-se a.s disposições em contrár1o. 

.liier.ado Fe.i.eral, 27 de novembro de j967 .. 

J'i.URO MOURA ANVRADg 
P!·esiti'ent-e do Senado Federal 

PROTOCOW ADiciONAL AO TR.~ •. ( ARTICO I 
T ADO DE. PETRóPOLIS DE 17 DE A Estl'ada d~ ~n:~ MaUe\ta~ ~!a ... 
NOVEMBRO_ DE l903. maré, construída pelo Brasl1 como re~ 
Os Governos dos :estados Unidos d\) 5Ultado do· comproml.sso assumido dé 

Brasil e da República da Eclivia, . acôrdo c;om o artigo VII do Tratado 
Animados do tradiciontl-1 espírito dt.:. de Petrópolis de 17 de novembro -de 

cooperaçâo que caractertza a recíproca 1S03, serJ. substitulda por uma rodo­
amizade e os vincu~os de boa vizi- via que vincule Pôrto Velho . .A.bunan, 
ohança que unem as doiS pllse.s, vma Murtinh<J: e· GUajará-Mirirn, e 

Considerar' o que em virtude do rb cujo traçado não se afasutrã das zo .. 
tigo Vil do 'l'!'atatk, de .f'etrópOl!~, de ll::'.S de influência criadas pe1a ferro­
L7 dé novembro de 1903. o Brasil cons~ via. As características técnicas da ro­
truiu a Estrada de Ferro 1Viadetra!.Ma- dovla ajustar~se-ão às normas esta~ 
tnoré que .vincuh Pôrto vc!l1o---'\bu· belec1'das no Brasil para rodovias de 
anan-Gajará-Mirim; primeira dasse. 

Conslderartdo que a const:·uça.o du 
Ferrovia Madeira-MamJré teve como 
objetivo prtncipal estàbelecer uma via 
de tra.nsporte que sup~re as dificulda­
des que apresenta o tr~cho ·do riõ Ma­
deira que não admtte navegr~ção por 
causa dos rá.pidos (cachoelras); 

Considerando. que. em conseqüência 
do colapso da. indústria ext:rativa da 
borracha na região servida pela ferro .. 
via Madeira.-Mamoré, esta passou a 
funcionar com tráfego reduzido,· dai 
resultando deficít crescente; 

Coruiderando que, segundo estudoo 
realizados ficaram verificadas os con· 
veniências e as vantagens tanto téc­
nicas como· econômic-as da substitui­
<!áO da Ferr<Nla ").IJ:adelra-Mainoré po1 
uma roào\•ia ,: 

Conaiderando que a rodovta em 
apreço atenderá em lugar da ferro· 
via, de modo eficiente, aos interêsse.s 
do desenvolviriíento econômico e so· 

ARTIGO D 

O Gov~rno do Brasil assume a r~~ .. 
ponsabilidade total da retirada dos 
trilhOs da Ferrovia Madefra-1\famor~ 
e da c.on:;trução, paviments.ção e con~ 
servaçãD: da rodovia. substitutiva; cuJa 
execução será efetuada no menor 
Prazo possív-el. 

,\RT!GO nJ 

Pela estrada de. rodagem subswu .. 
~iva,. podftr1o circular vercúlos, bens e 
Pessoas àe nacionalidadé boltviarJa. 
sem restrição alguma, com absoluta 
llberdade ae competição e de trànsi:o 
em qualquer tempo e circunstâncws. 
Vm Convênio especial que será suos­
crito oportunàmente, estabelecera as 
medidas b"rterais que garantam o co .. 
mércio lega!. 

ARTIGO IV 

cial do Brasil e da Bolivla; As Altas Partes Contratante.~ CO')!--
Tendo em vista .tais objetivos no- ~enarão seu.s esforços para o fin 1!1-

mearam s=us p~enipotenciários, a .sa· Ciamento dos estudos e oonstru~ão de 
ber: \ u.ma tlQnte 3ôb"re o rio Mamoré, ai}rn­

\ o Presidente da República dos' Es- ttimadamente .entre puerto sucre CBo-• 
I tados Unidcs do Bra~il o senhor Em- li via) e Guajará-Mirim: <Brasil), IJ?tn 
1 baiJ~~:ador Juracy ~lagnlhães, Min!stro como o prolongamento da rodrm 
de Estado das Rela-ções EXteriores mencionada no artigo I, até a cid::~úe 

O Presidente da Repub!ica da. àoll- boliviana de Riberalta. 
via o Senhor Alb::.rto Crespo Gu uér-
rez, Ministro das Re1açôes El,(teriores ARTIGO 1 ~. 
e cu~to, As Alias Partes Contratantes dec!• 

os quais depoís de haverem troctulo dem a <J.Plicação provisória do pre ... 
os esus plenos podéres, llchados o;>m -- ; 
boa e devida forma, acordaram noj (':') PubJicado no Di6:rio do con­
presente protocolo adíc!::tnal ao Tra· gresso Nacional <Seção n)_, de 22 de 
tado de Petrópolis, de 11 de novem~ novembro de 1967 e que se repu~Jitca 
bro de 1903. .Por ter .sai~ com lncorreçõea., 



' 

· IIOllt~ 'Protocolo a partir da d.ata de 
~a. assinatura, o qual entrará, \l.\'!finx­
tivamente em vigor uma vez ·çumprl­
~a.s, de parte de cada uma delas, as 

. tespectlv(ls . .formalidades con.stitucio­
llais. 

Em fé do que, os pleni"potenciã.rh~ 
acima nomeados firmam e selam c; 

SENADO 
"ATA DA 219\l SESSÃO, EM 27 

DE NOVEMBRO DE 1967 

pr-esente Protocolo, em dois exempla­
ru, igualmf!nte autênticos nos l'dlo­
mas português e espanhol, na. cidado 
do Rio de Janeiro, ao.s vinte e seto 
dias do mês de outub>:o de mil nove· 
centos e sessenta e seis. 

Pelo úovêrno dos Estados Unidos 
do Brasil: Juracy Magalh(ies. 

FEDERAL 
PARECERES 

Parecer n9 918, de 1967 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAl.' 

DIRilTOR ·Gt;:R41. 

ALEERTO DE BRITTO PEREIRA 

DHttPI! DO Sl!l'tYI<"'C> rlli!. '~>l.!BLIC:Aefh!~ CH'ti!llll DA s.s:ç.lo De RBCAÇX• 

J. S. DI! ALMEIDA CARNEIRO FLORIANO GU1MAR.I>.~S 

DIÁRIO DO CONGRES30 NACIONAL 
f!EÇÃO 11 

.19 Sessão Legislativa ordinária 
da 6~ Legislatura 

Da Comissão de Relações Exterjores, ~eseo nae oliclnu l'lo Oeportamento de lmpr~noa Nacional BR&&iL1A. 
sôbre o Projeto de Decrto LegJsla- , ------------------------------­

fRESIDENCIA DOS SRS. NOGUEI­
RA DA GAMA, EDMUNDO. LEVI, 
(lUIDO MONDIN E ATTILIO 
FONTANA 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Senhores 
senadores: 

Adalberto sena 
pscar Passos 

Edmundo Levl 
A.rthur Virgillo 
ca.ttete :Pinheiro 
Menezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 
Duarte Filho 
Ruy Carneiro 
Argemiro de Figueiredo 
José Erm1r1o 
Aloysio de carvalho 
Eurico Rezende 
Paulo TOrres 
Aarão steinbruch 
Vasconcelos Tô!es 
Marceno de Alenca.f' 
Aurélio Vianna 
Benedicto Valladare.s 
Nogueira da Gama 
Carvalho Pinto 
José .Feliciano 
Fernando Corrêa 
Flllnto Müller 
Celso Ramo.5 
Antônio Carlos 
·Attflio .Flontana 
Guido Mondln 

O SR. PRESIDENTE: 

' 

... (Nogueira da Gama) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 
128 srs. senaâores. Havendo númerG 
regimental, declaro aberta a sessao. 
Vai ser lida a ata, 

o Sr. 29 Secretário procede à 
ze:tura da ata da sessão anterior~ 
que é sem debates- aprovada. 

o Sr~ 19 secretário lê o -se­
guinte 

EX:?EDI:ZNTE 

1\C':NSAGE:V.: ";lO PittSIDENTE 
RZ?U»LIÚA 

DA 

tivo número 83, de 19-67 (n9 7-BM6'1 ( · 
na Câmara), que aprova a Conv(ln­
çâo Internacional de Telecomunica­
ções, firmada pelo 'Brasil, a 12 de 
novembro àe 19·65, por ocasião da 
Conjeréne.a de Plenipotenciários da 
União Internactonal àe Telecomunt­
cações, realizada em Montreaux, 
Suíça: 

Relator: Fili.uto Müller 

o projeto de decreto legislativo, ora 
sUbmetido i;, nos.&! apreciação, de­
corre de Mensagem <lo .f'-oder EXecuti­
vo e tem por objeto aprovar a con­
vencão Internacional de Telecomuni­
cações, firmada. pelo Brasíl, a 12 de 
novembro de 1955. 

Na Exposição Ce Motives anexa à 
Memag(ln, o Sr. Ministro das Rela­
ções Exteriores acentua que:· 

"1Q data. de 1877 a primeira 
ade::.ão do Brasil a tratados inter~ 
nacionais de t2lecc .. nunicaç6€s, 
quando as.s~ncu a Conv.cnção Te­
legráfica de São P2tersburgo; 

29 A Uniã_o Internacional de 
Telecomunicações (UIT) foi cria­
da em 1932, em. Madrid; 

31,1 A UIT tem por objetivos 
manWr e desenvolver a coopera­
ção internacional pelo aprimora­
mento e emprêgo racio:hal das lje­

lecornunjca.ções ·de tôda espécie, 
favorecer o desenvolvimento õos 
.meias técnicos e sua mais eficaz 
rendimento dos serviços cte tele­
comunicações, ampliar o seu em­
prêgo, generalizar sua utilização 
e har:rt1onizar os , esforços dos dl­
versos países para a consecução 
dêssea fins comuns". 

Prossegue, ainda, o Sr. Ministro, 
esclarecendo que a presente versão 
da Conferência da UIT entrará em 
Vlgor a primeiro de janeiro "de 19'67, 
para os países cUjos instrumentos de 
a.desão hajam sido d-epositados até 
aquela data, .Ltcando, pelo artigo 18, 
a~segurat'o etn pl'azo de dois anos pa-· 
ra. os que não tenham depositado o 
mcncicnado instn.:mento, .findo esse 
o-eríod6, o país que uão hout•er ratlfl­
ca.do a convenção perderá o dir~ito 
de votar nas reuniões d3- quaisquer 
ôrgãos da UIT. 

A matéria foi exaust'' amente (:';stu-: 
dada pela comissao de Relações Ex~e­
riores da Cí:.mara, tendo o ilustre 
depu~ado Lopo Coelho salientado em 

Restuutçáo de autógrafos àe projeto:r s~u parecer que: 
ãe Lei sancionados; 

N9 558-67 <n9 de origem 783-67) -
erojeto de Lei da Câmara. n~,~ 44-C-67 
e n~,~ 110-67, no Sen~do, que· transfe· 
re um cargo da Série de Classes de 
Técnico de Administração, nlver 22-01 

do Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil para o Ministério da Fa­
tz:enda <Projeta que se tranformou na 
Lei n9 5.359, de 23 de novembro de 
1967) e 

"Estamos de pleno acôrdo ('oro 
as soluções procuradas pelos nos­
sos representantes, salvo quanto 
ao aspecto d~ noesa contríbuição 
ao Orçamento da União. 

No episódio julgamos deveriam 
os mesmos representantes ter for~ 
mulado um voto em s~parado, 
:ressalvando, como os demais o 
fizeram, que não podiamos acei­
tar nenhuma conseqüêncie finan­
ceira que pudesse eventualmente 
aà't·Jr Ja.s ressalvas feitas por ou­
tros ·governos participantes da 
conferência, ou pe:a falta de pa~ 

.... gamento de outros membros". 

N9 559-67 (n9 de origem 784-67) -
Projeto de Lei n9 12-67 (CN~, que 
.eoncede deduções da contribuição de­
\"lda ao INDA, prevista no artigo 3~ 
do Decret<l-lei n9 58, de 21 de novem­
bro de 1966' (Projeto que se trans!or~ 
·mou na Lei n9 5.360, de 23 de no- Os objetivos da UJT. referidos no 
'Vembro de 1967). l Artigo 49, justificam plenamente noo-

sa particilli'áo naquele organismo in­
ternacional. Mereceu especial refe­
rência o promet:id<l estímulo aas pai­
ses novos ou nn fase d-e desenvolvi­
mento ... "por todas os meios disponi· 
veis". 

O BrasiL nação continental que 
vetn lutando tremendamente para de­
senvolver seu sistema de telecomuni­
cações~ nãO poderia deixar de par­
ticipar de convenções ccu1o a que ora. 
nos cabe exatninar. Somos, assim, pe­
la aprovaçã.o do pre:sellt-e projeto de 
Decret-a Legislativo. 

Sala das Corilis.:;ões, em 24 de no­
vembro de 19;)7. - Benedito vaua~ 
dares, Presidente - Filinto Müller. 
Relator - Pessõa de Queiroz - Pedro 
Luctovico - Fernando Corri!a - Ar­
gemiro Figueiredo - Menezes Pimen­
tel - Aloysio de CarValho - José 
Guioma-rd. 

Part·cer nQ 919, de 1967 
Da comissão de Segurança Nacional, 

sôbre o Projeto Cie Decreta Legisla­
tivo tH' 53, de 1961 {nQ 7-B--57, na 
Câmara), que aprova a Convenção 
Internacional de Telecomunicações, 
jirmaja Pelo Brasil, a 12 de novem­
bro de 1955, por ocaslâo da Confe­
rência de Ptenipotencidríos da UniãO 
Intemactonal de Telecomunicações, 
realizada em Montreaua:, Suíça. 

Relator: Senador Pedro Ludovico 

O projeto sõbre o qual somos cha­
má-dos a. opinar tem por objeto -a pro­
var a Convenção Internacional de •re­
leccmunicações, realizada aos 12 de 
novembrÇ> de 1965, em Montreaux, na 
Suíça, e firmada pelo Brasil. 
. Em Exposição de Motivos, o sr. 

Ministro das Relações Exteriores, fa­
zendo um ligeiro histórico da lna­
téria, salienta que: "Data de 1877 a 
primeira adesão do Brasil a trata1os 
internacionais de teleccmunicaçõe-s, 
quando e.ssinou a. C-onvenção Telegrá­
fica do São Petersburgo". 

Aduz, ainêa, que: "a ·União Inter­
nacional de Telecomunicações (UIT) 
foi criada em lSJ-2, em Madrid". 

"Sôbre o assunto, já ~xpendeu pa.­
racer a douta CaniS::.ão de Relações 
Exteriores da Câmara, onde o emi­
n-ente relator, d~pu~a::lo Lopo Co~lho, 
pôs em relêvo uma falha dos nos.-:>os 
representantes, junto à Conferência 
em tela, qual seja a de não ressal­
var, como os demais o fizeram, que 
nã-o podíamc.s ac.:ite..r- nenhum ônus 
que pudess-e advir das r~sal•.:as c.os 
cutro.s governos p.Jrticlpantes ou da 
falta de pagamento de outros mem­
bros. 

Os objet-ivos da UIT estão bem de­
finidas no artigo 49 da Convenção e 
da enumeração ali procedida vemos 
que, entre outrcs, "es, imulará a cria­
ção, o desenvolvim:mto •e o aperfei­
çoamento das inst:lações e· das redes 
de te}eccrnunicarô2S nos pais-es noves 
ou em rase de d;:osm_volvimento, ! 

Todos nós, que acompanb.amos o 
c~lexo problEma das t~com"'.IDi­
cações n-o Brasil, sabemos das difi­
culdad-es de que o mesmo se r.e:veste, 
fuce, principalmente, à nassa extPn­
ção territorial e ao lamentável atraso 
de algumas regiões nac.l.ona.ls. I 

Ante o exposto, se nos a!igura ~ 
grande utilidade participe o Bra..iil 
de C011ferências, como a presenbe, QU41 
virão, por certo, estimular o seu de­
senvolvimento. 

Sôbre o aspecto que diZ respeito -. 
esta Comissão, o projeto nos ,lla.rec. 
em condições de aprovação, tanto ma.ia 
se ccnsiderannos que, para a j>erfeita. 
segurança nacional, faz~se mister a. 
interligação das dif-erentes regiões do 
território nacional. 

Sala das Comissões, em 21 de- no­
vembro de 1967. - Paulo Tôrres, Pre­
sidente - Pedro Ludovico,' Relato" -
~dalberto Sena - José Guiom,ard. 

Parecer nQ 92.0, de 1957 
Da Comissão de Relações Exteriores 

sõllre o Projeto de Decreto Leg;.S.:, 
latiw n9 54, de 1967 (n9 l~B-67. 
na Câmara), que aprova. o Instru­
mento de emenda (n9 D, de l964, 
da Constituição da Organizà-Ção In­
ternacional do Trabalho, actc.ta..ao 
em Genebra, a 6 de julho .de 1964, 
.sõõre a aplicação universal das t'011-
venções da OIT a tôda-s as popula­
ções. inclusive as que . nãP seia-n' 
admtnistradas por si próprias. 

Relator: S-enR4or Fernando corrêa. 

Coma Mensagem n9 241, de 1966. 
o Sr. Presidente da. República. subme­
te à apreciação do. Congresso Nacio-­
nal, d-e acõrdo com o disposto no ar­
tigo 66, inciso I, da. Constituição Fe­
deral, o t-exto do Instrumento de 
emenda (n<7 1), de 1964, da ÇOnstitu1-
ção da Qrganização Internacional do 
Trabalho, adotado em Genebra, a 6 
de julho d.a 1964, sôbre a aplicação 
universal das convenções da OIT a 
tôdas as populações, inclusive as que 
não S:ejam administradas por s1 pró­
prias. · 

2. E'.;n Exposição de Motivos sõ­
bre a matéria, o Ministro das Rela­
ções Exteriores e;sclarece .sób;-e os 
principais asp-ectos da em-enda, a 58.-
ber: · 

'·Pela ttnenda em q'l~st.ã.o. 
acre~csnta-se ao artigo 19 da. 
Constituição da orr, qu~ diz res­
peito às Convenções e às F.~co­
mendações adotadas p~1a con le­
réncia, um nôvo dispo-sit vo, o P2-
rág:rafo 9, segundo o qu 1I os 
Membros que ratifiquem ccr.ven­
ções aceitarão as suas Çlisp:::s.çõ~'S, 
na medida do possível, no to~ant 
a todos os territórios de ct:Jes 1 
lações internacionais são r;:o ;pJn 
sáveis. Alíneas "a" e *b" do p 
râgrafo estabelec-em sõbre a co 
rnunicação da Conv~nção p~:>j01 
Estados-MembroS ao Qovêrno do: 
t~rritôrios, quando a matéria trn· 
taea no instrumento fôr C.a e.Jll1· 
pet€.ncia :própria dos 'Ja~:rit:'lrio. 
e a d-e~aração ao Di;retcr--Gera 
da RIT, pelo Estado-tn€mbro o 
autoridade internaciona-l, da acei 
tação ou denúncia da convençã 
em nome do território por que 
responsáv-el. A alínea lc" prevê 
obrigação de os Estadbs-membro 
informarem a RIT sõbre a legiS 
lação e a prática nos territ61i 
para os quais a. convenção nã 
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est~ja em v.gor, assim como sõ­
blá as -dificu d::tdes que 1mpe­
çazp ou retardem a aceltaçâo da 
c~n~~·-enção. · A alínea "f'', fina.l­
J.-:eUte, prevê- a cessação da apli~ 
ca·;âo do pa1·ágra.fo 9 do artigo 19. 
11a tn·cct.:da em que as populações 
oo·~ territórJOs in~eressados alcan­
ce.n a. independência. 

parte da Comissão de Relações .Exte. 
riores que,· no.s tênnos l"e.~itnentais, 
apresentou o comp.et-ente projeto de 
decreto legislativo, apl'ova.ndo o texto 
do Instrwnento de emeida. 

vação do presente proje-to de decn:to 
legislativo, 

Sala. das Comissões, em 21 de no­
vembro de W6'7. - Petrõnio Poftela, 
Presidente - Ruy Carneiro, Relator -
Mello Braga. - Bezerra Neto - JúliO 
Leite •. 

Assim, ·considerando os têrmos do 
Acôtd .,1 opinamos pela aprovação do 
presente projeto rte decreto legiSlativo. 

Sala das Com.issóe3, em 24 de no­
vembro de 196'1. - Benedito Vallada­
reS, Presidente; Argerniro Ji'igueiríido. 
Relator; Aloysio Carpal!J-o; fedro Lu~ 
dovlco; Fernundo ·correa; Filinto 
1i-Iuller; .Menezes ·Pimentel,· Pessôa de 
Queiroz e José Guz.omard, ::.:l:á suprimido da Constituição 

da (HT, quando entrar em vigor 
a pr:esente I•).nenda, segundo o .seu 
a~· ~=-lo n, o art:go 35 da refer;da 
C~l~tituiyfo .. '), cuja. matéria terâ. 
s.d:>, então, .superada pelas <iis-. 
posiQõcs do nôvo parágrafo do .u.:-

.!t;go J9". . 1 

3. A ComisSão d~ Relações Exterio~ 
res da ~âmal'a dos Deputados, após 
e:xa.minar a matéria, apresentou, nos 
rtêrmcs N~gimenütis. a competente pro­
Jeto de decreto legislaqvo, que, aprO­
vado naqwela. casa do Poder Legislati­
W'o, encontra-se -s<?b 0 nosso exame. 

4. Se,_~do consta do processado. o 
MinlstéTiQ. do Trabalho e Previdên­
~ia S-Oei~, ouvida a Ccnúíssão ?t::r~ 
:nanent.e tle Dtreito social WPDS>, 
;u-onunci-ou-se favoràv·elmente à· ra.-­
lificação, ,pelo oovêrno brasileiro, éto 
;exto do Instrumento de emenda em 
uestão, adotado na 4%~ sessão da 
Jonferéncfa Internacional do Traba.-
hÓ. ·. 

õ. Cum.pre notar que a emenda foi 
•dotada pt;r 300 (trezentos) ·votos a 
avor, entr~ os quais o do Brasil, ne­
~hum contjra e 31 (trinta. e uma) a.bs­
enções. 

6. Exarnlnando cautelt?Samente o 
~to do I:pstrumento de emenda (nl? 
) ' de 15.64, da constitUição da orr, 
ada encchtramos,_ no âmbito desta. 
omissão, que Jhe possa ser oposto, 
n.contrand~hSe o mesmo na mais de­
Ida ordun1. 
? . o:an~ do exposto e tendo em 
lSta, confQrme consta da Exposição 
~ Moth·os do Ministro da.s Relações 
~teriores, ter o Brasil prestado ativa. 
1laO::rra~~o para a aprovação da. 
nenda, "c(>ereiltemente com a d.irei-­
iz nacion~1 d-e propugnar pelo aca· 
.mento w~versal de ordem jurídlca. 
t.Seí'da na .igualdade e na dignidade 
Imen3S'\ a Coinissão de Relações 
~tel'icr.es i)pina pela aprovação do 
·ojeto de .I!Jecreto--Legi.slativo húme-

54, de 1S~7, ora. sob exame. 

Sa1a das Comissões, em 24 de no­
mbro de í967. - Benedito Valln­
res, Presld)m te - Fernando Corrêa1 

~ator - P,essôa de Queiroz - Pe­
' Ludovico.- Filinto .Müller - Ar­
~iro Figuej.redo - Menezes Pimen­
• - Aloysip àe Carvalho - José 
\tomara. 

· Parecer n9 921, de 1967 
comissão de Legislação SQcial, 

óbre o PrP'jeto de Decreto Legís­
ativo n9 5l:l, (1e 1967 (n9 14-B-67, 
~ Câmara). que aproM o Instru­
'l.ento de emenda (ng 1). àe 1954, 
~ Constituição da Organização In­
ernacional . do Trabalho, adotado 
m Genebra, a 6 de julho de 1964, 
6bre a apliçação universal das con~ 
enções da PIT a t6das as popula­
ões, inclus(ve as que ?tão sejam 
dmtntstradás por si próprias. 

'..elator: Sei1aõ.or Ruy Camelro 
~ acõrdo com o estabelecido no 
go 66, inciso I, da COnstitul;;ão 
eral, o Sr. Presidente da. Repú­
a. submete à apreciação do Con ~ 
;so Nacional, com a. Mensagem n9 

de 1967, o texto de :rn,strumento 
neenda (n9· 1), de 1964, da Consti­
ão da Organizaçzo Internaciop.al 
I'rabalho, a._'dotacto em Genebra. a 
~ julho de ~964, sôbre a apUcação 
rersal d!l.S ~onvenções da OIT a 
J.S as popu1i\.çôes, inclusive as que 
s~ja.rn adn'\ln1stradas por sl pró-

s. ' 

3. O Ministro das Relações Exte­
rim•es, em Exposição de Motivos só­
bre o assunt-o, esclarece: 

•'Sõbre~ a ratificação da ,emenda 
em foco. pelo Govêrno brasileiro, 
pro::1uncíou-se. tavoràv~t·lmente, o 
M1ni::.tério do Trabalho...~ e Pr2vi­
dência· Sodal, em conformidade 
cem as apre·ciações feitas sôbre A 
matéria p.ela ComLssão Pe·nw­
nente de Direito Social, cujas con­
clusões puseram em relêvo o fato 
que o instrumento ora submeti­
~o ào Govêrno brasil~irn para 
exame e po.ssivel ra;fificação re-­
preSen ta. U\.'n pa;:.ro à 1rente na 
progressão das normas internacio­
nais do Direito Social. Ressaltou 
ainda a referida Comissão que na 
discussão da emenda, €111 sucessi~ 
vas sessões da conferência Inter­
nacional do Tra])a1ho e para. os 
resulta-dos alca,nçados, -o Brasil 
prestou ativa colaboraçã-o, coeren· 
temente com a. diretriz nacional 
de propugnar . pelo acatamento 
uniyersal de ord.e-m jurídica ba,... 
ISeada na igualdade· e na digni-. 
datle humanas". 

4-. DiSpõe o artigo I da emenda, 
que é o principal, sõbre a inclusão 
de mais um parágrafo, que será o 99 
ao artigo 19 da Constituição da Or­
ganização Int-ernacional do Trabalho 
(O fi'). estabelecendo, a.inda, em seu 
artigo I!, que, a. partir da data de 
sua vigência, o artigo 35 da referida 
Constituição deixará de produzir- seus 
efeitos.-As alíneas e itens do artigo 
I, bem como as deltllais disposições 
da emenda, disciplinam a aplicação 
prática de suas normas e regulamen­
tam a parte burocrática, relativa aos 
papéis e documentos a serem apre­
sentados à OIT. 

5. Deve-se "§ali>&~.ta.r, p:rdún.tna.r-: 
mente, que muito poucas foram as 
modificações introduzidas à Consti­
tuição da Organização InteTna.ci.onal 
ü{) Trabalho, des<!~ a" criação desse 
organismo interna.cíQnal, em !919, efe­
tivada sôbre o entendim~nto de que 
"21. pa'li, pru:a. ser , universal e dma­
doura, deve assentar sôbre a justíça 
aocial". · 

Parecer n9 922, de 1967 
Da comissão de Relações Exteriores. 

sóbre o Projeto de Decreta-Legisla-. 
·vvo n9 58, de 1967, tm· 19-B-67, na 
Càmara dos D ~putado:;), que apro .. 
_va o Convênio Interamertcano de 
s_anida-de vegetal, assin-ado no Rio 
de Janeiro em 1.6 de setembro ae 

·1965. 

ltelator! Senador Argemlro Figuei­
redo. 

O· sr; Presidente da República. com 
a Mensagem. n9 751, de 1966, encami­
nhou ao Congresso Nacional, na for­
ma do art. 66, inciso I, da Constitui· 
ção Federal então vigente, acompa:.. 
nhaào ó.'e ExposíçãO de Motivos do 
Ministro de E>tado das Relações Ex­
teriol'es, o texto do Convênio Intera .. 
m.erícano de Sanidade Vegetal, assi'­
nado no RiQ de Janeiro, em 16 cte se-
tembro de 1965. · 

A Câmara dos Deputados, acolhen­
do os térmos do referído Acórdo, apro-. 
vou o presente proj-eto de Decreto 
Legislativo que ora ê su)Jmetió."' ao 
ex:ame desta casa. 

Da EXposição de Motivos do Minis~ 
tro de Estado das Relações Ext-erio-­
res, que acompanha a Men~agem pre­
sidencial, des:taca:..se o S1:!guinte tre­
cho que esclarece . conveniéntentenfe 
a matéria: 

"0. convênio em aprêço, se ba­
seia na recomendação da 39~ reu­
nião anual do Comitê lnterame­
ricano permanente Antiacrldino 
(CIPA), realizado em Buenos Ai­
res, tm 1962, no sentido ü~ 5etem 
ampliadas as :faculdades· do Or­
ganismo, incorpo.ranào à sua es­
mera de ação o combate a tôdas 
as pragas da agricultura-•. 

A ês.se respeito, cumpre ainda 
ressaltar que a. reorganização do 
Comitê Interamericano Petma~ 
nente . Antiacridiano que ccnfre· 
ga a Argentina, Boli"tia, Brasil. 
·Chile, Paraguai e Uruguai, se tor· 

6. o escôpo primordial da altera- nau necessária com a expansão dos 
ção adotada pelo Instrumento de trabalhos do referido Comitê, tles-
€01enda (n9 1), de 19·64., é o de "uro- de a sua criação em 194:8, e com 
mover a· aplicação universal das con- a necessidade de estabelecer um 
venções a tôdas as populações, inclu- organismo regional encarregado 
sive aquelas que não sejam cmnple~ de coordenar as atividaó'es fites-
ta-mente administradas por .si pró- sanitárias. 
prias .. · Assim sendo, tendo en1 vista a 

Como se verJfica, de sua simples necessidade imperiosa de aumen~ 
leitura, os objetivos da emenda, cuja tar a quantidade à qualidade dos 
ratificação é solicitada pelo Govêrno, alimentos, mediante o combate 
sem dúvlda alguma se enquadram e constante e racional às pragas da 
se c.oadunam com as "Considerações" :agricultura, foi celebrada. no Rio 
contidas no Preâ:mbulo da constitui- de Janeiro, ó'e 13 a 21 de setem_. 
çã.o da OIT, entre as quais, no caso, bro o nôvo Convênio rnterrune--
se destaca a de que "a. não adoção ricano de Sanidade Vegetal". 
por qua-lquer nação de um regtme o ajuste, no momento ern que "ria 
de trabalho realmente humano cria "" 
obstáculos aos esforços da.s outras na~ o COmitê rnteramerica.no de Proteção 

Agrícola., éstabelece,. também seu re­
çõe-s desejosas de melhorar a. sorte gime de funcionamento, declarando 
dos trabalhadores nos seus próprios que o referido organismo terá por fim 
territór\os" · entre outras medidas que menciona' 

Parecer nç 923, de 1967 
Da Comissão de Agricultura, sObre o 

Projeto de· Decreto Legislativo .. mi.­
mero 58, àe 1967 (WJ 19-B-67, na 
Câ?hara), que aprova o Convenio 
Jnteramericano de Santid!Jde Veae-. 
tal, asisrtado no Rio de Ja1~eiro, on. 
16 de sf!te?nbro de 1965. 

Relator: Senad?r Júlio Leite. 
Com a Mensagem liQ 751, de 1966, 

o S'r, Presidente da Rep.ablica sub· 
mete ao congresso Nacional, acompa­
nhado de Exposição d~ Motivos ao 
Minist1'o de Estado das Relações EX­
teriores-, o texto ó.'o convênio Inter:t~ · 
mericano de Sanidade Vegetal, assi .. 
nado no RiQ. de Janeiro, em 16 de se4 

tembro de H>05. · · 
Ao· subme te o convêrno ao Senhor 

Presidente da República, o r.:Ilnis tro 
de Estado' das Relações .Extenores 
salienta que: 

''O convênio, em aprêço, se b~~ 
seia na recomendarão· da 391!- reu­
nião anual do Comitê lntel;arne­
l"icano Permanente Antiacridiano· 
(CIPA), realizaó.'a em Buencs AI­
res, em 1962, no s:mtido de s:::r~m 
ampliadas a-o laculdades do or~ 
ganismo, incorporando a sua e:;.­
i"era de ação o combate a tôd:.1s 
as pragas da. agr1cu1tu:ra". 

O texto do Convênio, que acampa~ 
uha a Mensagem do Gov_êrno, reve.a. 
que o C<Jmitê Interamericano de P~ u­
teção Agrícola terá po1· Hm a ex.:­
cução ~e importantes objetivos, e;:J.t.e 
<lS qua1s curopre destaca1· os segum ... 
tes: 

.. por em vigor um plano de cvo­
peração entre os di.~t.1ll.\GS g...~-;-.:.ul~3, 
para díminuit os praves preju .. zo.o eco­
nômicos oca:;ionados pelos P• ag~:~ s, 
reuninú'o ·os esforços dos países mLm~ 
bros para resolver de maior imp..;, ~ 
tância que incidem negativamen~e e.n 
sua proceção ag-rícola; e anali:z.ar a ::,.­
tuaçao das principais pragas dos P:l•­
ses membros e ex<iminar os p1ov!e~ 
mas que exijam uma cooperação de 
caráter regional e as medidas de as. 
sístência mútua; manter estreita vm­
cu!açâo com organismos intemacio­
nais aans". 

Ressalta, do expçsto a imp~!'Wncia 
do Convênio em LxámJ, o qua,, pJ;o 
extenso e judiclcso p.CJi'a.;na que e.,:~ 
tabelece contribui rã pa;·a o d<.> em oi .. 
Vimento das atividades agncotas do~ 
países signo.tárics, oier ecendO-lhes 
pelo 1 :!Jime de cooperação mútua' 
meios ú.'O proteção contra as pragrt.S 
da agricultura. 

A vista dos'· benefícios que certa­
men~e advirão para o nosso pais clãs 
m~dtdas consubstancíadas no Ajuste 
opmamos pela aprovação do presen­
te pro_i~to de decreto legislativo. 

Sala das Comissões,· 23 de novem­
bro de. 1967. -- José Ermirio, Presi­
dente; Júlio Leite, Relator· José Fe-
lidano e Ney Braga. ' 

Parecer n9 926, de 1967 
7. A adoção de urna norma, de ca- o estabelecimento de um "plano d~ 

ráter internacional, estl;tbelecendo a cooperação entre os diStintos govêr~ 
aplicação unlversa.J. das convenções da nos, para diminuir os graves prejuí­
OIT a. tôda.s as populações, inclusive zos econômicos ocfj.Sionados pelas pra- Dd Comissão. de Legislação social, só~ 
as que não sejam administradas por gas, reunindo os esforços dos patses · bre o ProJeto de Lei da Câmara 
si próprias, sem qualquer dúvida, con~ oca.s:ionaaos pelas pragas, reunindo os n9 288, de 1966, (n9 3.275-B-65 na 
forme foi salientado pela comissão esforços dos países membros para re- ·Casa de origem), que disciplill.a a 
Permanente de Direito Social (SPS) solver os problemas de maior impor~ prOfis.são de J?.elações Públicas e dÍi 
do Ministério dCJ Trabalho e Prey!- tã.ncia que .incidem negativamente em outras prqvidências. 
dêncla Social e consta da Exposição sua produção agr~cola. Rela .. or: senador Domício Gonàim. 
de Motivos antes citada, repre-senta, Trata-se, como se vl!, de medida de O Projeto de Lei em exame disci-
t~lm<\illOO, um ~~aG'5Qo à tren~ na_pre;- real. alcance para as p.Jíses signatá- plina a profissão de Rela('ões Públi­
hrS:i~o ~1t3~rma.s internaciOnais do rios, os quais._ como o Brasil, careceu:, ~as\ estabelecendo requisit-os b1sicos 

A matêrih, na Câmara dos 
ut&do.s, !<>! :obJeto ele estuàoo por 

O • . cada vez ma1s, de amparo tecno1ógJ-~llldtspensáveis à mesma e instituindo 
8. DiantJ do exposto! a ComiSsão co no campo de sua atividade ttgrf- o registro e .a fiscalização proftssio-

d~ Leglslaça.o Soolal opma pela· a pro- col1>. - _ 1nal. • 

/ 
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' 
base no voocimento d"O respectivo car­
Il<> e!ej;!vo. 

t 19. Para efeito do dispôsto neste 
artigo,· a.s zonas ou looa.ls, ~rão elas ... 
aificadas, segundo as característica.B 
de inot;pítalió.'ade e escMSez de meios 
6e -act..sso ou -comunicação, em trêS 
llla.tet;o~ias: 

vêrno do Estado_ da Guanabra sub­
metemos :lo apro\'U.ÇM do Senado Fe­
deral contrato de elaboraç~o de estu­
do de viab11idade econOnlica e finan· 
ceira o de pré-projeto de engenharia 
do metropolitano do Rio de Janeiro. 

O SR. PR5SlDENTE: I tocante aos dissfdios coletivos 'jtl i 
(No · á G l · •, Sô'. julgadoo. I 

gue;ra a .ama - 14 ~ 8 . Art. rz11 Esta Lei entrará em vigor 
Mesa Projeto de Le1. que vai "\er lido na data de sua publicação revOO"adas \ 
pelo Br. 19 Secretáno. as disposições em_ contrário~ -I 

É lido o seguinte Carvalho Pinto. 

Constttuiçtto \ 
e Leaisla.cão 

Saia das sessões, em 27 de -novem­
bro de 1967. - Aurélio Vianna - Ft~ 
Unto Müller. 

P'ROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 80, de 1$:57 

As Comissões de 
e Justiça, Economia 
SOCial. CatE>toria. A - 20% 

Categoria :a -· 30% 
Catetpria C - 40% O SR. PRESIDENTE: Institui. reajustamento de emergfn.. o ;;a. P!tESIDSNTE: 

Cia, mantendo a sistemãtica de 
§·2~". A Classificação das áreas geo... <Attílio Fontana) -O requerimen- revisão salarial Vigente. 

gráficas do território nacional nas to lido será incluído ao finl da. Or-
categorias a. que se refere o parágra- a.em do Dia. Art. 19 Os reajustamentos sala-
to anttrior. far~se-á de acôrdo com riais deconentes àe ·deciSões profe ... 

<Nogueira- da Gama-) - o Projeto 
de Lei que acaba. de ser lido vai ã. 
publicação e às Comissões compe­
tentes. 

as normas regulamentares baixadas O SR. PRES:mENTE: tidas em dissídios coletiVos ou de 
pc'lo Felcter Executivo. (Nogueira da Gama) _ SObre a acôrdos inter-sindicais, renlizados de O' SR. P:3.2SIDZ~'"'.rE: 

Cheg$-ram ao .meu conhecimento, mesa requerimentos que são ser lidos 19 de setembro _de 1967 a ~1 tle agô.sto (Nogueira da aama) - Sôbre a. 
mform:,lções que o :'\Iinistêrio da Jus- p~ Sr. 19 secretário. de 19'68, sera.o acr~c~dos de um Mesa, outro Projeto de Lei que vai· 
tiça, jâ providenciou a Regulamen- supJemen~o. ~e emerg-enCla. e ise!lto1 ser lido pelo Sr. 19 S:ccr~ta!'i.u. 
ção ref~ente ao Decreto-lei n9 81-66, ~ão lld·cs o-s seguintes de contr1bwçoes e encargo-a nos ter- · 
m.encics:ando apenas ao pessoal per- mos d~~ Lei. ~- j É Ziao o seguint:1 
tence,~e ·ao Departamento Fedoral R u R o Art. 2- o suplemento de emergen-,PROJ'''O o~ L"'l ·o <'""'ADO 
de se:;~rança Pública (Portaria 23-B, EQ E HVIErJT ela referido no artigo anterior será ' ~I c. c lJ ~.:.~ ~ 
c:'l.e9 .. :h17). N9.1.122, de 1967 de 40% (quarenta por cento, sôbre · j\~'? 81, ds JS::S7 
Cab~ ;agc!"a, ao .Ministério da Sa-ü- o reajuste salarial regularmente devi-

de tc.J:u1r pl'OVidências, para que se NOS têtmos do art. 212, letra 1J, do, nos têrmos das Leis 'llS. 4.725, 
apliqus ao pessoal <i~ Dzpartamen.to do Regimento Interno requeiro trans- de 13 de junho de 1S65, e 4.903, de 
Nac!.cn:::l d-e Endemia-s Rurais, as crlçáo nos Anais do Senado do Dis- 16 de dezembro de 196õ e dus Deq 
va.nta:;'c~s. previstas no cita-do liple>- curso inaugural, como Presid~nte ào cretos .. leis n? 15, de 29 de julho de 
:ma lcg.s.,._. In~tituto_ de Droit Intemational da 1967 e n? 17, de 22 de agôsto de 196€, 

Inclui mais um part.grato no art. 23: 
ela Lei n? 3.807, de 26 d~ agôsto de 
1960 <Lei Orgânica àa Pt:!vid:Jnc1a. 
Social). 

(DO SR. VASCO~:CELOS TO::ORES); 

O Co-ngresso Nacional decr2ta: 
Es~ providência toma-se mais im- 53. Sess<l,o, em Nice-, em 7.9.967, pro- cUjf!S disposições, ressalvado o dUi­

:ttericsr.. 1d:e vez que vem benefiicar ferlct:a pelo Pr?.f · Haroldo Vall:;t~,ão e posto nesta Lei, continuani em vigor. 
grupo d~ devotados servidores . que publicado no Jornal do Brasil , de 

1 

Parágrafo único. Além do benc-
anê.nim-aw,ente espalhados por todo 26.11.67. ficio nrevisto n€-Ste a_rtigo fará. jus Art. 19 Fica acrescente-do ao arti .. 
O País ó t be!e no b d -t' go 23, da :Lei n~ 3.801, de 23 de agósto , '~'s a cem _, ases C:J sa- sala das Sessões em 27 . 4. &7 _ o assalariado à is~n~ão- Ua contrl-... 
neamento de áreas sujeitas a ende- A•T"" Ste'-b-•ch. ' • bUiçáo de previdênCia social, de s~~'a de 1960, com a redação que lhe deu 
~~·as e q••e ~ 1·.M m""mo re la.m "" ,...-... m '... o Decreto--lei n? 66, de 21 de novem-
.~~ .._. ,..~r ~. '""" c am (oito por cento), t:mto conl relação -
uma maikr atenção por parte do Po- à parcela normal de reajustamento, bro de 1966, o § 59, com a seguinte 
~er Públ co REQUERIMENTO reda.,..ão,· u · ,., como ao respectivo suplemento, • 

Posso qui dar um testemunhp do N9 1.123, de 1967 "§ 59 O benefido de aposenta-
efici~nte 'trabalho que os servidores Art. 39 A importância do reajuste dor.ia .ser-á fiXado sob forma de pro .. 
do DNERU prestam no Estado de Senhor Presidente. salarial previst-o nos artigos ante- porção sõbre o salário-mínimo regfo .. 
Alagoas, do valioso tra-balho de re- rlore.s, incluindo o suplemento de nal vigente no inicio de .sua conceosão 
c:.uperaçã-Q de ime-nsas regiões infesta- Requeiro à Mesa, na forma regt- emergência, não .será considerada e será mantido na mesma proporção 
das por endemias. mental, a transcrição nos Anais, da. para efeito de contribuições de em~ sôbre oo níveis de salQ.rio-m!.nimo que 

Esfôrço desta ordem, merece por- Ordem do Dia Baixada, hoje, pelo pregados e empregadores reW.tivas ao venham a .ser decretados para a 
ta-nto, ser: estimulado & devidamente Senhor Min.i.stro do Exército, sôbxe os INPS, lNT,~;, SESC, SESI, SENAC, região"~ 
recomperuJados os servidores que a lutuosos acontecimentos de 27 de no- SENAI ;......,.iário-FamílJa Salário- Art. 2'7 Esta Lei entrará em vigor, 
tles se dedicam. vembro de 1935. · 1 Educação, FGTs e seguro de aciden- na ~data de sua publicação revogadas 

1 ~ tes do trabalho, assim como de encar~ as disposições em contrário. 
O SR. :PRESIDENTE: \ Sala das sessoes, em 27 Qe novem- gos 8001-8 ,. traba!h'·tas r~at1·vos a bro de 1967 p z T e ...., ..., "".l Sala das Sessões, 27 de novembro 
(Nogueija da Gama) - Está. ins- · • - au 0 orr s. aviso-prévio e inàenlzação por resci~ de 1967. -Vasconcelos Torres. 

n-ito em primeiro lugar, o nobre se- são de contrato. 
oo.dor Cattete Pinheiro, que cedeu REQUERIMENTO Parágrafo único. A isenção de Justificação 
rua inscri~ão ao sobre Senador car~ Nq 1.124, de 1967 'contribuição ora estabelecida se esten- Trata-se de medida ·de enorme 
ralho Pinto, a quem duu a palavra. de ao repou.so semanal remunerado, alcance no campo previdenciáriO, a 

NQS têrmos do àrt. 212, letra. 1/. do é aos feriados, às f rias e ao auxílio- qu:u Y~&.:. a-Prilno.rar o sistema de 
) SENHOR SENADOR CARV .ALUO Regunento Interno, :r~u.eiro trans- ! ·ct d 1 , t -•• criçáo nos Anai·s do Senado do dfs- en erm1 a e pagos pe a emprt-sa. manu ençao do benefício de aposenta-

PINTO PRONUNCIA DISCURSO doria 
QUE, ENTREGUE A RE"'·-~AO DO curso pronunciado pelo senador Ney Art. 49 A importância do reajuste ·. 
ORADOR, SERA PUBLICADO Braga pronunciado no cemitério de salarial previsto nesta Lei será, para , Embora tenha sofrido nlteraçôes 
POSTER"ORMENTE. São João Batista, na Guanabara. hoje todos os efeits lega.i.s, incorporados dignas de nota, esta ainda a previ-

~ em nome da ARENA, em homenagem aos salários, em. duas parcelas, ~ pri- dência social no Brasil a merecer 
lOMPARECEM· MAIS OS SENI:IO- a memória das vitimas da intentona meira no prazo de um ano e a seeun- maiores e melhores atenções. No 
JtES SENADOR-ES: comunista. de 1935. da no pra.zo de dois anos, a partir da caJ>o em tel{l, há que se ressaltar o 
Jose Gui.bmard data em que foi instituído, 'e tudo na desejo de aperfeiçoamento do síSt2llla. 
Milton Trindade Sala das Sessões, em 27.11.67. forma de decreto executivo que indi- e o inegável sentido-de adaptar o 
Moura Pitlha · Eurico Rezende. cará também s.s contribuições e en~ instituto de aposentadoria à re!tll-
Clod.omiriMilet ·.cargos que, tanto do empregado como dade. 
Sebastião. Archer REQUERIMENTO do empregador,. correspondentemênte Com efeito, verifica-se que, com o 
Victorino ,Freit'e N, 9 1.125, de 1967 ,devam .ser restabelecidas. decurso do tempo, a aposentadoria 
Petrõnio Portela § 19 Nos dissídios coletivos poste.. do trabalhador, ao invés de ser con~ 
Si.gefredo , Pacheco Nos têrmos do art. 212, letra y, do riores a 31 de agôsto de 1968, será 0 ceituada. como um prêmio ou uma 
Dtnarte ~ariz. Regunento Interno, requeiro trans- reajustamentr> computado para efeito recompensa pelo trabalho prestado. 
I>omicio Gondim criçà-o nos Anais do Senado do dis- de apuração do salário real médio transforma-se numa pena imposta 
Pessoa de! QueirOJ curso pronunciado pelo Genere1 or- § 29 Os aumentos expontâneos de àqueles que 3 idade oll a doença 
Teotônio Vilela 1a~ndo qeisel,. hoje, no Cemitério de salário, concedidos ·pOsteriormente ao afastaram do serviço. Demonstra a 
José Lei ta Sao Joao Batista, na Guanabara, em. último acôrdo ou sentença. norlllativa. realidade que o valor do beneficio 
Josaphat Marinho nome da Gove~o Federa:I, homer:a- da Justiça do Trabalho, além dos vai, ano a ano se reduzindo, pauperi-
Carlos Lii)dembera: geando- a memóm~. das vitmla.s da m- . 'imites fixados pela legislação referida zando o aposentado cad11 w·ez mais e 
Raul Giuberti tentam\ comunisOO. de 1935. l no parágrafo anteriOr serão obriga- a.urnentandO-Ille as aflições e difi: 
nberto Me!rinho Sala das Sessões, em 27.11.67 • .._ tõriamente computados como anteci- cui~ades. . .. 
Milton Campos Eurico Rezende.. : pação .do suplemento de emergência., . VLSa~ o presen~e prOJeto corng1r tal 
Lino de .Matos I mas conservarão a característica sa- s1tuaçao, p~oplcrando ao aposentado 
Bezerra NfH-D REQUERI'MENTO larial com que foram concedidos, para a ma_nutençao, pelo menos, do mesmo 
Mello Bra4a . todos os efeit-os padrao de Vlda que passou a ter 
Daniel Kdeger N<? 1.1.26,_de 1967 I § 39 0 valô;es incornnrados ao/ qua?do do inicio de su~ _aposenta .. 

I 
. . ~ _ ~-'"' dorm, tornando o benefiCio propor-

>- SR. PR$SIDENTE: N-os wrmos do s.rt 212 letra 11 do salariO. nao serao compensados nos cional aos ntv-eis do salário-min· o 
' , R · · to · ' ir t ' I reajustamentos a- se-rem. ntJ=Imalrnente .. 1 - · 1m 'Attilío Fohtana) _ SObre a mesa eg1men Interno. reque o rans- 0 d'd reg1ona. 

'1uerimento · que erá lido pelo se-; C! içao nos Anais do Senado do Edi- c nce 1 ~s. . . Sala das Sessões, 27 de novembro 
\ s torial "Desafio .AmazOnico" publicado 1 Art. 5· 0 reaJust~ .salarlal e 0 de 19-67. - Vasconcelos Torres. 

or 19 Secl!etárto. na edição de 25 dêste. . suplemento de emergenCia serão des-
E' l'd · t tacadamente anotados na Carteira 1 0 :0 segum e Sa_l~ da~ sessões, ezn 27.11.67. '-:- Profissional .e no Registro de Empre-

REQUERIMENTO Aurelzo Vlanna. gados. . 

No 1 • 21 d 1 67 Art. 61" O Poder Executivo expe-
. ·i' ., e 9 o SR. PRESIDENTE: dirá, dentro de 30 dias, decreto sôbre 

tequeremos6 urgência, nos têrmos 
art. 326, n- 5-b, do Regimento In­
tlO. uara o1 Ofício 5-ll/67, do Go--

' 

(Nogueira da Gama) - Os requeri- a matêria constante do art. 4?, com 
mentos que acabam de ser lidos vão a regulamentação acaso necessária à 
à comissão de con.stituição e Justiça.. fiel execução desta. lei, inclusive ~o 

As Comissões de Cotl..'ltítuícão 
e Jwytiça e de Legislação Sacia! •. 

O SR. PRESJDENTE: 

(Nogueira cfu Gama) - O projeto 
de lei que acaba. de ser lido vai· à 
publicação e às Comissões compe ... 
tent.es. 

• 
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O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da. Gama) - Estã esg().. 
tada a hora do Expediente~ 

Passa-se (J. 

ORDEJU DODIA 

Item 1: 

Discussão, em tufno único, tta 
Redaçá<J Final (Oferecida pela 

Comissão de. Redação em ~eu Paw 
recer n() 882, de 1967), da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara. nf' 173, àe 1966 (número 
4. 768-A/62, na Casa de origem), 
que concede amparo do Estado 
aos cidadãos matriculados em 
Tiros de Guerra e outros órgãos 
de formação de reservistas, viti~ 
mados na instrução ou em ser­
viço, e dd outras providêncías. 

Em discussão a· Redação Fínal. 

O SR. AUR~LIO VIANNA: 

Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. AURJl:LIO VIANNA: 

(Nogueira da Gama) - Se nenhum 
Senhor Senador desejar tazer uso 
da palavra encerrarei a. discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

O SR. AUR!:LI() VIANNA: 

Sr. Presidente, peço a palavra.. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Não haven­
do emenda nem ,requerimento no 
sentido de que seja submetida a vo­
tos a redação final, considero~a 
definitivamente aprovada, indepen­
dentemente de votação, nos têrmos 
do Art. 316-A, do Regimento Interno. 

o projeto voltará à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. A URf:LIO ·VIANNA: 

Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Vossa 
Excelência, Senhor Senador Aurélio 

-vjanna, pediu a palavra? 

O SR. AU~LIO VIANNA: 

Pedi a palavra bem umas cinco 
vezes, mas Vossa Excelência estava 
empolgado ... 

O SR. PRESIDENTE: 

~Nogueira da Gama) - Não estou 
empolgado. Estou, apenas, enuncian­
do a matéria que está sendo subme­
tida a Plenário. 

O SR. AURÉLIO \'IANNA: 

•.. com a leitura da matéria é não 
me 'ouviu. 

O SR. PRES!nENTE: 

(Nogueira da Gama) - Pergunto 
se V. Exa. vai levantar alguma 
questão de ordem. 

O SR. AURllLIO VIANNA: 

Iria falar sôbre o projeto. , 

O SR. PRESIDENTE: 

<Nogueira da. Gama) - Tem a 
palavra V. Exa. 

O SR. AURBLI() VIANNA: 

Não sabemos rea1mente o que esta­
mos votando porque há aqUi a se­
guinte referência: 

'·Ao parágrafo único. Onde 
se lê: "e no § 19 do art. 30 da. 
"Lei nQ 2.370, de 9 de dezembro 
de 1954". 

. Leia-se; 
"e no § 19 do art. 28 da Lei 

n9 4.902, de 16 de dezembro de 
1965". 

Trata-se de uma redação final, 
oom a substítuição do pa.rágra.fo de 
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uma lei pelo t~arãgrafo de outra., sem 
a. CltaçO.o da iet, sem a cltação do 
parágrafo. 

como é uma redação fína.l - pelo 
Regimento a redação tinal admite 
emendas de redação ~ queríamos 
saber de V. Exa. a que se referê 
realmente êsse parágrafo que subs~ 
tittr~ outro e ifOr que :t:oi incluido na 
redação finâl. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Devo 
esclarecer ao nobre Senador Aurélio 
:V.ianna. que, examinando agora o 
projeto q:m ~eio da Câmara dos 
Deputados e a emenda que o mesmo 
recebeu, na Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado, posso 
informar que o par-ágrafo único, que 
consta no :projeto aprovado na 
Câ&ara dos Deputados, é o seguinte: 

(Lê) 

"Para os fins d() art. lQ, os 
cidadãos nêle refendos terãQ os 
mesmos direitos e vantagens 
concedidos aos soldados, aplican­
do-se~Ihes o especificado nas 
alineas "a", '·b" e '·c" do § 19 do 
art. 30 da Lei n" 2.370, de 9 de 
dezembro de HJ54·''. 

A Comissão de Constituição e 
Justíça, examinando a matéria., no­
tou que a Leí não é a de n9 2.370. 
Então, apresentou uma emenda ao 
parágrafo único; 

"Onde se lê: 
"e no § 19 do art. 30 da Lei 

nº 2.370, de 9 de dezembro de 
1954; leía~::;e: "no § 1º do Art. 28 
da Lei n9 4. 902, de 16 de dezem­
bro de 1965''. 

A emenda da Comissão de consti~ 
tuição e Justiça Drocura, assim, 
naturalmente, ao que se percebe, no 
momento, retificar uma remisSão que 
estaria errada no parágrafo único, 
aprovado pela Câmara dos Senhores 
Deputados. · 

E:' a única informação que posso 
prestar a V. Exa., heste momento. 
Maior exame só pode. ser feito 
a posteriori. 

Examinando o prGcesso, que se 
encontra na Mesa, essa é a infor­
tnação que posso prestar a vossa 
Excelência. 

O SR. AURÉLIO VIANNA 
Nobre Presidente, o que acontece é 
que o parecer não é da Comissão de 
Constituição e Justíça, como Vossa 
Excelência · referiu e, sim, da co.. 
missão de .Redação. Trata-se de uma 
emenda de redação. Segundo o nosso 
Regimento, Art. 316: 

"A discussão e a votação da 
redação nnal poderão. ser feitas 
etc." 

§ 19 Na discussão tla redação 
final, só são admissíveis emendas 
que não alterem a substância c!a 
proposição". 

"§ 29 Quando a redação fina i 
fôr de emendas do Senado a pro~ 
jeto da Câmara, não se admitirão 
emendas a dispositivo não emen­
dado, salvo em decorrência de 
emendas aprovadas". 

"~ 3'? As emendas de reda:tãJ 
dependem de parecer da Co­
missão que hCluver elaborado a 
l'edaçã.o final, sem prejuíz<O ao 
disposto no Art. 232". 

"Art. 232. A emenda aue não 
altere a subistâ~_cia da- p-ropo­
siçãG, mas apenas~ redaçâu, será 
submetida às mesmas fotmali~ 
dades regimentais de que depe!"l.­
derem as pertinente sao méríto". 

Ora, se esta emenda é de redação, 
eu estranhei e cotltinuo estránllando. 
Por que se sub~titui parágrafo de 
uma Lei pelo Darágrafo de outra 
Lei - a primeira., de 54, a segunda 
de 65? 

Não é realmente emenda de reda­
çào, conforme o riosso Regimento 

estabelece, mas emenda. que substitui 
o parágrafo de uma. lei pelo de outra 
lei. 'E, como está escrito no avulso 
que o parecer que estamos RDrecían~ 
do é da. Comissão de Redação, e não 
da de Constituição e Justiça., dai a 
minha estranheza e meu pedido de 
esclarecimento. 

Na forma regimental, S;r. Preslden~ 
te, não pdoemos, de maneira alguma, 
alterar um projeto de lei em Reda­
ção Final; corrigir-lhe a redação 
sim, conforme todos os artií;os que 
acabei de ler. 

Era apenas para marcar uma po~ 
sição, porquanto ~stávamos trocando 
idéias aqui e estranhávamos êsse 
procedimen tb, inclusive por não ter­
mos dados para. apreciar os dois 
parágrafos a que se refere a Co­
missão de Redação.· 

Era só, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Volto a 
esclarecer ao nobre Senador Aurélio 
Vianna que se trata de uma -emenda 
da comissão de Constituição e 
Justiça. 

A comissão de B.edação nada mais 
fêz do que, ao tedigir o vencido, 
incluir no texto do projeto a emen­
da aprovada da Comissão de consti~ 
tuição e Justiça. 

De modo que á redação final sub~ 
metida, hoje, à discussão e votação 
contém a emenda da ComissãQ de 
Constituição e Justiça, que é mera­
mente retificadora, não de matéria 
substancial, mas de um érro evidente 
do projeto que veio da Câmara, na 
remLSSão por êle feita a uma lei que 
deveria regular a matéria. Em vez 
de citar o § 19 do Art. 3? da Lei 
n9 2.370, de 9 de dezembro de 1954, 
a Comissão de Constituição -e Justiça 
do Senado verificou que a remissao 
se referia ao·§ 19 do Art. 28 da Lei 
n9 4.902, de 16 de dezembro de 1965. 

Tendo sido aprovada a emenda 
da Comissão de Constituição e Jus~ 
tiça, cabia â Comissão de Redação 
inclui-la no texto. 

Nã-Q se trata., portanto, de uma 
emenda da Comissão de Rcdaçã.:~ 

mas, s1m, de redação ·por essa 
Comissão do texto, como ête devena 
ser feito, com as · coneções intro­
duzidas pela comissão de Consti­
t-uiçflo e Justiça. 

A Me;,.::.. entende que, ao se reti­
fit;ru· um êrro evidente, não se legisla 
sôbre a parte substancial do ~.;xto 
legislati\'O. 

Em outra oportunidade, em questã:> 
de ordem levantada neste Senado 
Pelo Sr. Senador Al>~._ .. ._, Vianna, ~·u 
prupr:o, presidindo everrlualmemç a 
ses~áQ, tive oportunidade de faz~r 
essa distinção entre êrro evidente, 
::;uscepttvel de ser ern::.idado ,Y~la 
Comissão de Redação, e alteração 
de c: râ.te1· substancial que não pede 
ser err1endaào pela cornü:são de 
Rcdaç.Jo. 

Tóda emenda que envolver a par­
te substancial de um texto aprov.ado 
n..: C.lmara dos Deputados. e'Vidcn~e­
men.e implica na vo1ta d::~ projeto 
àquela Casa. No caso, trata~se 
a.nena~ de co:reçâo d~ üro evitiente, 
e~ isto é admitido de modo pat:if~c.J 
ató pelo Côdigo de Prccesso nas 
sente-nças jã transitadas em ·jUlgado. 

Assim, p:3nSG ter esclarecido ccn~ 
venientem.ente a questã.o de ordem 
levantada pelo nobre Senador Aurélio 
Vianna. 

O SR. AURBLIO VIANNA 
Muito obrigado a V. Exa. 

O SR._ PRE~IDEN'IE: 

(Nogueira da Gama) - como 
havia anunciado esta Presidência, o 
projeto voltará à Cânl.ara dos Depu­
tados. Para acompanhar naquela 
casa os estudos das ·emendas do Se­
nado, é designado o Sr. Senador 
Rui Palmeira. Relatcr da matéria na 
Comtssão de constitulcão e Justiça. 

Novembro de 1967 

Aliá.s1 o Senado vai devolver 1 
proj-eto à. Câtnara. dos Deputados, a 
meu ver, desnecessàriamente JX>r ... 
que não houve alteração substroicia.'l. 
do projeto, mas· apenas· correção do 
êrro evidente. Não obstante, o .):>ro-~ 
jeto retornará à; Câmara. 

:t a seguinte a Red~4o Final 
aprovada: • 

PARECER N• 882. DE 1967 

Da CQmissão de ttedação 

Redação final da Emenda do Sena· 
do ao Projeto de Lei da Cdma;-a 
n9 173, de 1966 (n9 4.768~A/62, h4 
Casa de origem) • 

Relator:. Sr. Filinto Müller. 

A Comissão apresenta a redação 
final da emenda do SenadQ aó Pro ... 
jetq,l de Lei da Càma:ra n9 · 1'73, di 
1966, (n"' 4. 768-A/62, na. Casa de 
origem), que conced~ ampil.ro do 
EstadQ aos cidadãos matriculados 
em Tiros-de-Guerra e outros órgãos 
de formação de reservistas, vitima .. 
dos na instrução ou em serviço, e 
dá outra-S providências. 

Sala das Sessões, 2l. de novembro 
de 1967. - Bezerra N~, Presidente 
- Filinto Müller, ltelator - José 
Guiom..ard - Duarte Filho. 

ANEXO AO PARECER 
N' 882, DE 1967 

Redação fínal da emenda dÓ Sena­
do· ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 173, de 1966 (n9 4. 768-A/62, na 
C Ma de origem), que concede 
amparo- do Estado aos cídadão& 
matriculados em Tiros-de-Guerra 
e outros órgãos de formação de 
res€rvistas, vitimados na instrução 
ou em serviço, e Clá outrCls provi ... 
dências. 

EMENDA N9 1 
(Ccrresponde à Emenda n9 1-CCJ) 
Ao parágrafo Unico 

Onde se lê: 
"e no § 19 do art. 30 da I,el 

n9 2,370, de. 9 de de::;embro de 1954"; 

·Leia-se: 
"e no § 1" do art. 28 da Lei 

n9 4.902, de 16. d ed~zembrQ de 1955''. 

O SR. PRESIDEN'!"E: 

(Nogueira da GamaJ - Item 2: 
Discussão, em turno· úniccl, da 

Redação /:"mal (Ojer\.c~~a pela 
Comi<~são de Redução em seu 
Parecer n? 871. de 1937), de 
Projeto de Lei do Senado n9 5{) 
de 1967, que declara de uti.ddaàl 
pública o "Circulo dcs Ot:ciui~ 
IntGnctentes d(L Fôf\QS Arma· 
das", com sede no Rio ae Jcv 
ne:ro, Estado lia U1!Unata1a. 

Em d:i:::cu;:são a rf'ci<t-;J.o final 
~aus-a.) 

Não havwào (Jt1ern p~a a p~la 
vra f'!)c:rrarei a di.:c·1~~ã~0. 

Está ence!·rada. 
Não havencLJ em:'ndas, u.__.n reque 

rlm:nt<:s p;:..ra qu~ a r~-a-:.lo finl 
seja submrtida a vetes. e a mesrn 
d-::.da c~rn) dcf nltn·arnr$H ~ r. provi 
da, independente de a,ot:.:.r:ao, n1 
ttrn:.cs do Art. :316- A. dl) R:-g :rnzn 
Interno. 

O Pro~cto vai à C.itrara C. 
D:::putados. 

:E a seguiNte a rcdr r:iio J 1: 
aprovada: 

!.;ARECER' 
N" 871 -- DE l9Gi' 

·va ccmissão de r..càc.C'.ão 

Redação júwl do Projelo de L.·; 
senado n9 50, de 1flí37 _ 

Relatm: Sr. Filinto Müller 
A Comi~são apre::;en!a a l'Cdação 

nal do Projeto de Lei do Ber_.atlo r 
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mero 50, de 1967, Q.';I& declara.. de uti- Ceare! no que d~ respeito c! co.. r O SR. AARJlO STEINBRUCB: O SR. PR.ESIDENTE: 
aidade públíca o 4'Cll'cUlo dos Offc1tl!~ brançá ao tributo por ela instituf~ (Pela ordem -Sem revisllo do ora- (Nogueira da Gama) - A Jísta de 
!Intendentes das Fôrças Armadas , dO. dor) - Sr. Presidente, existem ou- presença. acusa. o compa1·ecimento, até 
com sede no Rio de Janeiro, ~tado Em d1scussl.o a redação final. tros oradores inscritos. Suglro a. V. o presente momento, de 42 Sénhoras 
da Gua.nabare. (Pausa ) Exa.. que se desse a palavra a_ ésses Senadores. O número exato só poder~ 

· oradores até que vies~· a. redaçao do ser verificado, por ocasião da votação 
, sala das Sessões, em 20 de novem- Não havendo quem peça a palavra projeto de resolução. de qualquer matéria, quando houver 
bro de 1007. - Teotônio Vtlale ,....._ encerro a discussão. requerimento neste sentido. 
!Presidente. - Filinto Müller - Re-: Não tendo havido emendas nem re· O SR. PRESIDENTS A sessão está suspensa por dez rui• 
~ator. - Carlos Lindenberg. JoSe quernnentos no sentído de que a re- <Nogueira da Gama) _ Devo in- nutos. 
Leite. dação final seja subnleticia a votos é formar ao nobye Senador Aarão Stein- (Suspende--se a sessão às 16 ho-

ANEXO AO PARECER ela dAda como Pefinitivamente o pro- brueh que, pelo Regimento Interno, ras e 45 minutos, sendo reaberta .. 
NQ 871 _ DE 1967 vada, independente de votaç~o, nos em seguida à matéria constante do às 17 horas.) 

têrmos do Art. 316--A, do Regrmenco avulso da Ordem do Oia, devem ser 
Redação final do Projeto de Lei do ·Interno do senado. submetidos requerimentos de urgên- O SR. PRESIDENTE: 

senado n9 50 de 1007, que declata O projeto vai à promulgação. cia e votadas imediatamente, 
<te utilidade im.buaa; o "Círculo dos 
Oficiais Intendentes das Fôrças Ar- E' a seguinte a redação final Após a votação dêstes requerimen-
m -•as", com sede no Rio de Janet- aprovada: ~. tos é que os oradores inscritos que 

w.Ao \ ainda. não usaram a :Palavra terão ro, Estado àa Guanabara. PARECER, · oportunidade de fazê-lo. 
o congresso Na.~ional decreta: W 880 - DE 1967 Pediria a v. Exa. aguardar mais 
•-t:, 1, E' declarado de. utilidade ão R d - um pouco, porque todos os oradores 

.<"\...!. Da Comiss de. e a_çao i ·t t - 0 t ·>act d serem 1lública 0 "Círculo dos Oficiais Inten- nscn os erao por mu~,.~ e e 
dentes das Fôrças A.rmadas", com RedaçBo final do Projeto de Reso_lu- chamados a tribuna. 
sede IDo Rio de Janetro, Estado d~ çdo n9 91, de 1967. . ? O _SR. VASCONCELOS TORRFS: 
Guanabara. 

Art 2º Esta Lei entrará em vlgor 
na dita de sua publícaç.áf!, revogadas 
i\.8 diSposições em ~contrano. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Item 3: 
Discussáo, em turno único d« 

.,.eda.cão tinc.l (oferecida pela Co... 
mi$sdo de Redação em seu P~re­
cer n!l 8'14 à e 1961) ~ do PiOJeto 
de· Lei do 'Senado nQ {)2, de 1961 
que institui o "Dia do Gráfico". 

.Em discussão a redação,. final. 
(P<tusn.) 

Não havendo quem peça a palavra 
encerro' a discussão. 

Não tendo havido emendas nem re­
'lueriznentos no sentido de que a re­
dação fjnal seja submetida a votos é 
ela dada como definitivament~ n.pro­
vada independente de votaçao, nos 
tênnOs do Art. 316-A, do Regimento 
Interno do Senado. 

o projeto vai à Câmara dos Depu­
tados. 

s~· a seguinte a reàaçáo 
4prdvada: 

PARECER 

~o;> 874 - DE 1967 

jinal 

Relator: FUinto Müller: 
Sr. Presidente, peço a 

ordem. 

O SR. PRESIDENTE: 

palavra pela 

(Nogueira da .. Gama) - Tem a pa­
Javra o nobre Se'nador Vasconcelos 
Tôrres. 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução número 
91, de 196'f, que suspende a e:<ecuç..ão 
da Lei nl? 6.381, de 10 de junho de 
1963 do Estado do Ceará, no aue diz 
respeito 11 cobrança do tributo por 
eJa 1nstitmdo. O SR. VASCONCELOS TôRRES: S>a-la das Sessões, em 21 de novem-
bro de 1967. - Bezerra Neto ~ Pre- (Pela ordem - sem revlsão do ora­
sidente. - Filiilto Müller - Rela-. dor) - Sr. Presid~nte, v. Exa. anun­
tor. - Josê Guiomard. - Duarte. ciou requerimento de urgência. 
Filho. Entendo que ·a requerimento de ur-

ANEXO AO PARECER 

N9 880 - DE 1967 

Redaçtto final da Projeto de Resolu­
ção n~J 91, de 1967. 

Faço saber que o senado Federal 
aprovou, nos térmos do art. 45, Jll? IV, 
da Constituiçào Federal, e eu, ..... . 
...... Presidente, promulgo a seguin­
te 

.RESOLUÇAO N<? , DE 1961 

Suspende a execução da Lei n9 6.381, 
ae 18 ãe junho de 1963, do Estado 
do ceará, tzo que diz respeito· à co­
brança do tributo por ela institui-
do. 

O S!,1nl\do Federal reso]Ve: 

gência. é lido, e tem tran1itação espe­
cial: é votado na sessão seguinte. A 
não ser que tenha havido um lapso 
e V. Exa., em vez de anunciar a ·ur­
gência urgentíssima, antu1ciou apenas 
a urgência. Neste caso, indago a V. 
Exa., estritamente dentro do Regi­
mento, se o requerimento é de ... urgên­
cia ou de urgência. urgentíssima. V. 
Exa. falou em requerimento de ur­
gência e se é de urg·-ência, a questão 
de ordem do ilustre- reuresentante do 
meu EstOO.o tem procedência. Se e de 
urgêntica urgentíssima, v. Exa. está 
com a razão. Mas eu também estarei 
com a·razão, porque V. Exà.. anunciou 
requerimento.. de urgência, 

Gostaria que V. Exa. esclarecesse 
não apenas a mim, mas ao Plenãri.o. 

O SR. PRESIDENTE: Dei Comissdo de Redo.çdo 
~~.ataçáo: final· do Projeto de Lei 

Senado n9 62, de 1001. 

Art. lQ E' suspensa, por inconstitu­
Cionalidade, nos têrmos da decisão 

ao definitiva do Supremo Tribunal Fe- (Nogueira àa Gama) - Multo agra­
deço a intervenção do nobre l::lenador 
Vasconcelos Tõrres que assim coloca 
a Mesa ent condições de dizer que se 
trata de requerimento de urgênc1a es­
pecial. V. Exa .. como todo o Plenário. 
pode naturalmente perceber que a 
Mesa não daria a informaGíio que 
ct'eu, se se tra ta.sse de ur~ênciR si!l]­
ples. Porque, eVidentemente. esta. nao 
tem ~:atát~T de urgência urc:entissim!l. 
Trata-se -de urgência especüti. 

Relator: Sr. Filinto Müller 

A CDroissão apresenta a redação 
final dO !Projeto de Lei do Senado 
n9 62, de' 1967, que ipstitui o "Dia do 
Grâfico" ., 

Sala d~s Sessões, em 20 de novem­
bro de 1967. - Teotônio· Villela -
Presidente.·- Filinto Müller - Re­
lator. - Carlos Linàenberg. - José 

· Leite. 
ANEXO AO PARECEF 

N'l? 874 - DE 1967 
.tledação final do Projeto de Le{ do 

senado ?t9 62, de 1967, que institui 
o "Dia idO Grãjico". 

O Congtesso 'Nacipnal decreta.: 

Art. 1<? ;Fica instituído o ''Dia do 
Grãfico'1, a ser comemorado/ anual­
ment-ç no :o.1a 7 de fevereiro. 

Art.' 29 'Esta. Lei entra em vigor 
na data d~ sua publicacâo. 

Art. 3<1 ltevogam-se às disposições 
~::u contrát~'U. 

O SR. PÇESIDENl'E: 

Nogueira. da Gama) - Item 4: 

aeral, proferida nos autos do Man­
dado de Segurança n9 14.256, ein 23' 
de março de 1966, a execução da Lei 
n<:l 6.381, de 18 de junho de 1963, do 
Estado do Ceará, na parte que se re­
fere à cobrança do tributo por ela 
mstituido. 

Art. 29 Esta Resolução entrará em 
vlgor na- data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Está esgo­
tada a matéria constante do. avtJlso 
d1t Ordem do Dia: 

No Expedifnt~ de hoje foi lido rc­
qnerjmentc. de urgência a. respeito de 
projeto no interêsse do Estado da 
Guanabara. 

Esta matéria está sendo objefo de 
elaboração, ou seja, o projeto de :te­
solu<:ão respectivo e;;tá 5~ndo 1'ed)gi­
do. Como se trata. de matéria urgente 
que deve ser votada. ao. final da Or­
dem do ·nia àe hoje, não estando a. 
mesma sôbre a mesa, vou su::>pend-e1· 
a sessão oor dez minut-os, a fim de 
que se dê cumprimento a essa exi­
gência ·regimental. 

O SR. AARAO STEINBRUCll: 

O SR." VASCONCELOS TóRRF.S' 

<Pela ordem) - Sr. Presidente, qul.s 
dar cobertura a. V. Exa. E que V. Exa. 
desculpe êste Samàu regimental. Res­
pondendo v. Exa. satisfaz ao_ Sena­
dor Aarão Steinbruch e a mim. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Fol exata­
mente isto que m" 1evou a a:p-adecer 
a intervenção de V. -Exa. 

O Sr. ARTHUR VIRGILIO: 

Peço a "Palavra 1nla ordem, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE: 

Senhor 

(Nogueira da Gama) - Tem a pa­
la~ra. pela ordem, o Sr. Senador Ar~ 
thur Virgilio. Dtscutsão, em turno único, da Sr. Presidente, peço a pafarra pela 

redaqtio final rojerecida pela Co-- o:·dem. o Sr. ARTHUR VIRGíLIO: 
mtssão Cle Redação em seu Pare- n. SR P 0 EStnrN'l'E· f , d b · 
cer n" Bao de 1967) do Projeto v ~ · , J"-' - ~~. • (',_:>ela ordem) ---: .oosvar,a e. sa ~J 
no 91 de 1967 que suspende a (Noguezra da Gama) ~Tem a pa-·de V. Exa., de aco1do. com a 1elaçao 
e~ecuCão da L~i n9 381, de 18 de 1a:vra o nobre Senador Aarão Stein- I de presença, ~ há nu-~nero para vo.,. 
tunho· de. 1963, ào Estado do 1 bruch. . , i tp.çao na sessao de llOJe. 

(Nogueira da. Gama) 
reaberta a sessão. 

Decláro. 

o Sr .. lQ Secretário vai proceder ê. 
leitura de requerimento de dispensa· 
de publicação para imediata discussão 
e votação de redação final. 

E lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
W 1.127, de 1967 

Nos. têrmo.s dos a~·ts. 211, letra p, 
e 315. do Regimento Interno, requeiro 
dí:1pensa de publica~ão, pa-ra imedia­
ta. discussão e vo~acão. da redao;ão fi­
nal do Projeto d~ Resolução n9 76--67 
que ele-va o número de membt·os da 
Comissão do Distrito F<:d~1"a\. 

Sala das S-essões. 27 de novembro 
de 1967. ~ Guido Momtn. 

O SR. PRESIDEN'!E: . 

(NoUueira da Gama) - Fm con­
seqüência, passa-s.8 à di.~cussão ~vo­
tação da redação final ào P.-ojeto de 
Resolução n(l 76-67, pelo qual e ~le­
vado o número de membros da co .. 
missão do Dlslrito Federal. 

F.ln discussão a. Reda~ão F·:nal. 
(Pausa.} 

Não havendo quem peça. a palavra, 
para discuJsão, dou-a como enc?r­
I·ada. 

E'm votação. 
Os Senhores Senadores aue a apro­

vam . queiram p~rmanec~r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
o projeto vai à promulgaGão. 

1: a seguinte a redação final 
aprovada: 

Parecer n9 924, de 1967 
Redaçã:a final do Projeto de Resolu-

çdo no;> 76, de 1961 • 

· Relator: Senador Filinto Müller. 

A comissão apresenta à redação 
final do Projeto de Resolução n'.> 76, 
de 1961. que eleva o número· d~ mem­
bros da Comissão do Dis~rrto F.e-, 
deraJ. 

Sala das Sessóes, 27 de nove:ubro 
de 1967. - Teotônio Vilella, Preslden­
te - Filinto Müller, Relator - Duar­
te Filho. 

ANEXO AO PARECER ~I? 924, 
DE 1967 

Redação final do Projeto de Resolu-
, ção n\'> 76, de 1~61 

F')ço saber que o Senado Federal 
aprovou, e eu, ............. ·:: ... . , 
Presidente, nos têrmos do artlgo 4_7, 
XVI, do Regim~nto Interno, promul­
go a seguiu te 

RESOLUÇAO N? DE 1967 

Elet'« o número de membros da CO­
missão do Distrito Federal 

Art. 1 o;> l!:' elevado de sete para ~n­
ze o nUmero de membros da. Coml.S­
s5.o do Dlstrlto Federal do Senado 
Federal. _ 

Art. 29 A presente ResoluçaÇJ en­
trar~ em vigor em li? d~ fevereiro de 
1967. revogad:ts as dl.<:posições em 
contrário. 

O ~P PRESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Outro re­
queriffiento de dispensa de public~ 
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Gão vai ser Udo pelo er. 19 Secretá-/ do Estado da Guanabara., submetendo 
*'io. . . ·à. aprovação do Senado Federal con-

. . trato W elaboração de estudos da via-
ti lldO a ctprovado o segumte: bilidade econômica e finenceil"a e do 

l'IEQUERIMENTO pré-projeto de engenharia. do metrô 
da cidade do Rlo de Jane1ro. 

N~ 1.128, de 1967 Em votação o requerimento. 

Nos t~tmos dos arts. 211. letra P~ Os Srs. Senadores que o aprovam, 
e. 315 ,do Regimento Interno, requeiro) queiram permr..necer sentados. (Pau­
dispensa de publicação para a imo- sa.) 
dlat4 djscussão e votação da redação o requerimento foi aprovado e, as­
final do Projeto de Decreto l.,egisla- sim, DaSSe-se à imediata discussão e 
tlvo n9 56, de 1967, que aprova o tex~ votação da matéria. 
to do Decreto-Lei n9 332, de 12 de • -.-. ,.., 
Outubro de 1007, que dlEpõe sôbre es- O S!l. V!lSCCNC~LOS TôRRE~: 
thnulos ou aumento de produtividade Sr. Pre.siél·ente, pe:a ordem. 
d.os artigos que especifica. 

Sala das Sesãões, 27 de novembro O SR. PRZS:i:!JEN:..-E: 
~e 1967 .. - Guido Mondin, 

O SR. PRESIDENTE: 
(No!JUeira da Gama) - Tem a pa­

lavra V. Exa. 
O SR. V~SCONC~LOS TôRr.SS: 

o Ministro do Planejamento e S. Exa. O SR. PRZSIDENTE: 
o Ministro <ia Fazenda". 

4. Segundo info;:ma o Govenmdo:t - (Nogue.ira da Gama) - A Com L­
da. Guanabara e es~á anexo ao pro-- sao de Fmanças, pelo seu Rclaf1ar, n.:,_ 
cessado. a competente autorização da bre Senador Aurélio Vianna, mr nt­
Assem?lé:a Lf>~islatjva do Estado da !estou-.se favoràvelmente à m, .. •t ;·ta, 
Guana.b"ra está. contida no art. 7'? apresentando projeto de resolucãf) 
da Lei n<? 1.216-A, de 1957, consoau. _solicito o parecer da douta Col;li>­
te permissão do e.rt. 7? da Lei !<'e- sao de Constituição e Justiça. S)'Jre 
dera! nº' 4.37tl, de 1~$4. De acôrdo o projeto de resolução, formulr;do t:'l''a. 

Comissão de Finanças. · 
~?m o mesmo documento, j'a opera.. Pa · t d 
ça~ t~v.e o seu registro .a'..ltO!'izado. em A ra.ls _o, ou a palavra ao Relator 
prmmp,;o, p:lo T3">DCO Central do Bra- desse orp,a,o, o nobre senador w:ls:m 
i! Gonçalves. . ' 

s , conforme Ofício F'TRCE S-67. de 
16.11.67, depende-ndo tal re~istro, b"m O SR. WILSON GONÇAI'..VE~t 
como a conces<>ão de fhmca pelo Te- p 
sou_ro ~aciona!. da indispellsávtl au- ( ara emitir parecer. Sem, re-;irão 
tortza<:ao do Senado". do orador) - Sr. Presidente, Srs. Fe· 

nadares, através da palavra do nobre 

(Nogueira da Gama) - Em conse­
qüência, passa-se à imediata discussão 
da Redação Final do Projeto de De~ 
ereto Legislativo n9 56, de 1967, que 
:aprova o texto Jo Decreto-Lei núme­
ro 332, de 12.10.67, que dispõe sõbre 
estímulos e aurnento de produtividade 
dos arti~os que es})ecifica. 

5. O pedido encontra-se deviC:hA Sen~dor Aurélio Vianna, Relf:.tor da. 
mente instruido, tendo sido atend1- materia na Comissão de Finançru;, to­
das tôtl.ac; e~ exigências contidllS 1HJ mamo-, cpnhecimento de que o Pro­
art. 343 do Regimento Intern'l do Se- j~to ~e _Resolução, ora sub!ht:oti::lfl à 

sr. Presidente, enviei à Mesa emen- nado e na Constituição do Brasil. aprecmçao do Plenário, visa a auto-
da. -Pediria a. V. Exa., ~~ fôsse êste o I 6 .. Diante do expQ.sto, a comiss§~_, rlzar o Sr. Governador do Ettado rla. 
momento, que desse Ciencia à casa de Fmancas ol)ina ,~1a conc~ssão ds -Gu~abara a. realizar operaçf.o de fi­
do ~eor da em~nda que apresentei ao auto!i?.9c5.o solicitada, nos têrmos do. fr_~~:~m:~~o~an~a·oex<iteereiosrtu' dPo!ra.e ,~obn1 __ -

Em discussão a Redação Final. 
N"enhum dos Srs. Senadores dese-

3ando tazer \.l.so da palavra ·para 
discussão. dou-a como encerrada. 

Em votáção. 
Os Srs. Senadores que aprovam a 

:Redação Final queiram permaneoer 
Bentado!:!. <Pausa.) 

A Redação F'!nal foi aprovada. 
't> Pr()jeto vai à _promulgação. 

2 a seguinte a Redação Final 
aprovaaa: 

Pareçer n9 925, de 1967 
'Bedação final do Projeto de Decreto 

Legislativo nv 56, dC 1967 

Relator: senador Filinto Müller. 
A Comtssã() apresenta a. redação 

final do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n'~ 56, de lS-67 (n9 4:1-A-67 na 
casa ele origem), que aprova o te:.~:to 
do Decreto-lei ..J.'? 332, de 12 de outu­
bro de 1967, que dispõe sóbre estímu­
los ou aumento de produtividade dos 
artigos que e~pecifica. 

Sala das Sessões, 27 de novembro 
de 196'1, - Teotônio Vilella, Presiden­
te - li'ilinto Müller, Relator - Duar­
te Filho. 

ANl;;XO AO P AEECER N' 925, 
DE 1967 

'.Redação jinaz do Projeto de Decreto 
Legislativo n~> 56, de Ul67 

F8&o saber que o Cong'resso Nacio­
nal aprovou, nos têrmos do art. 58, 
parágrafo único da Constituição Fe-
deral, e eu, ..•..................... , 
Presidente do Senado Federal, pro-
mulgo o segUinte · 
J)ECl<ETO LEGISLATIVO N' ..... , 

DE !967 

'Aprova o te;cto do DecretO-lei n9 332, 
àe 12 de outubro de 1967, que dis­
p6e sôbre estímulos ou aumento de 
produtividade dos artigos que espe-­
citlca. 
Art. 19 Fica aprovado o texto do 

Decreto-lei n9 332, de 12 de outubro 
4e l967, que dispõe sõbre estímulos 
ou aumento de produtividade dos ar .. 
tlgos que e8peciilca, 

Art. 2? 1l:ste Decreto Legislativo er.~ 
· tra- em vigor na. data de r;ua. publica­

CãO· 
Art. 39 n.evogrun-se as disposições 

llm contrário. 
· O SR. PRESIDENTE: 

<Nogueira. dcJ Gama) - PaSSSr-Se 
$0 requerimento de urgência lido no 
Expediente da sessão de hoje, funda­
mentado no axt!go 326, 11-b do Regl­
í:nento, de a.utorla dos nobres senado­
~ Filinto Müller e Aurélio Vianna.. 

Sollclta ur!$lcla para dL>cuS.são e 
ll!)taçllo do Oficio 11-6'7 _do Govêrno 

proJeto cuja d1scu.ssáo v. Exa. a.'lun- segmnte: ~ " ., "' 
cia agora. 1ld!lde .econômica e financeira e de 

PROJETO DE RESOLUÇAt, pre-pro.1eto de engenharia (lo tn?trô 
'O SR. ?RES!:!EN'i'E: da cidade do Rio de Janeirci. 

Art. 19 ~ o Govêrno do .F.stu. 
(Nogueira da Gama> - A emenda do da Guanabara nutoriza1.o a Quanto ao mérito p!·àpriatncnte da. 

de V. Exa. já se acha sõbre a mesa realizar op~raçãa de financiamen- matéria, já se pronnnciou, cf'm du-
e &3rá. lida no momento oportuno to .para o con,trato de elaboracão pla autoridade, o nobre seroi!.or Au-
ainda no ·curso de nossos trabalhos. ' dP estudo de viabilidade econo .. rêlio Vi!'lnna, não só como; ~.i:;mtlTo 

O projeto es~á dependendo de- pa- ~;ca e finar.celra e de nré-=-nro- da Ccmfs.são de F!nancas, ·ma.;:. nota-
receres das comissões de Constituição 1etl) de en-tEnharh do metrô db damente, como brilhante repre..::P!lt:'ln-
e Justiça e de Finanças. Rio de Janeiro, firmado com 0 te do Estado da Guanabara ll,es~a Ca,... 

cons6rcio brasi'eiro-al::rn.s, c:>'";<'- sa., res+::rni3o-m~. a;:;ora. exclJ~<:i•·2nrn­
titui~o de.s firnu.1s Cotnpanhjt:i te, apreciar a,. Ih'ltéria. soQ S!'U a.3 ... 
Co"t~trutora Nacional S. A., com pecto jurídico-constitucional. 

Solicito ao nobre Preside~te da Co­
missão de f!"tinanças qlle, designe rela­
tor p<rra a mlJtPrla .. ou avC>que o e'Ca­
me do assunto. Tem a ptüav.m o no­
bre Senador Argemiro de Fhrueiredo, 
Presidente da Co111issã.o de Finanças. 

O SR. A!!.GE:URO D~ 
REDO: 

FIGUEI-

Designo para relatar. a ma'!kria o 
Sr. Senador Aurélio Vianna. 

(Nogueira da Gama) - Tem a pa­
lavm o Sr. Senador Aurélio Vianna, 
r-elator desi:ruado para a m::ttéria. 

O ~R . A"':'~:_- •3 VIANNA: 

(Para emiiir ']Jarecer) - Sr. Pre­
s:dente, o Sr. Governador do Estado 
da Guanabara, nos têrmos do artigo 
45, inciso li, da. Constituição do Bra-.­
sil, solicita ao Senado Federal a. com­
petente aut.orizaçfro para que aq_ut:le 
Estado possa "realizar operaç~o de fi­
nanciamento para o contrato de e:a­
boração de estudo de viabilidade eco­
nômíc~ e- .Unanceira e de pré-projeto 
de engenharia do metrô Co Rio de Ja­
neiro", firmado com o consórcio lll'a­
sileiro-a1emão consWuldo das firmas 
Companhia Con.st.rutora Nacional S. 
A., com secle no Rio de Janeiro, GB, 
Rochtief Aktienges<::Uschaft Fner rrnch 
Und Tiefbauten Vo-:.·m (;ebr. Helmann. 
sediada em Essen. República Federal 
da. Alemanha. e. Deutsche ·Eisenbahn 
Consulting GM13.H. de Franl:furt, Re~ 
pública Federal da Alemanha: 

2. O valor global da operação nno 
ex:cederá a quantia de- DM 10.680.085 
(dez milhões, s.eiscentos e oitenta mil 
e oitenta e seis marcos alemães). à 
taxa de 7.6% a.a., sendo as condi­
ções de tJagamento as seguintes: 10% 
(dez por cento) na. data do infeto da 
vigêt:tcía do contTato: 15% (ouínze !)Or 
cento) 26 me<;es após o início da vi­
gência do contrato, e '75% <.setenta e 
cinco por centol em 5 <cinco) paga­
mentos iguais, anuals e consecutivos, 
vencendo-se o primeiro 28 (vinte al­
to) meses após a vigência do.contrato. 

3. O Chefe do Executivo do Esta­
do da Guanabara, em seu oficio, es­
clarece que "o empreendimento em 
causa objetiva solucionar o grave pro­
blema de tranSDOrte de passageiros na 
cidade do Rio de Janeiro, com "tôda:; 
as suas tmpUca.ções econõmice..s e so .. 
cia.is, razão pela qual foi considerado 
de relevante. interêsse nacional pele 
Ministério do PlaneJamento, eonfOTme 
_aviso n• 486, de 8.10.67, ® B. Exn. 

sed"' no Rio de Jan~iro GB " · 
r--r-~--~;"~ A1.-:::tlt>'.lr;e!"elL~rhft' Fner' Na verdade, a Constituicár:~ r~ede.-ol 
Hock Und TlPfbauten Vorm G~br em vigor, mantl::ndo a. tr.a;:li'('flo r~n.s 
Her'mann, com sede em E's-"eh. nossas Cartas Constitucional., nnteri"­
R.?m!blic'1 .F'Pd.eral da. Al~manha: res. atribui ao S·ma1o a tnis~ á'l. e.3 

~ Oeu~o:che Eü;enbahn consultin~ especiaJ re:'êvo. Qe autorizar op:-r"cÕ"'S 
01\fBH. de FratJ!\:f"n;t, Reo:íb.lit'a. dessa natureza quando, na ver:l:tde, 
FE'Vleral da Alemanh~. ela<~ concorram pm·a o inte:..-!;~-se P"l­

!' rt. 29 O valor !!'lobaJ dR ooe- blico. 
ra"'âo a que se refpre 0 at-ti<ro 1 ~,~ E'm fr.ce <testa exolica.cão, e (os el."'­
n~o excederá à ammtia. d? DM. mentos qt1e te contêm no ptcce~~.,. v~-
10 690.0E6 (dez milhõ~s. seiscen- ~::! QUe os exi::ênci'lc:; con~tih·c:·m:d;; 
tos e oitenta mil e oitenta. e ')e1c:: frm·m a!Pndid::l5, p~enamente ,.., ":'J:" a 
mercoc; -ulemª"'S), à tnxa de 7fl% P"ojeto do reso'ucão P d~otto!:; c":; 
a a., obedf'c!da-s ao: s~ir.tes cnn- mert'c::m a a:tTro•c::.~3., da. q"Jm:~~2o d.:l 
a:çõ~s àe n~~!Un-"nto: 15t-;, fo• 1in- Cons~it.ul,..ão e Justiça. 
z?o por cento). 16 m<?~<-() a116s o Neste sentido, pmtanto. pferf'"O. em 
i"'''"'''> rln v•..,ência r:o crnt"'Sto e nome> de<;sa com~tã.o. J)a:'{wer f:v'J.·à~ 
75% ·<setenta e cinco nor cento) vel ~o tJrojeto. 
em 5 (cincol un-ralTl"ZntoJ<> i01wJs. 
anuais e COI1,.."CUtivC's, vencPnd'}-t:<:> O FR · PS!:f!IDEXTE~ 
o primeiro, 2~ A(vi~tP e oito) m~- <Nogueira, dn. Gam~) - A ComL~c:.1c 
ses an-'.o: a Vl!'Yenc>1a ('1'1 contrato. de constitulcãO e Justic:). aure~entE 

. Art:~19 E~ta re~""hl.:ão Pt'lt--:a parecer favor~vel ao pro~eto riP r~>­
em~ VJ.,Ol.' na da.~ de .. ua ~ubl:- so1ucão formulado pela. O:~"m\c:."-üo d1 
car-a o. j Finança::. 

Sr. Presidente, a ~olicitacão do ao- 1 A matéria fot apresentada e:n "l'd~ 
vernador da Gtianaba-ra. a· nosso ver,) pelo nobre senado!' Vascóncelo~ Tô:r· 
é justa e plensmente justiftc!5.vel. res. qu~ ,·ai sar lída peio Sr. !<:~ S~ 

. . ... cretá!"io. 
Ha nnutos anos se pret-E"nde, se pro­

jeta a construcão de um metrô no 
Estado da Guanabara que, para hon­
r:l nossa., representamos. 

1'!.: uma aspiração coletiva que vem 
ao encontro, não apenas aos desejos 
do povo da Guanabara. mas daqueías 
cidades limítrofes, que fazem parte do 
complexo guanalJarino, e cuja pouu­
lação, em grande percen~a~em. t:-a­
balha no Rio de Janeiro, no Estado 
da Guanabara. 

Temos nOs, da representação do Es­
tado da Guanabara., a certeza de que 
o Senado da Re_púb!ica sa~isfará a 
grande aspiraç:!o do no:::so pDTo. do 
povo da Guanabara, que continua 
sendo aquêle Fsfado que nós repre­
sentamos, um Es~ado n:acicnai. 

Quando falàmos, l'epres::ntamos as­
piração do povo que ali vive e o povo 
que ali vive reprl'Sentn. quase tôda e 
Federarão brasileira. 

Sem ·mais delongas, dese1amo.'t ar­
de-ntemente, e temos cêrteza disto, 
seia concedido ao senado da E.epú­
blica. por unanimt<lade <le votos, sa­
tisfazer ao povo da Guanabara, aten­
dendo 8 s-olicitação do Governador da­
quele Estado. o Embaixador Negráo 
de Lima. 

e lúla a seguinte 

::;).i"&"lDA AO PROJtr'O 
Rl!.SOLUÇAC'I 

Onde com•ier~ 

DE 

Art. os estudes rle vi;.'Jil:d~de d 
Metrô se estenderão e.os tr.U'1icí'J1n 
de. Caxias, Nova Iguassú, ·são J"cáo d 
~'!.eriti e Nilé-poli:s, no E&ta1o do Ri 
Ce Janeiro, . vizinho c.o Es ado d 
G~umabara.. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira aa Gama) SQi):e 
tn:;::r..da a ~Ptes~ntacta. ~olicito o p:: 
t~c:~r da COmissão de 11\nanças. 

Tem a palavra O· nobrQ R~lator, s: 
n~dor Aurélio Vlanna. 

O SR ACRSLIO VIA'N:: \, 

(Para emtttr parecer) - <.Và.o f 
feVZStQ 'P.e[O Orador) - 6:;n~I.Cr P.J.'i!S 
dente, gosta1·ia que, sabre a emen\i 
primeiramente, ouvis.setilos o parec.­
da Comissão de Constituição e JW 
tiça, porque nós não p.üssuimos n1 
nhum dado que fale det estudos p::tl 
a inclusão déstes dois grandes M 
nicípios elo Estado do Rio no piai 
de empréstimo, de solicitação do cOI 
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~=i.mento do senado para q~e ~sse l documentos respe~tivos, não há, noJ Realmente, os municípios a q~e se·~ ~uanto a êss...as detalhes-~: autO?!)-... 
empré.s(imo se concretrza.sse, se reali- i caso, ~ e eu compreendo que ·a exi-~ refere a. emenca compõ~m o chamado m1a, SenhOr Presidente, tenho a rm-

, ~- Ao certo, é ja competência do 1 g:uídade do tempo r:ao o permitirià "Grand.P Rio" e é provável até qus pre.s.são de que o Sena~o deveria lan­
G-0-vêrnb da Guanabara o estudar o!- elementos essenciais para que a 1 haja solução numa ~mpliaçã0 do pro- ( çar um desafio sõbre eles, como lan­
pr'Ojeto; E eu falo _do ~ovêrno, .do. Gomi.:;são de Constituíção ~ _.Ju3tíça, jeto ~a1:il que êsscs estudos .se e.sten-( ço~ na- ocasião em que votamos o 
ExecutiVo e do Legtslativo, em todos· pos....<:a declarar que a propos1çao esta t dam a area do Estado do RIO. Acordo d.G GATI'~· »-!iernmos o que 
oS seus, setores, analisando tõdas as· dP-vidamente instruída .. , para, a ap:e-

1
' No entanto, isso . }·a1 demanda1· o I havia convencionado em Genebra e 

suas cohsequéncias. l!:u desejo me.smo cia-\âo do senado Federal. entendimento das autcridades do meu qUe prejudicava os interêsses do Pais. 
que, no' plano ori~inal, já se encop-j Acresce ainda,_ .Senhor President~, Estado do Rio. não poden-±o se-r ap;-e-1 No Ja u Ca:xías Nz!o Ol.l.S e 
trem aquêles m. unícípws ·~ue forma!n embon~. já se rsflra ~ c.onsegué_ncJas I c!ada a matéria, ern face d_a- inviabi- São Jvc'ào d~a~l~ti tem' tôda ~ vi:da. 
o denommado Grande Rw, Eu nao, no Erarlo estadual, a emenda e da- hdade legal, uma v~ ~.r:.~e. nao se ~on- J econômica ligada à Guanabara e vtc~-
desejo, de modo nenhum., que a.s po- que-!a.s que trazem consigo de;sp~a.s, 

1

. forma. com as ex1aencm que 1ru... a - • 
puiaçó~$ que. embora habítando as ainda que não despesas paro. o Go- tr~em proce~o desta natureza. _ ve~ · oubesse que tã.o ràopidam"nte 
z~ma.s l~mitrofes do meu E<;tad~ paU- · vêmo Federal, mas despe~as para _tJ Aproveito_ essa qp0rtunidade. então, ~ ,.,..,. . , c -:era r ._;n~~ 
tlC?, o Estado da Guana~ara, na o de-1 ~Yêrno ~ta dual, ;"ill CUJa~ q-onstl-' para l:P-fletlr no .!;Jeuado Fed_eral_ a. ~:;a. te~~sa,~~·Af~~o la b o:~~atior 
se)o, d~ modo nenhum, que elas se tmções ex1Ste o m.!Smo pnnc1p~o, a.· precam~dade das VIaS de comun1caçoes Ne'crra: d Lima ue" c~•·.etsa.sse CJ:ll 
sensibilif.em em sentido contrâno. · v-efia.."ldo a nós, do Poder Legi<;lativo,; do meu Estado que exige, r-ealmente, "'p-~ic eGo en ~'dor d m u E-··~-

Senhqr Presidente, nós não temo-s' a iniciativa de qualquer proposição 1 a soluçãn da construção elo metrô. ~> :'~' a,. 0 v_ l r e 0 t? '~a· 
elementDs pura dar parecer fav.orâvel que traga aumento (I e despesa. j Entendo que é uma .rara oporttuli- !~~-: e~e ~!~~ri"tooblp::ufo:;~tl'~ 
a essa wnenda. I T • ~ • ~- dade para o Governador do Estado da - , 

, ·- _ . Nestas ~ondiçoes, Sr;nJ:m Pre.s~den- Guanabara. rara opOrtuniCiade cte, da.. Guanabara nno pode ser, de ma-
O SR, PRESJD:E.L'ilE: te_, e. ~tllto. a ~1~r:ragosto, n.~a~ no (ainda nn s-eu ga.vêma completa-r essa n,;1ra alguma. ~o m;u modo da en,-
(N 1 ·r d Ga 1 _ 0 nob""", exercteto maLS _le,ltlJUO do de~ ~1 _que. obra que marcará sua adminis~rar·ãn. t~_nder~ construido_ s m que se o Ih ... 
" og.J.e< a a. -;- m'! . , ~ ... tenho, u~te m.sta!lte, de reflet·It 0 1 • . . . · ~ >~ \ n_ao digo para .o mterésse ct.e alg·Jns 

Relator da conussao 0~ ~mança~. se-~ pen.same:nto da ccmlo;são de consti- 1 como eflclente e capaz. ' Estad-os, mM para o interesse d·J 
gundo a_ca~ou. de dec_hu_ru em s~u ~!=. 1 tuiçào e Justica -e solici~o d-~culpM! Nestas condições o Estado da Gua- I próprio Pais. 
recer, d~s-e-}a~lfl::. prelunmarme?-c:::-' c " ao nobre autOr da ezn.e:nda - tenho, nabara espera d-o Senado Federal a I . ~ + · • 
nllece;+ ~ ,opmtao . da ComJ.SSao., d~ de oferec~r par~er cnutrário, po:que' votatão unâmme do projeto qu~ vai . Se a c;:u~nab .. rn Je.n rec~?B -m~o-_: 
ConstJ,UJçao e Justlça sôbre a em.n I ntendo QU::!' ela nâ::. obstante ObJe--.1 prooorcionar a S{)Iuçüo do S"' m"is res, ha•erramos d.e eJcontl~l m~ro, 
d·a. lt:.~, · ... ' .·- . _.~ 1. · 1 .-u •· 'para que h'J.U-..r-csse um acrescnno cte. 

Par" ~te fim soPciti o Pilrecer do-. tl_\e no meu~?• pro;r:rdencra ___ -, ac.~ grav~ problema. \MU to be?.tJ ~ v"'rbas e o Senado votasse a m:m ·a--
.. · ~ - - , dJto - da ma.lS alta ccuvemenc1a pu- - _, . . ", . • " .. 

~ob:~- ~!ator ~~ Conussao _de C_ons-- bl1ca, n~t> re~ba, no momento, aquela O ~R. P.RESIDF.,:\,"''E: g.Il! do· G<lvernador da G-uanaoa~~ 
tltmçao e ~ust1ça, o Senh-or WllSOJl . t m etabilidade leoa] que pos.sa (Nn ,61 d G . ) N- h CODJUntamente ~om a do _Governadol 
Gonc-a:vts . ms -ru n ' e. . - gl, ra a a,na ' - aG a- do Esta-do do RlO de Jane1ro l\·Ias sê 

· · . , ~ ', . conval-esc-er e se tomar nfJrnt~ de le1. v.end.o m.~is oEad-ol'.:!s.. d~_:aro enc<;r- um pedido valer. Senhor P~esidente, 
O SR~ '\lLso;o; GONÇALVES. As.o:;im, ressalvado --como disse -,nela a db~O d~ ma teu~.. • se o- Senado achar que ess:t'idéia sin-
(Para :emltlr parecer) - (Sem re- o m!!rito da proposição, ·que não C:a- P~":"'a-se a votayaa do plOJe~O, sem cera - e eu ouvi pa-la1'1.'BS não so do 

t"isão db oradar) - Senho-r Presi- b1a a E"Stu Comi.s.são apreciar, ofereço pre;utzo da. ernenna, Relator mas de outras colegas que 
dente, ai emenda do no-bre Senador parec!!r contrário à emenda, p-or àchar o SR. Y.\SCO~Cr~LOS TôRP....ES: apóiam o mé-rito da rrunha propasü;a.o 
Vasconc-ellos Torres ~tende a Muni-~ que a mesma, constiruindo quase que .- eu ímpetrari:a que cs.sa emenda. 
cipios dQ Estado do Rjo de Janeiro uma proposição autêntica, não esta Senhor Presidente, ~ço :-. pala.na. vie.sse a ser aprov~da. E, se náo •J 
a providência constante do projeto de accrnpa.n11ada dos elementos· exigido.:; 0 SR. PRESIPE:S'l'E: Iôsse, que .servi.sse pelo- menos comJ 
resoluçãD em apreço. · · 1 pelo no.s,:;o Regime-nto· pe.7·a o fim um alerta a: respei~· de q.ue, quando 

Senhor! Prestdente, eu compreendo, 1 t.'-Onstltucional a que se de.o;tma. (NOgueira da Gama) - ~rem a. pa- ;;e fala em mtegraça_.o, naciOnal, neste 
perfeitarrtente-, a int..enção do nDbre 

1 

E o parecer, Senh. m· Pr-esidente. lavra o nobre Senador Vas<..'OnceHo3 Pai..:>, tudo isso é muito relativo por~ 
senador Vasc<mcenos T-orres em apro-- ~ , .... 'Tórre:'l, para encamLnlm,r a votaçao. que l3inda prepondera o regionalismo, 
veitando >esta oportunidade, demons- 0 SR. l.R-F.SIDENTE. 0 SR. YtiSCONC'ELOS TõRHES: porque essa estória- de "gTande Rio"' 
trar, mais uma vez, como tanto tem ( (Nogv.e;ra da Gama) - O parecer - ia di?.er mentira, não direi - não 
feito nesta casa, o seu zi!:lo e o .seu: da, comissão de con.stituiçü-O e Jw~- (l'ara; encarmnhar a -z;V(c,ção) . é a real!dade. Nfi,o é realidade, por-
intel·ês.se pelo progre.,.so e desenvol-! ttça é contrário à em-enda. (Sem revisá o áo oraaor) --;:::- Sz-nhor I que aalictacte seria encararmos o pro-
vimento de sua t-erra. e- com ê...'w.!" obje-! J\_.o;s::im já estando- relatada tõda a Presidente, já me Q'0r1 por satisf.Nto blem;t frontalmente, e. é o que justa.­
ttvo :pe!a ·- Mlução rde. t?robleroas • d~ i matéria - parecer e emenda - ~o- quando o eminent-e R.el_ator Wl1;on) mente a mmha ernenda prete.."lde. 
real mter;esse da. COtetwldade que t.-:lo loco-a. em discuss~o. Gonça.lyes, qrt<~.nto ao mer1to, ®u pro- N· d . t h t . 
bem reprtsenta ne.sta Casa. · / . -. . cedência. à m;nhll proposfçfiD. .I :l a. m.a.~ en o- a.acresceu_al, Se-

. . o SR. "1:\RCELLO DE .o\.IJi .. .:'iCAR. ·Não ·há um sena:lot seqtter nesta. nhor Ples~dente. Nos, _flummenses, 
Den~ro :da e~1gmdade do temi>? ..que ) •. . . Casa aue não conheca. 0 roblema queremos pe-lo -meu os cte1xar patente-

me fot concedido para a.prec1ar a· Pey-o a palavra, Senha~ P'les!~ent.e. · . ~ P . o no.sc::o ponto- de vista de que pa.ra o 
maté~Ia._t~ao oQ.<;ta~te .a grande e 1n- o Slt. PRESIDENTE-: mensagem ão ilustre GoYernador do J ··~r~.nde Rro·•. se e que ~x~t.e "grande 

. , - • - · I que pt"oeUrei foc.ahzar ao enseJo da. ~ _ . . 

questronavei proce~~cJa que apresen- · N _ . da G , ..,.. g.:;tado da Guana.ban pedindo auto- Rw. , os estudos de viabilidade de-
ta, quanto ao mento - mesmo 1e- 1 t 09iletru, _,am~_) - .1em a pa- . - . ·' {) r t _ venum se cst.ender ao Estado que 
vando-se em consideração a proximi- 1lat'11l, parjt a. disc!.IS.Sao, 0 nobre Se- ~~:;,1a~- a~e ~;~on~~r; c ~lr!~:rci~~ modestamente represento nesta Casa. 
da de g~áfica, como beru diz, aqui,, nador Mar~ello de Alencar. · ç ;, t d . b''·ct-• d "' 1..Mu1ta bem) 

b t d d . 

1 

paraosesu%VIalll'""-le acons---
0 no re. ,,U or . '. emen a. e~ um o SR. l't'IARCELI,O DE ALENCAI:: t1·ucão do me•rõ ua. terra carioca o SR. PRtr.SIDE~'TE·. aparte dir~gi'Bo ao Relator mamfe8to- - ~ · ~, 

me a ela ~contrar.•mente, no que diz, (Sem. Tet1isiia do oro-dor) - Senhor Não quero entrar em miores deta- WorrueiTa àc. G-anza} _ Em vota-
r esperto a{t seu aspecto constitucional • Presidente, Senhores senadores, co- ·lhes, D13S os que cón!lecet.n u. geogJ:a- ção 0 projeto sem prejuí.ro da em eu-
e jurfdico.; 1 mo é sabido-, a repre;se-ntação do meu fia bra.sileira sabem r~ue a vizinhança da. · 

Os Senhore.:;; SenadPres- que o apro­
vam qu.el.-ram permanecer sentados. 
(Pausa) • 

Está a pro\ ado. 

~"fào mei detenho· naquele.'l aspect4ls Estado, neste Senado, Jamais coloca entre .a- Guanabara e 0 .Bstado d1> R-io­
que se referem ao meríto, quant{) à em lermos de prioridade as disc-us- é SÓ de ordem admrm.strn,tiva. A mão 
:dação de· uma _providência desta na- sões exclu.sivamente de cunho regi<>- de abra fluminense ness~s .-qu~t.ro mu­
t ureza, sem o necessàrio estudo e sem na\. 'l'oàoo, aqui~ nos temos· ocupado, nfcipi'os que- citei na minha emenda 
o conheciment.o dêle pôr parte do se- talve~ pelo habito político que adqui- é que toca a indústria no E5tado da 
:tado. t-.lat compreendo, como disse, rimos. ua no._.....a terra, em colicar no Guanabara. se compu!sa.nnos as e.s-
·-.;:.le o zêlo• e o interêsa-e do nobre re- terreno das prioridades os· assuntos tatisticas da E3tra-da de Ferro cen- Em votação a emenda. 
p~·esent~t~ fa.41ram., sem dúv:da., mai:5 urgentes Que refutam o in.terés;e, trai ~o. Brasil, d~ E.stra~a de Ferro os senhoxes Senadores que a apro-
mats tor~e.~ no seu mb:no e o Ievruam na.cw:nal. ~ _ J Leopo1dma- e dos on.:Dus mterurbanos, vam querram pennan.ecer sentados • 
• t apresan11ar propostçao desta natu- ~OJ~. ternos opor,.u~11dadc. de, p-ela veremos que n popJJl:Jção. f]ntnante da. (Pausa.) 
1 ;za. pnmeua. ve:t, ocupa.nao a trtbuna do 1 Guanabara é just9mente aque!a que I 

:\1as, seiho::.- Presiden~e. o primeiro Senado, esclarecer assunto que diz .

1 

tras1ta dlànamente em do:s s-entldoo A err:.enda. foi rejeitada . 
.. 1trave co:p.stltuciomd que me parece I respelto ao no.sso Estado- a. Guana- nos F.stndos vtzmhos. O ProJeto- va1 a Co.rmssa-o de Reda-
pe evna G\'ll Impede a aceitação desta j bara. se a.s d~"·er.s:LS admm1straçõe.s . ção. 
menda es~a em que a in:icattva dela, cons~gumml equacionar problemas da O ru;~ume.ntc de mdem_ JUfldlCa e 
1® obstan,te a legltm:idade da re-- 'mfra-estrutUlll da nossa crdade, real- mapelavel.. ~ua.se me reuao ~ ponde- E o s '{T!lllde o. projeto apli'O!:::t-
.J!'esentação, do seu autor, deve com-. mente, o setor transporte é aquéle raço~ _9-o d1gno- e. culto Prestder_lte da. tiO: 
"Je-ttr ao Che!e do- ?Od~ E."'>.ecutivo do que rruti.:'l angus~ia -~ populaçao do Comi;:s~o de Jus~1ça, m~, quena re- PROJETO D ERESOLUÇAO N? SJ, 
7~tado do Wo de JaneirO. meu Estado. lemb~ar que ? piOprm GO'i·t'rnador àa DE" 1967 

Além do· mai.S o nosso Rf12 in;.ento _ _ _ . Gua.nabara nve falando em "grande . 
cnterno nci seu 'arti"'o- 34" e~.,.e que A soluçao, :por YW. de consequ'encm.IRio". j\ imprensa cariocu. VlVe de-\ Art. 1'1 E o GCPVêrno- do- :atado da, 
)t'diàos' do:!~ ta natur~za seian; ""acom- do tra,nsporte sub~rràneo e ~ mais monstr:mdo~ a tod_o IDf!mento a- i~- . Gu~nabara. autOriZJ.do a realizar ope­
JanhadOI:l de elementos ess....~ciai.s aconselliavel. e e_x1ge a a.tença:> d.a3 terpenetraçao dos mterêssl's econom1- roç:1o de fmanciamentc p-ara o con­
;:l.ra. que ~ senado, apreciando-lhe ô 1 atuais admJnL..,-traçõe~, porque, na ver-- cos .. ~ú. não que-ria s_~1bHn!m!" âetalht>s t~a.to de et::.b~rll.~ão ãe _estudo. d-e via.­
'lérito pJ4a dar a eutorizaçào soli- 1 dad-e, a. fa.ta de sol :.Içao para ~ pro- histoncos e georgá!Icos dessus duas bii!da-de econom1ca e !Inancerra e de 
. ~ada: , b!ema de transportes vem ~te-. afe- áreas, a. :espeito das ctuais u!? estudo pré-p~·oje~o de ~n:t-€'li.b::tria do metrô 

E entre O.sses elementos posso ci- tando a economia do meu E~taao. de vr.ahiLdade de metró devta. ter a do R1o- ae Janeuo, firmado com o 
ar, como ~ mais :mportànte, a Lei Gostaríamos, prazerosamente, de atenção. roltada para o prcbl~-ma d.:! consó1·ci~ b~~~iro-alel?-ão cansttul ... 
.stadual, qt1e a-utonza o Governad-a-r votar junto corn a, Mensag-em e com tranS]Yrtes~ po1·que o Ill;e~ é jruta- dt.· das _firmas Companhia Construt~ 
;0 EStado a, levar a efeito a operação a. propo.sta do Governo do meu Esta- mente para cclacar deoal-.:o. da su::-· ra Nac1_onal S. A .. com s~de no R10 
:nanceira; :e em segundo. o pron1.1t1- do. E também com a emenda suge- p~ici€ o~ tr~n.spcrte, A fim _de ali- de Jàlleiro. GB, Hachtief Ak~iengesei­
iamento, dj!. mais 3lta autoridade fi- rida pelo nobre Senador Vasconcellos Vlar o transito cad~ vez tnrus con- lschaft Fuer Boch Und Tiefbauten 
lanceira d~ Pa.í.s, sôbre o mérito da Târres. _ _} gestinap:o no pequenmo grande Esta- ·vorm Ge~r: ~elma.nn, com sede em 
'péraçã::t. • ·1 o obstáculo que -encontran;os. PB:T_a ~~o da G-uanabara_. , E.S...c::en. Republlca Fe!lera1 da Alema-

Ora, enqiJ,anto. para o Estado da fazê-lo estã exat':llente na l~lVlabJli- Ch~o. a at~nçao paar _o prob.ema fl:ha, e, Deustsche Eí;;e11hahn Consu!­
}.uanabara !. esses requisitos estão dade da apreciaçao da .matéria sug·,e_- e est:marm mmto que a mmha emen- tmg GMBH, de Frankfurt, Republtca 
~~enàidos, . com a apresentação dos! l'ida na emenda. . · da fosse aprovada. . Federal da Ale-manb:a.. 



I • 
' Art. 20 O valor global da operao;ão 
a que se refere o artígo l9 não exce­
derá à quantia de u~. _.10.680.086 
(dez tnilhões, seiscentos e oitenta m.i~ 
e oitenta e seis marcos a1emaes), a 
taxa de 7,6% a.a., ooectecidus as se­
guintes condições de pagamento: 10 /ó 
,(dez por oen.to), na data do inicio da 
Vigência do contrato; 15'i~ (quinz.e por 
cento), 16 mese.s após o iníci-o da vi­
;encia, do- contrat-o~ e 75% (Sf.tenta e 
çinco por cento), em 5 (cinco) po,ga­
)llentos iguats, anua1s e com;ecutívos,. 
yencendo-.?1> o primeiro, 28 (vinte e 
Oito) me.sea após a vigência Tdo con­
t.rato. 

Art. 39- Esta Resolução entra en:i 
"lgor na data. de sua publicação. 

O lSR, AURELIO VIAN:N.\: 

Senhor Presidente, peço a palavra 
tomo Lider de :Partido, para uma p? 
quena comunicação. 

CONFEDERAÇÃO DOS SERVIDO- t'ld•J do Rio de Janeiro; a0 Min!st~- 1 que fol uma atitude em defe~a. <.a. 
RES PúBLICOS 00 BRASIL ) : io tic-> 'L<aru.po~·tes - DNER - só~· moral administrativa e públíca. 

· . . iJ;:e ahfi1-Itam::-nto c:a estnda de ac.:.>- Além diGSO, Sr. Presidente, Sn. 
<Reg. sob no 6.623, no Reg, ClVll das 

1 

w que liga No\ a Igu:u;u, E.>t"ado do Sena-dores, faz êle essa acusaç5.c, tor ... 
:Pesscas Ju•.~.<lica'"J R-lo, à ·estrada Rlo.--São Paulo no pe a meu irmão. 

Rua. ~perc.triz Leopo:dma n'~ 3 _ tr·e:l:<.J entre _Cdbuçu e l';:..ar.ap!cu;, :no; . Já _tive opo,:tunidade de .fala.r~ dc;­
Gl·. 1.410 - Tel. a~-~J6U _ lt. 76 m~"•:i~J m;.ttllc,p;o; ao ~vlinistér:o dD ta tr1b~n_a, sobre a aposentadoria .:10 

Rio de Jane~ro- Guanab ..... la I ;r· e~.or .- o:-~,os- sôbre cc·mLução: ?r· He!c~o dO Carmo Ribeiro 1JO ('Jr-
S<> h -es ~te um o.que c e pro~eção, ju.nto ao I o.. O de Jutz do TllblUlal àe contas do 

.... n G, congre.ss1sta.s: d.to Para tUa, à ct:la~le de Itaccala, meu. E.st.ado. A • 

Q_; servido.es púbhcos reunijos no E::. Lado do R.o de Janetro; ao Instl- ~OI um ato de vtolenc1a, um ato in. 
v (.;o.1gr&::o l'Í:\C10l14J, na- Claaue LI~ llu~o Bl'R'5!l~ll"? de neforma .1\grana, )Und~co, um ato RlbltrarlO ptaLca{i() 
bão Paulo, em JUJnv do 2!lo pa.s.:.a.u.o ) sóure ,r2Sul,a:w~ <lo cadastramento pcT ;sse ho:nem. qu~. no Amazona:::, 
exammana.o o ~empo de se. v~çiJ e! e: I Dgllco~a .reall_zao.o em 1965; ao Banco I s_ó p. atlcou InJ_Ulldtctda-des, arbltra­
t..vo, pala oonc,e:...,uo de apu_~I1taao- do Etasi:. s~bre fmanc.amento aos neda~~ e V!Ol~ci~s-
rJa, s~gundo a Jegls.J.aç.ao 'VJ.;;enre, de- agllc~lt<>1es ao_ E:tado do RIO de Ja~ J;;e'ie.ou o P_o·q~e da apose}1{adcri:~. 
llberannn, solicitar. ao Govt!rn 

11 
1 neu-o, ao M .. n;steno dos TrJn:-.p~rteS I ap~na.s: em vn tu<i .... de haver e~ te JUlZ 

:reduç~0 para 3o anos a vista do b ~ • ~ bN~R .- sobre conces~!'i.o de 1.200 d,?~ Tn~unal de cc:-nta~. votaãp e::l 
gulntes Ct'!l."iderações~ a.s se 1 h?ras~~rator em vez qe BDD horas~ t.es. .P~oces!io~ de. man_v1dS:de, depo.s. . _ · ! ctator para. _dcscbsn-uir estrada em cons1d~radas llega,!3. Nao relatou n~-

1) A LeglSlaçao Fede!.al consanra a Earra de Sana, 8º distrito dí:: Mac::..é nhu_m dos proce~sos, baseou-se .no CJLe 
aposentadoria do.s t . .cabaliJado.re.-.t' p.:i-1 E_:.tado do Rio <ie J:tneiro· ao Minis~ ouvm do Relator, e do Procuracor. 
V!ldo.s ao.; 3o anoG de :.erv1ço, a() me.s- 1 t~~ ;o do Trabalho e Pt·evÍdência so-/ N_? entanto, o Relator e o Procm·?rtf).t 
mo te.r:'-po q~e garan~e igual :período 

1

. c1a~ :- ~N~~ - ~ôbre pagamento do ,.nao so:fn;_ram nenl)uma· punição. e o 
pa;a o.:o servidores lll.illtmes; sa1~.rw-famlll~ aos nposentado.s do 1 m~u ü~ao, apenas, por ter l;lleu ir-

2J Onze estados da Federação con.

1 

extmto SAMDU ·e ao Departamento\ mao. ~01 a-posentado no cargo de J1....1a 
• P.

. sagraram. e.ni suas cvnstit.tüções a Adminis.trat.iv-o do Pessoal CivH _ do Tnbunal ·de Contas. 
<.Nogueira da Gama> - Tem - po d DAP 

ravra, o nobre Senadvr Aurelio. Vu~n- a semao:ona os servidores Públicos c.- sobre aumento de nível das I Apesar da prática de tão tor . 

~ O SR. PRESIDENTE: 

aoo 30 anw de serviço; · . telefom~tas do INPS. · · dita co:rn que procm·c 1. 1 .. pe ''·1"'!-
g,a. 3) No Brasil enh 5 pe ·a : u a u gü-tne cU-

morrem apena~ 28,. eal~a11 ,.,_s.s a.s -~ue 1 També~ e~viei _à Mesa projeto de. retam.ent.e, a~c_anç?-lldo .um memUrQ 
, O SR. AURELIO VIANNA: 

(Como Liàer de FarticJ..o) - (Sem 
reviSá o do orartor) - Senhor P" e.u­
\iente, encontràm.-se em .l:lra.suta o.;; 
~trigente.s. da Con:t-ederaçào dos l;<'Un­
Cl.onári():) Públicos do IlOSíiO Pals. Vem 
i.companhando o Projet-o de Aument.o 
il.o funcionalisnlO, vern sugel"indo me­
;lidas de mterêsse da classe. vem sen­
do utiliS:.imos no esclareCimento do 
ilebat.e em tôrno das revinaicaçOe..:. 
111a.is justas dos funclor.â.nos pUollt.O.:õ 
do Srasil. 

! Agora, as vésperas da ·-votação da 
emenda constituclonal qu-e aposen~a 
o funcionário .putlllcO ·aos trmla anOs 
de serviço prestados a Pátria comum, 
fazem êle um apêlo ao Congresso Na­
cional - ao senado F·ederal e à Ca­
mara. dOs. 5enh01~ Deputados. para 
que sufraguemos aquela emenda, man­
tendo aquêle voto unanune uo Seüa­
do da República, quar.ào da votaçao 
da Emenda Gilberto Marinho, que 
concedia ês~ direito ao funclOnál·io 
pUblico fed~ral da nossa pátria. 

I! o senado está esclarecido. Os de­
bates que se fer\!arn aqui, hâ algum 
tempo em tõrno des~e-a.ssunto, to~a.m 
-Qe grandeza excepcionai. D~co~se 
e. matéria, e>r.aminou-se o assunto cte 
tal modo que, quando ao_ !mal a 
emenda foi pOSta em votaçao~ cada 
senador sabia perfeitamente o que 
estava votando,· como sempre, como 
estava votando e por que estava vo­
tando. Num país de vida média de 
"5 anos, dar-se a.o funcionário publl­
co o .direito de aposentar-se quando 
complete ao anos d-e serviço prestado 

1ao .Seu pais é· uma justiça. que se pro­
l cede. E, quando o Próprio G<>vc:rno 
'Federal procura, através de medidas 
~ã anunciada mas não- postas ero.prá­
hca, liberar funcionarias ~or três an~ 
e, segundo algU\JS jornalS, por malS 
t 1·ês concedendo-lhes o direito de tra­
balhar fora. das repartições públicas 
em estabelecimentos de economia par­
ticular recebendo, porém, dos cofres 
da naÇão 50% dos, ${:US salários, -
l;lor que ra2ão não se concede o direi­
to a. uma apu!.;entadoria quando o tun 
cionário completa 30 anos de serviço 
pR.ta. que goze aquêles últimos dias da 
sua vida, que geralmente são poucos, 
depois de apOSo\!ntados., com uma cer­
ta tranquilidade e pràticamente sem 
()nus para a ~ação brasileira. 

Para nó.s senhor Presidente, é mui­
to melhor 'aposentar-se o funcionârio 
quando- completa trint_a anos de ser­
\'iç.os pre.s.tados à Naçao do que dar­
lhe êsse direito de passar. três anos 
fora da repartição, ganhand·o 60% 
e depois mais três ano.s. 

de de &U anos e m:· , " m a 1 a- LEI que lllClUl mms um pa."âgrafo no' da llllUha ·fa_milla: ess~ mdae!.âo ainda 
4> Que bai 1~· , . Art. 23. dR Leí nl? 3.807 de 26 de f<:z dectaraçoes des::e Jaez, ·que se es~ 

nõmicameri'te P~gd~~~~l ~;t.ávl~al e~o· agê.sto de 196.0 tLei Orgãnica da Pré- taof espalhan~o por todo o Bra<;il, 
nado co ..... ínfimo 'ons d e amo- vidência SociaB. c:cn OJ·me publlcação que leio .no ·'Lux . . ... c umo e calo- . Jornal" 
n~. fixado em rc<1:or d.e 2:000, deter- _Agr~deço ao nobre SenadOX Art11ur) Sr. Presidente e srs s nacto~ '> 
mt~ado pela esc~ces de ahme.nto e a vu·g~l~o yor ter-me permitido proce·1 será difíciJ fazer com ·que ~ in:ni1~ barxa ~:~uneraçao.' contrastando c~m d~r a leitura du ~xpediente que envi- pala.vras cheguem a quantos Vêm lm­
a nece.;-:>.tdade méd:a de 3,01J{J ca1ona.s e1 à Me~a no dm de hoje. (Muitc do, por esra Nação afora ~ calúnia 
pGJ.· hao1tante; bem! 1 que o Sr, Arthur Reis l~naou sôlJre 

5) Que apenas lO% da populaçãO meu irmão · · 
alcança 5~ &.nos de ídade, evi<lencian· 0 SR. A.R.'r'I·.&UR VIRGíLIO: Quando 'acuso' gosto de ·deis·"" 
do que .sao. poucos a beneficiar.em-se (Sem revisão do pra.dor) - Sr. Daí, vir a esta 'trlblilla pa~·a ~e~h~~ 
com o Instituto da aposentadona. Presidente, reagindo a neP"aiiva do çando ·r 1 1 infâmia tentar Provocar 

Como hoje, o Congresso. Nacional Senad-o, quando aprecwu a illdu::ação uma d"'cro:ão , 
yota. a_ emenda Constituci~n~l nc 2, do,seu nome para integrar a c~:m:~ .... v • 

1nstlt.Ulndo .a. Aposentadona aos 30 st~o AdmmU>tratlva da Defesa Ec<Jnô· Fiz, aqui, as mais graves -acruações 
~.os ?e sel vt_ço que. vem rep~rar a mica, 0 ex-Governador d:o Amazonas, ao S~. Arthm Reis, acusações depoiS 
lUJUStlça. p~a~·Icada contra uulbares \Sr. Al·thH!' ('P.sar I>·erreira Reis falou ampliadas pelo sr. Senador Desirê 
<ie. funcionarJOS estaduais .e ·munkj~ Perante aos membros do Co~sellio Gu~rani, e por mim ratificadas: 0 seu. 
pam que~~ 0 e.dv~nto da nova car- Federal de Cultura dando uma vers-o gov~n1:o fOJ. um_ govêrno d!;lronesto e 
ta c_on.stituclonal v1ram seus direitos Que é um modélo de desta atez e ~e arb1~rar1~: g,G':'er!lo que malbaratou 
Sl!:Pflmtdos, a c.s.~.E., em nome Qe irresponSabilidade, no toc~te à de- I os dmhem>s publicas .d? meu Esl~do, 
tôda a classe, soltclta a_os senhores cisão dest.a alta Câmara. Enrre ou~ ~ 9~e estou em con~tçoes qe provar. 
senadores e Deputad~s,_ I_ndependen~ t.rns coisas declarou 0 seguinte: ~se homem! que ex1be perante a N~· 
te de elegenda :parttdana, votarem çao. falsa VIrtude, ·pagou. com o di~ 
·S!M, N acolhendo, desta vez, a reivin- "Queriam humilhar-me, mas eu nherro _do pOl'O allla2oi!-en.se viagens 
dmaçao de t-odos os servidoreG púbJi... aprendi com meu pai que um ho~ e passews de seus famihares. na rota 
cr,>s e autárquicos brasileiros; federais men} não se deve humilhar pe- Rio..-Manáus. Fêz uma negociata es-
estaduais e muni"Cipais. BisneiT Fante quem quer que seja. Quan .. candalosa; e.scabrosa cem Uma firma 
JJtaiam·, P"residenf.e. to à práti-ca de viólências, prati ... :PLANE~TGE do Ri0 de Janeiro no 

:Fiquem certos o.s .servidore~ da nos- quet apenas atos revoJuclonárlos montante de mais de um, bilh~o de 
Ba Pátria de que o compromisso do p~·ende.ndv e afastando. dos cargoS cruzeiros, abrindo ~s cofres do Ban-
MDB com a emenda Gilbert0 Mari· nlguns gatlU1os, inclusive magis- co do Esr.ado do Amazonas a essa 
nho transfere-se para esta emenda, trados e como isso tiveSse atincri. em concordata.. deixando em aberto 
E temos a. certeza, a convicção de que do um irmão do Sena<ior Arthur mesma firma, que logo denois entrava 
tóda a nossa Banca-da, em tendo a.s- Virgílio, ê6te. por vingança, faz o dinheiro que arrecadou do Banc<l 
sumida aquêle compromisso, o mau. campanha contra mim no se- do Estado, e a famosa prilhetra ponU 
terli hoj~. Temos também a e.speran- IUtdo. d'e Manáus, em condições de não pO· 
ça bem fundada de que a ARENA, Foi 0 que deciarÓU 0 ex-•overnador. der receber tráfego de veícuJos. 
nesta conjuntura e nesta circunstân· ,. ~ - · 
da, mante1·á aquêle voto que espon- Sr. Presidente, são testemunhas os Na? me estendo nos demais atol 
tâneamente deu à Emenda do · seu nobres Senadores da ARENA de que ~a que, ao fim desta sessão, o no· 
ilustre correligionário, 0 Senador pela. a. ninguém, sequer, me dírígi, mesmo ble SenadC?r Paulo Tôrres PD6SI 
Guanabara, Gilberto Marinho. Era por uma questão de ética, para tra- ocupar a tribuna. Mas q!Jalquer l!O· 
66 sr. Presidente (Muito bem!) tar da aprovação ou rejeição desta mem de honra, diante de acusaçoe. 

' • Mensagem. dêsse porte, qualquer homem d 
O SR. PRESIDENTE: honra chama-do de desonesto, com 
<Guido Mondin) - Antes de a'nun .. 

C:íar o orador que se segue, convoco 
os 8~-s. senadores Para uma sessão 
extraordinária à.s 18 horas e 35 mi­
nutos, quando aprecíaremos, entre 
outras matérias, uma au.torízação de 
empréstimo para o Estado de Goiás. 

Amigo pessoal do Lider Daniel estou chamando aqui ·a Sr, Arthu 
krieger, poderia ter. com S. Ex!!, Reis e 0 já chamei, teâa; o interêss 
uma conversa.. informal, para ""'res.sal .. de provar a inveracidade as afirma 
tar ratos, citar da.dG\5 e oferecer ele- çõe.s; teria sido 0 primeiro a compa 
mentos que apenas indicariam ao Se- recer perante a comJssão de Econc 
nado o caminho que esta Casa pudes- mia, para destruir o que o Senad< 
se adotar, que era de rejeitar a indi- Deeiré Guarani disse, o que eu declF 
cação. Tambéni não o !íz, por uma rara anteriormente e que estou re~ 
questão de ética. filmando agora. 

Achei- que não deveria, mesmo in· Mas para tentar despe;rtar ésse c 
formalmente mesmo. em caráter par· dadão que, agora, está posando ~ 

O SR. VASICOXC:2LQS TORRES: ticular a uma amigo, tratar com o nacionalista. por ai, vou faz~r ae•J.s: 
Líder do G-ovêrno nesta casa sôbre ções que não J>retendía, e'r. Preside; 

Tem a palavra o nobre Senador Ar. 
thur Vi:rgílio, por ceBSão <lo sr. Se­
nador Edmundo Levi. 

Sr. Presidente, com permissão do rejeição de uma mensagem do Go· te apenas p&l'a tentar despertá-: 
nobre Senador Artltur Virgílio, que.. vêrno. para. ver se êle solicita algurna pr 
ria. comunicar que enviei à mesa, ho~ Falaria quando a mensagem viesse vidência ao Senado, se recJrre a 
je, os s.egufntes requerimentos de 1n .. a Plenário. 1.\IIas, diante daG palavras órgã.os de segurança do Gov~rno, 
formações: ao Ministério <lo Trabalho do Líder De.niel Krieger e do que já pede um inquérJto~ o que seja, pa 
e Previdência Social - INPS - sô .. havia sentl.ao entre os Srs. Senacto- que eu possa comprovar 0 qUE já d· 
bt'e f~chamento do põsto ex-IAPFESP res, entendí de a3uardar apenas o re .. se e 0 que estou dizendo. 
na localidade de Visconde de Itabow wltado, com0 fiz, sem profereri qual .. 
rai, n0 MurQcipio de Itaborai, EstaUo quer palavra.. Só por isso, Sr. Presi<lente, vou 1 
do Rio de Janeiro; ao Ministério dos Vê, pol't.anto,. o Senado a levlanda~ tal' - eu que jamais inclui memb1 

o manifesto da Confederação dos Transportee - DNER - sóbre asfal- de dêsse homem a quem estiveram femininos das familias dos meus a 
Servid.ores Públicos. O,o BrasU é o se- tamento da estrada que liga os muw l entregues os destinos do meu Estado, versári:OB na minha lUta pDlítica 
Bu!nte:. ···-----.; -·--· n!clpios de y..,souras t Mendes, Es- atribuinllo a UD! ~to de vingança o eapôaa.<lo Sr. Arthur Rola, Preaide 

• '- • . • 4•·. 



te da. L.B.A. do AmazonM, que di• 
lapidou recursos deSEa. entidade. E 
quero dizer ainda. que uma filha do 
Sr. Arthur 'Reis e.stá respondendo a 
processo como peculatária, no lBRA, 
:na atual administração. .. 

É provável que êle desperte agora, 
diante de o.cusações dêsse porte, que 
eu não pretendia fazer. - sO a in­
dignação de q1,1e estou possuído ao ver 
o nome do meu irmão e.rra.stado por 
esta Nação como gatuno me levaria a 
tanto. Ao receber êste r.ec-orte é que 
as profi·ro, deSafiat1do a que tome a 
medida que entender, se não para de­
fender a .sua honra, pelo mencs para. 
defender o nome da espôsa e da filha. 

$r. Presidente, apenas para ressal~ 
ta-r o quanto de exato vai em tudo 
quanto tenho. aqui, afirmado. Quero 
referir-me ao silêncio tctal. no âmbi­
to· federal, no âmblto do Estado, 
quando qualquer um de nós faz fl.cu­
osações ao Sr. Arthur Reis. São cin­
co dos sete deputados federais <la 
ARENA, há um senador, há uma 
maioria de 19 deputados estaduais ein 

: 31, maiori-a de 8 vereadores em 11. 
, Nenhuma voz se levatou, quer no 

âJnbito federal. quer n 0 âmbito e.sta­
dual ou niunicipal, para oontesta:r o 

· qt~e eu e o Senador De.siré Guarany 
a!Jrmamos da alta' tribuna do .Senado. 

, Ao revés, Sr. Presidente, o que ·o 
Senado as.sistiu foi à atitude do Se­
nador Flávio Brito contra a indica­

:ção do Sr. Arthur Reis; o que o Se'~ 
nado assistiu foi, num aparte ao Uis~ 
curso do senador Desiré Guarani, à 
.d-eclaração do Senador Flávio Brito 
de que a passagem d0 Sr. Arthur 
Reis pelo Govêrno do Amazona.s foi 
'como que um vendaval; o que o Se· 
,nado viu foi deputa.d-os federais da 
.ARENA virem aqui, cabalar votos, 
·mas contra e. aprova~ão do nome do 
15r. Arthur Reis; o que o Senado vai 
l(}Uvir eão trechos de um mscurso de 
:Um vereador da ARENA, pronunciado 
:na Câmara Municipal de Manaus, no 
tli·:t 24 de no·,·embro, que "0 Jornal", 
daquela Capital, transcreve ~om 0 se~ 
~uinte titulo: 

DIARIO DO CONGRESSO .NACIONAl: (Seção Ir)' 

A seguir, declarou ser o Sr . .Ar­
,thur Reis, agora, a pessoa menos 
.indicada para. criticar, ''não ten~ 
do auto-ridade moral para chama-t 
ninguém de "gatuno" enquanto 
não explicar sôb1·e a maior 
"gang" que já agiu nesta terra, 
a. PLANE~'" OE. O qUe houve, na 
realidade, foi q.ue ao invés de se 
dar -cumprimento àquele ideário 
da. revolução, desejado por todos 
nás, apenas se substituiu 40gatu~ 
nosl velhos'• por "gatunos novos" 
e basta a vergonha da PLANEN­
GE para exemplificar. o que fOi 
feito cem o dinheiro dado à PLA­
NENGE, bilhões d,e cr.uzeiros até 
hoje,. é segredo.'' ' · 

Sr. Presidente, gostada também 
que os governantes atuais, que a li­
derança ll€&ta Ca-sa tomassem conhe­
cimentos---destas minhas palavras. 

O Sr. 1\!'thur Reis foi Governador 
impôsto pela revolução. Foi repre­
sentar, no Amazonas, o.s princípios 
que a Revolução diz defender. Se ês­
se cidadão é acusado, co:!11o está sen­
do agora por mim, de desonesto de 
a.rbitrário, de prepotente, ccmo 'ho­
mem que dilapiüou os dinheiros do 
povo amazaneno;;~. e. se náo se tomar 
wna medida., uma proVidência, os 
homens do Govêrn-o atual perderão a 
autoridade moral pata fazer em cor­
rupção, para dizer que conlbatem .os 
corruptos, que a Revo-luçáo foí feita 
para implantar a. dig-nida<ie no exer­
cício dos cargos ou funç~es eletivas. 

nordeste que, naquele momento, 'tinha 
por palco o F--lo de Jal.eü-o. 

Lançaram mão3 de todos os meios 
para Obter a VÜÓ!'Íà. w<\s.Sas.sinal·am 
covardemente, alguns colegas que es~ 
tavam dormL">ldo. ROubar'am às fanií­
Jia.s e à Pátria \'Jd3s lllôças e precio­
s,S!i. Os. Q.~E: .estavam t'fll Beus postos 
l.a~ se mUmH).aram e bl·a.sileiramente 
re\"ldru:am os ataqut& <ios vermelho~. 
l!:les,. uma parc.ela. da Na~ão em ar­
ma.s, e, pot· con.se~umte, representan­
tes ~e. nossa gente t:ristã, boa, bc·.spi­
taleu·a., valente, generooa e leal, sou­
be_rai?- .com -e-stoiciSmo defender, o pa­
tnmoruo sagrado da no.ssa história 
da. .nos5a f.am.i~~<~-. da. nossa relígião e: 
a~un.. . dl~mílcal'am o3 tradiciona1.s 
?~lnClPlOS uo Direito, d:a Justiça e oa 
Liberdad.e,. :.t~re sflo o apa,nágio da al~ 
ma brasrlem:;~. . 

Os valorosos so:dados de novembro 
de 1935 foram c, g1game.s que, brava­
mente, legaram â posterldade a gran~ 
d~ e. semp~·e .PYesen ... e liçào de que 
sao :nven~1ve1S 03 que se batem por 
um JUSto 1dea.l. 

A morte, p,am os que se imolam pe· 
la tel'ra 9ue 1!1~.5 serviu de berço, nem 
sempre e o fim. Muitas vê:zes ela se 
tra;lBforma em pon.a luminosa que .se 
abre para a . hl3tória, pçrmitindo a 
entrada dos que ao tombarem têm 
no último alento, o coração e o pen~ 
same!lt~ vc·n.ad~:s pat~ a Pátria, que, 
no ~.lZel' do mcç,mpamvel Rui Barbo­
sa; e eterna e. está acima dos ho:nens 
e. de suas crJações el'êmeras como o 
firmameD!o e.sti1 ac:ma das nuvens 
que, as vezes tolàam e o obscurecem 
ma.s . que, em . r:;egu;da, s1 desfaze~ 
tan~1das pelo vento. (Multo bem/ 
Mutto bem. Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE: 

(Guido .MonainJ Tem 
Sr. Senador· Nogueira 
tPatLsa. > 

a pal.::vra. o 
da Gama. 

JITão está presente.· 
Tem a palavra o Sr Sena{j,or ~"-t.tí­

lio Fontana. <Pausa. 1 • 
S. ~~ desiste da palavra. 
Tem a palavra o S:-. Senador Jo .. 

saphat Ma~inho. •Pausa.} 

Penso que a medida saneadora es­
tá-se inipoDdO; penso que denúncias 
dessa natureza não 6e po-dem perder 
no vazio, nãó podem ficar sem uma 
resposta; diante de denúncias dessa 
na.turéza não pode' haver indíferen{!a 
por parte das. auto:·idade3. Peço, po!-s, 
que as autondades do Gov.êrno, que 
a liderança, nesta casa. tomem ci­
ência destas minh:o~s plllavras, porque 
o QUe eu~quero é apenas um.a oportu­
ni:hde, oportunidade pública. oportu­
nidade diante de uma comissão de 
inquérito. idônea., oportrnlidade, dian. 
te O.e uma comissão parlamentar de 
i.nquérHo, Para comprovar tudo o que Não está presente_ 

':fem a PalaHa o Sr. Senador José 
Lelte. \Pausa> 

~ "Evandl·o Carren·a. na Cúmara, tenho dito a respeito da atuação dês­
fez severas acusações ao ex-Go- se cidadão, quz: - êle s5m não meu 
vernador Ar~h_ur Reis". E tem irmão - foi úm gatn'no, "um ladrão 
trechos assim: ! dos dinh_eiros públicos da minha te::--~ S. Ex" desLs:t.e da palavra. 

''Violento pronunctamento foi 1 ra. (MU1to bemn -- Tem a palavra o Sr. Seúador \Vil-
feito na manhã df! ontem pelo .. o SR. PRESIDENTE: I son Gonçalves. 
vereador Evandro Carreira, por · , o SR 1\.ILS • 
ccasláo de m:üs uma l'eunião da (1'/oquez'ra da Gama) Tem• a pala~ 1 OX GOSÇALVES: 
Cãmara Mun:.cipal de Manaus, ao vra. o n::bre Senador Paulo Tôrre_s, Sr. Prooidente, não desejaria qu: 
comentar sôbre uma notícia pu- P?1' ce3sao do nobre Senador Petro~ se encerrasse a atual ses5âo legislati-
blicada em um atutino local, na ma Portela. va sem que pudesse prestar uma .sen-
qual t? Sr. Arthur César Ferrei- o SR. PAlJLO TõRHm;: tida, sincera, merecida homenagem 
l'a RelS ataca ao Senador Al·thur· · ao grande talento arti.stico de Antô- 1 

Virgílio Filho, Culpando-o pelo (Sem revisão do orador) Sr. Presi~ nio · Bandeira., falecido, prematura-
· veto, do CCTigres!>o Nacional, ao dente, Srs. Senadores, enviei à Mesa mente, há poucó mais de um mês em 
e::eu nome :ttara i.•Ltegra.r a Comis- o 6eguinte rei:werimento: Paris, no ãpice de uma brilhante caz-
t>.ão Administratíva de Defesa reira que projetou em todo o mundo 
Econômica. '

1 

Requeiro à Mesa. na !onna através de exposiç'õef3 memorá'veis. ' 

Inicialmente o ~di! Evandro 
Carreira disse não fer procura~ 
ção do Senador Arthur Virgílio 
para defendê-lo, porém, com o in-­
tuito çle não mais admitir injus~ 
tiças e nem si1enc1ar ante uma 
vergcnho.sa declara~ão d_esta na-­
tureza. é que se via obrigado a 
"'comentar sôbre a notícia divu1-­
gada e autorizada pelo Sr. Ar­
thur Reis, ex-G-overnador do Es­
tado do Am9.zonas, por impo:5i­
ção da Revolunão de 1964." 

Prosseguindo, féz ver que a Re­
volução de 6!1 tinha a intenção 
de corrigir os desmanQ.os. os er­
ros existentes, no interês.se da 
coletividade. Infelizmente, os 
:princípio.s r€volucionários não fo­
fora.m cumpridos, fomm desobe-­
decidos, e a r~sponsabilidade ca .. 
be àciueles que tiveram sóbre seus 

' .ombros o encargo de fazer cum~ 

1 
prir o Ideal revolucionário. entre 
os quaiG, o Sr. Arthur Reis, que 

~foi. ou melh-or, é o responsável 
direto pelt:,3 erros comeUdns, du­

~ rante O '5eu Govêrno. no ;;'~t.,do 
'à>J Amazonas. 

Kgimental. a transcrição nos 
Anais da. Orde mdo Dia bá:xada Artista por vocação, possuidor de 
hoje pelo S:. Ministro do Exér- uma alma. aberta e sen3ível às insi· 
cito, sôbre os Jutuosos aconteci- nuações que a natureza e humanida­
mentos de 27 de novembro de de têm de mais belo e dwadouro An-
193f>". tônio Bandeira, embora residind~ em 

(Lendo) NestJ;' dia, há 32 anos, al- Paris. e passando a-ter contato cons­
guns patrícios envenenados por ideo- tante com as. mais importantes cida­
logia que 0 povo bra.si!eüo náo aceita doo do m;.m~o, ch~ias de suwestões e 
e esquecidos do que se pa6'sara na temas propr10s. nao esqueceu a ins-

. piração que lhe despertou, desiie a in.. 
propria RússJa, onde dos 22 membros fâ-ncia, a sua terra natal e a sua. obra 
do Ccmitê Centrai de Partido Comu- revela a autenti<.!idade de sua arte. 
u.i.sta de 1917, três, mclusive Lenine, Por Ocasião de uma· de suas últl-
morreram em cond1ções misteriosas e .. 
1'i foram nen·ta.:ic·.$, tentaram, pela mas vlSltas a Fortaleza, em -solenida~ 

de com Q.ue fõ:a festivamente recebi­
traição e v.vlêncía, conqmstar o po~, do, dêle disse Milton Dia.s: 
der. 

Os llabit.mks da o.rtiga Capital da 
RPpúbUca. despertavam, net::se dia de 
tão t.rist • e aolc:ro3a : t-cordação, à al .. 
w.rada. d··s. Uros d<:> <'".tloão e das ra­
Jadas de metraJhaooras. 

A pop·t1aç3::~, !aborJOsa e ordeira, 
iR., aos ·Doucbs ~on<tndo conhecimen~ 
to da ex.~cn.são do movimento jrrom­
pido no tr::.dlC!cna1 quartel do 39 RI 
e na guarnição da Vila Militar. 

Era. o golp~ vio!ento. traiçoeiro, 
brutal e tfé-'3-:mun>o desfechado pelos 
comuni.sta.s em alg1.1mas unidades do 

Aqui mesmo em Fortaleza, na 
Rua Santa ISabel. o menin<> An­
tônio Bandeira teve seu primei­
ro a.lumbramento, surpreendeu o 
primeiro guache, ·um certo cre­
púsculo triste e lindo, <.!orno êstes 
que CC'3tumam apare~e1 j)Qr cá 
no mês de jtmho, feitos dum tom 
violeta. mnito exclusivo, tira.J;!_do 
pro vermelho, cem raras man~ 
chas dum azul estranho. Daí pot 
<iiante, tõda tarde ficava, esprei­
tando o espetáculo, foi Be tor· 
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l'lando colecionado!' de·. crep~s­
<:ulos, busoando~os <iiàtiamvnte, 
a princício na lanela de· casa, ou 

· na. pol'ta. da. fundição de( :::eu pai, 
mais ta.rde junto do m~. nas 
,Punas do Mucuripe, no cais do 
porto, em Maranguape, ·ma Ser­
ra Verde, um pouco· pQ-r tôda. 
parte. ·oepois foi ampliando o 
Uhou a noitei habitou mactruga-­
s:ou patrimônio de- bele2a.. ga­
da.s, viu dia nascendo, pe .. cs..J.Ol" 
P4~'tindo pro mar, convi"eu c .... rn 
g~nte que enfrentava caQ.a co.,i­
diano com um nel'OiSmo· nõvo e 
a 'atenção do ultis~a que ~á e.:."a .. 
va lá néle, bá muH::> ter{lpc:, .e­
vou~o a fixar no pa~:ol todo 
aqutle material q-:1e v...n.na c::.m~ 
po.:1do a tessltura a.o seu.·man~o 
interior. No comêço aven~urou.­
~e por conta própr1a, uep;>is ue­
qUentou aulas da Mul1dica, sua. 
P+~imei-ra professOra, <iepol; in te-. 
1·es cearenses qu~ compupnam o 
grcu um grupo de jove:J..s, p.n.o­
Cmtro Cultural de B:>las1 úr~es, 
< po5teriormente SCAP 1, depois 
no Río, depois- em P<liis, <lcyois 
110 vasto mundo de que. se jêz ci­
d.adão. Assim formG·u.se o ar­
t~ta-, como se formam os' g. -an­
d::s,- com talento, com ~.:.tudo, 
cem trabalho, cóm ccx·a.;e~. c.::m 
sofrimento, com amor, ; numa 
basca intermínivel, sempte se 
renovando, . pesquisando. 'per.Se· 
g·u.no por uma. sincera ànl;a de 

· n:alização e foi t:omando Jiivên~ 
cias, amandp cidades, navios, 
g:nte, lugares, plantas, ~oisas, 
b;chos, :momento·s, captanctp be~ 
lez.a ·com aquela .sell..Sib:V-dade 
qu~ se pode realr.1ente c:te:mar 
ex::epcicnal, trazendo tudo pJ.ra 
seus' quadros, transfc.·;mandP lu­
do em córt levado pela pod:r.J~a 
c:.pacidade criadora tão cedb re­
velada, servido por um p~ma­
nmte sentido do pcético. . uma 
c.:·~1.0::~ante de equilíbr~o. qoe con­
t=rem aos seus trabalhes a un1~ 
dJ.de que valeria: bem a peat ver 
Vé'!' duma Vez numa r2tro.1p::!C·- f/ 
ttva. 

A utiUzaJ;ão inteligente dl:i to-
do aquêle citado parrimôniQ de 
lembranças. reunido· com z~losa 
ternura é outra constante na 
c0ra de B.":J;ndeira, aJsim C81l,'lO a. 
definitiva presença da ptL.za. 
que lhe vem da infâ..'"lc.ia e qpe o 
ar·Usta cultiva com evidente 
amor. Que de meni.no, na vetc.a~ 
de. Antinio Bandeira con.::~rva 
qu:t.se tudo - a pureza. a bon­
dade, o riso aberto, a capa.cidnde 
de se fazer querer bem, a Aicil 
convivência., essa. deliéio.sa àle .. 
g-ria de viver. a simplicidacH~. a. 
franqueza. Isto tuào stimaàó o 
torna muito verdadeiro, dá~lhe a, 
marca de autenticidade que taz; 
com que em qualquer esquina·. do 
mWldo, nos bistrôs da Rive Gau-
che. em copacaba11a, na Ba~jia, 
ou e.n qualquer bazinho de be,ra 
de praia em Fortaleza, em todos 
C3 momentos, pintando, conVE!r­
sando, escrevendo. ouvindo. ta­
:t,endo po$ia seja semP't'f o m~s--
mv homem, o mesmo artista. o 
mesmo poeta, a. mesma perrona­
lidade com aspectos tão diversc~ .1.~ 
e ao mesmo tempo tão unid'os 
pela~ ilumlnação do seu univer'f;o 
interior. 

E: dÔruinando tudo, em tcd(}s 
o.:; ângulos, ê6se conteúdo llwni .. 
no fabuloso que· o faz realmente 
g;·anàe, que está em todos os 
seus trabalhos como nota ceri. 
trai. vigorosa. êsse imponderâv~I 
tão fácil d.e ver, e que reflete p 
homem tranqüilo, sem dra.mas, 
sem tramas, sem conflitos, maiS 
profundamente emocional since~ 
l'ameqte afetivo. Tudo iSto senl 
p1·ejuizo do 'igor, nem da sua.;. 
ve beleza que marcam s11a pin ... 
tura. _ 

As cidades que encontrou. as 
q:.te amou. as que desamou, aa 



Têrça-feira 21> DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (S~~ão 11} Novemhro de 1961 
-~'~,.;,;,.......,.,...,."="'"'_,_,-~:;::,;.::;;.;:,;;::,.:;.:;,~:.,_., 

que viu, as que viveu, ru>élm co- e:a importante P.ara o pintor sua Jiga-t bra:~Ueiros. enviítcto pelo Presidente 
1110 ~ U;;t,l·clki, es~ao w .... v~ 1.W çao cc.m u. term nataL Nesse pertodo das Fe:ipiPa.s, lõerà.inando Marços a­
seus 4.uaurvs, pnna-uos p.::.u 1-~-'- part1c1pa <ias IUJ.J.o.es e mais 1mpor- ss. MM.: um pacote cte sementes de 
se JUlHam como gente, qu,e l:)e r;antes exposições coletiVas interfrJ.- arroz, que, plan.adas em terra ade­
ta, •11 as .':<>.O cmn.ut::.:. e JJa. .......... ., q,,u;: ckmais. lPans, Londres, Neva Yo.rk quada produlirao dez vtzes mais do 
ticaçao que as v1vencms COd11.v- Itália, Veneza, Japao, Noruega Chile que os grãos comuns, inclusive aquê­
cruz;alll, num milagre ae iu.ed.l- Lisboa, Madrid, :Buenos Aires Lima, ies culhva:ics no Blt>.Sil. 

.poüta.s e a fôrça emv0wna1 uo sant:s.go,etc.). Sr. Presidcnt~. m_u cbjetivo é fazer 
arnsta consegue~ll 'Cl.enu·o '-'«l:f.Uc: U!53 - c:m o p:-(m~o Fiat d-i T<r um apêlo ao Mhlistro C:a Agricultura, 
la 1mna ue granueza. numa,~h.... rino, II Bienal .àe Sao pau..o, vi-aja ou, se fôr o ca~ ao p!'oprio ~Iinistro 

.Sr. Presidente, Antônio Bandeira por tõ:i.1 a Itã.lia: · · \ das Relações E.~tedcres, no sentido de 

E5t-ados do Norte que tém seis meses 
de chuvas regu11r.:?s, poderiam produ­
zir muitas vêzes mais, .o arroz. 

lt apenas questão de dar melhor 
assistência ao nosso homem do cumpo 
propiciar-lhe melhor semente, garan­
tir-lhe o escoamento da safr,l. bem 
com9 um p:eço justamente remunera.­
dor,· e poderemos, entã;> suprimir· 
meio mundo co mo arroz. brasHeiro. · 

O SR. FERNANDO CORR~A 
Agradeço o à parte de V. Exl!- mas se 
plantarmos com o zé'o que V. Ex~ 
está su"!~ríndo, êsse C.ITOZ das Filipi­
nas., nó,; não vamos suprir meio 
mundo, mas o mundo inteiro. (11-luitGI 
bemJ 

napc.:eu em .r·unaleza em· 26 ue w.;~, 1u 1954 - lluTal&-sJ d.:-Iin:ti\·amente que providencie, jl.lllto ao ·Presidente 
U-e 1~;,:.,:, J.''t!t. seu.:; pnm.;u·o.s e.:>~uuo., em Paris cem tempc.au.as em Lon- das Filipinas, um pouco dessa extra­
no- I.J01t1;•0 uO.::i J.uan.stas, naqueu:~. v.t- dres e Bruxelas dutante a Exposição ordinária s"mente pata q_ue p::::ssJ.mos 
pi4al. 110.:;; 1& anos seus ae~en.w.:.., J<l Internacior.ul ue 195!:1. decupli(.l.lr a nossa proC.ução orizicola, 
(ieppertam a~ençao . .Na ma.L:S ... Jg.~ Em 1959 -vem a.o Brasil parare- uma vez que, em nosso ~ais, ,;penas 
<li~ClJUUla e e.s!Ol'ÇO, com 16 ano., se gressar a Paris em 1902. Pezaroso de consegu'.mos, e nas terras boas e bem 
1nlc1a no muna o aa pmtura. 1· Ullua dei:x:.>r sua gente e ::.eu povo. tratadas aproximadamente 30 a 40 I 
çom os JOvens pintore3 de .t'ortaleza, Dia 7 de outubro é colhido pela sacos do cereal básico <ia nossa ali-. O Sn. · rnESIDE::-;lTE: 
g _t;eu~•v ~...- .. u~ura1 Cearen:.e ue ...,~ ..... - morte quando dois d!as antes con- mentoçáo, por hectare. I <Nogueira da Gama) -Nada mais 
.At,tes, noje tioc1edacte Ceareme o.e forme suas p!l~a_vrs.s, prepar_ava-se Voss:.s Excelên?~-a?, Sr: pr::sirente e hav~ndo a. tratar, lncerro a p1:esente 
JUjte:i .t'J.a:.wcas, tmd.e reallzav<tm ex- para uma expostçaJ ret.rospechva no Srs. Senadot·es, Ja 1magmaram o que I ses~a·o designando para a sessao ex--: 
~lçóe>:i pe!'manentes e ,lazum .o Museu de Arte Moderna do Rio de será produzirmos 700 sa"t:os ·de arroz tr•1.ordinâria a se realizar às 18 horaS 
•·aamo". J·Jneiro. por he-ctare? e 35 minutos Com a seguinte 

194::l - Medalha de ouro - For- FALAR de Bandeiia é falar do fe- o nobre sena:;lor da B.:lixada Flu- ' 
W:.eza. nômeno artístico. Cumpre, porém, minense podé-rá dizer, assim ccmo os ( ORDEM DO DIA 

~U'lO - Vem ao Rio para urna ex- assiJ?-al.ar que .. dLentro d? contribuição representantes de São _Paulo, do Pa- 1~ PROJETO DE LEI DA CA)..L\R~l\. 
pQ-slÇiotO inulv1aua1 no J.nsutUlu uu.. brastlemJ. a pmtUl'a umversal, na es- raná de S•J.nta G:tanna, do Mara- N9 41, DE 1957 
.tüquneto.:; ao .l:Srasll. .l:'ouco ucr.o~~. cala dos valC..res p:ã.sticos Bandeirr3 é, nhão - t:tmbém g:ande prcdutor de 
Bll.no.m .. a pMcia com dest.,no a. r'a- sem dúvida alguma, o mais genuíno arrc! ~ o que r::-p::-esenta o fato. 
r~. graç";:, a uma Bôlsa ae l!.~cuuo:. e .:;.utênt~co p:ntor brasileiro dos ú:ti-\ 
a~"·" au.:rp!ClOti ao oo~enw .[>· • .., •• ct:.:r. mos 20 anos. Atravessando os ocea-1 O Sr. Attílio Fontana - Concede-,..... me \'. Exa um aparte? N,a. cap,Lal trancesa. ciesenha uvre- nos soube ccmo nenbum cuü·o, pre­
nl~:n~e na "Acaaem1e de u~ Grancte sen:ar de influências exteriores, tod:> 1 O ER. FERNANDO CORRf:A 
c.hamme1e'' • .P1n~a soz.nHo na ·· .... .!~.:: seu mundo lírico, feStivo de vivênc:•J.S I P::.:s rtã·o. 
Umver .. 1~aue" Uê-- mansaHw. · lAgub. poéticas refletinào os m-1is variados 1 ' 
1a.·~a..1aJ uo Quanief LaLm na ",l!;~.>u::: aspedos abstratcs C,!1. paisagem bra-: O sr. -'~Wlia F::.ntana- Tem razão i 
~auona1e ;:,uvene~e aes .PEd.liX .rtlLS" si:leira, E soube atrav(s da mais pura 1 V. Ex;> em faz::r t6da:> esta::> cbserva­
e frt:queu-tanuo .os p..ntore.:> ue ~uonL- e bela lingUDgcm exp::?s.3i\'a de colo-, çõeo;;. Contudo, nto p:·eci& r.1cs ir S3-
p;;tllla;:,t;e, Baillt·Gennam aes .t'ré.;;, na rido tropical, tr-~nsmitif às mais I que!· às I· i ipina~. t:.·_:ra an:llisc.r a ati­
b,U.sca. rr.4 u•eL.a ae novas tecn1c"<> 4ll~; avanradas correntes culturais-artisti- tu de do PrEsidente daquela nação, ao 
Ut.e pe~I111...am mt.li.lOl' exp:e::~..ao, .1...1Z cas d.o mun:i(} aquela }1en . .;.agem ae env~ar ao Xá da Pérsia a sr.m.:nte d~ 
rjipi-UI..'-5 iJl" .. jfessos. paz !;âo bem revelada. em tôda sU•:t' arroz. Aqui. no É:asil, b-;sta levã-'a. 

r i:.s regiõ:s de g:·ande pr::dutiv.:d:tG.e 
partic ..... a inteu.:amc:::nte do mod- cbra. · I d · · - · · d · ·a ~ BAND~A confirma ,:; 5 palavras cn e ame..•' nt:.o ex~s~.a .on e am:~ 

..tten.w t.t1 ~ • ..,uc:o a.~ V~t1tg.Laraa - «PU-> ..... ~..-. I nõ che ou T' e p"rlu t'dade de' .. do grande crl'tico in'!lês, John Ruskin ovO 2; • lV o J 11 a segunua. guerra lliUmiíal, cabe~1u.o- ·· · 't ·nt · d " h" re 
Ih (Ens.\·05 _ Critica social e Artistiva_, VlSl sr, no 1 enor o .v.~.aran ao, -

cs ~ape~ ue pn1tte•rO pU..tW ít:J .e-u- ·- d · 1\il' • ·d :l d" Ba 
t 

1819-1900), que "A Arte é a alegna
1 

gmo o r10 •·~er.r1m. a Cl a e ~ -
~opa. i::ku nume se proJe a no cen.a- t b lh d cabal. ccrno t mbém o interior do 
l!io do Ve1ho ~v1unu•· com a !orça in- _Dcb!du's .. a._o homem pelo ra a 0 e/ Amaz:nas. Pude verificar que ali 
dônuta do sz..1 gPmo creaaor em w- ~ · b'm m 'nfelt'z 

t
. 11 a1 Ao rm· a•_1·,.. e'tas consideraço-es proauzcm ~ o arroz, as 1 * Qa. sua vitaltà.ac'.e ar 1s ca. E L pre- ""' ~ f 1 • 1 -- b · t d quero, éomo ·represent,:nte d_ a terra mente a t•l. ""que as re3'IOes uma oa sença v ... a - sempre a uan~e - a • A · t é d erada - · alencarina nesta casa, de1xar con- semen.e. que ex1s e egen , 

~te brasileira. signada, nÓs seus Anais, uma nota. de de qualidade inferior. Em reunião 
o sr. Aarão Sbeinbruch - Pelmite tristeza de pesar e de prof1:ffida. sau- oom o então Governador do Mam-

'V. E.x* um aparte? da.de, pelo brusco desap·;reClmento do nhão, com os Secretários de Agricul~ 
~~ ALVEs 1·1ustre patricia e festeJ'ado pintor. A tura e da Fazenda., observei que não 

O SR. WILSON u'-'NÇ - seria difícil, com') não o foi ao Estada 

1
Co-m muito ,prazer. sua morte, em pleno apcgeu de Ul'D;a de Santa catq.rina. ila oportunidade 

carreira plenamente vitoriosa, constl­

n:scussão, em turn:> lmico-, c pre­
ciacão prelímínar da ccnstitucbnalí­
dad.e 1 do Projet(} de Lei da Câmaro. 
n? 41, de 1957 (nQ 480-A--{l3 na Casa 
de o:digem J, que autoriza o Poder 
Exccutivc a abrir aJ Pcder Judiciãrlo 
- JUSti\'.1 do Trabalho - Tribun.·"l 
Rep:icnal da .<1a Região o créj:to espe. 
cial de NCr:-i 5.000,00 (cinco mil c.ro;­
Ze!rcs n:v3s). ó~s;inacto a atender ~s 
desp~~as de in<,ta.laPão da sua no\·a 
s:õe e d'3 6 (3eis) Jun~as de Concilia­
cZ.o e Ju'g:rmento_ em Pôrto Alegre, 
Est·· d'J do Ri:l Grande do Sul. tentlo 
PA::t:.CER sob nQ 879. de 19"57. tla. 
crm;ssê.:-: d? Constituicão e Jvsti1fl, 
pela inc~nstitucioraliiade e r::jeiç6a­
do projeto. 

PROJETO DE LEI DA CA.V!ARA 
N\1 44, DE 1937 

Dlscussáo, em turno único, do PJ;'o­
jeto de Lei da Câmara nº 44, de 1967 
(nQ 3.051-B-65 na Ca.sa de origem). 
que dispõe sôbre a concessão de em­
préstimos e financiamentos pelo B~n­
co do Nordeste do Br-asil e dá outtas 
providências, tendo PAREOERiES 
CONTRARIOS, sob ns. 8S8 ·3. 870, das 
Comissões: de Poligono aas Sêcas e 
de Finanças. , o Sr. Aarão s{einbruch - V. Ex~, tui grande perda para a. Arte no em que ocupei a Secretari.:~, de Agri­

, oom JUs~1ça, cearense que é, esta ua- Brasil e no MlllldO. cultura levando para essa unidade 
,çando um perql de um dos maio1es Ao seu talento e à 5u.1 arte. a ho- sementes de arroz '·pratúo" de· são PROJETO 
pinto~·€::) or,~sllei~os •. que morreu em menagem e 0 reconhecimento. do PauLo' e do Rio Grande do Sul, o que 

1 condiçoes aeploraveLS na Fiança, u.: ceara. f Muito bem) melhorou setnsivelm::-r.te, a lavoura de 
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vez que tenno notícias de que oLS sv- <Guid9 Mondin) _ Ainda dispomos arroz de meu Estado. 
. carros médicOs não chegaram a ~5m- de dez minutos para 0 término da- De sorte que é um problema, no 
. po_ pa'ra, mclusive,. livrá-lo de uma - no.sso P3is. V. -Exll- tem tôC:a n razão 
mone que nao precu;a..,.a. Vll' tao L.:.-Clu -se~:~ 

0 
pal-avra 0 sr. senadar vas- ao fazer ess:t ob,<,erva"fi'l. -o assunto 

. pu.~·a 0 g1ano.e talento que l(ra B3.ll· c-cncelcs Tôrres. (Pausa) precün. ser t!'ata':"o c::m "'l maior cari-
, derra. :assocw-me, port~~to, -as n<; S. Ex\\ não está presente. nho, Dt') s~ntido de SP rfe".::cerfm aos 
menar:,"ns que v. sx:~ esta tnbulanao Tem a pakvra 0 sr. senador Fer- ncssos bravos aC!ricultcres 111.':,11'='

1'0':> :à memória deste grande-pintor, dt.sse mmdo Corrêa. sementes, de mn.ior pr:'-11_1 : .. · 'l"'?. r 

~ granae b~as!leiro. Ouço. p0rt··nto, C"m g ... ..,nie p·-:>""1' o' 
o SR. F=--:~.·r.:::n() ::'::>:.1:.u:t ... : discur~') de v .. EXa. 

O &R .. VY!.LEON GONÇALV.&S (S'm rc.<su·o ào 01a:lor) -senhor ER A po cnn,... \ 
Agraaeço o aparle de V . .!!.X'!- que, !)em <- - O SR. F N !\ ~-. 
duvida, en:.-ique:ce e documenta a~na,;.l Pr:Jsü .• ~r...~ e s-:s . .e::nado-res,· apenas Muito cbri3~do p;oh e~ ''1·~~::A~r 
ma\

·s as muu.as dcscoloridr:.s p,;,.1..v_Jas umas li<rcLas pa:av.'-:; para conside- aparte àe V. Exn. 
d d rar f ••. o~que p .. -;.o: ~~.-.:mais alta. im- , . exat.ament.:: pc1que teve a vir~.-u e ~· ~ ... ~ • Quero diz:r que essa sem:r :! a~'·e 

ressaltar 0 gen;.o a.'listico desse g,an- I pohânc~a p::.~a né~ brasl~eiros. ser prc.;:ligicsa. pdS o Go~·i>n:l on o 
nh l U Li, na r~·:.su1 '·L m~", de 3 de no- p 'd , d F'l' · .... ~ s",..'lu 1'n de pinwr que a m1 a terra CJO ao _ _ ·b reg1 .:>n" ns 1 1n·n .. 3 .:> --" - 1 

:Brasl .. s .. mo, a~·-Vés cto prc.nunc.u- ~.:.mr.?r.:, uma r ... pJrL~~ .. r s~ r~~ era cl~n2da a Car. ccmo p!'2'<:"Ç_:rt ~ d~ ('""'..,-I 

mento de v. Exv, que ha uma PQ.J. ··-/ roaçao, co~o lm? ...... a"or , 0 <~ • ' menta naqc,rla cerfrn'1nif! Cll''1 ~'-'"1 I 
culand..:de para m1m de !alta s.gna.- Reza Pahl.':Wl e ~c ';,ua .,nd·- e_ posa a al6o d!l!'i "mil e um.· no:t~s". :o-:la: 
c á-o uma ve:::; que v Ex.9' ui.::n;a a5 Pnnceza. Farah .u.b ... · . suntu":s:d:Jde, tem rea 1m:::nlp ''~ 1 cr ex­
a~&màçoes que aqui ~<:UllO íü.zendol • Entr~ !Y.5 p.es::n.~s -· rec.Cbl~~,;s por lra.o::rd:Dfrio, na ~ua r€1J1'"ê.UcCo. r 
qu..rntà ao valor artístico dest~ ilustre suas MaJes:•'4-E, n-·.~u,_,a, a~.asmo, ~~~ Eu, ou? m? inte:-es~0 h-a;;;:leira e. 
h roem tâC> cedo desapaiecid:l. ,.\las centram-se. u~:;. h'3.lh.. vermel. ' partictl~·"rmente pelo e<>wn'o, nib 
~lhas palavras neste ins~ante p:lde- dada. pelo ~r:os:a~n.C! l.YnJon Johs- podia d:ixar de trnze:- ta.' fr>to a'l c~ 

mu , . , .,.· ~ d '50D' um ss-rVH'O de pJ.ce.tma e bronze, h 1 d d ..1 r·· ir 11 
riam cslar etvuúas da susp~lçao .. e p••a' to" da me•a ctad, p"'o Presidente n ecimen o o sen' o e L'~ 'J-1'< m 

· oz que o roeu propos1to = ~ · ~· :?pêlo às autorlCla'ies r-"m'1~ "rt~s n"r.., 
ongem, uma v... . CharlC:s de oaull"· vma min-ütura de 
aqui é exatamente ressaltar a í1gura ~~ d '". .-1~.d" NOY rizli dada que tra...-am oar::~ o B7r>"'i

1 
um n-:'l:>'l 

d um .,.rande coestaduano desJpare- prav~ ~ .v.mar . e. - ·1 a • dr,>s<>ll sf'mente. F•'v~~:-rn"<> f'l:) rq.,.r;_,~ 
.e " por IndHa Ganaht; um vaso de por- multin,irar infin:~"n'C"rd" n') c;"n+~d"'l 

CldO. celana. de 3' 1;2, dado pelo primeiro de atie todos pS bra~it€ · :"" tY''><;"ffi 
(Retem ando a leitura) Ministro- da Uniã_D Sa vi ética, Pod- c~m::!r 0 arroz f·· rt'lP1"!1. c ", sobre-

' Até 1950 AnlÔnio Bandeira vive· gorny; uma ollvena de ~uro, dada tudo. a baixo pr.?co. 

I 
pelo Pres:denc;e da 'Tams.a Habtb 

..:omp!etamente integrado entre. os Bourgouib· e dois caval:s ár·J.bes, o_ sr. Aflflio Fcn'awr - ?:>":mit::--

1 
pintores cte chamada "Ecole de Paris" ·ptêtos, do' Emir Sabah as ;::alem as ~e V. Exa 111ai" um :t'1~rlc? rAss~n-

Em 1951, v-olta ao Brasil como di-i ~fl.-l"m de Kuwait. I t1ment•> dn crannr1 - :-.T:-bre Ser.ad~r 
zia: para mate,r as saudades e beber - ~ ' . . cheguei- à ccn~l:·."'f" G" n1, o Bra<:il 

na fonte dJ.s suas origens indo a For-· Entre eles. esta um pr~sente que tem c!-'ndic:é.~ p'3'•' fll't'tin:ic~r. P"'r 
taleza. Pode-se const:>..tar. dai, como, pode ter grande r~percussa.o para nós muitas vêze!, a proàU{,'iiO de arroz. os . 

Discussão, em turno único (apre­
ciação preliminar da constitucionali­
dade) do Projeto de Lei da Câmara 
n9 67, de 1967 (nQ 283-B-67, na da.sa 
de origem), que -abre ao Pcder Ju1i· 
ciá:rio - Justiça do Tr-~.balho - tri· 
bur.f.ll Reglonal do Trabalho da S~ 
RCRii" o - o crédito· suplEmentar de 
xc··~ c::o.oon,oo Cseisc.:'lltos e sessçnta. 
mH·cruzcircs ncns) para refôrcQ de 
d::tJ.C"'é:s orr:J.me-ntárirs que especí:f{ca, 
t<:!nd6 pARFCE'R, s~b n9 815. de FS7, 
D'l Cf'mis~fõ'J: de Constitvicãa e J1''>­
fi"a. p~la inccm~ 1 ituci':"Wlir!.ade e 7-e­
~·t]:-;:;;'> da Pr"j'Jta. 

P'?.S'JrT~ DI: I 'F:T DA CA':1ARA 
. !\Q 2~9. DS H~6S 

n::::m'lü~. em tu;n:~ únic'J, cb Prl)­
~:to cie T ~·i d-t C:'mara n? 29!:. de 
h\::: (n? 2.~C"J-B-S2, na Casa de'rõ"i­
!':•~n), qué ct>c;ryã: s"bre c:.ns•-nt,'í:-1' 
r~_; m.·-::x~!Y'id:"1e:: cl:!s Fortlficw·f.? ~ 
c:-- ·~i;·.:-:: elo Pr:2rcit.o tmd(} r."­
'?:"2:-'?.~5. se'.> m. 157, 877 e 87$. d' 
•0~7. dos ccmi~'3ó.:-s: de Segurt ;v.! 
;vat];·:nnl; 19 pr:::nunciiJm:nto: faro­
r'v:;-1· 2? prcnunciamentc: (após au­
c:ln"·a do N!'inistérlo do Exército. re­
"!Uer:d.• p?lo P.rnador M-ário Martrn~' 
"J9.la oprot .. J('áfJ n,.ç t5rmos do S?(h<lf' 
l1Lf;vo qt'C Otereée: "!e Constihinli" r 
Just~ra. '!1~la cansUtucicnalidaã." f· 
substfluti~·o . 

O [;3. :>!1--:.S~"'r~NTE: 

fNOgurira da Gama) - Est§, r'!' 
r~·r_ada a se~::ão. 

CLeranla-s(' a se.~são às 13 l!n, 
ras e -35 minutos) • 

-
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ATA DA 220' SESSÃO, EM 28 
·DE NOVEMBRO DE 1967 

1<il Sessão Legislativa Ordiná­
ria,· da 6'! Legislatura 

( Extrao1·dinária} 
J'ESIDJ':NCIA DO SR. ED!UUNDO 

' LEVI 

As !á horas e 35 minutos, 
a.cbJm-se presentes os Srs. sena­
dores: 

,A.dalberto sen:t. 
José Guiomard. 
Oscar Passo:;. 
Edmundo Levi. 
.Arthur Virgílio 
)Ailt.on Triudada 
Çattete Pinheil·o 
)1our.y Pall1a 

C]odomir Mi!et 
e;ebnstião Archer 
VictÇ'rino Freire 
Petrõnio Porte1a 
Sigefredo pach~co 
1\Uenezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Ruy Can1eiro 
~gemiro de Figueiredo 
Domício Gondim 
P~ss::a de Queiroz 
J Qsé Ermírio 
Teotônio vneta 
Jasé Leite 
Aloysio de carvalho 
Jelscaphat 1iarinl:1o 
C4-rlos Lindemberg 
EUrico Rezende 
R4ul Giuberti 
Paulo Torre~ 

An\·ão St-einbtUCb 
V·.lsconcelos 'l'õrres· 
Metrcello de Alencar 
AUrélío Vianna 
Gi1berto Marinho 
Mi).ton c:ampoS 
Bctledivto vallacklres 
Nagu.eira da Gama. 
Catvalho Pinto 
Li4o de Matt.os 
JoSé Fe:iciano 
Fe.tnando Corrêa 
Fi!into Müller 
Beterr-1. Neto 
Me)lo Braga 
Ce~o Ramos 
Ant;ônio Carlos 
AttHio Fontnna 
Gu\do Mondin .. 
Da:t)iel Krieger 

O sn. Pa:<:SUlENTE: 

(Ed.7nundo LeVD A lista de presen­
ça acp.sa o comparecimento de 50 Srs 
Senadores. Havendo número regimen~ 
tal declaro aberta a sessão. Val ser 
Uda !l ata. 

:o Sr. 211 Secretário procede , à 
eftura da ata da sessão anterior, 
;tte e. s:Jm debates aprovada. 

O S~. 2:S.~S!~ENTE: 

<Et!tnundo Levi) - Sôbre a mesa, 
.requer,imente que vai ser lido pelo Sr. 
]t Sec~·etário .. 

!: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N9 1.J29. de 1967 

ReqUeremos urgênch, nos têrmos 
do art. 326, n9 5-B, do Regimento In­
terno ]Para o Ofício S-12-67, do em­
préstimo Goiás, Estado Goiás, solici­
tando fl-utorização do senado Federal 
para firma-r contrato com a FIAT -
S.P.A. - àe Turim. 

Sala das sessões, em 27 de novem~ 
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E' Zfaa a Seguinte: 

E:V!ENDA Nll 2 
Ao PLC nll 44-67. 

o su. PRE~IDIDITE: I 
(E:f.mundo Levi) - O requerimento 

que acaba de ser lido será dbcuti.jp 
e votã.do ao fim da Ordem do D1a. , Substi~ua-se a allnea ''e" do artigo 

áa Câmara n'~ 67, de 1967 (nU:~ 
mero 263-B~61, na Casa de ori­
gem). que abre ao Poder Judiéla­
rio - Justica do Tratalho - Tri; 
bunal RegiOnal .. do Traballio ãa 
3~ Regia'l - o crédito suplemen.­
tar de. NCr$ 660.QOD,OO (seiscen.trs 
e sessenta mil cruzeiros novo.~ J, 
p(J.ra rejôrço de dolarões orça .. 
m·entárias que esneci/fca, tend'o 
pcrccer, sob n() '176 c!~ .1967, Q'a 
Comissdos. de Constiíuição P Ju$­
tiça, peli:L inconsi•tucionalidade. e 

Passa-se à 111 pí"!a s_guint~; 

ORDEJ\1 DO DIA "Art. }Q 

Item 1: e) Se o emp~·ê:.1:mo processar~se 
a~r~vés de prolni&;;ó~·ia, es'..a deverâ, 

Dtscussão, em turno único, ob:·1::a · órinmente. ser ava.lizada. pvr 
apreciação preliminar da consti- dua.,; pess{'as flsic::s ou iuridicas .du-­
tuciona/idade) do projeto de Lei ·nroa;,·•. 
d.á Câmara n9 41 d3 1967 (nli­
m:=ro 480-A-63" na. Casa de ori­
gem). que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrír ao zioder.Judiciárlo 
----. Justica do Trabalho - Tribu­
nal Refiia~w-l do Trabalho da 4:J. 
Região, o crédito cspeczal de 
NCT$ 5.000,00 (Cinco mil cruzei­
ros novoS), desLnadn f! atend~r às 
despesas rk in~>talac;ao · da sua 
nm:a scd& e de 6 (geis) Juufas de 
Conciliação C Julgamento. -em 
Pórto Alegre, Estado do Rio 
Grande do Sul, tendo Parecer, 
sob n9 &79, de 1967, da com:ssão: 
à<> Constituicão e Justiça, pela 

· tJ;constitucionáiidade e rejelçâo do 
projeto. 

_ rejeição do Projete. 

~ Enl discussâo o projeto qv~n1o lá. 
(E;tmundo Levi) .... Em conseqUen~ con~Utuc!onalidade. 

Cia o p.oJeto sera retmldo da 0'"d-"m I $2 nenhum dr. s:=nad-:r d:>s:•jar fn:­
do DHl. para S'=~· d1str1bu1d':J R'> CornLs- zer uso da pa!avra encern•.'d a di.'),-
~ôes competentes para opinar .sübrç cu.ssJo. (Pausa. J ' 
a ementla. Esta encerrada. 

O SR. PPESIDEXTE: 

(E1",11Undo .Leui) 

Item 3: 

Di s cus s á o em f1orno único, 
la a: c/ccâo preliminar da c.msti­
tu.c~ollaliúe:le) do Projeto de Lei 

Em votação. 
.Os Sr. Senad·:Jres qu~ apr-ovam () 

projeto queiram perm3-necer s•.mtaúo.'l·. 
(Pu usa.) 

• Foi rejeitado e será a:·quin<da. 

E' o seguiflte o wojeto r ... jcl• 
taao: 

PROJETO DE LEl DA CAMARA Nn 67. DE 1967 

Em ·,uScussão o prcjeto. lN9 263~B-ü?. na Ca..sa· de origem) 

se nenhum Sr. Sena-dor dese)ar Abr~ .,C:O. ~;o~e~ ~u.~li~iw.u! -- Jusi~~_a: do Trabalho - Tribun'll R''(fi·Jw" do 
fazer uso da P.' In. vra, -encerrarei a l 1 'noc 1w aa 3· hemao - c crec.'1to _suplementar de NCr~ Gqo 00:1 líO 1, ~ 8 
discussão. <Pausa>. I ceJ~~0.'l e s'?ssenta m.u. c:ru~eiro~ novos) • para rejôrço de do(açôe~ o'rÇa·~ 

m~r.tano3 que cspec1jtca. 
Está encerrada. o congresso Nac !m1a1 ClNTct:;,: 

, Erri: votaçâo o projeto que teve pa-
recer c'Jntrário da Comissão de Cons- Art. 19 Fica aberto ao Puder Judlchrío - JustiGa d-:> Trab::.lho - T:l-
tituição e Justiça. bunl!.I Regwnal do :rrabalho Gu .311- Região - o crédito suplementai de , .•• 

os srs. Senadores qui; o . aprovam, 
queiram permanecer sentados. (P.au-
.sa.) . . 

-Está rejeitado o projeto. Será ar­
quiva-do. 

E' o seguinte o projeto rejei-
tado: · 

PROJETO DE Llli DA CAMARA 
Nll 41, DE 1967 

(N9 1.480-,A-~63, na casa de· origem) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, 
ao Pod.er Juà~ciâril) - Justiça do 
Trabalho - Tribunal Reatonal do 
Trabalho da 4q. Regi{io - ~ o crédito 
especial de Ncrs 5.-QDO,OO wiuco mil 
cru;;eiros novos), destinado a aten~ 
der eis despesas de instalação da 
sua nova seu~ e de 6 <seis) Juntas 
de ConciliaçtÍo >:J Julgamento, em 
Pôrto Alegre, Estado· do ;Ria Gran­
àe do Sul, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Fica o Poder Executivo 

autoriza<io a abrir, ao Poder Judiciá­
li·-:> - Justiça do Trabalho - Tribu· 
nal Regional do Trabalho da 4111 Re­
giãO·-. o crédito especial de .... , ... 
NCrs 5.000,00 (cinco mil cruzeiros no· 
vos>, destinado a atender àS despesas 
de instalaçao da nova sede do referi­
do Tribunal e de 6 (seis) Juntas de 
conciliaçã<l e Julgamento, sediadas 
en~ Põrto Alegre, Estad.:J do Rio Gran­
de do Sul. 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, 

Art. 39 Revogam-se ~5 disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTI\, 

(Edmundo Levi) 

Item 2: 
DiscitsJão, em · turno único, do 

Projeto de Lei da Cãmara n9 44, 
de 1967 (n9 3.051-B-65, na Casa de 
origem) , que dispõe sôbre a· con­
cessão de empréstimos e j~nancia­
mentos pelo Banco do Nordeste ao 
Brasil e dá outras providências, 
tende pareceres contrários, sot 

. ns. 868 a 870, das Comissões: de 
Agricultura. de Polígono das Sê-
cas e àe Finanças.. -

NC1.;:. üGO.üfJO,OO_ 'Sei.':iC::!~ltos e Ht~Stnt;l mil cruzeiros novos) para refôrço das 
s~gmnte.s do~ac:oes: · • 

3.05.00- Ju-stiça do Trabalho 
3.05.05- Tribunal Regional d'.' Trabalho e -Juiltas ?e Conciliação e Julga-

mento da 3lJ. Re;:.i~o. 
3 0.0.0 -Despesas Coner;t:~& 
3.1.0.0- Despe~as de c.:usteio 
:!.1.1.(1- Pcs.-;oal 
3.1. 1.1 ~ P-essoal Civil 

OLOD ..:.. vencilm:~!'os e vantagem: fixas 
NCr:) 
3c~.c~r ~o 01.01 - Vcncünentcs . . ...... , .... , ..... , ..•....•........• 

01.07 _é_ Gr~tificaçáo P~la ranic!pação ·em órgão de delibe-
r::çilo coletiva. . . .... , : . .................... , . , : .. 2VO. C~-l CO 

zo.coroJ 01.08 - Gm- íficaçko Aclicional pm tempo de serviço 

.02.00- De.::;pe.sas mriL!.vl'is.c'Jm o Pessoal CiVil 
02.02 - Úhlrias , 

:.!J Diá_!"i[''iõ da LE'i nu 4.019-Bi ................ : ..• 20.000 DO 
80.000,00 02.0:1 - ·SubsL;tuições , ......... , .. , .. , ........... ·t-• .... . . 

3 2. O, O - TransferCncias CorrHHes 
J.2.3,0 -Inativos 

01.00 - P~ssoal Civil 
. 01 - Proventos . . . . . . . , .. , ..•••••••••••••••• , •••• , . . • • 20.000,00 

u!:l- 1,;a.n~agens Inco~·poi<~das • ~.............. ........ 20.000,00 ___ :.__ 

Parâgrato únieo. O õ.ectetl') Cle abertura do crédito il~dicará a 
correspondente tart. .64, § l'), letrft. "c", da Constituição Federal). 

Art. 21? . Esta Lei entra em vigor ne data de sua publicaçtlo. 
Art. 39 Hevogam-se as olSP'JSições em contrário. 

receita 

O SR. PRESIDEN"',R: 

(Edmundo Leví) 

Item 4: 
DiscuSsào, em turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n9 299, 
de 1966 (n9 3.900-B-62, na Çasa 
de origem), que dts:;~6e sôbre cons~ 
truc'ôes nas proximidades das 
Fortificações Costeiras do Exérci~ 
to tendo pareceres sob ns. 157, 
877 e 878 de 1967, das Cómissões: 
de Segur~nça Nacional: 1 pronun­
ciamento: tavorãvel; 29 pronun­
cia?nento: (após {1.Udiência do Mi­
nistério do Exercito, requerida pe­
lo -Senador Mãrio Martins), pela 
aprovação nos têrmos do substi­
tutiVo que oterece; de Constitui­
ção e Justiça, pela constituciona-

cumprida a diligência, o pr"Jjeto foi 
ren1etido à Comissào de Segurança 
Nacional, para nõvo pronunciamento, 
em virtude de requerimento do Se­
nhor Senador Daniel Krieger. 

A Comissão de Segurança Nacional, 
no seu segundo pronunciamento, ma:. 
nifest~u-se pela aprovação do projeto, 
nos termos do Substitutivo que ofe­
receu. 

Em discussão o projeto ·e o substi­
tutivo .. (Pausa.> 

Não havendo quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação o substítutivo, que terÚ 
preferência regimental. 

O~ Srs. Senad0res que 0 aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) lidade do substitutivo. 

o presente projeto f>gurou na Or- o substitutiVo foi aprovado, fican­
dem d·'J Dia da sessão do dia 3 -de do ern conseqüência, preJudicado o 
abril do corrente ano, sendo dela re- projeto'. 
tirado em virtude de .requerimento de .. . _ · 

bro de 19tl7. - José Feliciano. - Fi- Há emenda que .será lida pelo Se-
autoria do Sr. senador Mário Mar- A mate1ra frá à Com1ssao de Reda~ 
tins, no sentido de ser o,.uvido o Mi- ção, para redigir· o vencidO, para o 

llnto Müller. - Aurélio Vianna. nhor lt? Secretario. nistério do Exército. turno suplementar. 

-... 
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li:' o seguinto o 
.provado: 

su:bstitutiro R: .. ~oluçã.o telativo ao ~icio do se- NCr$ 4.279.921,20 "ao eâmbio da.l Déste moda, est4 o }:>rocesso )lei'fe1-
1{i10r G:nt·~ rnador ).ie Goiás, em que Jira de Q,00434 centavos, median-! tamente instruido e cumprindo-se aa 
submete à apr<>\'ação do Senad'1 o te fitmnciamento com prazo de:= 8/ exigências estabelecidas no Reé:lmen· 

SUBSTITUTIVO contrato tle Compra e Venda da. "anos e a juros cte 7% ao ano, nos to Interno desta Casa, • . 
1 o 99 FIAT s P \ de Turlm para aquisi ttrmos do cont-·ato firma-do a 20 Quant{) a') exame Q.~;as autor1za .. 

A.o Projeto de Lei da Câmara n-
2 · · · ~ ·' ' · - de novembro de 1967 e obedecitlas! ções soUcitadss pelos EScados, .pelo 

1 ; 1966 (nlf ::;-.900-;B-1962,~ na Casal
1
çáAJ de 

150 
tr·tores de e-steU'a. as exigéncias do Banco Central/ Disttito Federal e pelos Municipios, o 

ad origem), ''gue dtspõe sobre cons- Em votaç2o o requeri.ntento. da República elo Bro.Jil. 
1 
Projeí"~ de Resolução, .n~t.e caso. teve 

trt.1ções nas pr~.tinz.idades da~ !QT~ _ · . ~ E-;1 2 resolu .. áo entrará em vi?.or o cn:d2Co dé fazer referenda, não só, tHicttções Costetras do Exérczto • 'O_a S~s~ Sena<Iores q~c o. o.pr:nam, v - , tr d 
0 

b 
• _, 

1 
qu~1ram perman~cer s~tnacE. (Pau~ na c'ata da sua publicação". ao con at') e 2 óe novem ro, cele .. : 

c. I C1:m~p·esso Nacion<a <lecre a:~ lsa.> 'bmtio ·entre o Governo do Estado de 
I 1~..,-:-,e. o parecer, que se fn_z a~on1}:m.~ Goi,•'l, a FIAT e n 1\.::::o!o A:rricola co ... 

~ ·t. p Para eff-n'l do cumprimeh~ Está opr~t'uclo. llhr...t· do prOJE'to de resoluç-:10. L1lc.•;lo mo t.:JmOl-m ê. ~!ê:;i-nc-:a. do Bimca 
to 1as disPos1ções legais que regul~ 1 Em c'Jnseqüência. pas~a ::e à irne~ bem·> i ccn!ral 110 que toca à c.:mce~sã':'l d~ 
r.s pol!-sttl}çoes n~ prodxlmlE~~d~ d~ dlata, aptec1açao c.a ma.~·>'la. 

1 

0 SOl. 2~~:~~·r:n::::-.:·:=: 1 ~-arEtn!ía, sob a forma de fiança e nào 
Vc;~lflcaçoes Costeuas o xercl <?• . ! , _ _ .-- : avn.;, e tambG1n à exí•umcia que <) 
t-J-r.t1os: Con ertos, Reform_n., Actesc~l· .so .. clto 0 partcer da Cclnc:,__,Jw õ.e <Ed.-,.:.:.ni!o Le":i) -- SJlf::iL'1 o 9a:e-. Banca Central faz na carta de 24 dlt 
mo, e Reconstru~ã? _de _Imont."~, terao Fm~nç~, que ten; c;omo n;tatur 0 ; ccr de conl1SS5.v d:J Cor>..sWuiça.o e, nm•embro, no sentído de que seja m .. 
IIB _s:g-mntes defltuçof!E. 'nob.e s ... nador Petlôn .. o PorL .. a.. ;J-ustiça, atra\·68 do Reln!r, Sr. Se.na- cluido, no contrato, uma <:Iáusula .se• 

:1 _ consert'Js ou Reparo: I O S.K. !>l;;~a:;>X:D ?O::tT;.:1..'J.: /dor Antônio Catlc.s. · I gundo· a _CJ,ual será mantido o va.l-'lt 
1 

• • • • .., ,.·, ~ 0 sn lXTCNIO c 1.·-. r OS· I em cruzeiros das m~mas, autorn.àti-ribrq, preventiva ou corretrva, de pe-1 (Pala em.ttr parcca ~ .... i!;n. re.,~ao t._, ~ • .~ • ......... • camente e concomitantemente à cor .. 
qpdfío porte, tenda em. vista ''manter, do orarton - Senh1r P4·csidente, Se-) <Para emUir po.·ecer- sem ·revisão, reção que, pOrventura, ocorra no va-
0 ~siaao primitivo", face a um des- ( nhores Senador~ o pr.!scnte proces~ Ido orad{)n - s~nhor Presidente, Se~: lor do financiam .. mto em decorrênci." 
ga~te da construção, ~econente do~oo trata do Oflczo n9 12, de 1967,_~o nllo.res .se.1ad"Jl'e'l, a Comissão de Jus-~implicita da mecânica da operação. 
u~ ou do seu en\•elhecunento natu- 1Sr. Governador do. Esta~o de Gmas, tíça deve -p;:onunciar~.c;e ao plenário! P . f . • 

4 

•• 

ra •submetendo à cons1der::ça'l do Sena- sObre P:ro;eto de Resolucâo q'Je auto~ I ata a~nder as essas e.l'ngencias d1 ·r . do, nos térmos do art. <!,5 da Cons- riza 0 <3-o~·é.tno do Estado de Go14s ai Banco Cent~al. o Senh01· Petrõrúo 
1 II -. Ref~rma. titul_çâo, a. ~om~ra cl.e tratores, dei?-trü adquirir da FIAT, de Tunm, ltalla, Porteia inclm~ no ~rojeto de reso}r.l-

()bra que altera a c'Jnstruçáo exis-- das~ especrfrc.ayoes que, em segwda, tratores e làlninas de: .... enxaizadf.lras: çao no Art. 1 , ao flnal, a. expressaq: 
te4te, tornando~a mais eficiente. CX!l!-- g.;rao transmltldas no E.~nado FederaL meà.iante finant..:iamento. "e pbedecid.as as exigéndas d<J 
íntavel ?U adaptando~~ a: :uma ~ttll~ I Justificando o pedido, 0 Sr. Ci':lver- Já ~ n~tn·e Sena_d?r Petrôn~o. Po~·- Banco centrtfl.- do Brasil". 
2a ao diversa da pnwt:va,, sem nadar apresenta as seguHltes nuões: tela exammou o rq.ento <.h sollcrtaçao DeSse modo, es" Pe.rfeitamen•e 
a ·escimo de área. con.strurda , nem do Sr. .Governador de Goiás, e. em ""' :\, 
mbdlflcações das dimensões externas. (Lendo) nome da Comíssão de Finanças, ma- aparelhad'J o senado para decidir sb-
quer· horízoittaís, quer verticais. "O Estado possui mai.s de 70 ':1 n!festou.~se f~vor~velmente à conces- bre a autorização ao Estado de GoiM 

II R t ão· do seu território em terreno de são da autor,.Laçao, pal? Senatlo, nos Pfll'ç a 'Jlebrar
1 

esta. o
1
peração

1 
de aqui-

i. I - econs ruç . campos cerradc.'3 propícios à me-- tê~~os do art. 45, nQ 3, da consti- ~~n~~c~a~~fo:amen os agr colas, st~b 
Obra que visa à resta.lU"açáo <lo es- canizaçáo agrkola. A mecaniza.. tmçao. . _ · . _ 

t~do primitivo de uma C::mstruçâo, ção da agricultura, em G'Jiás. é, sabe à ComJ.,;.SaO de Jt,.:;.~.I~a exam1- Sob o aspecto constitucional, saà a 
at~OS um acidente ou longo ~mpo, portanto imperativo pois na árf..a na,- o aspecto legal e em1hr parecer\ aspcctJ legal sr, Ptesidente 0 pt!o-
8~1 conservação. agricult!:lda, de 1.2'64.000 hecta~ j~ôbte o Projeto, d~ Re..:oiu~ão, elabo-l GeSso estã. cÓmplcto. Na,Ps 'ná que 

, . re.s, não se observa a tecnologia ·zado pela conussa'! de Fmanças, e acresc.en~a_:. Assim,, a Comissão de 
; IV - Acréscimo: moderna, predOminando a lavou- consta.J?.tes do. parec ... r d? S~ .. Senador/ ConshtUlçao e Justiça manifesta-se 
IObl'a para aumento de urna .cons- ra de toco.s. Com 0 C:rescimento Petror:no __ POl tela·,.,_ Nos termos da I f~voràv-elmente ao projeto de resotu-

ttução, quer no sentido horizontal, demJgráfico da ordem de 6% M c~mstztu1ç.:1o pe 19vf, cabe ~o Senado çao elaborado pela COmissão de Ft-
Qj·ter no vertical. ano. e a elevà.ção da demanda de nao ~ó auü:mzar as o~era.çoes dE:. fi~ [ nanças. 
'Art. 2 Esta Lei entra em vigor na cereais feios ttadicjonais merca- nan2mdrnentol que paorventura, ~eJ~m O SR PRESI))ENl'E·. 

dos consumidores do Rio, São cele"'a 'JS lle os Esta os,. pe~o DlStrtto · 
data de sua publicação, revogadas a.s Paulo, Belo Horizonte e Disttito Fcc.~ral e p.elos . Mumcipros: ;amo (Edmundo Levn ._ Os parecé. "'"' 
4isposições em contrário. " Federal, impõe~se aumentar o vo- Q~lsq_Uer QUUas d~ l11I.tureza. mt~ms.~ d_as Comissões de Fmanças e da CJR~-

~ E' o seguinte o projeto preju- lume das safr:as cereaHferas o c~o ml, de _q~e SCJatb. p_artes. a~uelas tltUlçâo e Jt;stiça. sao fa\•oràl'eís J· d que será alcançad'J pela ex an- ç .... ssoas Jur_Idz~as de dJre~to pubi11:::0-. . • 
1zca o: · são das áreas cultivadas e Ppelo A Cor.stltwÇJ.'l em Vlgot ai?Pl,io,:., Em discussão o pro;et-o, (Pa~a.) 
1 Pl:tOJETO DE LEI DA CA!.IARA emprêgo da tecnoiOcia. J portanto, no gue se refere à atr~butçao Não havendo quem peç a am~~ 
; N9 2519, DE 196B "' _ ~o Se~ado de apr')var cpe-·.a.çoe.s de; d _ , . a P • ra. 1 

• Os tr~:tol'es de est.:-tra, de· que fmanctz..mcnto<; celeOnüos pel()s JW5ta- ou a ~or encellada. 
(NQ 3.900-B--62, na. Casa de origetn) faz referência a operação pfeitea- dos, !Jistrito Federal e :i.V!unicfpios,! Em •otaçao. 
l:JisP6e· s6bre constru96es nas P'?:ci- da, seJ:íto empregadcs nas tartfas operação de financiamento com Q es~ O,s Srs. S~nadores que o a pro 'f .1m 
1. midades das Jortijlcaç6es C()ste<ras nao so de moderni:zar as áreas trangeiro, tazen.1o com que 0 sena.do queuam permanecer sentados. tPuu-

ào ExércUo. cultivadas como na de abrir na- deva lJ.-<..nunc1ar-sz sôJre quaúsquer 1 sa · J, 
; o congreSSo Nacional de.Cr~: vas la-:oura.s nas terras ainda in- ?peracoes ou ttos in:emacicnais que i' Rstá. aprovaa?·. 
1 cultas.' venharn a &?r prati.ca1o<e por aquelas _O J>lOJeto va1 a Comis.s2.o de Ri! la.: 

Art. 19 Para. efeito do cumpri~ pes;;oa": j'..lriõ.:cas- de Dlze~to Publico., çu.o. 
1mento das disposições legais que reg:u~ Nã:~ há similar nacional do trator 
ilaw as construções nas proxlznidades que St pretende compra,·. A pequena O Governador de Goià.s, cump:-indo { 
Idas fortificações costeiras do Exérci~ capacidade d~ pagamento, a rnédto a Constilui!;ão soliCita autorização 
1to os têrmos Consextos, Reforma, l)I<!ZO. do agncuitOr ~o;ano, impede o desta c~·~a p:.ra poder ac1qUirtr. me-' 
: Aéréscinlo e Reconstrução de Unóveis MG. acesso ao trator da esteira, já que diq_~t2 ~inz.!lc~gtr.€trto, esse e!}Uipamen­

·ra~~: o uguinte o projeto ap.-o­

PROJETO bE RÉ.SOLUÇAo" NO :;y 
. terão as seg,lintes definições: o custo dêsse, no mercado diStribui~ t'O mths~ns.twt.>l a<1 d~'>envol'li!llenb 

IJ?r, é bem mais ~levad<J, e o fina"'•- da a~n-1 culhtra daquele Esta. do. I Auto:!:a o Got I?'• no de, EJtado d(~ 
I -: Consert-?s: Sã-0 obras de sub~- C:iament'l proporclom~do -pel2S instl . Gows a ad.quu., eM FIAT s p A 

titutçao parcial de cobertura do~ ed1~ tn1çõe'l rmanef.lrt1 nae•ona.is rara~ 1 O IJroce,"'o vem 1nstnndo com a I Turim itaNa tt Qtcres e lâ.fft- · • 
fí.c!las. bem assim de ro~xos. lJaredes, n1ente ultra~a .. .sa a c:v ·, e 0 p:·az;lcúpla aut~nt1ca do con;ra-+.o ce:ebrado desenr~i:act~~;s, n'edumte jina1J·~a~ 

DE 1967 '! ' 

prsos. escadas, esrt'-!,adrras, gue nho varia de 3 1.1 4 anos. · entre o E.'s~ado d • Go1!is e a FJAT; meN!t:J. n 
importem em alteraç.t..a da. esl!'Ufura. com <-.. pubhcaçt..o a.a Lar n° 6. 791, d:! t '> , 

• No caSQ er- exame o fman.::::amento 13 de_ r.ov-embro d:J CúrJ:ente ano que Ar •. 1 E o Governo do l!:,)taa:~ 
n - Reforma. E o conj~nto de é de 8 anos, a JUros de 7</á. o i'TO· aut.cnr.a o Go\ernador a realizar o~e- cl" G~ ·• · amonzudo a adquirir da flr~ 

obras caractenzadas na <lefi~ção delcesso é acompanha-do de uma série r:~;2-0 de comp.~ e de fmanciamen'to· r;w; .~.!A:1- S.p.A., de Turim, Ibü
1
u 

oonte:t":ls, de que. Tesulte, porem, a_l- de document-'ls que deverão ser c por~ o controto cmn a fi.rmtt }.loto Nr c
1

: F~""a ·.ev,emta ao.s agr~cultore.s goin.noJ' 
teraçao na estrutura da oonstruç&o tunrune~nte exs.mtnados ,pel~ douta 1~. para prestacão d~ assi:::tênMa. t""e ·~O . (centn e cinqUe~lta) tratores ô~ 
ref~da. A ~forma pa::ierá ser com CDl:D.i3sl!o de <;ü_nstituiçá.o e Jus.tiça, mca, tanl?€m atrav,;s de có,m .,,.t~"'l-; e_.t.;zra. mode~o. 70-PI. eqmpados C'lm 
ou _m acrésCJ.lllO. , ). Com'? se v~rif~a. Sr_ Pres!d:nte a tica: cópta !otJStttk!'.! ca c::~rt."' do! a_ng~edozer ludiáullco, e 30 ttrtntaJ 1 Ili- Reconstrução· E: uma noval-opereçeo p!eiteada ~l::l Covêrn~ ·<i.t B_a.nco_ do Estado de Goíu<;; sàhre aj!ammas desenraizadOl'as de -a (oitol 
construção efetuada- s'ôbre a mesma E.~te.tlo ~e G<!iás é _fundamentndn no '"=O::tc:'"..'> f'o d'1 ::>-.:al: c'"tr co Baneo ~li- dfm~es, ·no va1o1: t-otal de ·986.157.000 
area. projetada, acupada pela oons-~m .. Jhor ·.mteret~.e J:U'J.lfco, razf!'J_ p<:Ia. l.t.-fr? do Oestt>, s. A., sôbre·a con-~ (novecento~ ~.Oitent-a e seis nut~1ões, trução antiga C'Jm ou sem coincielên- qual aptetento o :-?:;'linte Pzoj<..to de ce-ss.to do aval: o Dz.creto U\1 2M de! ?ellt-O e cznquenta. e sete miD. lira..s 
oia de estrutUras. A reconstruçã-O po_ Rescuçao: 20. de nwcmbro que reh'ulame:nt'a a ItaUnnas, correspondente a apro.J'imu-
derá ser com ou sem acréscimo no "Aü:;;o"i·a 0 ~ r;e1 .no 6.69 ... ; 'J emp~nh? da i.:nc-Jr- ~m~nte NCr$ 4.279.921,00 (q'tratriJ 
sentido vertical, nunca. podendo ter I de Golâs-(. a ~~~r~? do E.stado tenctrt, do primeiro pagamento. feito: m~hoes, duzent1s .e setenta e· nove 
acréScimo no sentido hOrizontal. s P A d .,..,_,.-' Q: r~ . da FIAT er.:~ f&\or. dn FIAT e sua sub."'iciiârt({. · mll, nove~entos e vtn.te e um crO::eíro.:~ 

· _. : e .uulln, Italia, trat_ores 1 ~!'Jt-9 A"':•·:C?l:l, novos e vmte centavos) ao cãmbi ,. 
rv - AcrésCimo: E' o amn.ent:~ de 1 e Iam1.nas t;f~t'llraí?.adota!l, medi~ 1 uma Jü·a - ~:;c:::;; 1.<l0434 media t~ ~~ 

uma construção, quer no senedo ho~) ante fm~nt~aln:tntv. A1nda, Sr. ?re.<dente. em di:' ta de nancíamemo~ cam praz,:'J de 
8 

nr -t~ 
riz<>ntal. quer na vertical. , Art. 1· .~ o Go~erno Oo Esta- 27 do cor_:~·\(', bo.•e. port.anro. 0 .Se- 1anos- a Juros de 7,.~ {stê por 4e~t\ .. . . . do ~e G:ltas ~utonc:rdo a aliqul- nbor Go\..'.DFd'Oi' t>ncammhç:r C'3Via a'J a.t::J, n::::: tfr.r::oa do ntr 1 

ATt. 2Q A P-e.sente Lf:l el]-ba em! rir Ga firma BA'l' s. A. de 'I'u~ autent:ca.ta du cnt3 do Bsnt::'" n.li~l rna~o a 20 d-e nbven
1
bro ~ ":atp I .r~ 

vigor n~ data de sua publicaçao. rim, Itália, P~ra evencta aes R"'ri- f lieirc ct:J o~ e, comutJ;C."'1Do . f'~t~n, . ae 1 ... 67~ 
Art. 3~ Revogam~se as di~posiç..ões J .c".llt?res b~_::::-. lS'! t.r.·~cr-e:/' de au!c~lz::clo fJt::o Banco Cend·n.1 di.>· í~ .v;· 2? &ta Re33!Uç2a .. ent:.• , . .:r: 

em ccntrãti'd. · est-eir.:l., i":'J.d~'' 7')-CI e:;t:J.iiXíio;:; •Bra-'>J~. }:'?la p·re::.tar fl~"a a rerd:da· !O na d.ri.t:l rJ~ .!::>a p··b.~cJ.çq · , . · I ocm_ :mg!ee~::er b.id.r.í~r~c-9, e tJ 1 c~;e-ra('á'J e f:~fo\:ó.:;ü~ oJ ::fi':';J do O- Sft .. PR..ESrn~iE-
0 SR. PRESIDE!\'"TE. . lâlll:.l:;lS Ce;en.-a.I~!iC1'2~ c\:~ a de!l- B::-nc.J Centm1 6o Br2-1J. con:•tnlcro.'!ld:J . ' 
tEdmuniio Levn - No EX.pediente·· te.) no v:t_~<Jr tJtJ.l de s:;:; ltill:5~ !.ao Banco Minetro cio Oest<> su;t au-' lia_...,.,_zv:do L-e<.-;, Sôb-re ~ J:c.:><l 

da ses&d:> de h'je, foi lido réqueri-'1 fl-57 mil .Lr;n_ ::;lh:::aa.;, c:-r~espan~; :crOçJ.> rb::r.t t·~l~:-.!3-":.li) c1; r~I.!r:tl3. req:.:erlmenl;.o q;:e ·Vai ser li:il) ~_.,0 manto de ur&ência par.J. -0 Pro~:to de 1 den<to, apr-')Xl~:tl.::r:~.ute~ a. •• ,. . , ~ararrtra. Sl·. 1" &:et-~tlao. ·' 
• 
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E' lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N~ 1.130, ele 1967 

~Nos têrm:>s dos arts. 211, letra p, 
e _3lli, do Regimento Interno, requeiro 
d(spensa de publicação para a ime~ 
dD:tta discu.ssfio e votação da redação 
tUlal do Projeto de Resolução n9 97, 
~~~ 1967. 

,Sala das sessões, 27 de novembro de 
19P7. - JO'Jé Feliciano. • .-

0 SR. PRESIDEN'IE: 

(Eamundo Le1..-i) - Em conscqüêzv. 
c1~ da aprov:tçô do requerimanto, pas ... 
sa+-se à discuss-ão e votação da reda~ 
çãp final do Projeto ae Resolução nú­
m~ro 9'1~6'1. 

tm discussão a redação final. <Pau~ 
BC'd 

:Não havend'J quem queira discuti~ 
la,- declaro cncerrt.da a discussão. 

l;:m votação. 
Q>s .Srs. senadores que a aprovam 

qu~iram conservar~se sentados. (Pau-
l«,') " 

:itc;ta aprovada a redação finaL 
_O- p'fojeto vai à promulgação. 

Nada ma1s havendo a tratar, vou !outubro de 19ü7, que altera o Decre~o-~tomo como ponto de referência piU'a 
encerrdr a sessão, designando para a lei n9 208, de 27 de feveren·o de 1967 algmnas conSiderações em tõrno 1 da 
de amanhã, às ll horas e 30 mmu- que regulamenta a cobrança do Im~ \mdubJtável validade ou não da pqU-
toso, a. segumte pósto de Clrcu!atão de Mercad:rias , rica., .:metal e econômica dêss::! n~vo 

ORDEM Do- DlA. .sôbre os tf!'rinàos de petrõleD, redis-\estno de govêrno inventado, sem da .. 
' tribui o Fund~ Rcdov1ário Nacional ;-ida, pelo fabuloso fabul!sta palfrlico 

Se.&·ào de 28 de· novembro de 1967 e dá outras providências, (Depen- Jãnio Quadros. 1 

....._ . dendo dos Pareceres das Comissões 
(Têrça~fe..ra) 1 Q.e :;e:conomia e de Finanç.as). 

l O SR. PRESIDENTE: 

Não vemos discutir, pràticame~te. 
que tudo que :foi possh-.el s<:r feito 
lã poderia, tranqü1lamente,. ser telto 

Discus~ão, fn1 turno ún!co, do Pro- (Edmundo Levt) aq_u1. Ir e vJr sno maneiras de diifo-
jeto de Lei da âmara n9 126, de 1967 Es•tá encerrada a sessão. to a::so:gurados n:1 Const1tuiçâo. ror 
(n9 47l~B-67 na ca.sa de origem), de (Leva1!ta-se a sessão às 19 lzoras e que deixaria de. t.r, quer_endo, e~ana-
imciativa do Sr. Presidente da Re-. 20 mtnut!Js}. lmen:e quem mauo dcmimo possm $l .. 
pública, que ccncedeu isençáo de bre o dire.to de IoccmoçãoJ 
impostos para equtpamentos e bens I-------~-·-------,-· A s p ·d t t •• me 

S~!m, r. 1·es1 en e, a en1•u-~~· 
de."consumo enviados por "Royal So- Discurs-o do Senhor Senador ao t:a~·o consumado. Foi. E em lá ~:;e 
ciety.. e "Royal Geógraphical So- T • . v· . d J d - h t!d ,. d ;,. -clety'', para utllização em sua expe- eotomo 1lela, pronuncia .o ins~a en o, a mm a qua- · aue e Pv-

... - , lít..co chama-me a O.:J!.'ervar aspectos 
d1ção cientiftca no interior do Bra- na se~sao. de. 15, ~e nove.maro lao contacto federal co mo p~que4o 
sn, ten~o Parecer. sob n9 898, de 19G7, de 1 SS7, que' sE·na pubhc?.do mundo. re1io~aL . · 
da orn1s.são de Finan~as, pela apro- pos-::eriormente !'!o d:a mcm1o da Cl~~s:ada de S1ta 
vação do Projeto com a emenda que - E::::tléncta, o sr. Prcsw.:nte da. Rq-
oferece de nC? 1 -_F. O S!!.. T!!:O'rôNI.O v;::L~LA: I pú::.Jica, à. c:> pita! d. o meU .E'ltado, e~-

PROJE'l'O DE LEI DO SE)l'J-..00 . crevia. eu na "Gaz::ta de A!a~oas' t 

NC? 52, DE 1g:n (Li! o Sí3(Jl~.nte à1SC!:!_rso) - Senhor de Muc~ió, 0 se3:n.nte: 
Pres.<len:e, o pronuncwm:nto do Se-

Dis~us~ão, e:;:n seiuudo turno, do nadar Aurtllo Vl·:mna, Uder do MD:S .. Chega h:::Je a M~ca 6 o P:e.s~d:>nt"' 
Projeto de Lct d~ .S.:mado n\!..._b2, de necta Case., f~~lcHando o Govêrn0 de Costa e Sl!va. E' o Co.vf1<..o ~n Uniãp 
1937, de autoria- do sr. s::naüor Ruy Alngcas-- pela pront~ a~ão na captura vls1tand:) um Estado Ga F.:.:l~::ação. 
arneiro, que estab~l~c:: nõvo pTazu de criminoSos responsáv::'i.s pelo aten- to.1a.is do que is-:::: é o G:;.., -·"n? lns~ 

E' a seguinte a redação final para rcquer~mcnto 'dcs bcnericlos as- tado à família Mendes, t:;;az-m~ à tl!lado no L~ordeste. T~m'>.s en~ao ull). 
1 aprovat!a: segurados pela Lei n" 3.B~l. de 15 de tribuna pJra um depoimento que jt,ll- .tato nOvo a cons.der~r. _Pc:.s nâ~ res ... 

dezemb;o de 1930 <aprovac:o com go ncce3sár~o sj;ke a rc:lid.ade nor-

1

- ta dúv:ckt que uma cc>2_'il é sn1r d$ 
Parecer n!? S28, de 1~67 emenda, na sessão de 5-4-1SJ7, tendo dest:na·. casa e ir à Brasllia e:1.t:nder-s~ conl 
, Parecer, soQ n" 913, de lCS'l, da co- o Chefe da Nar3o sôbr<:! rroblemas 

Re(/.ação final do Projeto de Resolu- mis.t.ão de t~edação, ap:-es.e~~;mdo 6 O cr:m~ f':Y.l.Sts em )Cja. a pa:·te; e )'t.lrgentes da tEina; e outr.1 cJisa mui-o. 
Çtio níl 97 de 19G7. redação do venC..:do. acontec= que ~u , na_'J, _acr:d.t~ em tG diferente é o pró;lrio Ch'Cf~ da Na-! 

Lombroso. 9 c~une nao e Uho un1co ção v:r até nós a fim de ll1h.•1rar-.se~ 
Relator: Ssn·ador Teotônio Vilela. PROJETO DE LEI DO SE~ADO da de-~obcdiemaa ao C9 m_andaroento I sObre ccmo oeve and:ar b~m &t·'l uni.., 
Ai Comissão apresenta a redação N9 63, DE 1S.:i't . da Le1 de Deus, e nem ta:J pouco e dade federati-va dentro c:o plano re-1 

flmp do Projeto de Resolução nC? de . · argumento p_;.·ivativo do Cótli~<>. _Pe- cen.t:!mente traçado para 0 de::envol-í 
1967 que autoríza o Govêrno do ~s- D.scussào, em se3undo turno, do n_al. . Do TeY.J.s a Alaso?-s . .do mtan-lvtmento n':c'..on.'1L Pt;Cvatto e scbeja-1 
ta.<Jt} de Goiás & adquirir da FIAT Projeto de Le~ -do S~nado nç> 55, de tl?i~Io por doença d_a. fome ao_ colo~ mt>:nte :pr!Jva.t!o está o interêss:e d{j 
S.~. A., de Turim, Itáliat tratores e 196?, de_ a~torm do S~. S~nador F~- malLS~O adm.ntstratlVO bras.:Jetro, - Su.,_ Excelência, o Me-:echal. de gov.er-· 
Lãit.i_n.as de.senralZ2doras, . mediante- B.nto ~ül~ .... r. que c~nsulera de utih- há m~:t.~ estrad::!S es~orr~3'adia.s onde n-af 0 pa1s governrantlo cada Estado: 
!indnc•amento. d_ade publica. o Tourmg Club do Bm- o purrtamfmo d~ ~e~mz al?-da de 1mtos naqmlo que d~z Iesp.e1t0 à r=-~:tlonsa.b1-

Sitla das sessões. em 27 de novem- Sil, te?do Parecere9 favoráve!s, sob aadas com a m1serm nac10na1. l:<iade federal. 
bro de 1967. - José Felic:ano Presi- n'}s 85_0 e 851. de 1967, da.s omissões: 
dente. - Teotónio Vilela, Relator .. de '?Onsti_tu1ção e Ju~tiça, pela cons- Em primeíro lugar, Sr. Pres!dente, Ca.r~a. Estado tem suas d-ores espe•l 

I)uarte Filho. tltuc!one.l1d-3de; de Finn._nças-. sei que o €Spaço resenado, hoje. ao cific"'s. - Dai, por certo, e~sas an­
parlamentar é reduz~<io, além de r~- dançPs p~esidenc!ais. O ~ Presldente. 

ANEXO AO PARECER N9 928 PROJETO DE DF1CRETO LEGISLA- duz:do, vig:ado. Hã. entretanto, fora quer s:mti~ em _cada can~o a maior, 
DE 1967 ' TIVO N9 50, DE 1967 desse cenário próximo, _ como dire:? 'ou menor 1ntens1 dad~ do a1~gaào: há. 

Red{tção final ào Projeto· de Reso­
zutão '" 97, ãe 1967. . 
Fdçó saber que o Senado Fedel'a1 

aprâ:Vou, nos têrmós do art. 4$, nú­
merQ li, da onstituiçâo Federal, e 
PU, .presidente, promulgá a seguinte: 

~ESOLUÇAO No DE 1967 

.1 u tartza o Governo ào Estado àe­
GOJás a aàquirtr da Fiat S. p.A., 
de ~Turim, Itálta, tratores e. Uiminas 
a~ratzadoras, mediante fina.m:t.a~ 
merzto. 
O Senado Federal resolve: 

Arrl. 19 E' o Govêrno do Estado de 
GP1à4 autorizado a aclquírir da firma 
filiat S,p,A., de Turim, Itália, para 
reventla aos agricultores goianos, 150 
·centO e cinqüenta) tratores de estei­
:a, niodêlo 70-CI, equlpados Cbln an­
~ledot:er h!drâulico, e 30 (trinta) lâ­
.:ninaS desenraizadoras de B (oito) 
dente$, .no valor total de 986.157.000 
•.noveFentos e oitenta e seis milhões, 
:;ento e cinqüenta e sete mil) liras 
· talianas, correspondente e. àprox!­
·nadatnente NCr$ 4.279.921,20 <quatro 
'llilhõ~s, duzentos e setenta e nove 
~nn, povecenros e vlnte e um cruzei­
··os nÇvos e vinte centavos) ao câm­
•J1o d~ uma lira - NCrS 0,00434, me­
Yant& financ!e:mento, com prazo de 
1 (oitO) anos e a juros de '1% por 
, "'nto). ao ano, nos têrmos do con­
-ato )firmado a 20 de novembro de 
U67. . 
Art., 29 Esta lte.solução entra em 
1'01' na data de sua publicação. 

O se. PRESIDZN'!E: 

Discussão, em turno único, do Pro-:­
jeto de Decreto Legislativa n9 50, <1e 
1967 (n9 34-A-67, na Casa de origem), 
que aprova o Tratado para a 1-'ros­
crição de Armas Nucleares na Amé­
rica Latina, a.ssmado na Cidade do 
México, em 9 de maio de- 1967, tendo 
Pareceres favoráveis, sob n9s 861 ·a 
863, de 1967, das Comissões: de Cons­
titutção e Justiça; de Segurança Na-­
cional e de Relações ExteriOres. 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA­

TIVO NO 51, DE 1967 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo nC? 51, de 
1987 {n9 31o-B-67 na Casa de origem) •. 
que 8-pl'ova. o Acõrdo de Cooperação 
para a Utillzação -de Energia Atôml~ 
ca. para fins pacíficos, entre o Bra­
sil e a Suíça, aSBinado no Rio de 
Jane1to a 26 de maio de 1965, tendo 
Pareceres f-avoráveis, sob ns. 864 a 
B66, de 1967, _das Comissões: de Con~ 
tituição e Justiça; de S~gurança: Na­
cional e de ·Relações Exteriores. 
PROJETO DE DECRETO LEUISL,\­

TIVO NO 55, DE 1967 

Discussão, em- turno único, do Pro­
jeto de Decreto LegU:lativo n<? 55, ·de 
1S67 (n9 48-A, na Câmara), que apro­
va o Decreto-lei n9 333 de 12 de ou­
tubro de 1967, Que dispõe sôbre a en­
trada em vigor das deliberações do 
Conselho de Política Aih1~n~i..ra- ~ ir-~ 
cettpura as auquuat.-; do impõsto de 
Importação a taxa de despacho .adua­
n:!iro e dã outras providências. <De­
pendendo dos pareceres das Comis­
sões de Constituição e Justiça e de 
Finanças). 

<Eãt~z.undo Levi) - Está esgotada PROJETO DE DECRETO L2G~~?..ó-
l matéria constante da Ordem• do TIVO N9 51, DE 1967 
Dia. : 

Não ]há oraáOl'es inscritOS'. 
Lembro aos Srs. Senadores que, 

noje liaverá reunião do ongresso Na.-. 
ctonal l t\s 21,30 horas. 

Discussão, em turno único. do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n9 61, de 
1967 (n9 52-A-67 na Câmara), que 
rejeita o Decreto-lei n9 335, de 18 de 

- dêsse cenário instltuclonalisado, CJU€m. chore de barriga ch_eta, o que 
instituído ou instruido. não sel bem. não e o nosso c:~.so. Aqu' a-ndamo-s: 
há o amplo cenário da v!da br.:tsilei- mal po-r ter-ra, mar e ar. O lJloquêio 1 
ra. que entre a esp:Jrança e a dese&- de nossa~ co~\1liicaç5'ils j~ é integral- , 
perança,_ entre a espera e 0 dese.sp~- mente h1stónco e an::!dót.co., Quando. 
ro. confia ainda na democr8 c1a ·re- se fala que uma ~st~ada va1 melho- · 
presentative. e aguarda do Parlamen- . rar, todo mundo rt as gargalhadas e . 
to a luz verde· de ingresso 11os cam1- logo se reporta. a?. avô quo::!, com a 
nhos da democracia ampla e do eLe~ mesm.J- conversa, Ja ria. 
senvolvifuento harmónico. Apntados T2mos o aeroporto - que daqui a. 
no território de nossas runçõe.s res- pouco só serve m':!smo pam receber 
ta-nos a palavra. • heac_ó.pteros. No ~enaclD fiz U?l r_e­

E' oportuno lembrar eminente pe•J.- querJmf'nto a re...npe1~o. e até hOJe nao 
sador e ooc!ólogo esp-anhol: · houve resposta. Set que o Governa-

rdor Lamenha Filho t2m a sua agenda. 
''A função primária do par~ bem ajusteda às nosss nece~idades. 

lamento - e a ma1s imp.ortant~ Não faz mal que o cron:sta e politi­
- é a. Q~e tem de uparla", de fa- co pense ajudar. respeitosamente, em 
lar publicamente, de cenário en- alguns pontos capitais. 
fJm". E acrescenta: - "Que o 
parlamento legisle ou não, ce:r­
tam::!nte é importante, porém se­
cundârlo; o decisivo estA no .seu 
falar em público de cotsas pU­

'blicas". 

A presença do Pre&ident:! Costa e 
Silva é uma honra inesquecive1 e uma 
oportunidade rara dé tocar com as 
próprias mãos os pontos fracos. de es­
t!'angulamento de nossa intégração 
na econom:a. nacional. .. 

O Senado ê o cenário mais alto dos 
debates em tôrno do a-primoramen- p Sr. Vasconcelos Tõrres - Per .. 
to -da Federação. Somos. ao mesrr.o ! mlte V. ~~ um aparte? 
tempo o q~e "parla" e U q:M ouve, O SR. TEOTONIO VILELA - Com 
orador e pub!lco, -:- fantástica ~lm- muito prazer. 
blose de demúcra.c1a repre..."E!ntat1va e ·o sr. VaSconcelos Tôrres _ Quero i 
democrac'a ct:reta; esta no sentido ct.:scordar de v Ex~ · 
ateniens:!, qui>ndo o sistema oolitlco · · 
era t.pdo êle uma estrutura social e O SR. TEOTONIO VILELA - Com 
a sOciedade nin bloco unissonõ de as- muita sati..~ação. 
Piraç_ões. P. riP.-Gis6es: · n-~1~nÇ1.9- fiual- 1 o Sr. Vasconcelos Tórres - Peço 
u~en-te. socu~~aae e. agora st confun~ hcença para Isso. Não quero Usar 
d am num _6 cenar_lo. a técnica de Hltchkoclt V. E:x.;a pen-

Ent·endendo o Senado como o mal~ sando que discordo, há de .1ulgar que 
responsável reduto de resistência a. respjgarei alguma coisa no seu dis­
agorafobia rolítica. qll:e se ins!nua !curso. Quero discordar sõbre a auto­
abe::ta~ent::! na~ fendas das nossa!> qual~f1o:1ção que v. Ex~ se atribui de 
i_!'lstltt.'-'.t;5~.s. an<IDO> ;;:.;;! a p.t'').Ssegu.ir xontsta da provtncla. o que V. E!X" 
no relato de e.contecJmentos que en-- acaba de ler é prtmoroso. é de jorna .. 
chem Os dias que passam, principal- Ji.l,'ta de prlmeira qual!dade, ê de po­
mente no meu Nordeste. litirc de alta s~nsibilidade, afinado 

Sr. Presidente. o govêrno do Ma- com os problemas da sua. região, de 
rechal Costa e Silva. fixou sede no defensor Jnstransfgente -- e o Se­
Nordeste, em agôsto passado. o que nado disso dá. testemunho - dasrei-

.• 

• 
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vl*ài"CE~ções alagoant.~ muitas re1aga ... 
:leJs, outras constantemente reclama­
d~s por V. Ex~. Ai está a discordân­
c~ que o assustou no Primeiro mo­
mi::'nto. Mas uma discordânCia. afe~ 
tita e para dizer que mesmo antes <le 
V 1 Ex~ honrar esta Casa com sua. 
p1~esença, todo o Brasil jâ. o conhecia 
::$lo jornalista de quaii<:te.de e inte­
leftual de inegáveis méritos. 

Se da cozinha. a.o c.a.mpo, oo <!o mente de olma para baixo, oomo -quem 
curral às máquinru; - tudo importa.- esj:A com nOjo, cada vez mais distan­
mos, exceto o homem e a. terra, para ciaremos da possibilldade tão acalen­
formação da riqueza agrícola. pecuá- tada de lr para cima.. A nossa. go· 
ria e industrial, em tênnos de acOr.. vernamenta.l tecnologia carece, por­
do Camboim, quando atingiremos o tanto, combinar a ylsão colhida. de 
desejatlo equilibrto nas nossas rela- binóculo com a vi.são coJhJda a õlho 
ções de troca? · nú. Combinar estruturas regiona!a 

A vida está. ma.is dlficil entr-e nós com estru'tura nacional. Combina1· 

O SR. TEOTONIO VILELA -
D1mgado a V. Ex~' pelo apaTte. Ape­
nas, agora irei dls<:;ordar da própria 
d~scordâncía dada por V. Ex~. Sou 
Jitllplesmente grato. (Retomando a 
ltJilura; 

exatamente por isso. Porquê não se técnica t\ tradtçD.o, o aparentemente 
estabelecer um preço nacional único lógico ao ecológico. Carece, Senhor 
para. cada ingredlente })ãsjco da. agrl- Presidente, e não só a equipe técni­
cultur.a, da pecuária e da indústria, ca, se se quer enfeixar a problemá­
desde que seja produto favorecido tica nordestína, mas tõda a equipe 
pelo nacionalismo alfandegário? Não que nos dirige do ângulo executivo 
é justo que todos os brasileiros con ... combinar a Revolução de 1964 com 
tribuam para a consolidação do par- a. Revolução social que se processa 

Sant1ago Dantas que as coisas·· che- que agro-industrial do país e esse nas bases; unir a mudança até então 
~~nm à América Latina com atraso parque, por um simJ?les toque na fa.- meramente politico-mllita.r à muda.n­
d~ cmqüenta anos em relação ·ao que taltdade, irõni~amente cantnbua pu..- ça sócio-cultural que não depende de 
J(. se implantava na América do l'a agravar af naturais distorções eco- declarado ato politico. Evidentemente 
~orte. nõnncas reglOna.ts. O Norte-Nordes- que não se trata aQui de manife.sts-

Nã.o será detnas!ar'!o afirmar o mes- te como o extremo Sul estão sentin- çõe$ brutas de ineôntentamento ori­
t(Lo entre o Norte-~ordeste e o cen- do perplexos, a aguda injustiça que undas de extrema adesão a ideolo.-
tro-Sul. o que em:perra o nosso de. se pratíca contra a sua economia. gías. 
srnvolv:mento é a falta de atualiza:- Já se disse que o Rio Grande do Vejamos, isto sim, isentos de pat-
r:ãet coro a v:d.a moderna. Paramos Sul está virando um outro Nordeste. xão, a revolução artística, tecnoló--

~
o tempo, por falta de substância fi- Atrevo-me a dizer que a causa é essa gica, cientifica, reUgiosa, manifesta .. 
anceira e, conseqüentemente, por· mesma distância que nos separa do da desde a decoração doméstica ao 
llta de sub~·tânc:a técnica. Os nossos centro priv1legiado do desenvolvímen- samba, desde a literatura ao arteza­

t?cmcvs estão no úul, ganhando o to. Antes assim tudo mundo é riro, nato, desde a arquitetura do palácio 
bf>lll d!nhó'iro que nós, aqui. não po- por sorte; RZ.'>Sim, todo mundo é po- do Itamarati ê. ca~a popular, desdt 
Q.:-Inos lhes Pa~ar. :sles poderão vir bre, por sina. a plêiade de e.studioso.s dó átomo a 
d qualquer momento. E o dinheiro? A" bl . 1 P ld 1 equipe de técnicos na indúStria pe-l 1 0 .Pr? ema • aqu 0 res en e sada, desde o bispo com voto de po-
Quan~lO digo dinheh:o, evidente- ~a. Republlca: N~o ~odemos ped!~ breza ao padre operário, desde 0 . pa­

tllente, ret:ro-me à remOção das an- a1s d~ que Jã pedimos, náo podemos trão progressista ao operrárjo modêlo 
úst·as aofridas qUP- nos afligem. A ser n:-~15 pobre _do que somos. Que a aescte o prOfessor catedrático não ar; 
'Tidiçáo ttí:::t:: do nordestino é pro- C~_!lSC_IencJa Nacwnal se tome de cons- cáico ao estudante precoce enfronha­
uzir c·aro e vender barato, comprar c1enc1a e enxergue o necessário. l'lao <lo na vida políticO:-SOcial do País 

tato !ó. fera {! assumir dívida p.ara a queremos outra coisa senão trabalhar, Entre a pureza de.9Sa evolução quê 
$egunda geração. como pode haver ~ais trab_an:ar ~res, sem operessões, explode em todos os recantos do país 
Poupança? E sem poupança, ·como :lll restilÇ~~ trabalhar com o e o idealismo revolucionário que mo· 
fJ'Jd.e haver ~':l-lidez ecanõmica? Víve- g0abS1}o ã_e Vll er, e não apenas çom a tivou a ação militar de 64, é que gos­
tnos então urna vida de eterno sacri- 1.g.açao de conviver sem Vlvéncla taria Sr Presidente fõs~e encontra­
fíc:o, d= olho~ aflitos numa esperan- n~w.nal" · . . . do ~ eiXo da.s aspt!açõe; maio1·es e 
t.:1 fugicta. . OJe, Sr. Pres1dente da tr1buna do comuns do povo brasiJejro 
1

_. No:':SO triân~ulo de ati\'idade repra- Senado, procuro desdobrar um oouco · 
,autfva ê o m.esmo de tôda a parte: mais ê.ssse conviver sem vivência na- No confronto dessas l'eall<l.ades sau-
p.~ricultura, peeuáda, indústria. - cíana1 qu~ nos atormenta, êssse con- dáveis, teria o Govêrno Federal,- ins­
:ocorre que êsse trinômio da riqueza viver sem vivência política que no~· talado no Nordeste, encontrado, poi 
Jnão viv.e apenas do. homem e da ter- anjquila. (Ponho aqui a palavr~ po- exclusão e não POT preferéncia, os êr­
lra; vive igualm~nt<J de recursos in1- lítlca no propósito de fixar a -expr~- ros nossos e os desacertos de Gover­
'portados, e São ês.ses recurss impor- Eão na doce lembrança. de Sto. To- nos passados em possíveis busc.as de 
'tactos a 0 utra face do nosso estmn- más de Aquino que a exalta·va como ajuda. 
lgulamento. o trator, o fertilizante, o ''scientia principalisssima "J . O crime politico tão ruidosamente 
,cammhão, a chaPa de ferro, a se- Num estudo aind.ã hoje atual, Er- comentado, se é realmente uma man­
,.mente selecionada, o fio elétrico. n neste Grosse advertia aos deslUln- cha triste e amarga em nosso meio 
:enxada, a tolce, o turbo gerador, 0 brados da arte moderna, que tôda a - é também, e sem dúvida, uma ex­
. transforms.dot a v.acina para 0 gado pesquisa sôbre uma interpretação clusão no Quadro Social das prefe­
. o cimento: - 'tLJdo que forma o par~ globBl da criação arW,ttica Unha que rênci~s alagoanas. 
que agro-pecuário-industrial vem P~rttr, no sentido de uma: integra- Por isso mesmo repudio, com a 

; de longe. Por es~a distância paga- çao humana, do estado de alma dos maior veemência, em nome do me"u 
mos os olhos da c:na tmra competir povos primitivos. E dizía, textuahnen- povo e em nome do Govêrno alagoa­

. coin outros centros de produçâo idên- te: "Se qui~':!rmos, um día, compreen- no o proced>mento d~selegante e des­
: tJca. Como. sust~ntar parid-ade de der, ci~D:tiflcamente, ~a arte dos" po- leal .d,? ed~t~rialista do. "Jornal _do 
; custo de produção dentro da dispa- vos clvlltzados, devemos. antes d.e Brasil , echç_ao de doml!lg~, que m­

ridade de cnsto do::; elementos da pro- .f.~do, conhecer a natureza e as con- veste desabrldamente, nao co~tra .o 
duçao? . 1 dtçbes da arte dos nao civiliz-s.dos. crime mas contra a s_ociedade ala;-

Ant gttmente, uma chapa de terru Sr. Presidente, se isso se diz da goana e contra o Esta ao. 
1m portada da Inglaterra custava a arte, com multo mais razão podemos Deixo, Sr. Presid':!nte, de consig­
mesma coisa em todos os portos do dizer do homem enr tôda a sua am- nar nos Anais da CMa o citado edi­
país. Hoje, de Volta Redonda pa.ra pttude. Não há sociedade presente torial, por cons:deró.-lo indigno de 
Maceió, o frete de caminhão criou sem soc:edade pretél'lt!:t. Entretanto entrar em nossa Htstória. Dcs~co 
tais dístorções de preço que -entre 1.1m o que se faz com m~is pl'esteza em apenas a parte em que diz: 
mineiro e um alag:oano há dois Brl:l- qualquer plano ele govêTno é desco­
s~ para a chapa tle ferTo: o do vizi- nhecer, p-ara principio de conversa. o 
nho fellz ~ do lnfe-Uz riorde.stino Hfas- élo rudimentar, ecológico, humano 
ta.do léguas e léguas. Cito apenas um Que une a situação de fato a sltua­
caso, Ihesmo porque êste simboliza <;a.() ideal. Prescinde-se daquela e :..'t.la 
todos os demais. Embo!"a eguilhoaõo.s história, como os falsos moralist8s 
ã essas d~slgualdades chocantes, tra- prescHMem da análi~e do mal. para 
balhamos com afinco pela ·gn.ndez::-. tnt.e1·pretf!ção do bem. o tecn'smo 
do país. As chamadas intempéries S.9.(J bach&relesco chegou a ésse pr1mor de 
atu2lmente menos desastrosas que o v:rtuoslsmo: - decidir do d::>st1nodo 
intemperante regime de compra e pais sem conhecer de perto. l'ealmen­
Vida a que está ~ujeJto pennane11re~ te, o pal~·; so1ucwnm· os problHn~~ 
mente o nordestino. rt'gJOlJl!.lS atr2vês à.e sugestões co--

Sem eqüidade de cUb"'lo nos elemen- lhidas noutra região: ditar normas 
tos da prod\tção, dificilmente teretuos un~fo~·mes, de gllb!net~. bu..sc.sndo e-s­
produtividade em têrmos competiti\ro~. HttJstlcas duv:do~·S.s, informacões fac­
Orlou-se a barreira alfandegária pura c~c~as ou .s1mples1nente por· in-dispo­
proteger a indústria n::.-cional. Mas stçao -pcssoar contra .ll;so ou co11rra 
essa indÚStria nacional só está ser- ~quilo. 
vlndo aos privile_giados da vizinhanÇt:t. Conhc=ço o caso de ilustre cidBdão 
Quem canega 1\ de...~ita de morar que C.hamaao a ·estudar propo.stções 
longe sofre dUtJlamente: prime1ru apres~:>ntadns pela agro-indústria do 
porque paga o Que não devi2 pagto.r açúcar negou, peremptOriamente, tuào 
ajudando a quem menos precisa; se- que se alegava e opinou lacônicn­
gundo recebt: o!ertu oo mesmo pro- mente pelo arquivamento das re:vin­
dat.o a preço muito mais baixo e nã.o dicaçõ~·. E fel franco: - "Não gosto 
pode comprar, p()rque é est!]J:tgeiro. dê.:::se troço rte açúcar". 
l\.lguma coi~a deve ~tar erra-da no "Entendo, Sr. Presidente. que en-
reino nacionatst.et da Dinamarca. quanto se othal' o Nordeste simnle!':-

"No fundo, estamos dtante de uma 
impaciência com a dt-m~:-:-:cia, com 
o respeito à opinião alheia. Alagoas 
é apenas o foco exasperacto de uma 
politica do trabuco paradoxalmente 
eru v1gor numa Na.t,:ão pacifica. Tra­
temos de abrasile:rar Alago?s. antes 
que se alagoize o Brasil". :Esse ·o c·:Hi­
nhoso editoroaJ ront1·a 1..11n povo l.J.Ue 
trabalha e sofre; da bõa gente paci­
fica de minha terra que vive lutsn­
do hã . tanto tempo. contra :pequeni­
nos qUlstos fomentados inclusive ou 
melhor, fcmentad~ exclusivatnente 
por governos que já pas.s•aram, fica 
isso na .no.ssa h:stór:a. e fica tam­
bém, ao próprio jornal. o meu con­
\'íte, o ccnvite h do govêrno Alagoano, 
o conv!te daqueles que trabalham em 
Alagoas, para que alguém do Jornal 
do Brasíl vá até lá vêr o que se faz, 
ver o que s~ produz, não só para nós 
mas também para 0 P2is, 

Porque, Sr. Pres:ctente, temos con. 
tribuído, sim, para alagoanizar o Bra­
sil, não no sentido nefando que ago­
ra o editorialista quer nos atribu!r, 
mas dentro do ideali.;,mo que nos con-
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duz. Alagoas surge, nos pritnórdios da 
consolidação do territõrio pátrio, como 
parcela econômica sólida no pionei­
rismQ da agricultura, da pecuá:rie. G 
da indústria.. Quem terá feito ma-is 
nos clia.s primeiros da Nação, para en­
grandecer lá fora o nome Brasil que 
a civilização do couro e a civilü:a.çlí.o 
do açúcar? E onde é que elas nasce­
ram, cresceram e honraram o povo 
brasileiro na sua capacidade de crier 
mentalidade produtiva por amor à. 
Teua, l'epudiando a até então men­
lialidade meramf:nte negocistas da 
explorar a Terra como flibusteiros?. 

O SJ'. M arceno cUl Alencar - V. 
Ex me permite? 

O SR. TEOTONIO VILELA- Com 
satisfação! 

O Sr. Marcello de Alencar - A de .. 
monstração da capacidade do povo 
alagoano pode s~r expressa. na alta 
produtividade <ia sua indústria açu­
carelra, que é ·a maior <lo Pais, de 
sorte que, ao formular o aparte, a. v. 
Exª' congratulanão-me com o pro­
nuncaimento sério que está fazendo 
e faço incluir no discurso de V. E~ 
essa circunstância muito ~ignificativa 
da captwid-:!lde de produt.ivtctade do 
povo de Alagoas. · -· 

O SR. TEOTONIO VILELA 
Muito obrigado Senador Marceao d~ 
Alencar. 

E' justo avivar a memória do e(U ... 
torialista: - foi no Nordeste. ou-. 
tras regiões depois crescer2.m, depcilis 
tomaram a. dianteira dô desenvolvi­
mento, depols até nos esqueceram, 
MR.S~ para êsse mesmo atual g;gan .. 
ti.smo dessas regiões, precisou-se ain­
da de conjugar o verbo alagoamzar, 
que pediria licença ao povo do N or~ 
deste para regionalizar, e não pare .. 
cer, de minha pa1·te, exclusivista. 

De lá m>Jndamos braços para-eco­
nomia sulista e continuamos a man~ 
dar; de lá mandamos · professôre~. 
economJstas. I'ehgiosos, médicos, ba~ 
cha.réis e as divisas de nossos pJ.'O­
dutos negociados no estrangeiro. 

Esquece, o editoriali.s.·ta, quê ~ pta- · 
clamação dá República n-asceu do 
neoJogismo com que hoje nos quer 
apodar, marginalizando-nos; e se aJ.a­
goanizamos o Brasil dando-lhe a Re­
pública, fol ainda outro "llagoano que 
depnis de Deodoro teve que alagoa­
nizar essa República, consoiidancto,...a: 
- Flori1wo Peixoto. 

Não preciso me alongar para bm­
cal" no passado politfoo do meu Et­
t.a<to figuras nacionf!:Js como Siniml:lu, 
Con ... "'elhe:.ro Lourenço de Albuquerque 
e .Tavares Bastos antes da República. 
O Ultimo uma. das maiores figuras 
de pensador e socJólogo <lo Brasil de 
todos os tempos, cujas "As attas de 
um Solitário" têm hoje muito mais 
atualidade do que 'l já esquecida re­
cente "Carta de Brasilia". 

T.tvrmos na Repúbltca um Costa 
Rêgo, um Martins, e até um General 
Góis, de cuja linha poHtica. .sempre 
di~cordei des-de a minha juventude. 
dêsd.~ os meus bancos de escola. 

E para não citar nos d:.as atua:s 
figm·as políticas, prefiro lembrar oue 
as letras nacionais sofreram e S'Ofrem 
t-:m1bém a aiagoo.nízação de elemen­
tos marcantes e decisivos nos éapi­
turos de nossa história LiterãrHt e 
Juridica como: Jorge d~ Lima GI·a.­
ciliano Ramos, Artur Ramos. D:egue~ 
Júnior, Pontes de Miranda, paro. nt: J 

ir ma1s longe. 

Mas, Sr. Pre.s•idente, o mais "cho­
cante no comportamento do "Jorna· 
do Brasil" é que enquanto dedica ~.o 
meu Estado um editorial. em dia de 
domingo, para am~squinhã-lo, trêE> 
di.as depois not:cia. num canto de J>ã­
gina, nes~as poucas linhas. assunto 
de maior importância econômica não 
só para Alagoas como para a Nação: 
Titulo da noticia do Jornal do Bra­
sil de 14.11.61. 

"Alagoas jA sonda .s'fU Sal-gema". 
Mrceió - (Correspondente) O lencol 
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4e. !ial-gema de Ala,roas
1 

considerado Se quisennos ser justos, senhor 
um do.s m.ais vasto$ e econômicos do Pl'e.S1dente, vamos d1zer que todo 
mundo, fot atingido em prazo recor- mundo tem razãO Não inspuados por 
de peJas sondas que :tazem o furo Salomão, mas insPirados na históríca 
pioneiro da. tndústrJa. de sai-gema, realidade dos contrastes. Ao Iadodas 
que será a ·maior emprêsa. do Nor- concepções de vida moderna que jor­
deste". nais e rádios transmitem, há que 

&Jtã. claramente visto, como diria considerar a hist.ória de uma região 
o pceta, a má-fé; ou em outras pala.- c s'Uas estórias, há que considerar a 

: Yras: quer se combater o crime com solidez da tradição, a fôrça dos há­
outro crime. biios e costumes - vigências longas 

e profundas, jamais afetadas. Ju~-
0 crime, é Ul.o nefando, êste, qu.an- te-se a isso a carência d~ econom1a 

to prOpriamente dito; é propósito não que ao menos bastas,g~ em grau mí­
,se ctar relêvo à verdade, tangidas ora nimo ·a família, - e .... teremos, se­
de humor negro ora de humor hoft- nhor Presidente, que a luta no fun­
tnanmnano; mas quem se dá aos cui- do da que.!>•tão, não é prOpriamente 
. dados de divulgar o que se ~stà fazen- uma luta de ambição desmedi-da de 
.do em matéria d.e economia, de de- uns contra os outros, e sim uma luta 
1senvolvim~nto, enflm, em meu Estado medida palmo a palmo pela. pura e 
'1me.~.assistldo e mal interpretado hl.s- simples sobrevivência. 
ltónrcarm~nte pelo Govêrno Federal? Vê-se que o conceito de instalaçâ_Q 
' A advertência · bem intencionada, da vjda é uniPJ.tera1 e monolítioo. 
iSr. Pres<dente, o apêlo sem subser- Ninguém ce<ie; e como ninguém cede 
íViêncm, o protesto sem ódio ainda são ninguém se entende. E' a luta de 
-prHrcgativas fundamentais dos que vigências seculares contra a mudança. 
tompoem est-J.. casa. Não creio na in- Na reg.ão nordestina o homem ainda 
~idíc.sa campanha de que o politico vive préso a um rigldo sistema de vi­
(! uma fôrça supérflua, m=ramente gência condicionado a um mundo de 
lúcida acetta ainda talvez para se se .. pres.c:upostos que ditam a essenciali­
j:mltar .com enterro de luxo. E não dadt da vida. De t'lm lado o apêgo 
Creio porque creia em causa própria; jnt!'allSigent~ às posiçôes conqmsta­
treío porque em tempo algum e em das, mesmo sabend.o que elas estão 
qu.alquer parte jamais a m=rc!!.doria il'l'emediàvelmente ameaçadas na sua 
-'govêrno'.', estável ou instável, · JUn- integr.alidade antiga e feud,al mas 
gida sempre à eterna lei da oferta e que val~m como afirmação leglt,ma 
(:ta procura, Jamais pre.:.'.:!iDdiu do seu de vida, e tõda•vida é futurição. Do 
yalios-o intermediãrio - a figura dis- outro a radicalidade düs que partem 
eutida do polít2co. Este nade s~r tan- para as descObertaS', desprovidos de 
to c:v11 como militar oU eclesiástico. saudade, crentes apen2.s na nudez do 
Mud:?m_-se as preferências, não muda futuro. 

assim cresce o número de indústrias, 
cresce também o número de d2sem­
pregados rurais e urbanos; cresce o 
número de universidades. cresce o 
número de analfabetos (em 1920 ti~ 
nhamos 21 milhões de analfabemvs, 
hoje temos 32 milhões ·cte a.nalfabe .. 
tos); cresce o volwr.e físico de nessas 
exportações. · cresce a desvalorizaçâo 
monetária dpe nossas mercad~rias, 
cresce a rêde hospitalar, crewe o in· 
dice de verminose; cresec o salário, 
cresce a fome; cresce a produção, 
cresce a crise; cresce o investim;mto 
financeiro dos bancos aos produtores 
cr-esce o juro: cresce o arranha-r.éu, 
cresce a favela; cresce o número de 
médicos na Guanabara e em S. Paulo 
(on-de, diga-se de passagem, existe a 
maior concentração médiça do mu!l­
do), cresce a Carência de médicos no 
resto do ·pais; - se1·ia fttstldioso ir 

à ftmçao. Nada há que estranhar, portanto, 
Sr. Pres., nâ nossa aparente sociedade 
desconexa. Ela vive o resultado das 
di~torções pouco ou nada consideradas 
pelos poderes públicos. 

Ass~m. enqu-anto me couber a ta­
r.era de encarná-lp ocuparei o meu 
pOsto - sereno talvez com~ os v~lhos 
diabos aposentados. 

! Po.õnas ·em observação, Sr. Prtsi­
dente. as duas revoluções, a que se 
d!iscute ua cúpula e a que se processa 
na tas~. temos. que an-3lisar inicial­
~ente, no que d:z respeito aos pro­
blemas nordestinos. o choque pouco 
produtivo entre a. visu_alização de 
gabinete e a realldade rotineira. O 
fenôm~no de arestas atrltantes d!t 
jrtstal.ação do homem no Govêrno. na 
sua clas.se, sua profissão, ou no 
tem;;o. · 

'1Quem f!Stâ no govêrno sente-se 
do-no e como dono instala-se menos 
na Governança do. que na pretensão 
de governar. E' com profunda tris­
te'za que lemos documentos oficiais 
pt:onuncia<los com a maior gravida­
de1 e em horas as mais graves sem 
que. entretanto. coisa alguma ou 
pouquíssima coisa venha· a ser uti­
liza-da objetiVamente. 

Falta-se mais à solução dos pw­
bl~mãs por boa intenção do que por 
intenção- demagógic_a. · As mensa­
gens pres:cten:::i-lis, lidas anos ctepo:s, 
sãQ documentos Que irrítam, se autes 
o ihumo< brasileiro não as t:ransfor­
m-a.:>se numa ~argalhada de mais Oll­
tra. anedota rec<:n'e para divertimen~ 
to doméstico. O hom~m das cla~ses 
cottservadorus, instalado em sua clas-­
se nao vê porque sofra ela qualquer 
modificação; mas vê: com péssima 
im:Pressã :>, o operário com ta lado no 
tetilpo. descontente com a condição 
de vida de sua classe e de:.::-jo.so de 
mu~anças fundamentais, O professor 
arcã1co no estilo do "dê-me uma akl­
vartca e eu de.3locarei a lua". embora 
de.s(::ontente com a remunera~ão. con­
serva-se instalado na profis<;ão e é 
v1sçeralmente contra a prematura 
in~tstãv do estudante nas co!.N:ts dos 
adultos; - cstndan~es êstes, Senhar 
r'3n::tente. que por sua vez se sentem 
no inâ:<:;mo de sua instolacda na das-­
se, O a<rncultor. sofrido ·de dinheiro 
e de prcdutividade, mesmo assim ins­
ta~:i(-:Se nv !):eu mundo de rot-ina tri­
cen~r:nàr.ia e reage a uma_ rnelhor 
ccm··::n--=emão do camponês. que on­
trn -coisa não ouer senâo instalar-se 
no:; quadros foi-mulados pellls Enci­
clir?'s. p[Jo consen"o nacional e pela 
propr.a Cm~stituiçáo vigente. 

o crime é uma gota dágua nesse 
mar imenso de ínquietaçáo e traba­
lho. Condeno-o com · a veemência 
como há anos o venho combatendo -
em comícios públicos, das tribunas, 
pela imprensa. E em relação ao ino~ 
minável atentado à família Mendes, 
escrevi no dia seguínte violento .arti­
go contra 0 crime e con:clamava a 
sociedade alagoana a ajudar o go­
vérno na caça e descoberta dos cri­
minosos. ConfiaJJdo na. a.ção pronta e 
c-orreta do Governador Lamenha FL 
lho, que se tem havido no Pal;cio Flo­
riano Peixoto cem a maior digni:r.de, 
tanto no setor administrativo q n}o 
no setor politico, solicitei lá e c , no 
Plano Federal, compreensão. Infeliz­
mente ainda se confunde o crime com 
o povo; um reduziJ;io remanescente de 
velhas rixas pessoais corrt a pujante 
sociedade a!agoana que p!'oduz e con­
tribui para o desenvo!vimento do Nor~ 
deste, numa luta brava e nobre con­
tra as enormes desigualdades na ob~ 
tensão do poder competitivo com ou~ 
tras economias do pais. 

Não, sr. Presidente, não sofremos 
de "impaciência com a democracia"; 
talvez, agora, soframos de impa-~iên­
Cla com a incompreensão, 

Na região nordestina é licito dizer 
que a linha mestra da intranqüilidaae 
rnais profunda é uma linha reta cujos 
dois pontos que a determinam ~ão 
conhecidos: - a fôrça da rotina e a 
pouca produtividade - :não vejo onde 
está o mistério que imp-ede a _solução 
Cesejada há tanto tempo. 

Mas deve haver. aceitando que tcdos 
os governos sempre se voltaram, um 
tanto mais um tanto menos, para o 
chamado drama do Nordeste. 

Mistério fantástico brutal, agressivo 
e desmnano que está fazendo do Bra­
sil paciflco, e isto, sim, em têrmos glO­
bais, um B_rasH irritado. do BrRsil 
disforme. do Brasil grande, um Bra~ 
sil p~queno, do Brasil para todos os 

bra:-=ilciros, wn Brasil pa.ra pouco.s 
brasíleíros. 

Es.sa é que é a legítima Sltbversao 
Sr. Presidente. e em função disso e 
y_ue tudo cresce realmente, mas ato­
nitamente. 

Assim c:··~:::ce e não é só um pro­
olema. da minha região tão atacada, 

mais longe, · 
O Brasil assim partido em dois, 

Sr. Presidente, tão violentamente t: 
injustamente dividido pOr êsse estra­

nhe e esquisito mistêrio, distancia 
cada vez mais uma parte da .. outra e 
um homem de outro homem. 

Esperava-se, Sr. Presidente, priocf­
palmente nós da região nordestina 
que a Carta de Brasilia fôsse um gri­
to v'igO'l"OSO tle restabelecimento da 
ordem agro--pastoríl, de cuja desordem 
desde longos anos nasce em primeira 
mão o vasto desajustamento .nacional, 
principalmente no Nordeste. Mas rt 
C:trta, ao que parece, foi escrita a bor­
de, - como a de Pero vaz caminha, 
- uma bela ante-visão das coisas be­
:ns; não fôra, entretant~.-o _berro ao 
pé do barco, que não aconteceu ao 
escrivão da Armada de Sua Majestade 
Real. denunciando a tristeza das cai~ 
sas inviáveis. o porque-me.ufaniEmo 
de Afonso Ce-lso e o indianismo de 
José de Alencar - t·inham razão de 
.ser no devido tempo e ainda hoje são 
n~enos ingenuo-s do que a apologética 
agro-pastoril do Ministério da- Agri­
cultura. O que a. Carta diz sôbre o 
m~u Estado, por exemplo, é tudo que 
já se disse m'il vêzes, e que eu lia há 
mais de três décadas na escola. O 
mais são páginas de ·uma fraca litera­
tura no condicional. A e.;quematiza­
çâo r1os nossos problemas agro-pas. 
taris. que era justo esperar. não cons. 
ta. Como não constam novas fontes 
de riquezas Q11e o homem rústico e 
sàzinho rlescobriu no meu Estado. 

Ora. Sr. Presidente, repito neste 
discurso o que já disse noutro, - o 
Estad,.. de Alagoas é de ·uma diversift­
C(lcão ~grO--pastoril espantosa. Só lhe 
fa1ta nma coisa para que o homem 
se torne igual aos privilegiadGs de 
011tras regiõ~: reformulacã0 da po­
lítíca agronômica, ·necessária expansão 
de nf}vas culturas. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, mon­
Lam-se no Nordeste duas· grandes fa~ 
bricas: uma de automóvel e outra de 
togâo: Ambas extraídas, melhor diria 
sonegadas da-s. finalidades precípuas 
dos artigos· 34-18 da SUDENE'. cor~ 
rendo paralelo com tão incríveis me­
lhorias possivelmente para justificar o 
"alto" nível de poder aquisitivos d~ 
1·egião, oficialmente se destribui, para 
mitigar a fome, leite em pó, chegado 
os Estados Unidos ~ feíjão impur~ 
tado do México, recentemente, cebola 
àa Espanha. Ei.s aí uma facêta das 
muitas facéetas singulares de como 
se combate o subdesenvolvimento, 
donde nasce o crime de morte, que e 
apenas um dentre os inumeráveis fi­
lh-o.s do atrazo. um índice muito me­
nor de mortalidade global. (aparte 
Sen, A. Fontana) Bastaria, não quero 
com isso dizer que se imnedisse a ins. 
tala.qfio das refel'iáas fábl'J,~as, 9.b3o­
lutamente. mas bastaria a ajuda de­
valor dos investimentos nelas aplica~ 
do. se conduzidos para uma pretendida 
f:íbrlca de leite em pó 'na Bacia I.ei­
teir, do sertão alagoano e ná adutora 
de. S. Frnncisco. criada. esta para le­
var ao sertanejo e .sua tcJTa, água. 
para Ot;P todo o Nord"'c::te se abaste~ 
crs~e tranqüilamente de leitz, feijão 
e cebola. 
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O Sr. Attílfa Fontana - Cotlcede .. 
me v. Exa. um aparte 'I 

O SR. TEOTONIO VILELA ...). Com 
satisfação! 

o Sr~ Attilio Fontana - Todbs es .. 
tamos ouvindo o brilhante disctl.rso e 
o relato que V. Exa. está profetrindo 
a respeito de seu Estado, em {egra .. 
geral do próprio Pai,s, inclusive os 
conceitos sôbre a Carta de Era..silla. 
Realmente, êste é um Pais difícil~ Nãa 
é fácil tirá~lo do estado em qUe se 
encontra, de subdesenvolviniento. 
principalmente em certas reB.:iões, 
para. fazer que êle ingresse num es-­
tágio de prosperidade:, com m~;lhoria. 
de padrão de vida para o povo. 'roda .... 
via. nada é impossível. Para cada pro... 
b!ema, o mais difícil, existe seinpre 
um ponto ótimo de s-olução, ell\bora 
não de rápido resultado. Em nosso 
País a le1 que instituiu a aplicação 
de parte do Impôsto de Renda. no 
Norte e no Nordeste já representa. 
um passo, podemos ct:zer, para en~ 
contrar a solução. Parece-nos. no' en .. 
tanto - e V. Exa. o confirma em:, seu 
discurso - que precisaríamos ainda. 
modificar em alguns pcntos a dfstL 
nação do tributo,. a fim de que uma 
pru·cela mais importante do Impôsto 
de Renda para aplicação naqW!las 
Regiõn, se fizesse não tanto nas in­
dústrias mas principalmente no se­
tor agropecuário. o fato é que :ne­
nhum país e, conseqüentemente, n~· 
nhum Estado, poderá tornar~se prós­
pero se não tíver uma infra-estrutura 
organizada, principalmente no sétor 
agropecuário. v. Exa. enumerou as 
dificuldades do EstadO de AlagOas, 
com relação à qualidade do solo, Mas:. 
a verdade é que há regiões de ~lo 
pobre. que se pode melhor e torná4]os 
produtivos. As nossas tenas virg~ns 
estão se esgotando. Se não recorre­
mos a uma técnica avancada com fh'­
tilizantes adequados, n:.1in futuro não 
muito distante as p.róprias terras Vir .. 
gens, outrora fertilísSima.s. se tornatão 
úridas e de baixa prodUtividade. A 
nossa preocupação é no sentido de ·os 
recursos canalizados para o Norte_) e 
Nordeste sejam a-plicados. uma b'oa 
parte, no setor agropecuário. Quando 
falamos em agropecuária, sabemos que 
o problema não depende apenas do Ia4 

vrador .depende dos governantes. e 
das. várias soluções para a recupera~ 
cão das terras. a fim de torná-las prp-. 
dutivas. E é uma solução • difícíl por­
que a geração que poderia desenvolver 
maior atividade, nêste setor, nãG t"bi 
preparada. Um ·dos pontos bás'icQs 
que a Nação brasileira precisa ter ern 
conta é o preparo da juventude atual, 
para enfrentar, com maior possibili­
dade de sucesso, a atividade agrQ­
pecuária e todos os outros r.amos da 
nroducão nacionel, Louvo a V. Exá, 
que abo:-da com tanta profundidade 
um magno problem'l, esperando que 
o seu discurso tenha uma ·boa res~ 
sanância. e que os homens que têm a 
resnc"'!.Sabilidade do futuro de nos.~o 
pais examinem e nrocurem enc:mtrat 
as verdadeiras solvcões. oD-l·que nãQ 
bastará o a.uxflio finsnceiro apena.s: 
é preciso encontrr~r nm respaldo ã 
~ituação. para prOVF''~'> das regiõe.~ 
que realmente desejamos tenham d 
seu desenvolvimento. Muito cbrigadot 

O SR. TEOTôNTO VIL'l:L-\ - O 
aoarte do n'l1->re Spn;.rlor Attílio Fon­
tfl-n:- ''.et;l exatamente completar o meu

1 raCIOC!UlO. 

O Sr. Attilio Fon·:ana - Permite 
V. Ex~. um co;~PJlemento do nieu 
aJ?arte? ~Assenfimento do orador) 
N~~se setor também é preciso se taça 
nao Gpenas· o m:~m~nto à criacâo de 
<rad: reitero_. ruas desenvolv?r á pro­
duçao de lelte. Em regiões sujeitas a., 
!ongas estia~ens, onde não ha irdio-a­
cão seri-l quase uma temeridad; e 
rn:ase semnre rcsu,:-an1o em fracasso. 
Hoie na vários pr~:>:!~'..," P•l.ra atenuar ' 
senão prõpriamente resolver o proble­
ma da e~tiBo.:em. Em paises que vis! .. 
ramos. nrinr>;'1" 1rl1'"'nte rio: 'F!~tados Uni-
1os ~. rec:'O'nt~m-.,te, a Ttália precessa .. 
se o desvio dos rios caudalosos ou mes .. 
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m.J menores,. fazendo a-.oandes ba .. ra- · E • ... · t tr d · · d d 1.t ~· ~ o arqmvo. nao pvuer1a er ()U o conjunto as mesm1ss1mas finali a es. didas de· incentivo de que carecemos. 
ge~, repré&as que levam água até destino tanto desatino. :aem entendimento quanto aos mesmos E o crime desaparecerá. 
qu~~entos quilometros de dlstâncía Imagino, quando de sua fixação no estímulos, seria suficiente, dentro de 
v~ificamos o que se fêz nos Estad00 :Nordeste, o mundo absurdo de p......<>-dl- uma coordenação especifica, p(l.ra a Uão s2i lutar pelo meu Estac!o, 8e.­
U 1<io.::, no t~o Colorado até Los An- ctos que foi formudado à sua Exce- conquista paulatina, ano a ano, de .~-1110- President.e, sen.G.o procuranuo va;­
g ea, a 300 quilômetros do vale Im- lência 0 senhor Pre§idente costa e tantas reformas de estrutura que lcr:zar o seu po::enclal econvmico~ 
patla.l, vale que passa nove meses sem Silva. Ma.s isso. óbviamente, é resul- talvez, Sr. Presidente, estaríamos deu~· M.c::.mo porque naú cre!o em reuJva.-­
oh{lva. E' uma das regiões de agri- tado do acúmulo de .érros par_preta,.- t.ro em breve integrados realmente na ção scciat através do inqualil!ciivel 
cultura mais desenvolvidas e m~.is dos por governos anteriores ao longo economia nacional. Isso que até hoje paternalismo oriu.ado da mtlnuctada 
prtparadas, de vez que existe água du- dar nossa amargurada hü:itória. não se tez urge que ,seja feito mesmo graciosa com a autorlclaae uu da sun .. 
t$te todo o ano. Louvalll'O&: mais Estou certo de que o Chefe da Nar- pOrque nós não queremos muito, que- pies superestimaçáo de ·verbas pUlvó-· 
UIJ;l.Eir vez o pronunciamento de ção sentiu os nossos agudos contras~ remos que haja govêrno que governe. Iízadas sem poder de fecunúar "!l!i 
V~' Exa. e esperamos que se possa tes locai.s e também o nosso descon- E o que nós queremos vem de tantos fontes vivas do trabalho''. Par cuWo 
resolver o proble_ma de irrigaçao a fortável confronto com o sul. Chegou anos que S9U forçado a repetir Tava- lado, ::Sr"' President~, e é nec2ssllnu 
fúp de que a iniciativa privada, mes- a hora, portanto, de 05 ministérios res Bastos; sôbre quem já me Tefer1, que ressalte em defesa da mlnha 
mo no caso da produção de leite, en- não se esqueceram mais de que suas mas que agora o tomo como paria- gdecnnteoegdovoe·rmneouepon'0'0·Ja"rleasmt~•nst>ocarlc.e~: 
coiJ,tre 1.Ul1a certa estabilidade certa .responsabilidades são de âmbito na- mentar, parlamentar Aragoano, ao ~ "" ~~ 
segurança. As pastagens, .s.égunuo ci<mal, por isso mesmo cada unidade temp'J do Império, quando respondia quisita mentalidade de só se cu1dar ct.e. 
ptfde Observar durante minha perma~ federativa vive a pTeclSar, sem que ao povo de minha terra perguntadu inielicidade sem se pensar na fel:q.-

~
cia no exterior, devem ser a. duba- n~o haja necessidade das filas de de que era que nós precisávamos. dcde prOpriamente dlta. Veja-se, t.o 
, Ce2 ta ocasião, no interior <la corretores do bem público. "Para nós, dizia, só há uma politica crçamento, o. quantidade de i..n'stitl.ll­

A em.anha Derguntei a um pecuarista. senhor Presidente, nao se erracllca. po8!4vel, um dever, um culto: melho~ cbes beneficiárias do poder públzco. 
&C( a~ubava as pastagens. Respondeu 

0 
crime com a policia. rar a sorte do povo. Mas como? É' assàmbroso. Então no setor husrH-

qtie Slnl e anualmente. As terras p1J- Observando a lei da natureza, isto 1\ talar, é o caso de dizer que a pron~ 
ptias de pastagem são anualmente Permito-me então lembrar qu.e em fecundando as fontes vivas do tra- lada - frase de Migu~I Pere1.ra. -
a.Q.ubadas. com água e adubo podere- meu ~tado - entram em crlse duas LaUto ... " O Brasil é um grande hospital - tit~-
Jrlos. meJhorar sen.sivelmente a nossa poESantes entidad~ econõmlcas, que xou de. ser uma imaginação azeda 
pfodutlvidade em bene!ício do desen.;.. ao longo dos anos custaram a expe- Isto foi dito a mais de um sécuio. para se transformar uuma realidade 
vhl · to d p·t riéncia, a ousadia e a tenacidad~ do Sr. Presidente, a mesmissíma coi.sã. ccnstrangcdora. Já é tempo de se p~x-

1 vunen e nossa. a rla. homew do c~mpo e nau temos cqm.;:) que ainda hoje se pede, humildemeu- tir para a mediCina preventiva. O 
~ 10 SR. TEOTONIO VILELA;._ No- socorrê-las nO âmbito estadual: - a te, já na segunda metade do sécmlo que ouço, entrztanto, do Sr. Minis .. 
bte Senador Attilio Fontana, devo tx- .::ultura do fumo e a pecuária leicei- vinte, depols de dua:; grandes guer.., tro da Saúde, através dos jornaiS~ é 
p;.icar a V. Exa. que a pecuária. lei- ra. Não hã. destino para 0 leite numa rus, após a. revolução industrial e já que está empenhado em numentaJ; a 
'tf!irdo em Alagoas nã.o é uma aventura, região carente de leit:..e e seus deriva- entrados na. era da revolução nuclear, rede hospitalar do p3..:.S! ora, só ,em 

W
. sim, uma realidade. Estamos em dos; não ná de.<;tlno p.:ua a lavoura do tmssadas quatro Repúblicas e em pie~ meu Estado há três hospitais fecha,.. 
ndições de produzir qUinhentos J.nil fumo num pai$ carente de divisa·s, sa- na vigência da quinta. Ah! se Tava.. aus por falta de médico~ e por tal ta. 
tr~ de leite por dia. bldo que a folha de Iumo é 1mpor- res Bastos soubesse que ainda hoje de equipamento. Houve época em que 

j.Com re:ação à atrnentação do gado rante pêso, pêsD-QUro :na balança. da estamos pedínd.o, êle, um dos mais se deu combate à esquistosomose0 a. 
~jo que V. Exa. tem viajado mu(to exporta.ça.o. ra.rnosos criadores do sonho republl- mais devastadora das e..'1.demias rUI":..is, 
](elo exterior mas não tem viajado cano, que queria apenas uma Repú·· e os r~ultados fol'am os mais prottüs-
l!flo tntel'i{)r do Brasil. se tive~.se O pecuarista então re.;olve se d.e3- b1ica para solucionar os caducos pro· sares. Hoje graças ao aban:iono em 
Y.f_ajado ~::oh bac:a leiteira. teria ve~ fazer de parte do s-eu gaao, o que é bl-emas nacionais entravados pelo es- que caiu o .serviço, exatatpente ;por 
:qt!icado qu~ lá já existe 0 que uma. trl.~teza economica, denvand'..J píríto rotíne1ro do lmpêrio! ~leque ío1 falta cte verb\J.S específicaS, o tnçu 
~amamos hoje de civilização da pal~ para o gado de córt-e. Este requer o autor da. catilinâria contra o "pais muniéipio, Viçosa, goza da triste fU.ma. 
:tna. ~. palma. forrageira que dá não maior mooiliZação cie d•nhen·o, a.s irur ltficial diferente do país real em sen- de uma infestação galopante da ordem 
~6 alimento, roas também água para LitUiçOe..'l bancarias oticíais não em- tímentos, em opiniões, ein int~r'tsses." <le 92%. Preciso ressaltar que :na.s 
~ g-1do. Indepentemente, a bacia p.::est.am porque naqu.ela re;~Jâo não llá. :tle que invocava Lamennais na cri. margens dos Rios Paraíba e Mun~au, 
~eiteira dista apenas 50 qu.ilômeLros ~1·adiçào estável de ~ínancía1ueuto tica à. centralização, quando ê!Jte ver- que cortam , cêrca de 70% da â.rea 
tlo Rio São Francisco e 0 Govêrno dessa ordem. O tunncUlcor .re.sol\•e di- berava a "apoplexia no centro con. llmida dos ca.navia!s, donde se ti!a a. 
jâ. montou uma n.dutora que Teduziu m!nuir a área de :ma lavoura predi- tra a paralisia. nás extremidades." mai-or riqueza do Estado predomina. 
&ses ciuqüenta quilômetros para 26 leta. paUl o amendoim. ocorre a Ta:rares B:2sios das ''CARTAS Dl!. a média de infestação entre 80% e QS 
tJ,uilômetrcs. Então respondo a. Vossa mesma "talta de tradiça.o bancária e, UM SOLITARIO", onde há um sé- referidos 92%. • 
;E:xcsltucia. que pia:,ena..;.amos lliJlt~a.o: ;_30r Oi.lh'o lado, uni. a vez que se trata !'.Ulo, lembra.ndo o exemplo da F."an· I' · •··! · ·til · 

d h• " · a tl d - -~ -.ao sena IA'< vez mrus u · cm~ar tlos 
!uma fábrica de leite em pó, para que é.:J mcrca -o vVD, n,...o ha gar n -ai e ça pr:::::;:ava a n-s~~ss!dadf>- ;.....,:-\zriosa tU · "1 1::-;

1 
- &. - · -- -- - .____,.,.,.. sa cs, pr<!vlnu: ·para que e e$ náG fi-

lO eite Em pó não venha da Amt-.-i.c.l p: ... .,.o nnmmo. - de .,.olv>rmos. a un1 ponto de port!.da. d • · 
d N t 

· " c ·t· ult do · ~ - Quem oen~,cn, previmr para QU:J: não 

\iban
·o cr e desLma"-'o u;:;s_ manmes 1'l lCa-se a monoc ura açuc.ar • bem dista11'", ·o fim do rein".do de t d · 

d I - E t d t "" .se me e o que slmplesmenttt se 
onados do meu E~tad.o, temas_ A age as ·e um s r. 0 que 

1
se aven u- Pedro I, porque "queremos dlZia. co- cuidar depois da infelicidade r.dnsu~ 

l
condiç6es econGmícas de fazer isso. 1·ott a exolorar outras cu turas e as mo então queriam os patriotas da. mada't · 
Não temos c-ondiçõc:, financeiras. por- tt::m em boa. média de produtividade. Indep:mdênc!a~ democratizar hcssa.s 

I· que os recursos do Estz..do s§.o intim<ls. Entretanto sotre, ironicamente, res~ instituições., Está ai o drama da.3 menoretr a.ba!'l-

/
ConviC:o .v. Exa. para v!sitar, v.eri- h·ições à sua. expansâo. E' ainda o ctonados que no meu E5tado como em 

I
. ficar e então modif.i.cnt o seu p:<lnun- velho açúcer o dono do orçamento do (E' Alagoas quem fala, Sr. Presiden todo o Pais é um dos mais ten:iveis 
ciameuto. Não se trata. de u.wa. aven- estado. Pois bem, na progressão em te\ que sempre falou, não pela bôca e desafiadGres do Poder Público. Mas 

I
. tura., mas de uma realida.de. De qual- oue iam a Bacia. Leiteira. e a lavoura do:s trabucos mas pela palavra de '11:1.~ o m"'nor abandonatio, Sr. Pre!iid:mte, 
quer modo agrad·er;o nmlto a v. Exa. do fumo em breve chegariamos perto vares Bastos. que também foi paria. de quem é filho? Já. viu êste SQnado 

l o .seu ilustrativo apru·w~ do valor financeiro do açúcar e seus meutar ' menor abandtJnado filho de rico? O 
derivados. "· Até parece que·o tempo não passou. menor abandonado ê filho dti 1Ja1 

<Lendo) Eé justo esperar, Sr. Presidente, Parodiando, recordando famoso soneto abandonado. De pai que não t~m em~ 
Ne.s.sa ma:cha, .Senhor Presidente, que .. de agora por diante, isto é, de:;>oi:s de Machado de Assis, talvez se pudesse prêgo, ou que ganha um salário de 

tláO encontraremos solução para 0 cta visita de S, Excelência o Senhor dizer que tal como o seu Natal a~ fome. Não seria mais prática e mais 
problema grave de rumha 

1
·egião de Presidente da. República ao No1·deste, nossas instituições políticas também rentável à Nação tratar désse homem, 

znão-de-obra oclo.:a. planejar não signifique sonhar sôbre não mudaram ou não mudaram tanto co-tn investimento reprodutivo, dS.nõ.o-
'Po-r isso é que continuam 1nchando o colchão de abastança dos bem vivi- quantQ mudaram· cs homens. Assim lhe o trabalho que procura e as· Con"' 

dos, mas wnhaÍ' insone sôbre a tábua. também a agricultura nordestina.. diçó~s de n.lL.üenta.ção indíspenst.vels 
as capitais, e dai porque continua se d" ldad d 1 despovoando 

0 
campo, df' faquir dos mais sotridós. Ná1.1 se Tudo contin'Ua como dantes no ~ar- a 1gn e o seu ar? 

pede ao pedreiro gue seja carp1ntelro tel de Abrantes. E as CARTAS DE d · 
Porque não se elab{)ra um plano e nem ao poeta qu eseja a.rtezão. Ext~ tJM SOLITARIO entram nas páginas A ver ade, ó'r. Pre.!.identc, é que parece estar havendo uma verdàdeira 

federal de govêrno que consulte os g-e-se do homem 0 que êle poÇ.e dar ~as atuais Cartas Oficiais, de Brasi.. inversão no sentido do bem. Ao invés 
1nterêsses econômicos de cada região, dentro da sua limitação géo-huma.na ua ao Nordeste, com tranca priOrida· d d · à 1 d d 
cada Estado, cada munictp1o. E por- dentro de sua condição vivenci&l. E .·de de atual'ização e autenticidade. e ~ Bt alicerce soe e a e· para que eJa. sólida.. crie oa seus fUhos a 
que ainda insistir nessa vã filoso.aa um grande passo seria dado, nessa Sem ~alar no estilo, que isso e outra :preocupação maior reside na piodade. 
(fe cartas sem endert!ço e de piano sentido, se os ministérios se encontra.\· hfstóna. , 
uem raizes naturats. Rem, se -entrosassem através dos órgõ.os Parados no tem})o, Sr. Presidente~ Nll.o sou contra verba algunÍa en., 

que lhe são subordinados, na meri. o que salta aos olhos de todos que vi- beneficio dos m1serãveis de tôdc.s as 
Repete--se, em Virtude desse alhea.- tória campanha de ·esfôrço comum, sltam o Nordeste, não é tanto o cri- categorias que superlotam ceritents 

m.ento crõnico, o drama monótono nonjugado tio le\•n.ntan1ento do nivcl 1:..1e c tzncmip.ioso crime mas 0 irrno- milhares de instituições assist~clais: 
dos peditórios, que tanto enfado cau- de vida do homem, erradicando CJ r.-~in:c::r> binômio:. salário baixo renda Tomo a liberdade, apenas, de !em-
ta aos ilustres visitantes oficiais. E' .:-~~ d tr t d br d · tê · · 1 t é uonw.::~ ~ cs ar..gulam~n o a ec-Jn3- ~-:r ccpita, E quan1o Alag02s pula ar que e a.s:ns nem soem ::tmb m 
como no pectfr e no oferecer nfr.o há nlic r.egione.l. Seria louvável, p;1r uuo;~ -:amentc para a t:.:ilha do desen- cru:ece o homem válido, que em liUi~ 
agravo, segundo reza a v.oz popular, <">XempJQ, Sr. Presidente, uma irm:m- vçlyimento, eis que S\U'ge~ sorrate~r-CI, ma análise é _ condição imPQrtantb 
e desde que se tornou uma institui- riade produtiva entre Sudene, Inda, ll'll neo-subdesenvolvimento entravan- para depQis pelo menos ser doente o 
ção bem brasileira a. r~ivindtcação de Ibra, Ancn.r, :sanco do Brasil, Banco do a. expansão de culturas e travando pa1 amantíssimo da criança aba:t;ldona­
qualquer coisa,- entfi.Ci pede-se tudo, rle Desenvolvimento Econômico,_Banco todo um trabalho de três séculos. Não da, ou da viúva, ou do futuro assas.. 
pede-se p(.lr todos, pede-.se o justo e o do· Nordeste, Comissão do Vale C.o querwzmos viver só do a.çúcar, êste mes .. sino. 
Injusto e até mesmo as vêzês se p....."de S. Francisco, Instituto do Açúcar e mo ameaçado na exportação do seu O Sr. Presidente da República na. 
até o que é reaL Ne.ssa. alucinação r!o Alcool, Geran, Fomento Agrícala, rico sub-pToduto: o melaço. o binô- sua viagem ao Nordeste viu em Pal­
de querer aparecer de qualquer m~ Fomento Animal Fomento Vegetal, e mJo gue hoje tem o alagoano pok mares, n:sta.do de Pernambuco uma 
do, pede-se uma pO!l.lre para onde não tantos outros e' outros importantis- lema chama-se produtividade-desen. concentração de trabalhadores , rurais 
há rio, a revogação de t'extos constt- simos criados exclusivam-Ente com a ,volvimento. Dai as minhas advertên~ ('Ue tlesejavam lhe falar. Aquilo é 
tuciona.is, a mudança do nome de uma. finalldade de promover o desenvolvi.. elas desta tribuna. e o meu apêlo ao bem a miniatura. do panorama geral 
prsça, ped~e o que dê. na veneta, nlento .sOmente do N(lrdeste, Sr. Pre- govêrno federal para que êle faça um do Interior. Pa.ís a.bandonaqOs que 

i
tanto que peça. O govêrno olha ~idente. levantamento dn. economia do meu pedem trabalho e salário-humano, e 

• o oom veneranda simpatia e man- De fato o que cada. um dêsses órgft.0%1 Estado e proporcione ao g()'\têrno es~ ~.stes pais continuam na mesma. ai· 
;>a.r• a sessão de estudos, lato é, saata em eaf4qo Isolado, sem estudo tadual e à Iniciativa privada as me- tuação. 
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, A ma10r doença, Sr. Presidente, é I em _que a lingua o!i_ci~l da Un~ão /J..facie1, vu·g~I:o Tãvom. DanieJ 'fs.- i a Comis~ão propõe p~rguntaS 'i para. 
•a_ doença. da fome e a melhor assts- 1

1
Precrsa. conhecer os 1d10rnas reg1o- 1 raco. Israel Pmhen·o Filho. Tanc1·e- ·que eu responda. 

tencia é a que se Ua ao pa1 de fau~t- na.r.s, sob pena de novamente se e1-, do Ne;;es e Jarro Brum. , 
lia. Qu: co~tinuer.n as ve,rbas de fa,) guer em cada cal~ to uma IJab~l. I Encerrada a discusstia sâbre 0 ' O SR. PRESID~TE .l?-i1L0 _de 
vor. ~ao e posstv~l de.sc~n.ttecer a 1 Erga-se o Goveruo e marchemos suc..;titutivo, 0 Senhor Presidente 1 Mattos) O sr. Relat~.n-. lera .rt~go 

·extcnsao aterradora da mrsm·ia que 1 em tempo: corramos em tempo a fe- convoca os· senhores · con"'res.sistn:s por artigo e aguarda!"a mterpe~açoes 
gera. o crime. E' importante auxillarl cudar as ton'tes vivas do trabalho, E )parau ma reunião a renlitar-se às· para J.'espostas. 
o~ iu!ehzes, was. l}-iiO _é tudo._ O é~en-! ~te g~vêrf!O ·fica~ á ~a Hiscôria pelo j vinte e -uma horas d.o di o. dezesseis , 0 SR, DEPUTADO RAFAEL i :\lA­
Cl:ll e uma mo~lll'ZJlçao maciça t!e r~< i b~m q~e fez e nao '""l?ena:'> pelo mal J do co~:ent~ .e. comunJca à Conüs~ão, G~'\LHÃ'ES _ rRelaton Come~t:.trel 
cursos pa.rn. entar o tombo e ctepo1s: que deixou de faz~r; f~ca1·a como um, que a,e o m1c:o da próxima reun:âo, artJ.•,·os em que haun~r per.,.ullta.:.. 
:.t. queda do homem. Não vamos e;;,pe- 1 rna1eo ue renovaçao de um povo bi~ 1 e.star<.t aberto o pra;:~o para rrnres"n· I , ""' "' ; 
;r~r qu~ ê_le tombe e caía às n_ossas blicam~nte es~erançoso de um lar em; tnçtío de sub2m~ndas e destaQu~s: e 1 O SR. S~AD9R: JOS:\PH:'\T 
~ • .stas Indiferentes, pa!"a só C!ltão se terra flt~e,. fl~ho na e:>cola, trabalho d::te~~na qu~ tl·S natas taquigrâficas M~Ufi:lO - Ouv1re1 aiguns ~s:~a ... 
11r bus_c~-r :z:eeu_rsos na caridaAde p~biica 1 certo . .saltH"IO. JUsto.. . . I dt'.:;~a ~cun.úo, sej .. un publicadas em l re~J.Ul~ntos antes de_ . penet!:atrmos 
iOL< oficial. Nao quero ser este mter- 1 Vamos pumr o cnme e os cnmmo- ane:Jro a presente at:l, 1 pwp..narnente na roatena a nm de 
lruediário, Sr. Pres~dC'nte. Tndo indi-,SOS j:t e.:;tão na c;acte;a. Pelo menos I ~e,.d3. ma:S havendo n tratar, f'U- \~u_e não façamos l'esrr~ções ini.'J'":"o-. 
'C,a que sumos mais amigos da doença os do meu EStado e eu r;OGt{lria que! cer.i.'a-se est.• reunião às dez.en:Jve' pnas e nem aceitemos, ta:U:c~·m, 
!do que da saúde; somo~ mais amigas' todos aqueles que matam não só de 1 hcrl'l.s. lavrand:l' eu, Afrrmio CaYal~ , pressões a respeito das quais p!l.:>-sa­
fd~ tristeza. do q1:1e da alegria. Conse-\ rmbuco mas de_ fome também estl- 'canti Melo .iú;.~ot·. a pn:-~ente ata rp.:e , ~çs po=vcntma oferecer uma. sJJ;;.:s .. 
Allentemente maJS zeiO.."''s pelo des~m- vessem na cartela. ·uma vez_ lida e aiJrovada será. R$~i- tao adequada. 
;pr~g·o do que p.elo_emprfu:'o, mais lih::~ .. ..t Mas não é só êste ato físico quere~ lnadn. p~lo Senhor Presidente. l 0 SR DEPt.""l'?I..DO' Rll.i.r:\:--r ~r _ 
~·ats com quem nao t!"abalha .do que~solv~ _o P!G_hlE:ma. Queremos atos' 0'\LHÃ.:.,.S :. aielatOTI. ~\;;..";:-::' t··A 
p!.m qllem trabalha. ·admuustratn·J.S que empolguem o pC>-- c ' :' r r t t ri ~ Co • e "' • e•.:-:_:_e.fo o 
I Falo pub.Ucamente de coi:ms públi vo e ajudem o honrado e dessassom~. Of1llSSa0 /IS a para-. es li O e ,'fa~l3 doQncb_le ds~r··dor u~.:oapllat 
l'O.s. ~ ·.brado Governador Lamenha Fifho a : parecer sóbre o Proíeto de .... ~ /JinP 10· · uer.m ec ~rõ:lor a_ Cctn.s-

N t · ~ ,. . ·.. br d, · .;.;--:,. .. sao que enca.re1 o proJeto na') -c~·-rno u ro a fmue e~pe~ança de que o p~ossegu1, na sua 0: .,a . ~ m·_e~ra-j Le; 119 17, de 1967 qUe y;c,J-Lid F d p" t"d d G ., 
Marechal Costa e Silva terá vlsto e • çaJ de Alag,oas na Vl">enc:a na.c1::nal. .. . _ ' • y , e .~ ,. ~ 1 0 0 

,'J.trV -~o .. 
ltnr:-tado,.,a.lravés de sua. equip,e mi.nis- 1 N":-nca A.l'Zl.g~s :foi con.txa. a, d:~mo~ I D1spoe. sôbr: O-S orça~en~ 1 n~.m comg tep .. ese~lt~nte d~ ;: ... a!~l~ 
fenal, o violento e perturbador dese-, craCla. como d~sse o ect1tonalls!a do\ tos Plunanuars de investi· ~as _c~·~ o para~~ .. ~~"" e dU!lda.~';.~ 
ttuilibrio .social das pop~la.ções nor- Jornal -do Bras1L xunca Alago~s foi rn.entos e d, , . ..-. mü.~l~ ,.,fe 0 m ~;ess:-_ .• e ~: ., _·.7"'" 
(IC'stinas. :contra a Democ-!·acia_, porque não é o' A • " a outras pro/i- "'~~~~-::ta.,.uo _a _d! ... p<}Shl>'O? c ..... ~~ ..... 

. . · . 
1 
crime que define o meu Estado. A: denems. 1 tu.~~.u.:-".LS. qt;e ~eputo- da ma.:>r va •. ~. 

O Sr. farao SL~ml-::w·h - ~erm 1- 1 democrac!a é 0 nosso maior ::melo. l ~ 
7 

. /\_ rna_.en:lo e rJgOl'?Sa.n:-ente nova. ,n::o 
te V._ Ex. um aparte~ lA.'\".~e-rltnrtento i E ah! se tantos que noo cond?nam .\~EXO D\ A'fA DA 311. _REUXI?í.O, ~:: p~ecede..nte Ieg~I~tlvo n.enbu~ ~o­
q,o o~a.do1! - \. Ex~ e.:;ta traça...'l.do amas.sE'tn a Democr-.::c!a Q'.te 1 nó.s s-~be-1 P...E.4,.Ll:Z.!\DA NO DIA 1.) DE NO- b.y e..:.a. A elabm~çao d~ ~ub_stl4U_<--
~om vigo.ro.:as palavras o ~rf.H ex_a- :mos amar. I V.E;...'J:BRO DE ID6"i~. AS 14 HORr'\S vu .me:- c<.LStou O' esforço .... ~ Ima;:;mar..to. 
to d? B1as1I de. h_oje, que e t.l~bem 

1 
E: tl'lnto isso é Ve-rd.l.d;c-. Sr. Pres!- E 3,0. ::\!l~UTOS. :\1~. _::;õb.r~ --~l.,Wis p ... n.~, ~enho eu 

- d1gamoo a verdade - o Brasil de dente que eu nunca matei nUt!arei 1 n. ll" . • à .d 1 . _.. prcpno dUVlaas que deseJs.na qu~ a 
on~em e q~.:e e-·.,...,.ra.mos não eta \ · ' ' · ... tl 1 lt«ccto C:VI a mente au orr:a,.a Comi~'::'.ã<U ~~~l'.\t~l.'.~s-;s~ alte,·as ,., re 

. _c •. • -"~~ . 8 . ~ 0 1 em defesa da Demm.:r:lcia. Xás & . pelo Senhor Pre.iid -n te à a comi.~ são ., _ ~ , · ·• . .M • s.... -
:f;ltasil de ama~lha. Alnda no dw .. de idolactrarnow nós ..,.,raf"~"OS"'a~Ido :\la 1 Pie .. · t • d . d · ... cn[.lS.:.e-. ~ao tenho o:Itlo m.mt() se .. 
hol·e o e 'nente ~. Pa 1 ta : · 1:"'"'" • " • ~ - 'staen e, sena or Lmo e :\Iat- n-;. .... o d" col"bOr" !'"r ., f . , m. . =-"'-. r ~me-n noel "Bancte1ra. ao pedir no seu fa.mo-. tos. . , " "'-" ~ "" ... r ~"":a q .. e nr._a .. 
.BaibOSa L.ma .Sabnnho descrevut, re- so poe:::na, que f?UI?'r a estré:a da ma-J Vice-Pre$idence· Senador mos a melhor le1 P0Ssn-el. De _.s(1tte 
Ien:brava um 1aro que ocorreu no m- 'nhã _ i..rí\gam-me a estrêl.a d.a ,;na- r Gonçalves. · 'V.ibon que- a !o;ma sugenda, pelos lldf!res 
t,;rurlo!Irerdenpa_ erndame bnuucom, CJ:Uandfo ul~tu nhã pura ou mes,:n~ cons~mrcada: - 1 Re.':ltor: D~;~'..l:sdo R:::i.fael :'l:laJ.;.a- dseoJ_OMDpoB . .,:emeuaopeencoptleo do m~~ de-
u , 1 e .erosa. am: Ia, , tr~gam-rl\e. pedilnos n.&l de Ala·~oos. 1 lhãe.s. :. ... lS . ns,e; m OU\'H.'. no 

11e1o fa~o de ter :IurtaOO um pato,. sr. Presid2 \'l.te, a Dero.oc>...,eia. pura.' pttmeuo dJa, simp.!-smenJe pelgtln-
}:tara alm1e1llar os :;eus pequelH>&, foi· ou até mesmo conspurcada INTEGRA DO APANIIAME.VTO TA- tas, para que ba.seado no debate, pu-
oj:)rigáda pelo ttdministrador da. fa-; . · QrliGR.-iFJCO REFERIDO .NA. d~sse norcsentar um sub'>titui'ivo s~m 
z~nda, a arondo.inat a casa onde vi-· O!tnlo be'm! ~1Juilo bel! Panta.~. ·O; ATA: as dúndas que me acon-e::a.m na $uo.t. 
"ia e .Premida pela ext:-ama penúria, 

1 
oract?r é cum.pnmenlaào.) _ I elabor:lçào. van1os ao u~·t. 1: 

usou recursos extremos- do aniquila- 1 .o SR.· PRESlDE...~~r:B . (Senador 
n).ento de todos os .seus filllos. E ela; COMISSÃO MISTA jLmo á'! _Jla/tos-1 ~ Ha_ Ilumero le-: · ''.A.rt. 19 O Poder Execut;vo 
ta.mbém_ se. ma.ta.va. E!. te _é u. n_l. fato I gal. Est.u. ab:..:orta a ses.sao. 

1 
f"~<lbor-rà pla.no naciono.l qüln-

DO CONGRESSO NAC:ONAL 1 · qUe _nao e is_olado na . hmtóna ~ do , : Ficou peci"::>ntc de- soit:ç-.lo final, on- qü?-na que cera SLof.Jmetido à. 
Brasil de hoJe e oxala o Governo . Jl!o REUNIAO. R'&ALIZ~\DA EM 15 tem, a. 11uest:1o de o:-dem levantada U;l.rovação do Co:1gresso Nacio-
at~nt.e ~em para.. as palavras q~e V ·I DE NOV-EMBRO DE 19{)/. , pelo ~lob;:e D~p::~ad('} Pau.2.o ~a.C"J.ri.nL 11

a.1." 
~· esta 'Prontmctando - seu "\bsc.ur- · . . , questuo es.;;n. q:.;e tem deci.sà::> no . Sü-~re t1$Se nrtig() d~ejava esda-
ISEJ enobrece 00 Anal') de.na. Cu.sJ.' A$. quato.rze horas e tl-mca mmutos' próptio te.xto do Rsgimento Inter- . recer priUleíramcnte QUe cnamos- a 
u~ira ~ealmente ,._re..,o!ver . o p.rob!e~a ,·do di_a. qu~e de no~e.~r.tbro. do ano :no- do $enado. que _é adotado suple- ooriJaçâo de e!aboraçà() de um ·plailo 
que aflige o.s mats neces.sttados. Nac de mtt no:e~en~os e se..,~ent~ e :.ete. t.ivan1ente ao Re<{Lmento comum. o.üinqi.ien:ll e que o- p:ano deH ;;er 
possam outras pessoas enxergar no ! sob a }.ltes!dencla do Senhor Senador· · 
discurso de v. Exl' iml<.:aniente a· .Lmo de NfaLtos, presentes os .3enho-: l Preceituam os art.<;, 122 e 1~: -'>l:br::etid"o, para ter validade, à apt"e-
sl.ibversã.o como alguns poderão en-, res_ Sen~dores AntôniO Carlos, Jt?sé ··Perante ComisSão p~~!::... c ia~ ao- do Poder Legislativo. Es~J.'bre~ 
t~der, e si.m a. compreens!io das au- 1 Lerte, ~Vtison Gonçalves, Paulo TOr- apresentar emendaf) a proi)OSI!;UO l~i 0 prazo qüinqUenfl.1 para o pllt-
tQridades para os gruves prob:emas 1 r~s, M_11ton campos·, Ferna_n~o Cor- ao seu estudo; no, po;~ me pa-rece cetto extruir o 
que nos afligem. 1 rt?a, 1,mo de 1\.Iattm. Antomo B_:l~- J p~nno da ~respotlsabiliàade exclusita 

. J bmo, Josaphat Mar~nho e AUreliO a 1 em q~:1:quer caso: do Poder Executivo, jâ que êle nJ,.o 
:q SR .. _'IT.OTO~IO VTI.LELA -

1 
v~ana, e 00 Senhores Deputado..-> Ra- U·ll o relator; devi:l. correspon.der apenas ao p.eríb-

I\:l'IJ:to obngado nom·e &nudO'r Aat~o 1 Iae! de Magalhã~. Paulo Ma~ef~l, I a-':2l outro m~mb::.-o da. Co- -~o de um p.residente .. t:::sse plano. ·a 
S~embruch. . 1 1 Virgflio TJ.t-ora. DaniC'l. Farnc~. l\r- missão; ·meu ver, deveria. ser quadrienal $e 

:(Retomando a leit:tr-:n ·1 naldo .Prieto,· Israel Pinheiro Filho, bJ a projeto de lei orçamentá- eie fôs.se produto de uma decisão do 
, , • . ~ Maehado RoBembe~. Paulo }.'f:acl.\ri- ria qu3.lquer Senador.~ Presidente da República oti do PI)-
:Ao Iado, sr. Presidente, de ev1~··nl Ta:ncredo Ken~s Jairo B:rum el Art. l2~i. Considera·se emenda. der Executivo. No instante em qtJe 

de,nt~s. prog!esso~ na. indústria e na: Ja~duhy carnein>, 'reUne-se a Co-.1 de Comi~sãO a proposta por ê1e tx~ra-....sa isso em que p. plario 
a<lmu~lst'racao publica, do rneu Esta- . missão Mista" do con~r~so Nacional qualg.uer de seus membros e por. é dn. responsabií!dad~ dê~e. não e de 
d~ ha uma nn\s3a rural tõsca e so- incumbida do estudo do p;o.jeto de e:a adotada. j 1 ~· }Tias é do- Pvder ExecutiVOo e do 
fr\da, ~~ _ali:r:.~ t>~magada. pelo deses- 'Lei complemen:ar n'? 17, de lM7, Parâ:;rafo úníco. Tl!nl. 0 se .. Gongresso_. Nacional. O pl~no, da 
p~o d~arm de nao ter ~ nu~ .co~er, :que Qispõe s&b:·e os Orçamentos Plu- gtrinte tratamento a emenda ~ respo,.'1.sabiltdacle de u~. homem. pa~~ 
espremrda em e~pa.ços mabltavels e r;~mualli de InlC"-lÍmemoo e dã ou- apresentr!.da perante co:niss5.o e sa ~ ter a responsabihdade de doi,s 
at:~ena.s solta zu \'J.?uicW.o sombria ·

1 

rras providêm~:.as, na Sala. da. comis~ nfio- adotada por e1n.: . poderes. .J 

d~ dtas sem amanha. Que P.ala.vra .s:ão .de Finanças do Sensdo Feder-.Al. I De m··•o qu a t h 1 s p d t · 1 - serâ c::ms!der>J.d'J. ine:-;:L"- ~- .. e me ~ rece~ que o 
e _o eu para e a. r. res1 en e. i Acha-se au.sente, com causa. j~"ti- 1 tente nos casos da J~~ra ''a"' dõiph:~n() qUiz:-quena~ .seria m"_IS ap.rq--

Senac a mmh:l pa:a vrn de protes- · fkada, o senhor senador Eu..""icJ- r~- 1• t" 1 r;:·mdo para. conSI'lnar e de1xar 1·.~-
to? Explorada por todos os lados,' zende. . · al' lgo an erior; I;rimü• êsse carátei ê, matéria. "" 
P•ja prepotên~i:l, pe!a. i:;-nor.:tncia, E" lidz. e sem de.b~te.s ap;o· •. -:.j:! a·l 2 -ser-ti. encamir".h'l.da. à deli~, ~ ,.,. 
pe a !o:ne, pe.a -~~nç~, _P~~as pro- 1 uta da reunião anterior. I btme~o do ptenán_o, com }:Xl;recer BALB~ r":.~a· _ $-E~AD!?!: AN;oxro 
m~ssas dos pod~:-~çs pabltco::., pe.a..:; . . !a\o::-··vel o:r c-.l11 ~ar'io d:~. Conus- ..1.\. S.:. R ........... or, des.jo f a~ 
prt>mes.sas ideo:ó:::-icas, pf!o medo e 1 • Imc.w..ndC? os trabalhos, o se-nhor sãa.o ~os casos da ;u,1ea. "b" ~er um:o. o:'.J'.3?rrnçêo; em gemi, truios 
13ela próp.rta 1~ •. p-t:la tr'.steza <!e não· senador Lino _de Mattos. Presidente, · · . I o.s Presidentes da República que se 
ser:. r.:ada e p~la nosta.:g.la de qu~ po- ·acolhe- .sugestao do~ Senhores sena-1 D~ :-o::-te g:ue o Re~Ur.en~o Interno': encontram. no go\""êmo hzne!iciadó 
deria ter sido alguma. coisa e não foi 'dor Josapha~ 1\farmho e Deputado i deu a ls::lluçao. 1Pa<.:.sa~ 11tm podêres que- uma Constituição' 
qut e de~sa. ,~ente que c~inha úni~ l l\'Iár~o C'_was, no 3entid.o de ser 1iào o Hà salitaç-lo do nob-:e s~nt!..àOr Jo- como essa, ll1e dJ:, dese]J;m exercitá! 
cathente, sem outra \"ereda, sem· a l s~bstitutlvo, pelo {3e:nhor n.e~ator, ar- saphat: Marinho e do eminente Líd.er, I:s .'iJb:retUdo pê.ra traduzi-los ell1-
minima alternatn'a de feiicidade, ca· tt~o por artigo, S-companh.:tdos de.cto 1\II!?~ na Câms.ra. do.s Dep~tados,. J~nefício d~ país, através .de um 
mi.ttha para onde. Sr. Presidente, pa- dlScussRo. ,. Sr. Ma~1o Covas, a_ fu~ de C!U,e o R~- p.ano organizado sob sua inspirn:;-áo 
ro ·o hosp_ital

1 
pro.~. o temité:io, e pa~ · A Seg'..Iir, 0. Se:::!hor ·senador Liao de lat~r leHt o suh5tJtutrro :::.rtigo P?r 1 d~d~ q~e- se estatel~-a l!m pe;-fodd 

ra a c_adela? 
0 

_ : ::Uattos passn. a. presldênct~ ao Se- ;rr$'Q, aeonlp:m ... "'l!ld:JS de coment~.- q-:_adri<m::J;. ço:m a ~d~ao: de nn~ 
ltrero, P:)lque Pe nc~ acreditasse I n.hor senador Wilson Gonçalves. que 03 · la 0 ~ ... • p1 •• :r~o. qu,n,9.ut~na1, um p ... es1dente d•l-

nãq formu.!!.'..ri:~ a. ê!e os apelos que te- concede a palavra a'o Sen.hol' Depu- Com a pa vra no?~e Re1o.:.o~, 'rep:~bli~ n3C! apenas eneontrará um: 
nhQ feito, creio no govêrno costa e/ tado Rafe.el de MaauJhães para ler Deput9.do Rafael .Magalhaes. 1 P!a~ qr1e nao pode m~i!icar, ma~ 
snya; mas já. é tempo de aplicar a 1 seu substitutivo~ oCasião em 'que o SR.· DBFUTADD RAFAEL MA-l ficam. absorut~ment~ lmpedido- d~ 
JJm~uagem géo-econômica. com que o I usam da. palavra os Senhqres· sena- GALHAES - tRela,ton ·sr. Presi-:- 1 elabOlar um. o~tro PM::tnO; porque .1~ 
seu! mL"listério terá de se entender I dores .Antônio. CarlOS, Milton cam-~c1ente, desejaria que V, Ex~ consul·) encontra um \PlODÜ>. 
corq. as populações desejosas de in~ pcs, J.o.saphat Ma.r!nho, Aurélio Vian- ta.sse 9- Comissão sóbre se deseja quei Há. D.uma. dessaS emendas, refe--1 

..!_:_nt·iV~?S,• .. Chegou o instante g;ra!~ na e oa s:~.?.res Deputa<ioa .Paulp eu !aça leitur<} e comentários ou l!ie trência à. idéia cte que,êsse plano .ce-1 .. 
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rhJ. modificado para 180 dias depois 1 fugir um prmco des3e c::trritf'r d~ tt'-J Quíncpenal, ma.s _- pa1·ec-e-me - k)Ot t importante, que é dar satisfação aoS 
d~ início de cada. Govérno. , negar-se tudo ~' que vt.lna smd.; 1.:1-j ocusüw. aa _ele1çf10 dO l-'1~ .. :.JEente _da anse;os, aumenran9V--:Se o prazo du-

'0. SE DEPUTADO :RAFAEL! ~o ar.tes, quando &e ml..t.: .. a o l.)~.:~.- Rrpuujtca. o.a rtnovaç~:.o do .t!.X2cUtlVV ranLe o qual aqueles anstJOs pOdem 
HÁ S R l t d. , I Qcn.e oa Repubilca. O p.us I.J.J 

1
. nac~ouai, e ttue .;:~ p:-ne_ estat>e!:c~r f>er aceites. 

}.~tGAL E \e a OTJ - 'lra.Jspo~ ~guentt\ isto. TlVtrno~~ a~ .. 1. c:>;:n u ::iiscn_~ao p::pu.ar·.-om tmno de pr1.1-- Imagin~mos que se deva, dentro a-:J 
8l vo &. resp;l o se e~con . h 1?-. j t'-h:m~ l)atramtntar, um exc~:~u:.! ~:>_1ama de g1a.no.c cp-.d(.. ~f's:.a linha ora.zo de quatro anos, ca.locar os ruJ.-
~~~nda. ~o f"P;.tt~o I~~aei ;m et~o p .. ano lllmqcenal, IXJ· om.a. mt;J.O' cte •acioc~nio o P:an~ ctcnr.a co:nCl- ~eio:s de tantos. quUómf!tros qua.dra­
gl.lin~e: não e~~A;iJ'er~a ~~e a 0 ~la~; p_a~v- !do ~om o PA~c. ,e. no tu .... n~o,! ú~r cem ?, prazo. elo. ffiíl~dato. ~o- ~:~~ ~~os; num prazo. de_ ~inco anos p~. 
t1i --ena.l ou uadrienal a-ltere a es;:,~ p!a ... o 101 . aoant. .... n~.úo_, -e "u::tJ ~:delt,~ tta h.c1m.J_llca . .t:. _ma . .,_. b;:,O .~ ... mos col??ar mar~ alJ:;lll. E um a..o:;-

~ub~~-~cia do su'bstüutivo Parece- o .seu programa a-e ar;~'J . .~.- dll.lC!l um vuta. trazer gL<mc.~ ~,rnenc1o a cam- necto pohttco mUlto tmportan-te, db 
nqs q~e a objeção de qu~ 'uU1_ Pn:si- A ~eu ve;. o plano~ a;;ve t:>r uma c~.r: pmü;a pata ren~vac:_a:J do -~,:,n:Jr?ssJ: ~ua_lr? ~ quatro. T?"'eve-.se evitar ~ 
q~e permite certa alterações impJscas ta :xten:;,ao. ,A 9u-;,~vdt• '"'"' lLtní)J, ~,:- 1\ ~ ... mpa.n_~~~ :=t ... t.o:,a 1 (Ja ... ,~.( .. a .... a t:e.L ~m.cld~ncia m~ ta!'\i.,.z possa~:nos r~-· 
de dar sua· marca, seu caráter a um prazo : de tramtta~,Jo, a tntnt ~a~e ... _ OOH1. moL:\~çao, q ... e depoiS p .... d.\':.m ~m co~ ?S cmco ano::;. FOI itso t) 

plhno está atenditlo no substitutivo que ~ao pode ter nenhuma rigtd:!z. ~:.>r c:orpontlCa_ua atraves do f'1ano d.! c:l_eba.te e IIDp!J.rumte, mesmo que ná:~ 
qUe permite certasalteraçes imposta; wtendo que d.eve ter uma uxa~ac. Govern~. Seca umu romul:a popu- hquemco ?O~ a emr11da, porque es.ã 
p(!1a. execução. E ~seja s~lientar 0 SR; SENADOR ANTONIO CAft.- lar, um m~ti.\-~ LI.:= ~~IJate eJtv~c.o.... troca _de Ideia_s, de pontos d-e vi.sir<l 
a!h. da que 0 sentido do plano e de c~J-- LOS 8 r PlanJ ,.,_.a,·o- Mas haver.t tenovn,ao dos M~mb.o.. vem esclarecei nlelhor o assunto. 

' - uge 1 qu~ u;;; ~ ~-~ ..,._ d C . oteSbO Naci"'rat Fav"ra S""rrt lotar um pouco acima do Presidente aals tivessem a dura.cao d;> quatro ·0 on, _' . "" "' · ~- ': · ~· -
de. p.,epúbli.ca e tambér.t dos parla- anos, isto é, COíncJdiss;m co-m 0 pe o~·7 .p~rt:t:Ipaçao popular lllUlreta. ou 
~~ta1:es, Isoladamente, certas. pro- tiOdo presidencial . du-e.a. 
j~oeps no temp.n que devem orte~tar Não tenho mawl'e.s razõc;, paro. o SR. S:ENADOR AURELIO VJAN· 
a açao do Governo, um pouco acm1a im})ngnar a proposta de Reiato.·, n~~ NA --'- Ten11a a 1mprt-s.:oao de que o 
dP desejo pessoal. e.:::nt!.ào de estabeiec~r o p~azo à."<: em- , r;bj-eti.vo Hil c. e~a'30ra;;a.o naquela 

Parece-me uma das marcs.-s ·salíen- co ano.s para tais Pw.n~.:; 1\"uctonais. Cp-OitunicH1de de ~e e;;;~abelPCer um 
tts do Estad{> moderno é a de que, Devo, parem, justificar mmha pro- pHmo qu~nquenal. 
quanto mais moderno,_ menor é 'o âm- tJC . .,L.a. , IT LI 
bho do arbítrio pessoal de que Un.l Apre.&emei a. propo_ta para quMro O SR. DEPUTADO iJ ~~GI O TA-
p~·e.s:ctente d-a República. dispõe p-a;..a anos, pn~wiro potqne enL.3nQl que a. VORA Com~çamc.~ 0 plano no 
it:nprilnir um rumo ao País. o Presi- U~i comnlementat '}llC vai rezular n -atual Govetn-o, desde o p.urnei:w dta, 
dente da RepUblica america~ló, por e.a.boraçào dos Or\amentos · P:tUr~a- lá estamos no nDiO e sô ~gora él-e 
exemplo, dispõe de meno.s arbítrio do nuais. tanto em vis! a os precedent-es ~.stá .sendo apiectado. 
qUe o Preside~te. da República brasi- da viGa pública l:nakli:éira, hu dê se: o SR. SE.i.\TADOR AORELIO VL~N­
Hüna. poJque JUstamente encontra t,ma lei com sentido <i 1Dâl1co. Vamos NA ~ Est-cu de acàrao coifl o p-en­
Uma1 estrutura. mais conso1ià.a:la. iniciar n&vu sistema que terá c:>mO :;arnento. inicial, desde que 11aja um 
Êenso que. aínda que não seja uma 0bj-eUvo pnnc1palm<:n t: rüctiüH.Ul" Ulu Q.DO eín que o GOVt!fllO po3sa estuuar 
tfltefa. imediata, dever.lamos volt.ar pouco as per-spectivas e as esvecU:Hl- 0 plano qumQuenal à base da expe~ 
rtossas vistas para ésse horizonte. vas do Congresso _."{ac.• 1l1al, lUI::.er cnm tiêncit~- do amenor, se 1\Luver aquêle 
: Eram as explicações que desejava que ele v-o-Lte sua.s vist~J;;. para a.s atrx- nerio(to em que ele conti.nUal'á e:~o:-

. '·uiçôes;ue a Constituwao HH~ deu ~ ut·nd enquanto to•nttrla no,•o pla tírestar, Sr. Pre.suiente, no s~nt\do "' ., '! .. o · . -
-de justificar 0 qüinqüenal. . que sâ da maior inrpm't:\nc\u. para no. 

o fortalecimento da Llstituiçao. o _g()vern0 atual, por exemplo, tE' ... 
O SR. DEPUTADO MACHADO t na uut plano, ma::; não E.-el'ia o quin-

-b T r.'-1B R N d Em segundo lugar, J proposto. em .AÜLJ..ü!..;.~ E -G - o se-glm o go- quenal. Enião, o governo futuro teria 
t - t · t um cunho emin-~nteri\~nLe reaJlSLa. 

YêlnD, res ano.s, no ercem}, qua ro Não acredito que se possa passar de.s- ~..~.m plano cto qaal o governo atual 
P.nos etc. No oovern~ passado, ocor- . alcançatia u·m ano. 
1·eu ·a hipôt-ese que eu llavia previsto se regiD)e que VW\!m-o~. -em qup. :.>-.~ 
~ o Governo não tinha pos.sibilidade planos e programa;; t-U.o cu nao elo.- O SR." DEPUTADO ARNALDO 
he aplicar 0 plano. borados e cumpl~ídos de acordo com PRIETO _ senhor !'residem-e, e se-

a. vontade e as com·eniências dos de- nhor senador Aurélio Vianna confir-
O SR. DEPUTADO RAF'AEL MA- tentares do poder, p.ua um sistema mou 0 pensamento e o racioculio q.ue 

:CALHA.ES -- (RELNl'ORJ - O subs Pm que nãO se vê oportunidade, pelo eu ctefen::Ua .1 
~ltutivo prevê a.lteraçáo no plano; ere menoo inicialmente, para que o nfiv<> 
(Uão é rígido no sentido de "camisa Governo pol:,sa, sem Gesprezar o plrt- o SR. PR~5IDENTE <SenadOr 
ide fôrça", prevê alteraçao. Mas aci~i- no ant..erior, adaptá-lo as suas n1etas Wil~on GOnçatt;es) -- Tem a palav-r<a 
1to, com relação se p1·ezo de quatro e aos seus objct1vo.s. o Renhor Deputado Danfel Fa-raco. 
rou cinCO ano.s. A meu ver, é indi- A razão d oprazo de 4 anos e Jus- o f>R. DEPVTADO DANIEL FA-
;terente: tamente essa '(lU'e acabo d-e expOr, sem H.ACO ~ senhor Pre.s:dente, tenho a 

Eu desejava esclarecer apenas por contudo apresentar maiores objeçôe,; liDln·essâo de que o exame do prOjeto 
I que me pareceu mais adequado o pla.- à prop-Osta do senhor Relator. Só e outros debates, embora nem sem­
: no quinquenal: exatamente, para· ti- deJ;Jois de um periodo muit-O grande pre conduzam a aJnesentação de uma 
rtar êsse caráter pessoal com relação ocorrerá a hipótese ti~ o Governo nã:> emenda, são impor :.antes· porque vão 
;ti-O Presidente da fl,epüb!ica. Mas é ter ocas1áo de ~submt~t-er a-0 Congresso fixando a fisosotia dO legislador. O 
perfeitamente razoável, nào tenho seu piano. nohr~ D-eputado PneLo s"uscitou um 
qualquer objeção quunto a ser Qua- MAGALHAES ponto, que é da maior 1~po_rtância e 

! drienal. · O SR. RAFAEL . que me parece !evar a ftxaçao de um 
(Relaton M t o SR. SE.L'IADOR JOSAPHAT MA- .Podemos passar para 0 ·outro arn- Pl':J.ZO de quatro anos. as eremos 

. RINHO - Deve haver, ou wn.a va--:- tle discutir ainda - e esp-ero q\te o o·o. (Pausa) 1 t 1 1 11 o· a • riação de ~xpre.ssão ou .um acr~cimQ "' R.e a ,or ecs areça a g ma c lS - Q 

'de expressão junto à palavra "a.:pr(}- o eminente Presidente propoe a fixação de um pra2o qeu não coinci-
, vação". mais, alêln da substítuição da expreb- da rorn o do presidente da República. 

Do AFAEL MA são aprOvação por d-eliberação, a se-- E exatamente como dJzia. o nobre Se-
O SR. DEPUTA R ~ .~.J - rtador Aut·e'It'o Vianna. o grande ob-GALHAEs <RELATOR) - Essa pa- guinie I-çuaçao: 

'."lavra não indical"á a"Qenas o ato de "O -Poder Executivo elaborara, jebvo do plan!> é assf:gurar a c-cmt1·-
. •celtaeão. 1 · \n nuidade e acabar com isso de,. cada 

... v J)1anos nac anais quinquena~. que govêmo que diz que vem salvar o 
o SR. JOSAPHAT MARlNHO serão submetidos à deliberaçap... r;Jaí5, fazei· tudo diferente. A grande 

Mas deixemos bem cla.ro o pOder. di- o SR. PRESIDENTE <Senador parte da tHooofia do plano ê a con-
camru, de modlficação. - Wílson aunçalves)- - Porque n- cons- tínllidade. Sinto que, matemática· 

A SR.AeL pr tituir.ão, no Artígo 46 díz meClíante mente, a contfDuidade do plano é 
O SR. DEPUT DO I - '" A 1 · 1' · ma'"' '"'"''Pcour·a·'a par·a 11m ten1po de N=ErRo FI' =o A prevalece o lei. Então o rtigo q d~ sa- knc1a a ..., ~-....-.:) u. 

.... ,l..U:l. - r quatro anos do que de cinco. com o 
I plano por 5 anos, restará um ano pa.- este ponto. plano de cinco anL. ! ·.\veria uma co-

ra o atual GOvé1no e 4 an~ _ _para o o SR. SENADOR ANTONIO CAR- incidência, que seJ danosa aos ob-
Govêrno segumte. O Presidente da LOS _ Propunlla, senhor Pre.~idente. jetivó.s desse próp!, p:ano. 
República não tera, nesse período. emenda com a seçuinte r·edaçâo: "Entretanto, há uw a.specto técmcv 
Oportunidade de se manifestar· A a const' derar ·. talvez nso· devamos en-

« O Poder Executivo elal:lora.nl. 
. O SR. DEPUTADO R..AFAEL MA- de acOrdo com 0 nú.m~ro UI, do contrar uma outra forrcula para obter 
1 GALHA.Es (Relatun - Compreendo artigo 46 da constituição, Planos a r.ouLinuidad~. porque dez anos é 
1 a observação. Mas, ~·olto a s!41l{U1Ull" Nacionais Quinquenais", muito, n1as quatro a:nos talv~z seja 

que, se o Pais tivesse condições, e o pouco.· 
elementoo de inlormações são muito já que bà obrigatoriedad~ 'ele serem outro. coisa muito importante: 
precários, a meu ver o ideal seria o ()s mesmos subrueuctos a.o que c-em.ta quando se fnz um p.ano, o grand.<a 
plano decena.t, tlorque delineava hc~ri- d:o artigo 39 do .substitutivo. · -probl-ema é o de compatibilizar o todo 
zen te a _lon~o prazo, urna _vez que -() 0 SR. DEPUTADO RAFAEL MA- I;!Om as partes, porque, em matériJt. d-e 
pl~no suo du-etrzzes _a ~cllcar o ca- GALHA.ES (l~elátOTJ _ Data vema? plano, a uma dru; partes, em geral, dá­
mmho ~~meta a a.tlllftlr. Se, mrém, \não consta. 0 Planu :L--.acional será s.e mufto mais do que o todo. 

r a ComlSSao ent~ncf-er que deve ser submetido ao Cong:i·e.sso Nari-onal diz Quer dizer, as a13pírações, os ans~io~ 
quadnenal, nada tenho a d1zer. Em ~o§ 39 do artto-o 311 do substitutívÕ.· 4e d_esen~olvim:nto sao tais que é Jm 
bora entenda que ~ devena dar a.o • . "' possrveJ os governos tOdos, dentro ae 
plano ~e se-nt1do, e que. ha emergen-, O SR. DEPUTADO ARNALDO t.zm total viável de recursos, trabalhZt­
cla braSl1etra o prMo deverla se}', PRIETO - Senhor Presidente, em tem. Então, talvez aumentando-se _, 
pelo menos, de 5 anos. Temoa que princípio seria f::~.vorâ.Yel ao PlanO(pla ... -o Jse con.sip uma col,..o:;a muito 

Então ê::ise !)raro ''ai dar- uma cQ-­
r_;ncictencia, certament.e, ci.aqui a u:ils 
lO ou vinte ano::s, mas então já t()fil. 
acontecido alguma CVlsa. Creio, por. 
tanto, que d-evemos evjtnr a coinci­
dência. Mas l"er~uzlr o prazo is.so mt 
criar dificuldades políticas muito st­
na.s para o plano, porque quem wll 
poder, num prazo de quatro anos, eh­
g1-cbar todos os anseioo do País. 
t~Yluito beulJ 

O SR. DEPUTADO TANCREDO 
NEV.ES - Peço a palavra, Se:nllor 
P1·es1dente. 

O SR. PRE:.SIDENTE (Senador Lt­
no de Mattosr - Tem a palavra' o 
nobre DeputadD Tancreüo Na\'es. 

O SR. DEPUTADO TANCREDO 
NE. VES - Sr, Presid-ente prim.eita~ 
mente__. fixam-se cinco arioo para ~ 
duraçaao dos planos naciollais: com o 
Art. 6-, 1ixa~e o pl'azo de três ab03 
para os orçamentos plurianuais de 
natureza financeira .. Ora, o que se 
busca assegurar com o substitutivo é 
a continuidade de plano para qub o 
Govêrno não desnature, Por outro Ia­
d~, não e justo Ql;le te impeça que o 
novo .Govêrno deixe de imprimir à 
sua máquina adrninistratfva um &en­
tido pessoaL 

Podemos conciliar os dois objetivos; 
o piano nacional é. engloba.Qarnente 
de tódas as aspirações nacionais.- E 
o aspecto econômico que. o Govêrno 
pode dar na:· execução do orçamento 
do J?lano nacional é, realmente, quan .. 
do ele a.dota. um orçamento fin~cei­
ro, ficando de acôrdo com. o desdo­
b-ramento e com os compromissos que 
asswniu com aquêles que o elegeram. 

Devemos. por conseqüência, ene.on­
trar urna fonte que desincompatibili­
ze o prazo do Art. 1<;1 com o do Art. ~'1. 
Em. têrmos matemáticos, verifjcnmos 
que, no a.no de 1968, para o qual jú 
há orçam:!nto votado, se fixarmos pia~ 
no global de cínco anos, vai ultra­
passai' dois anos !lo futuro mandat-O, 
e o orçamento fixado de três anos 
vai também .. avançar dois anOS; no 
mandato do futuro presidente. 

O SI'!. DEPUTADO RAFAEL .MA­
GALHAES - Eu fiz tôdas as contas. 
Mas O primeiro ()Tçamento executado 
por qualquer govêrno do mundo ê 
feito pelo Govêrno anterior. .AJ não 
há saída. O orçarnento elaborado num 
ano N-1. 

O SI'!. DEPUTADO MARIO COVA8 
- com relação ao Art. lQ, poder­
se-iam colocar dois problemas: o pri­
meiro é a alternativa de apresenta­
ção, pelo Poder Executivo ou pelo PO­
der Legislativo; o segundo é a. elim -
naçãq do prazo do plano ·naciol\1\l -
nem quadrienal nem. quínqUenol. 

o aue é o plano nacional? - ~: a 
fixar.lo de Objetivos num deterrtüw~ 
do período de tempo. 

O SR. DEPUTADO 
GALHAES (J:lelator) 
meios e processos. ç 

RAFAEL Mh­
- ObjGtivos, 

O SR. DEPUT.~DO MARIO CPV!.S 
- Exatamente. No instante ell). q"Je 
se fixou o tempo de cresctrnento, o 
valor dêsse crescimento e o prazo, 
qualquer que seja, do crescimento, iru.­
pllcftamente se· fixaram as demais VH­
riá.vels. Não -&e1 ae é convenJeiüe à 
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iida nacional fazer-se plano por 3j que tirou tantas atribuições do _con- man - e este n6s temos que dizer Esse, o esquema gerai. A verdade . 
t1nos, e não fixar metas po1· 5 ou por I gresso, n~s c~nced7 es,!'- - at~ me douti·inàriamente ....:_ permitam-me um é seta, qu~ está. atrás d·e tudo is.so a 
lO anos. o Relator disse que espera, surpreendi, ;ulgue1 fosse equtvoc?. certo jargão que pode parecer pe- b êsse motivo que eu me perrníto ' 
dentrp de algum tempo, se façam pia- Evidente que deven1:os da.r cur~pr~- dante, mas é evidente - t.erían1os que ·acrescentar, aliás. como já disse o. 
·nos decenais. l\1:eta idêntica. 0 Govêt·~ n:.ento ao que estâ dtto na C'onstltm· Usar outra terminologia, ~tamos aqui deputado Rafael Magalhães: há, nes- ! 

no anterior já perseguiu. çao. t· , d d numa ccmpatibili_zação de metas. se estudo de· planos brasileiros, mu:ta 
Temos a compe enc1a e €tl).en ar sombra, porque, inclusive o plano C<:'l-

0 SR. DEPUTADO RAFAEL MA- os Planos - e de forma ampla - Na realidade 0 modêlo -que ~stá aqui so Furtado, na sua linha funda.men- · 
GALHAEs (Relator) - Eu não fi- assegurada pela constituição. itnplícito é 0 modêlo Do-ma:r, utiliza· tal, é o mesmissimo modêlo do PAEG. 
li:ava prazo e delegava ao Poder Exe- · Gcncorcto assim plenamente C?}nl do pela· CEPAL. O que se prevê, en- Eu gostaria de criar aí, e até em , 
cutivo a fixaç~o do_prazo. Depois, me o Sr. Relator, nes~ aspecto, mas· res~ tão, é uma do...«.e de inversão, a qual. têrmo de desafio e algum colega ~'~s­
pareóeu - e este e o sentido que se guardado também integralmente 1ucto possibilita ~~terminada m-eta. so, para que o contestass-e, poqae •.. 
d~ve.dar ao plano - q~e .a sua du_ra- ;aquilo q'.le a Constit~ição conc-ede ao No CongresS"(t,- para que se dlscutis- realment-e, o esquema é absolutamenta 
çao deve ?branger o max1mo po.ss1vel Congresso, de emendar de forma :un- se livremente _ eu gostaria de ~.mvir o mesmo.- é o esquema de Domnr. 
no. tem:oo. Os reparos. que aqui foram pla os· plenos quando estes cheg:u·em a opinião do Deputado DDin. Vieira, Então, o que sustentou o Deputado 
fettos ao fato de ser quinqüenal não às C-omissões de ambas as Casas do que, penso, concordaria comigo - Tancredo N-eves, a meu ver, foi eom 
pro~et]em peJas se~uintes .razões: na Cong-resso Naci-onal. préviarnente teríam-os de determinar muita razão: o orçamento pluriaÍluai; 
realiC\t:Lde, quem vm dar expressão fi~ 

0 
SR, DEPUTADO DOlN VIELRI\ qual 0 nível de inversões e qual o ai, sim, é que, compatibilizando-se as 

nanceml. é o Orçamento Plurianual nível de rnetas. Porque - cada ca- inven-ões · diversas, para· cl:1egar à 
e, !>e iSSsim é, hâ dé chegar o instante - Sr · Presi:dente, o Relat-or argumen~ beça cada sentença. _ cada ernen- mesma m-eta, dar-se-ia ao Govêrno 
em que sairá de wn govêrnó e entra•·á ta na defesa do art. 1.9 com a fa.Ita d . - d 1 a sua •n"•gem de ••a' o, Mas 0 plano 

t d · t t - d c a ser1a, nao uma emen a a um p a- .....,. .....,. em ou ro. e lllS 1'Utnen açao O ongresso pr~ra ~ J d e' a l'ealidade, Para que o Con•re~sC> -relatar uete1·minados trabalhos. no, mas um novo. Pano, e vez aue ,_, .~ 
O SR. DEPUT.<\DO MARIO COVAS Esta argumentação não é válida. se: o plano é uma compatibilização do pudes~-e criar livremente, teriamos 

- St. Presidente, indago do Relator êle está mal preparado, cabe a ~le conjunto de inversões e meta:,, E para que, primeiro criar o modêlo do pls-
Se n~o lhe pare-ce que. a atual reda- corrigir ~sas deficiências. cons·egui-lo num Legi:latívó -onde as no e suas metas; çiepois disso é que 
ção elo art. 1°, ainda que submetendo ç-on·entes seguem · po.s1çoes diversas, poderíamos €01tmdar. porque uma 
à delíberaçâo e aprovação do Con- Em .segulldo · lugar o que estamos teríamos que ter um Legislátiv,y à emenda, pura e simplesmente, se não 
gre&(l Nacional. que dá uril pouco reivindic-ando, solicitando não é .a parte do próprio Congresos fixando"' cicorre1· isso que o Deputado Tanrre­
mais _ de flexibilidade ao Piano, na ccnc-essão de prerorgativas ao Con- essas metas. Esse. a· meu v-er, o pro- do Neves disse, se não oc·orrer a enPn­
realicJade não elimina a alternativa gresso e.. sim, que se apliquem us blema. Ternos que aprovar, dentro de dâ. pelo orçamento plurianual, ni_os­
ê::la aprovação do plano nacional de prerrogari~as que.constam da·consti~ uma orientação dada pelo Execu~IVO trando a compatibilização de emenda...<;, 
tnicialtiva, de elaboração do plano na- tuicão-. Esta autorização está imoli- ou por nós me.:mos. então, cada €menda de cada plano, 
cional por parte do Congresso Nado- cita na Constituição, não hã dispo·+ . . _ n-os levará a uma sistemática ccmpie-
nal? · tivo constitucional que impeça o Po- Est!l e que é a pOsiçao fun~a':ll:en~ tament.e diferente. 

O ~R. DEPUTADO RAFAEL MA~ der Legislativo de tcmar iniciativas· tal, p~rque, sem essa co:npatlb:llza-
0 - 1 · çáo nao ha um plano uma v<>z (hue Não creio no plano que o Depu .. 

GALEAES (Relator) Eml
'nenle de planos, quer gera s, quer setor.2. \S • , . · • . · · . ... '!-- · o plano e ISto que ecta aQUI e"'cnto ta d-o Do:n Vieira criou. • E' ques• âo Deputa-do. de uma das emendas do e atravês de Comissoes e.speciflcas. _ .. ~ , 

~. Deputado Doi·n V!'e,·ra, que est.ao sUbmeter os planos aprovados. a m~o ser que se .abram ~u.tras pers~ de .falta de assessorament
1
o. que é to-

ot· - verttvas e outra.s·lmha.s teoncas a.. re.<:- tal. E' aboslutamente- to ai, sabemos 
excelentes, consta o poder de inicia- Aceital' o artigo 19 como e.srá- é im- peito do plano. Mas o que está s~n- bem. Mas não é .mesmo na forma cte 
tiva :a.nernativamente entre Legisla- pedir es'ca faculdade que não é apenas do usado na Amêrica Ln.tina e na trabalho do Congresso. A não ser r~ue 
tivo e Executivo, um ou outro ou os de mcdlfica.t, é de ter iniciativa. maiores dos países des-envolvidos é o o próprio ccngresso préviamente .-es· 
dois. Parece-me que essa co.mPetência que o nobre Deputado Rafa-el Maga- tabeleces-se uma lei condicinando, 
SÓ pade ser do Executivo, !lata venia De mod-o que não entendo -vá!i·Ja lhá.es apresentou com al:lsoluta dare- E' .esta a minha posição. 
do eminente D2putado. a argumentação de qu~ ,a deficiénc:ia za. A meu ver é iSto. é uma relacão 

Hoje para instrumentação de tun de instrumentos e de e.specializaçãü do capital-pro-duto, e comot ai essa i-e­
p1ano exeqüivel, a manipulação de Congresos Ih~ impeça o exercício àf's- laç:ão pode ser motliiicarla. c:ontamo 
tais 1 t d sas atribuições,· pois essas deficiênrJas que se atinja essa compatib:lização, 

O SR. DEPUTADO DANIEL FA·· 
RAOO - Sr. Presidente, vamos apre­
sentar emenda no sentido d·e conCiiiar 
as duas coisas, adotando sistema u m 
pouco diferente: o e.::quem.a, o rnod!HO 

~ e em1 endos, de tais ados...-:.devido deveTiam s-er corrigidas e não servil· pornue senão não há 0 plano. 
"' comp exi ade dos instrumentos de ct.e fundamento para que se limite ou 'i 

ação 1do poder público, não dispõe o anule essa faculdade constitucional. 
Cong.tesso de condições. que possam 
habilitá-lo, em t.,êrmos razoáveis a 
propo;r um plano. Teria que ter uma 
estrutura de análise do projeto, se· 
melha.nte à do Executivo, o que não 

Então, ua re_alidade - e nesse pon- do· projeto é o de planas quinquenaiS 
to o nobre Deputado Jairo Brum es· sucessivos. Haverã um plano d.e cinco 
clarecia aqui ao meu lado - é eJta- anos; executa-se esse plano; com~a.­
tamente isso, talvez mea.no o Legis·. s.e outro pluno de cinco anos, o que 
lativo - permitam-me V. E..xas. a me parece, Sr. Presidente, rigido. um 
franqueza da expressão - mas talvez; pouco contra a continuidade, que é 
mesmo o Legislativo_.seja nté demais, a regra rla vida. Parece-me, por Isso, 
porque, dentro dessa motivação, den- que paeemos compatibilizar as 4uM 
tro disso que está entendido com pJa- coisas. 

me parece exeqüível. 

Digp sinceramente que tenho maio­
res ctúvidas sóbre a capacidade do 
Congresso em discutir já o plano. 
Creio que, em face de nossa estrutu­
ra. da falta de assessoramento, de in­
formações sobretudo ~ considero o 
Oongiesso desinformado de todos os 
dados, de todos os elementos de ela­
boraçfi,o de um plano - creio, repito, 
não é exeqUível dividir as atribuições 
ou da~r alternativa a um e outro. 
.... Acho que o Legislativo tem compe­
têncii\_ para deliberar sôbre o plano. 
Evidentemente temos a faculdade de 
ftízer ·uma crítica sôbre o plano. Fazer 
análise <le um plano parece perfeita­
mente possível que. o Congresso a. 
faça.. 

Ago;ra, ser êle o órgão de iniciativa 
do prpj.eto, quando na verdade, é 
quem submete à deliberação, implica 
em dizer que possa aprêsêntar ainda 
outro ·Plano substitutivo .. Parece-me 
muito' mais normal que êle delibere, 
inclus)v.e, no sistema de propor do 
que tome a iniciatiVa de propor. 

O ~R. DEPUTADO JAIRO BRUN 
- Estou de acôrdo com V. Exa., Sr. 
Relator, neste aspecto, embora tenha 
dlver$.5 dúvidas sôbre o projeto. 

ereto mesmo que o Plano . é atri­
buiçãQ, atividade típica do Poder Exe­
cutivo. Nosso velho sistema dernocrá· 
tl.co tem funcionado bem, tem feito 
modificações definindo a democracia. 
Geralmente quando definindo uma 
demo~racia estamos favorecendo no­
va ditadura. Não é o caso de V. Exa. 
Mas {>empre o Poder Executivo tem 
orienijtdo seu Plano, que se retrata 
depOis: no Orçamento. O que estamos 
pret~ndendo .é insti~uci.onalizar o Pla­
no. A apreciação de V. Exa.. é certa:: 
planejar é a.cão tipicamente do Poder 
EXecuMvo, Con.tudo, a. Constituição, 

O SR. DEPUTADO RAF.AEL MA­
eALllAES {Re1ator) -V, Exa . .<ube 
·do respeito particular que lhe dediGo, 
mas sentimos sinceramente que V. 
Exa. veja na propostção utna atitude 
que,. a meu ver, não elimina a f a~ 
culdade que a Constituição atribui 
ao congresso. Ao contrário. em vá..:. 
rios outros dispositivos a Constitui­
ção impede ao congresso .decidir sôbre 
matéria fmanceira e leis que resultem 
em despesa. A m-eu· ver, ... não preci­
sávamos formular isto, _pois está Px­
plícito: ·a iniciativa cabe ao Po:lel1 

Executivo, pois a êle cabe a resprm­
sabilidade da gest§.o. Seria corno P.O 

caso de runa sociedade anônlma em 
que -o Executivo é a diretoria e o Ct'n­
gresso a assembléia gel'a:l, mas a IHri­
buição do plano é do Executnvo. 

no êle nã.o poderá proceder. Não é 
bem um ptoblema da assessoria técni­
ca do momento. Não sei se o nobre 
Deputado Doin Vieira concordaria co.... 
migo, mas, na realidade, nós- temos 
que prév!amente ·estabelecer com ef'Sa 
compatibilização porque, se não, cada 
emenda é um todo diferente. 

Seria o plano com a flexibilidade, 
't.Stabelecend-o que, em cada ano, se 
fará o ajustamento do plano, no 
quinquénio. Por exemplo: cameça-se 
o plano no ano 19-58 - 68, 69, 70, 71 e 
72. Planejamos até 1972. No ano que 
vem ·nós renderemos o ·plano para in­
cluir o ano de 1973, depois o ano de 

Pe.nso que inclusive no orçan1ento. 1974. Evictnutemente, trata-se de uma. 
plurianual, como disSe o Deputado revisão para crescer, e por .iSso, vou 
Tancredo Neves, o Govêmo teria uma apres-entar emenda assim redigida: 
grand-e margem de a.ção. desde que ' ,

1 
t; 

êle sustentasse que, na realidade, An~alment.e o Poder Encu .. tvo 
Não cottel ou retl..rel nenhuma atti- trànsferindo os recursos tal, 0 recur~ propmá o P)ustamen~ do plano 

buição, explícita ou implícita, que a so qual, 0 rseultado como meta de de modo a mcluir m~1s uru a.no 
Constituição a.tribua ao Congresso. crescimento seria 0 mesmo. Agora, e~ _se~ .Pra~o e adapta-lo a nova..o:; 
Mas, V. Exa. meEmo deVerá conc•)r- nem como orçamento plurianual, e ctrcu~.:o~nCHts. ou assegurar a. .sua 
dar em como é.precária a instrmnen-. nesse ponto 0 Deputado 'l'a.ncredo e~eqUiblllCade à l_?z,;da expenên~ 
taçâo de que dispõe o Congresso. que Neves me parece muit-o claro no que ela de sua e~ecuçao • 
nã.o tem um dado real sôbre o país. dizia, nem mesmo. corno modificação cameça~.se assim 0 plano. o prazo 
Se n_ó~ perguntarmos qual 0 _volUme do plano ê!e podena chega.r. l!:le pO- pode set d-e mais ou de menos Se 
de diVlSd a.s que 0 Govêr!Io estat_rece- de jogar em alternativas. contanto, fôr de menos é pieeiso então dna-
ceben o ou que o Governo es a pa- que as metas sejam as mesmas. t - e a, ' · 
gando, qual a reserva cambial do país, · · ar ess t:" zo. 
ninguém sabe. Na realidade, então, temos, por Que são, afinal, cinco anos, se não 

· exemplo, um cálculo de nível de pou~ uma visã.o de cin'oo anos? A med.:da, 
O SR. DEPUTADO_ PAULO MA~ :pança, no"]3Tasn, qu~ tem sido de H'1v. porém, que se avança. no tempo, e1a 

CIEL - Esse é um p1 oblema funda- E temos tido uma missão qne estava também vai avançando. Não vejo ra­
mental, a meu ver· Nós tenws ç.~e no primeiro plano desde a mi~ão zão para termos planos de cinco anos. 
dal' uma palavra de ordem domn- ' . , 
nária. Na realidade, nosso esquema a 20, passando por Celso FUI tado,_pas- Termina-se o plano de cinco anos, 
de plano está exposto 0 madêlo. o ~ando por Roberto 0~1~pos. T~os {'ameça-se nôvo plano de cinco anos. 
que há aqui é o modêlo capital-pro.... eles. Temos ccmpatiblhzado cer .os Parece-me que a vida não é assim, 
duto." E tanto é prova que a defini- pl~n~s. em _tõrno de ~'6 ·5"fo · Is~, ~~Ta Ela é diferente, exige que se preveja 
ção diz. o seguinte: "Destacar, aican- atingu a Iegra. prevtsta por Pleb~~h mais. a vida vai mudando paulatina­
çar no quinquênio determinado est:.... num d._os s-eus trab~lhos fun~ament lS, mente, à medida em que o tempo 
gio do desenvolvimento econômico e que eJa· cem 0 niVel ~e cles~imento avança inexoràvelmente. 
soeial". · da poyulação. Na Aménca Latina, e.r;:. 

Se outro fôsse o plano, que poderia tava em tõrno de 2,4%, :f:les preten- O SR. J,EPUTADO RAFAEL MA .. 
ter s ido um modêdo de compati!JJ!i- diam um nível de 3%, a fim de, em GALHAES ··(Relator) - O I Plano 
zação de recursos equilibrados - o cini:J.uenta. a..nos, ter a metad~ do ní- terá cinco anos. No quarto ano, um 
chamado moàêlo d:e Murke - então vel de 3%, a fim de, em cmquenta ano antes, portanto, do seu témvno •. 
essa expressão não estiu-ia. em .tóf:l:O. anos, ter a metade do nivel ·de eapita- o projeto torna obrigatória a. remessa 
se fôsse o chama~o modêlo de Hirs~h- 1 lizaçã.o americana. · do II Plano ,.Quinqu~nal, o qttn.l; assim, 
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ficará com a continuidade de 1...1aJS de 1 Je sua execu:;&o, C(,m ~ndic.lção das· o:camento. rião mande a proposta. detet_:,minado ponto de vista .ela eo-.-
cinco anos assegurada. dectsões aJternatJVa5 que poderão se1· Kão está. regulado! nus.sao, porque essa reunião é exch1..,. 

, t. _ • .ctdOiadas, a fim de que o resultado. .,._r 0 .,. r T sivamente para debater atra.v'és ela 
_A~mtto e ach~ absoiu amente ht?Ces~ final ~eja ·ef~tivarnente alcançado. , O ~R. SE. A _OR AUR:E.w~O vr.:N- exposição do nobre Relator. 

sano que~ se de, ~o longo do ~empo j Isto me parece temerál'jo _ prever. 1 ~A ~Ma.~ a hlpóte?~ nau e ab.,~ud~- . _ .. 
de execuçao_ ~os cmco anos do·} la no desde logo nlterna~ 1ns llllm n1undo. B e nao e .. O q'!-e e da comp2ctlk.a · ~s !vlembros da CcmJS.'iao .que (16-

C.f'tta• flexiblllda-de- de aàaptaça?. • em ln.udanca · . · c,r_o Pcd~t· ExecutlVo é exc!usn'amen1_e SeJatem apresentar posterto;me:1t.o 
Admitamos que, ne!)se per!odf, :;e · · d~.:::e. E V. ExJ usou llH.'.t:mo <te um subemendas poderão fazê-lo até· o inl .. 

descubra, no Brasil, urânio. p.:>r h i- j· A p:·imeira cu~-.a a f.:tz.er-!ie é ver têrmJ qu~ ja se tirou do A1·t. 1 '_a cio da reunião de amanhã. Asdnt 
pótese. Tôda. a projeçá[) do plano llho quD.I a n~va ~it.Uat,uu e, dJant~ da no- an:v~::~·;ao. V. Ex a foi a:f-m: nã:) .nos ~anhariamos tempo e po}leriamos p1...._ 
prevtu urãnio. De rE'pente desc"JI-:lre- va situaçao, tothal' u_ma pc~_içao. :vias, c.1bf' nem me,mo o d11e:.o de a:t~·:;o..r sar a rever os outros- pontos, pois do 
ie u~ânio _a _custo baixo, o que nos; :o~epr a ~reyer. c01sr..s a_;,::;Jm me pa. o p;-oj~w . .:\Ias, em sü1te-~e. !'.(.15 \'.1- nenhum modo vai· ficar encJrrado o 
pel·tmte ehmmar urna série de pro-

1
1ece um exceien,e exerctclo. ~e rna- mo.; e.:,.tJ.beiecer; v:JmJ5 dor €'-i~a. CLm'. d::-bate. Na abertura da sessao, ama.­

'ramas determinados na energia hi-, nual, arg'JmentC3 para cOmiclos. peiência únicamen~e ao Ex:cut!vv. · nhã, receberemos as emendas e as 
drelétrica. . · ; O' SR. PRESIDENTE tSenador quamlo. a Coüstltu.ção faclll:a, uh,\->, st:bef'l.e~das que tragam_ SU1:Jes-~. 

B:videntememe, por conta_ LV uma i Wilson Gonca.lvc., 1 Tem a palavra 0 dá c::::a~p~·trncfa ao C0!1:Ires5o, e l!JO Na o t~riam.os a preocu-'?açao <le ~€'Cl-
ri15idez de pra.zo,· seria impoSS!vel qua!- 1 ::::r. Senador A'Jrélio Vianna. • r:<i.<<c:::::m::nte, mas irnp!icit~1 UH'll11'. dir hoje, so o de .a.prrcmr detenmaa• 

\ · ctuer adaptaçao. o projeto prevê P.:fSa, um0~m. ao E;.;:ecutiv-o. r~ e-XP1•t· .. a üO dos aspectos, para. e<>clarecrr os l·Ifm-
adaptação na· ár~a de a(}à:cr do pOder 1

, O SR. S~NADOR AURELIO VI- Cl·~. •e:~o Narional, o tambCm por bros 4a Comissão, que farão su4estões, 
P.úblico, atravéS' .do Orçamento Plu- A_NNA. :-:- S •. P:·,;-1a~nce, ~x,r~nh~ o ~~~e:1.;-1.V, do E-.::ec:lU':'?: Nó.,_ ~::u~W.:$. atra.ves de emendas ou de pe-didos de 
rmnual de Investrmento~ que se ('f1!1- dtSposttno que J.mç.~ no al{... lCJ, pvl- c: .... m x,enc13- ao Ex .. cu•no e- so a €\e. destaque. 

1 tém na :parcela do plano: Sâo a." d~s~ que r!im.n:l u:n;.~ <i>s}Jo,íçãoco!lSJ.;tu- v .. E:-m- a!)resentou argummtJ qU~ 1 A.DO iJR'LIO VIAN-
pesas que 0 Govêrno virã a fazer ('~m, cwnal c:ara e ex:pre:.,._t, 4 .1~.ramos ou fo1 c..:~te.,t~do por um deputad,l -oe • O ~R. ~EN. "d R A E t _. • 

~-... nao 4.Uetramc.s. •..~_cmo,:; que voltar aJ ctue no<~, IH't() es~amos apetr;co-c~l.:Jd:JÍ) ::-.:i\- 81. Preos1 e~te, pennm o. se o 
Ovias. . . . rJ·n" p· 1·, ~·. . · .. , na'" t-10 n onumcntal o"ra nobre Relator nao e1abora1' l'ma. Dei ao plano o senttdo de •.a'l.br'l1l P o.~ 10 pr •11 ~ 1 · 0 · e ua cúmp~,~ 1- ·.· .... • 1 "' · d .;: 1 d . 
·e.branO'el' a área privada. . cia do Poder L:;:~eu.t_Ivo ei_aborat· o o SR S,__,N ~DOR JOSAPliAT ::I,IA- emen a ou ud~a --Ibe~en a, ~tCle&-3'' 

o ,) plano qmquena:? Nau. Ent<lo, como r 1 
• c.. • . •, _· .. eentando - 1gamos ao at . -# 

O plano é abrangent-e dos do\:. Si?· e.stã ex.uado l~Q r1rl. 1o. no:; 1 erimo~ i=_t.I}.IH~ -- Eu da~1a. ~SSln'l un~~ ltle~a 
tôr-es- o privado e o :-;et.or púb'ko.; um princ.p!:J e:J-:1-,Lltucional que d:i, gne .'h:o_ rem_ ongmal~da~e, p~~~:pH'! ~a. (L~:) . 
O plano tem 5 anos e o o.rca-.ento' ao Cun~rc>:>so ~ac-1cna1 t'-.s.se- dire!w e .. ~.01 .• ~!he,:, posta ell?- ~ele"' o. a~..._l, ~t:.u "O Plano Nacional. será lm!:lme-
tem 3 anos para pemlitir Q.~alquer 1 também -ao PtJtir'· Executivo Po•·que · l.u~.H· .c:>le~a Ant?Dl(_) CaJ.l?"'· C.cro tido ao con2:resso Nactonal até o 

· ' ' • · · ' nue •·oa-emoo furrn· a ""'l:emh:;\ d3 ~ adaptação, como realçou o tOlill~tt~. quando no:> \amo.s ao c.1pituJo da ',' "' , "' P~ ,.' a. âta p de março do ano imedía..-
D~putado Tancredo Neves. ~ 1 competênc:a exc1U.:.iva do ·Presidf'nte co~pe!:nc.a, adotando uma f o. mu~ tamente anteot·ior ao térnnuo do 

~. I da. República, ll.OJ não encontrami)S a ~~"', tt:,tmos dp ~~~po.<it{} 110 . art. 40 · p:ano !{uc:onal q\le estiver em vl-
.Parece _lmpor.ante conJ:"::rt.u~r Ul~l elabonção de plano nacit:..nal, quin- , 3 d,t Consutmçao Federal, 

1 
Plazo, SeJa, de 4, 5 °~ .~ dnos,_ rn~··. quenal ou nao. Eu. não vou analisar. •·s~a\o cl;tborados planos nacioll.t-ié> 
m;s~o ha-.endo alte1aç~ ,de• e- • er,· a falta de tE'cnica gerJ.! do Congres- oh.-ervadtl-'> 11::. rt'gra.s desta lei." · 
respeitado o prazo Qo co.p.tru.,o. so Nacional pa:a a elaboração dos 

~(Jl'. 

~ 1'> O Congl'esso Naciona"' apt'e­
<"iará cada. Plano :Nacional no pra.-
7.0 de 120 dias." 1 "' c t·· 1 t - e E a :ei entrará com tudo o m:üs ', O SR. DEPUTADO DAXIEL FA·t1Jan "'.ma.; o ~n .. .,tütn e n~o p n . 

RACO -- No conjunto acaba1'ernOs! sou asslm. Ac:·e::ilto que E'3S<l talha ~e "'obre as modificações adotadas que. Se, neste caso, não fôr· env-Iado o 
· tendo um plano de Orçament-o 1e 2' asse&Sori~ e de c0nlt?Cll~ênt~s geral-.-,· )á ~e- cont-êm no ~ubstituüvo. A~ .... hn, Plano Qüinqüenal ao Congre~o '!{a,... 

ano.s e um plano plurianual de;~ nos..~ .<;e deve a falia de o.::gamzaçao. Ago- não e-<>tamos negando a competência Honai, éste poderá elaborá-Io p.a :for­
Tem que hav-er epntinuidad-e do plano.[' l'a .me5mo f'Sla..mo-s dando um. exem- do Executivo- nehl, de plano, excluín- ma comO a. ConslituH,ao prescrf!ve. 
Do contrário. pode cau};ar ma)es à p\O: o 'Parece_r. do R'i''L\tCir supra, <ie do a llG.s.":a.. Mas estamos invocando o 
continuidade ao esfôt•·o. à pro?.vlsáo. mUlto, a matena. como ve-m do .E~e-: prôprio dt~po.sitívo co-nstttuclonu. Que O SR. DEPUTADO RAFAE_L MA-

. ' > I cuLivo. Tod(}s .nos ·es1:amos reconhe-. a tompetência de iniciar a elaboru,çiw GALHAES (Relatorl - Poder'ia. en-
0 SR. DEPUTADO RAFAEL M.'\- cendo é;.se fatu, pot·que. de ha um:1: clli p!ano é privativa do Presidente da. tão. formular subemenda neste sen-

GALHAES (Relatol'l - E:tn tôda a de.'ôalJilttaçào, é r,erH~raliz:1 da. R'!ptlblica. ou não. tido. Acolheria. a pdtnelra observa ... 
história do mundo, de soc~edades u.- \ . . . . · 0 SR S'BSAGOR ·AURf:LIO VI-\:-\.~ (;iio sÕbre o art. 1°. Penso esta.r aco-
pitalistas ou socialista.<; o Plano tem O que- e :mpre.;;swnante. e que 0 · ' · ~ . .-, • lhida., pois eu mesmo a. apresentei na. 
uma dhnen~úo de temp'o inserida. nC-/ ?>.ng:resso }ormnl.a. pro~o._~~çoes "a..<;.:.es- ~~ .-- ~ue _e;;t.?-bclece. qne detem:,na.., torma. do Inciso III do art.. 46. So­
le, p.orque, do contrário. não é PU.--. ::;Ol ... ado, ge.' alm:_n,.( · _ P~l -1 rne~:n°, .. 

0
e q~aJS a.~ Pl ennssas que a Coust,tu.1- UciLaria ao nobtt- Senador AuréliO 

110. E' Plano anual inconc-ehiv~l. i p(h alguns _mc-...-cx,, ~eralmen~ cu. 1 - çao {':.,ab~lece, qual a. comp_ó'tênci:t ·v· a resentasse a subemenda.. 
1 s0s. como nos. ~\1a.< se concha IU\lll:-as que el.1. du. ao Con~resso Nac:onal e, Ianna P i 1 

o SR. DEPUTADO DA..~I~L FA-' e muitas vê~:es t'mn bastante inteli- ao E:-:etutlvo? · Passemo,s ao art. 2(1. i\ 
RACO ~ Não, Deputado. Creio niio 1 gência, equaciomr.ndo cmn mai.s .segu- · Podem a..~ rl:'tirar do Congc·esso ~a- 1 0 SN DEPUTADO AR.N'ALDO 
6t-á à altura de sua intell~incia o I rança_ os pl'Oblemas nacionais do que cio na! a comprténc~a. que é dêle, utra-- PRIETO ·- Sr. Presidente, em prin­
a.rgu..'llento. E?>~amo-s __ in..-.erindo, d~n- 1 própnamettt.!' o ExecutívO. I vé.:> de ~una. lei ord!nada ou comple- ; cip1o . concordo com a subemenda. 
tro da mo.gmfica lde:a.. de V .. ~~.t. Sei que õ.s Estado:i Unidos gasta- 1 nu•;tta.r. . . 

1 
, apresentada pelo Sr. Deputa-dd Daniel 

<? que estamos t~~~o ~ a~nat.J m.'le- ram cêrc.a. de ctuqüenta anos para. te-, f: ~· qut: unporta, e n:.i? es.a.rmos a., Faraco. Acho que, no !l-tomento eni 
rmdo, dentro da. 1de1a, I!lS.prr-a.clos por ren1 uma as:ses.sona W.o perfeita que d1.scu.u· s1sl.emat> de governo. · que esta subemenda fo~· apto•1da, 
ela. Estan1Ds procurando l!' a.dlallte.J 0 próprío E:.wcutivo, às Vê?.t:.s-, a u!-í-: Se a constituição assim estalJelece-,; nio te!"- mai~ senti<;l:~? ~~s;~t~ro:eo:. 

Veja o plano de cinco an{)s. Que .üza para ro:-mul:Jr seus plano;.,. 'de'verC'mO.'i" reivindicar, na lei. o qnl", plano e quatrtenal, qumque ~ 
é? pro.,zo? o pl'a7..o quer ~a.t" 'l.:!la Deseiamos c:he·o;.ar até lá, rne..<;:tno: o. Comtituição n.sstm estabe\e<"e. 1 tona1. . . 

pc:spectlva, lnclusl':e pa.m mve~fs engatinhan-do, como estamos. O peuce I Eu adotaria fórmula. que se df'si'e) O PRESIDENTE (Senad~~. Wllson. 
}lnv~das. Quem VaJ faz cr uma m-- a-prende a. nadar, nadando. E'ntuo o, clarp;:m, me.-..mo: o Es:ecutivo tlabora-1 Gonçal1;e..~).- Tem a pala H a o Sr. 
versao no. Bra.sil, quando t.!vet-,?~3 .... o qu edever.iam~s P,r_opor, pe:1Só eu, er~ 'rã. ou 0 LPgislathro, ou 0 Ion~ne~so 

1 

Senador M1Iton Campos. 
Piano, ~a1 estudar 0 Pl.ano _br.l.,:al:l- convocar a mte.Igcncta do S-cn.hol ~actonal. dnndo um prazo ao Exe- 0 SR. SE,;."'J'.t\DOR.MILTO~ CA:lt­
ro e -.a1 -ver como se 1ntuara. de~-..ro R.ela~c , e de qu_antos _ col!.Sil~U~ ~cutivo. depois do que o Legislativo PGS _ Sr. Presidente, ~ndaglar1a do 
<iêsse Plano. Se cheg~r a.o terc_u·o. cz-onazstu.s q_uc cCmpoem c.:.Ut Comrs- ( pod!>na. elaborar o plano. j Rela.\Qr se s-. Exa. esta de acõ-rdo 
quar~ _an~. ~ ~erspectt~a _que tem é são, para colocar no Art.. 19 que a, t: a idéia que estou procurando-- mo- c.om a.<> :mjestões do Sr. Se~ta(lor Au­
que \ai dunmumdo~ va.1 ftcando, pe- competênda. conc-orrent-e fica.sse esta .. 

1 

teriafinr através das paiavra..o; mas • ·T v·anna no sentido de qu~ o art. 
quel?-o, Foi: que n~o ~ta.be-Iece-l~? I:JeJecldJ. na lei que regula :1- maté.ri_A. ainda- não consegui. ' ~~! 1~od~ ·d9.t' a impressão de q_ue se 
QUaiS os mconvementes.. se vr-p Não· somos pJ.rte apenas na analiSe . . . excluí uma. cc-rilpeténcia do Congres-. 
vantagens. Entendo períe1tamcnt-e o do plano quinquenal env;ado pelo Dari!lmos, assim, preferencm. Ha- . 1 pt•n.s&mento do nobre Relator Nao Executivo somos -~té mem;o na ela- 'veria harmonia. constitucional, por~ so Nactúna • ; 
podemos p1:oteger o congres:o contra boraçilo do. plano.' · que todos reconhecernos - vamos f~- o SR. R.I\.!'AEL MAGALHAES 
éle próprio. Não podemos esta1>eterer ·lar com franqueza ~ que a capa~1- (Relator) - Nao quero me pronrm-
qu~ 0 congreS() não val. tlQder ía?.cr Vu.mo.<; que 6~ ~.stabeler;a, num ~i&- dadé' de CO!'J~rcga-r técnicos, f'-~tLH~Io-- clur sôbre o m.é1ito dêles. A menos 
certas coisa 'i, que entendemos que 0 ~ern<1. p:res:dcncla~Is~ forte, uu1 con- sos, rr-onom1sk~-; t:tc .. ~ do ~xec~tttvo_ que a Comissão ~eHber_e. õ contrário. 

- congresos não deve fazer ~i'tas C"ol.<;M.I JUntÇ>' de cll'cUnstancias qne levem um. ~as a compeiencia. nao ser!B. tua-da estendo que, na- sistemattca co~s!-ttU-
. , PresldenW ultra-conservador e retrq- ·do ?ode-r LegislatiVO. do Iongresso cicmal a. matéria é de competência. 

Podemos legisb.:r. as~im agora, mas l grado a estabelecer o princípio con-! Nacional, Sf" dentro daquele prazo o do ~ctcr Executivo. Entendo._ e acllo 
O çong_EeSSI> que v:er mudará est.a \ t;~ri~- ao plane-Jamento, aos plano~! Exec11th•o ... nãq enviasse.~ o Plano _Na-~· qUe- a subemen~a deve ser. anal~sada 
Iegislaçao. qülllquenats, etc. eW. :. . Mas va. 1 elonal Quwqile!lal, então o Le~1sl~- cow.o uma sançB.o pela inexist~ncla de 

0 que \.~mos. de f~o..zet é e-::.tabelerer mos que o C<>-n?.;resso nao concorda~>-, U\'o hiciaria a fa'le de elabora.t:ao tnicia!.lva. do EXecutivo. se êle não 
um pro.::esso que pe.l'mita adaptação se com isso! A lei estaOe!ece ~IUe C dê">se plano. : exercita. a sua competência e-v;dent.e~ 
continua, nitando trauroa . .:; t:~'n pla- da. competência - e_ ai, sJ.m -j Tcríamo~. portanto. o seguinte: ~mente .que- o nosso país não pod.etia 
Dá& noVJ.;, exclusiva do Pre.sídente da República • neo,ta concorr~ncia. O Executivo se ticar sem um plano. • 

a elabo-ração de plano quinqu~n~l. 'fi-'Pl'es.->aria a (lar ·aO Pais ~n _Plano _ 
O SR. SENADOR JOSAPllAT MA· Mas, se interprete como cvmpr~nc1a;, Qüinolienal e estaria o LegJslatwo se O SR. SENADOR l.11LTON C_A~vi-

1UNHO --- Note V. EJcv. que o § 2~> a-tribuiçá() exclm:1va. que não e so prrparnndo para suprir e. hJt.a, sr I POS - Desejo dar uma... su3.est-ao a 
do art. 2\'1 j{\- prevê alteração, 1!: po.s- dêle! isso acontecesse. V. Exa.: O Art. 1" poderia. !IC9l' co-

. stvel que a redação venhs a ser a.Jte~ Eu convocaria. então, a inteligência, · R PR ~!DENTE <SenodhT Wii. mo Art. 2f', e o Art. 2? como Art. 19, 
rada, te1·emç;s sugestão a dar. dos nobres colegas par-a que houvesse' c; t ·· 1 ~ .... ) Á !hrt ·de dar maior I porque o Art. 29 defme o que- sl'ja 

formulação quanto ao Art 1 o o que ~> 01 ~onça 1 es plano 
O SR. D~PUTAD9 DANUL FA- b .· · tôda a incÕnvéniência rendimento aos nossos trab~lhos, .su- · 

.RACO ~ lt e&te paragri.lfo qHe quero oca ufi: ~m stamos discutindo. , giro aos· membros da conus:::;ã? que O SENHOR D~UTADO li;':GA-
emendar. l naq q e e . à tfroporçáo em que tm·em. du;cuu- LHAES (R,elaton - ÉU sus-erlfla. a. 

. . o SR. DEPUTADO RAF'AEL MA~ j da~ as emendas . .sejam apresentadas seguinte: o Poder E;.!:ecutivo ,elabora-
l:le diz. GALHAES - A hipótese que V. Exal sub~mendas, 1 a. fim de que, po'ltP.rior--1 rá o piano e deverá submetet o pla-
0 Plano I-r-acional deverá meneio~ 

1 

evanta pode ocorrer, na Constituição,; mente, se possa colocar tudo em/ no a.té o dja primeiro. E incl.ulrin.mos 
nar também, o.s evento! elementares do Art. 19 ao últ-imo artigo. Digamos/ discussão. Evidentemente nao~ pode- um pa-rágrafo estabelecendo a. 1-'egl'S. 
que poderão \'ir a. oco.rre.r, ttt; longo que o Executivo se recuse o. mahda.r remos chegar hoje A. uni!lcaçao de que, J.l8. hlpó~ de ·não cCl' temot1do _ 
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nU €$a data, o Congresso pod-eria 
elabor+-lo. 

E'sta~elece.·rfamos a competência é:io 
Fod,er: Exectn:vo a uma sançã-o. 

O SR. SENADOR iL'TI'01HO CAR­
LOS T Cre._o que a proposta do no­
bre senador Milton campos é a que 
melt~ct atende às dúvidas suscitac!.as. . . 

En:ão o Art. 29 seria o Art. 19, que 
estabelece a regra da apresentação da 
plano 'pelo Po:Ier Ex_cutivo, com as 
so1UÇ6CS -neceEsárias que não Ee en­
tenda que .seja exclusivamente, por 
que O· Artigo 1"' são estabelece cxclu­
sivida~e, mas p:>de dar a impiessao. 
O que: o Art. 19 estabelece é a ob!·i­
gaçã.o ''da elabo~:a~ão dos p!anoo, mas 
não pt·oibe. 

O " S&'IADOR JOSAFliAT MA­iRINH - Na reali-dade, Br. Presi-
de-nte, pensamos que o prcjeto deve 
eomeç{lr fixando qUem tem a compe~ 
tência~ Só depois \·em a definição. 
porque não pod~ ccrneçar definindo. 
o pla:(lo sem saber pcu:que se faz o 
plano.1 Entáó. inicialmente, como di­
zia o !nobre senadur Antênio carl::~s, 
era. mha norma do Art. 19. Aliás V. 
Exa. ta ccnv~ndo nela, no sentido de 
que sq fize~se menção ao Art. 44. 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lf) 
r 

Parti do seguinte principio: elaboro ~ precisa a.o têrmo e agora êle não é 
o Plano visando a um horizonte dis- ~ u.-u.~·e._;) em dicionario aJzum. Por 
tante no tempo, que o Pai3 crezça, exemp:o: a palavra "iruumo". Per­
por exemp~u num determinado p;o:rto- cnrri todos os aidonálios - até os 
do, a taxa individual da ord~m cte de Latim·- e não _a encontrei. Fico 
1~% Isto ~~ condiciona a uma polí- preocupad~. 
tica de C!~d1to com ês.se obj~tivo;. isto o SR. DEPUTADO RAFAEL MA-
me condictona a uma política fiScal GALHâ r-:::< (R · ) · 
com êsse objetivo; isto me condicio- ~ . e,at?~ . - Tentei fugir 
na a uma política. f1nano-=ira com da~., Econom:~- F1z _enormE ~fôrça. 
êsse objetivo; isto me condiciona a Fa~o ao m1~1tar. (Rtsos.) _Preciso ~ ... 
uma politica demográfica cem êsse mar _um morro .. Faço o e.:. tudo da Sl­
o~letivo; isto me condiciona a . uma ~u:'lç~o, veJo punhas tropas e as do 
política de desenvolvimento reg!onal u.un~go ~ ca.culo de quanto tempo 
com êsse ObJ"etf o. p;eciSarei para tomar o mor~o. En-

. v . tão, passo a armar meu· cammho, a 
Es~udados os objetivos globais pre- fim de conquistar o objetivo estraté­

tendldos, pa:::so a ter o que seria a gido. Tenho seis acessos ao morro e 
meta, o alvo global a ser a!ca.n~ado, mil homens. Começo distribuindo és­
a ar;tn:ar-me através de caminhos es- ses mil homens, para atacarem o 
~ra.tegic~s para alca...11çar aquêle ob- morro por tcdos os lados. Isso é tá-
Jehvo .fixuc.i.o. tica. 

Uso, então a minha estratégia, que O SR. DEPUTADO DANIEL FA-
s~ :enete nas opções ou nas decisões RACO - A tática é a minha estra­
bas.Jcas que estabeleci. Quero atingir tégia. 
certo percentual do produto interno o SR. l)EPUTADO PAULO MA­
bru~o em cada a.no estabelecido no- CIEL - Ao co~trário do D-eputado 
proJeto. Jairo Bru-1 - se me permite - àS 

D:cido, entã.o, adotar uma Jmlítica vêzes uma '-Clminologia técnica segu­
demogr:lfica de contenção para. au- ra acabaria a dúvida, porque, por 
~enta! o nível da população; ou ume. exemplo, eu casaria a emenda do 
mrer.s~o ~de ~ap-ital estrangeiro €In de- Deputado Daniel Fa?aco com a pro­
t~rmmaa.a lmha; ou a fazer um re- po~;i~ão de V. Exa. O nobre Relator 
g:tme soci~lista; ou ainda a adotar fala em Plano Qüinqüenal, mas não 
outras dec1sões em que, no conJunt-o, estabelece muitos anos, estabelece 
traduzam a minha estratégia para al- médias para chegar ao qüínqüenaL 

Ar- I cançar aquêle alvo. Logo, V. Exa. vê - é claro, não é 
preciso ser _matemático, nem enge-

1 A~ I_ongo da. execução da minha es- nheiro, coisa alguma - V. Exa. ,,..ê 

O SR. DDPUTADO RAFAEL MA­
GA~ - o Po-der Executivo 
mandará até o dia 7. Na hipótese de 
n~ tq.andar, ' um· outro fato. 

Aceito a sugestão quanto ao 
tigo JÓ. 

Va!l'\03 ao Art. 29. 

O ~R. DEP\JT!:..D.::> DA~TIEL p_\­
RACO - Neste Artigo, pr<Jpcnho que 
se mt.de a expres~ão "harmâsiC"amen­
te COD:cebiG.'as""', para apenas "hamõ-
nica" .1 • 

O S;R. DE?l:JTADO RAFAEL 1-L\­
GA~S - Aceito a sugestão da 
emen<lj> do Dopul~dó Faxaco. 

Fica. então, o Art. 2(1 mais cu me­
nos aSsim: "Entende-se por plano 
naclon;ll o conjunto de decisões har­
m~n!~, destinadas a alcançar, no 
qwnqt~-ênio, determinado estágio do 
desenwlvimesw econômico e social. 

O SR. · PRESIDENI'E (Senador 
Wilsoti Gonçalves) - O Sr. R-elator 

· poda d::ntinuar a leitura. 
I 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
O~EB (Relator) .:__ Reenceto a 
leitura. do Substitutivo ·no § 19 do 
Art. 2i.: 

4o p!ano nacional será apre­
.se~do sob a forma de diretrize3 
gerais e dêle constarão as defi.ni­
çõ~s básicas adotadas, os elcme­
m~tos de informação-que a.s Jus­
tutearam e a quantificação dos 
objetivos globnis pretendidos". 

§. 2Q. O Plano Na.cic::J.:.tl deverá 
m~cionar também, cs eventos 
ele.vental'es qu-e poaarão vir a 
ocorrer, ao longo de sua execução 
com indicação das decisões alter­
na~ivas que poderão ser adotadas,. 
a fim de que o resultado final 
sej~ ·efetivamente alcançado". 

0 $R. SENADOR JOSAP!HAT 
MARI1~RO - uma. sugestão a r-espei­
to. P~·ece que o dispdsto no § 29 
precisa· ser simplificado e reduzido a 
têrmosi mai..G de caráter legislativo. 
Comp:eendem:os que V. Exa. quiS 
exa.tam.tnte prev-er que a elaboração 
do p!ano não cria critêrios inalterá­
veiS, até po!'que a realidnde <i'a. vida 
social é ~anêmica pode determinr a 
neceseidade de alterações, e essas a!­
rtere.çõeS devem ser previstas. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA-
0\A..LHAES (Relator) -· Estamos, no 
momenf.o, apenas ponderando, e por 
isso creio que V. Exa não precisaria 
reta.rda.i- se muito na. explicação. 

i Jlu desejaria explicar o que são 
iJI:t2lta!: elementares. 

t:atég1a, a meu ver, devo prever ai- que as variáveis t()mam valôi-es dife­
r,u~as opções, para não .ser surpre- ren,tes anualmer..te~ 
enrt.tdo so longo do c~minl1c. Tenho, 
ass1~1. que pr'ever alguns aconteci- O SR. PRESIDENTE (S~ad-or 
m.::~t()s; . . Wilson Gt?nçalves) - Têm a pa:wvra 

Pf?r exemplo; prevejo o m'gre.sso de o senhor Deputado D~·el Faraco. 
capital estrangeiro em determinado 
volume e llão vem. 1t uma -previ:.ão 
que devo fazer para saber o áue fa­
Eer, se por a::a..oo o , nümero d.e in­
ves"!:imento~ não !5r atingido. Tenho 
q~a_. na mtnha estratégia, possuir po­
s:çocs altetnatlvas. par~ evitar que 
t~ha de rasgar ou eliminar urna de­
cis~o QUe. t_9mei, po:::que, do contrário, 
teria. decu;ces ao longo do caminho 
contraditóri:l.S umM com as outras.' 

Em conze<;~,üêncin. di~o U3!:r-se a 
p~rspzctin:., como .salientou o nobl"e 
Deputado Doin Vieira, porque é um 
exercfcio de imaginação. com concei­
tos de projeção, àe antecedentes e de 
extrapolação. o tipo de projeção a 
que me refiro aqui é aquêle que eli­
mina. 
· V&mos irnagtnar o prvblema uni­
versitário. Descobre-se há dois anos 
uma técnica de enSino universitário 
que pode- vir a. ocorrer e que me co­
loca numa Posição absolutamente di&­
b.nte de uma decisão que tomei hoje. 

Estamos, por exemplo, num progra­
ma de aumentar espaço à universida­
ae, porque o engarrafamento material 
de universidade vai levar a uma coisa 
dessas. 

De modo que eu. devo ter, na tor­
mu1ação ds..s minhas metas, previa­
mente, algumas altêrnativas na mi­
nha estratégia fundamental. 

Por exemplo, em politica de salá­
rio - por hipótese - temos uma de­
cisão sôbre ela. em determinada data. 
Se ao longo de' dois ano.s aquela po­
lítica de salârlo que adotei tivesse se 
mostrado inadequada para acompn­
nhar o crescimento do produt-O inter­
no, eu tenho que ter condições de 
flexibilidade na cdapreção dela, para 
poder atingir à finalidade. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FA­
RACO - A lei deve dizer a!J~na.s 
aquilo que .se dev-e fazer ou não. Os 
objetivos e tudo ma...s pode complicar 
muiv.> gen1te. 03 americanos e ()S in­
glése.s usrun e abru;am ·de colocare:n 
textos da lei com objetivos, 

A iel d~ve dizer o qu{' c!eve ser fel­
to. o que o ncbre Re:ator quer neste 
~ 29, é dor um conselho ao plan.eja­
dor1 o qu-e planejaaor, deve ter em 
vista, ao fazer o plano, etc. etc. TOdo 
plano deve prever isso, mas êle quis 
assegurar a boa qualidade do plano. 

A .Lei tem também uma função pe­
dagógi"ca, a lei prêciliava motivar\ a 
ação do executor. Isso já está cada 
vez mais dentro do u~so povo e é 
bom. que esteja. · 

O que o § que1·? Quer a modifl­
caçãD das Val"iáveis, quer dar flexibi­
lidade ao plano. Discordo, porém, dO 
Senhor. Deputado Rafael Magalhães 
em um ponto. E qua.'!do sua.. Exce­
lência qu-er, desde logo, dar, em lei, 
uma orientação ao futuro executor. 
Devemos admtt1r outro ponto mutto 
importante: é que nenhum Governo, 
seja qual fôr, vai ficar simples exe­
cutor de um ptam; -tu e recebeu. 

nevemos, é claro, fazer o possível 
para dar cantinuid?<de, mas devemos 
pe~ar que vamo.s lidar com seres 
humanos. E, Vindo um nôv0 Gover­
no, r .. 'l.m novas idéia::;, êle nõ.o vai fi­
car simples executor do plano que 
recebeu e po'Clerá -t"!.contrar desculpa.s 
para explicar à ~~ação para modi!l-
car o piano. ' 

Proponho que se dê oportunidade 
a. um nõvo Govêrno de modificar o 
plan.:;. onde êl-e possa ser m.adificado 
se n_ão o fiz-e..1n(ljj. êle fitara com~ 
um executor dt! má vontade. Agora, gostada que essa decisão de 

alternàtivas fôsse toirinda. da ponto 
de vista de -política de salários, pelo Temos, portanto, de assegurar a 
menos nas componentes princlpals do continuidade .e nlío dizer que não vai 
Plano. haver modificação. Não p-Ddemos 1!1-

Não sei se· 'expliquei clara."llente: :zer totalmente o que um govêmo po­
não quis fazê-lo em têr.mos de eco- derá lazer daqnt a quatro ou cinco 
nomista. anos. h Propon o, co1h essa emenda, subs-

0 SR. DEPUTADO JAIRO BRUN tit.Uir êsse parágrafo, O grand-e efei­
- V. Exas., ilustres juristas, levaram to dêsse parágrafo é que éle é o sen­
GO, 60 a.ll05 para de.r uma definição sibilizad-or da, le!, é o adaptador do 
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plano. E1e pennite que o plano se ''<\ 
abastando, 1 

4. meu ver êsse objetivo se pc.d~!'ã. 1
, 

atingir de&a forma., anualmente, até : 
o dia. 19 de março. E podêl"";.fmlOS dl- 1 

zer m~-mo atê o dia 31 tle 1:1arç·o, · 
porque teríamos um prizneuo plano ' 
se adotássemos. êsse siStema, que jâ. 1 

está prevU!to, a sei' aptts·entado ate o , 
dia 19 de março de 1969, e teríamos 
depo~. anualmente, até- o dia 31 de 1 
março a proposta do ajustamento do 1 

plano. Esse ajustamento po:'ie s-er a 1 
declaração de que o plano nã.o esta 
bom e então vem a p~·.oposta d-e sua. i 
alteraçãO. · · 

o qUe se está querendo, parece-m~. i 
é proteger o Congresso Naci()nal eu::J­
tra êle mesnfo. 0.. Govêrnó tem um 
plano QJie êle me.s:no elaborou, um 
plano bom e que ·toi aprovado pelo 
J:ingre.=::.so Nacional, suscitou debutes~ 
Em tôrno ao assunta em ca~ um . 
dnqt;.eles setores do p~ano. teve suas 
modificações, seus debates, então vem 
o Ex_ecutivo e pt-o-plíe tudo novo. Na~, 
não é assiin que ac{lntece. Não quei­
ram proteger o Ctmgre.sso contla bl 
mesmo. O Congresso pode, am:m~.a. 
mod1fu:J.r ~sa ~i comp:emen:.ar e fa­
zer outro plano novo. 

Dev:mos confiar no segumte: que 
um p_o:u~. sendo bem feito, não p~ :-., 
cisa1a ae muitos ajustament:Js. um 
primeiro plano, certamente, vai p:e­
cU:ar. ~cs.sa experiéncta é p:Juca. o. 
plano vai precisar de ajustam2ntos. 
O que vai aoontec-er, se não estabe­
leceJ:ln:Js um sistema que petmita ::t 
sua· adaptação às ctrcunstáncms. -
-o p!er:o nào vai funclonar; vai ficar 
como <Os Ol'çamentos antig-os - o or­
çamento de um lado e o Govêrno ta ... 
zcndo c<Jisas de ouuu. um plan~ d:!ve 
~siar de ac..~rdo com a realidade, pois 
e~la triunfa sôbre o plano; não se vai . · 
adap~ar a realidade ao plano.· 

De medo que me po:uec·er _que esta­
mos, cem is!lo, compatitlilizando .o 
plan:> ecm as circunstâncias combi­
nante,s com as em<wgtmcias que váo 1 
surgindo. O plano em muit-:Js ,o:;etor·es, 
rai-se revelar ínuapatãvel, e, às vêzes 
::::::ma.siano ambicioso. Tudo .tsso vai 
sendo ajustado anuaunente. Mas é 
c!a!:o que ~::e trabalha. sôbre um ma­
terial de alta qua!idao.e. Trata-se d.e 
um plano que jâ é leJ,- e nJ.o se vai 
mr.dificà-la de uma liora para outra 
stliJ motlvação. Se se mcrtWca é 
porque a m-otivação é muito grande, 
é irreversivel, é uma nlodü'icaçáo que, 
se não fór feita, vai levar b plano de 
roldão. 

De ma::lõ que proponho esta reda­
ção ao parágrafo: "Anualmente, até 
o dia. 31 de março, o l~oder Executivo 
proporá o ajU.3tameuw do plano na­
cional, de modo a incluir mais um ano 
para estabelecer o quinquênio e ·adap­
tá-lo a nova cjrcunstância, ou asse-­
gurar a sua exequlbiliaade à luz da 
experiência de sua t!xecução". 

o nobre Deputado Relator - e eu 
muita;; vezes fUi relator e sei que há 
wn sentimento de paternidade, no 
nosso cuidado em defender o filho -
po-de estar certo de que não estilu fa ... 
zendo marreada. Bei de alta quali­
dade do seu trabalho, e se não C.2:ti­
·té.Ssemos aqui um texto do valor e da ' 
qualidade dêste, essas idéias talvez ~ 
não nos ocorressem. Nós estamo.s é, 
realmente, mc:1tando no ca..-alo que 
nosso am!eo arreizou. 

O SR. DEPlJTADO RAFAEL MA­
GALHAES - o artigo 311 já -exami­
namos, e vou deter-me então no pa­
rãgrafo 19: 

Artigo 39 - § 19 - O Congres­
so Nacional apreciará cada. Pla­

no Nacional no p':'hZO de 120 dias. 

o prazo de 120 dias me parecer ra.­
~J:!.vel; 90 dla.s, pouco e mai.s àe 
120 dias excessivo. 

O SR. DEPUTADO PAUlO \MA­
CARINI - Desejarra ponde1·ar q'lle o 
expOsto nos §§ 19, 2~', e 3~'i· bem c-omo 
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J1o parãgràfo único do artigo !6 fl~ 
deviam figurar numa lei que serâ 
.sancionada. pelo Poder Executivo, Isto 
porque eu creio que êste é assunto 
interno da. Câmara. Os §§ 19 e 29 do 
artigo 39 e o pàrágra.fo único do ar­
tigo 16, se êsses prazos já estão fixa­
dos na Constitulção. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
OALHAES <Relator) - Entendo que 
a nxa.ção dO pl'azo não é matéria d= 
economia interna do congtessç Na-
11onal. 

se tivéssemos estabelecido a forma 
d~ deliberar, aí sim, a meu ver, seria 
caso de economia, interna do con­
aresso Nacional. 

Se não incluo o prazo, permite que 
o Poder Executivo aplique o artigo 54. 

O SR. DEPUTADO PAULO MACA­
RINI - Antevi, durante a discussão, 

4Jl'çamentária, que o projeto de Or­
a preocupação de se dizer que a lei 

· çc.mento Plurianual de Investimentos 
teria a mesma tramitação e -econse­
quêilcia da Lei Orçamentária. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAES (Relato,) - Esse é o pla­
no, não é. o orçamento. o Orçamento 
deve ter o me~mo tratamento do Pla­
no Plurjanual, mas em consequência 
disso. teria que dizer· qual ser~a- ezse 
tratamento. 

O SR. DEPUTADO PAULO MAC'A­
RINI - Agra~eço os esclar<:cimt'n­
tos. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FA­
RACO - Se fôr aceita a fórmula dos 
ajustarr.:mtos, creio que se poderá dar 
wna redação talvez mais simples, que 
.se:ia a seguinte: 

DIARIO i)() éONORESSO NACIÓNAC(s9ÇÍ!õft} 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAES (Relator) - Estou inteil'a­
men te de acôrdo com o primeiro pon­
to de vista. Parece mais claro, mais 
preciso. 

Quanto a.o ajustament.o, inclui no 
artigo a possibilidade da presença do 
Presidente da República Dd Congres­
so Nacional. 

O SR. SENADOR ANTONIO CAR­
LOS - Quanto a adicionar a cada 
ano mais um ano no Plano, parece 4 

me, vamos ter sómente um Plano 
Quinquenal, não mais que um. 

O SR, DEPUTADO RAFAEL MA­
OALHAES (Relator) - O parágt'3fo 
2~ do artigo 3~, do substittivo decla­
ra; 

"Esgotado êsse prazo, sem dtli· 
beração, a matéria será consHe­
rada aprovada". 

E' matéria pacíflc~. 
E o parágrafo dêste mesmo art!go: 

"O primeiro Plano Nacional 
Quinquenal serâ encaminhado ao 
congresso Nacional até o dia 1 de 
março de 1969". 

Quei'ia dar uma explicação: net.ou 
exigindo, no substitutivo, que o Po­
der Executivo encaminhe o Primeiro 
Orçamento Plurianaui no dia 19 de 
março de 1968. 

Sinceramente, não posso tmpor e 
pela sistemática, numa fase, que éle 
nos remta planos para debate e apro­
vação condicionando a remessa do or­
çamento à remessa do plano. 

Primeiro. para começar, adotei nor­
mas especificas. Para isso, dispe.kE'J 
o plano e o substitui por mensagens 
de substânc.'a, aceitando sug.estão do 
eminente Deputado Doin Vieira. 

o dispositivo constitucional, determi­
nando que seja dlstrlbulllo por á.rea, 
compreendendo, estados e munic!pioa 
e, eventualmente, população, que não 
prevê, mas isso seria ma.is UJDl\ eJe,.... 
boração de dados mecãniC06 de quem 
faz. 

Então, em 70, 71 e 72 teríamos o 
custo do programa eo custo de cada 
subprograma pelo periodo. Depois te­
ríamos o projeto, ano a ano, com a 
importância determinada. de inv.<:>S~ 
timentos. 

De modo que teriamos todos os ele­
m-entos de análise numa pequena 16-­
lha - essa foi a experiência que rea­
lizamos na Ouanabra, a partir de 
1963, com o orçamento-programa. 
Os primeiros orçamentos foray1 de­
ficientes, mas os últimos, já com ele­
mentos obtidos pela Assembléia Le~ 
g'slativa, foram satisfatórios. 

Esse é o sentido do a.rtigo 4Q em 
que conceituo o que é programa e 
determino que os programas devem ser 
elaborados em obediênc:a ao plano 
nacional. 

Desejo dar uma explicação ao no­
bre senador Antônio Carlos de que 
aceito o Artigo 19 do seu substitutivo 
em que considerava que o plano -~om ~ 
petia apenas ao setor pUblico, ou &"ja, 
os investimêntos governamen':ais. 
Dêsse modo tiva que dar es.sa reda­
ção. 

•·o Plano Nacional Quinqut'!nal 
será encaminhado ao Congresso 
até o dia 19 de março de 19-59". 

Adotei a forma do plano, para esta 
primeira. Tenho a impressão de que 
isto facilitará a sanção do proj~to 

é e riã '""~ ná impor ao Executivo o que Então, neste caso, o. parágrafo 
que passará a ser artigo, que seria 
primeiro: 

o programa são hwest:mentos p~­
blicos decorrentes do pla110 mas nao 
esgotam o plano, de modo que ·tive de 
armar ê~se artigo 4º conceituando os 
programas setoriais, regionais, dizen­
do que estão traduzidos por um con­
junto de projetos qua..t1tificados e com 
os custos estabelecidos. .Portanto, o 
plano nacion&l é a soma de planos re­
<>-ionais. Não posso ter um programa 
~epresentando êsse pleno dividido J2a­
ra efeíto de amo.stra, de ilustraçao. 
Vamos supor, eu divido êss.e progra-­
ma em projetos. EZses projetos ~xe­
cutam, etc., mas aqui seria necessãrio 
algum gráfico de modo a d€monstrar 
que s-e reuniriam num luga formando 
o programa regionaL 

o êle não terá tempo material de fa­
zu .. o p~Jmeiro c everã ser o plano 
cem a mensagem, fixei a data de 
março de 1958. "A ajustamneto previsto r, o 

parágrafo 19 do artigo 2º será até 
o dia 31 de março de cada ano". 

Então, estamos vendo o seguinte: 
Quando muda o Presidente, toma püs­
se no dia h de janeiro. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL 1!A­
GALHAES (Relator) - Quinze de 
março., / 

O SR. DEPUTADO DANIEL FA­
RACO - Agora é 15 de março. 

Mas êsse ajustamento, ccmtJ 3Ô 7al 
incidir obrigatóriamente no quarto 
ano, então poderi-3. estabelecer-~e co­
mo data do ajustamento 30 de· Junho. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAES (Relator) - permita-me, 
Deputado Faraco. Acho que a propo­
sição de V. Exa., substituiva do pa­
rágrafo 2º, que a .... meu ver lógica­
mente levarla à modificação do ar­
tigo 39, será objeto de deliberação. 
Agora, firmado o princípio de que as 
alterações poderiam ser fixadas res­
peitado o período, o a~tigo 39 ca'Je· 
ria. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FA­
RACO - o congresso teria 120 dias 
para apreciar o Plano. Para apreciar 
o ajustamento, poderia ser um menar, 
de w dias. 

O SR. SENADOR ANTONIO 0!\.R­
LOS - Pediria a V. Exa., Sr. Rela~ 
tor, que ao examinar a :J?mend_a Druü~l 
Faraco, o fizesse tendo em viSta dOIS 
aspectos. Primeiro, é o ajustamento 
dentro do período- de & anos, que, 
ao meu ver, não deve ser obrigatório. 
e sim uma faculdade do Po:!er exe­
cutivo: "poderá", segundo a deter­
minru;ão de que, com esse ajustan;Pn­
to, êle somaria mais um ano do Pla­
no Quinquenal. 

A pr:meira coisa que me ·ocorreu foi Agora, o orçamento, na ocasião de 
não criar problemas para este governo; ser remetido para cá tem que·ter duas 
A remes:;a do plano será para 0 qua- partes. porque não se podia, somar; 

na verdade êle é uno. Mas posso fa~ 
triênio s<Jguint.e_ zer demonStração, quer por localiza-

Cheguei a um meio têrmos, dei ao çá::l, que por setor, por tõdas as for­
atual govêrno um ano e quatro :ne.ses, mas. Se o orçamento fô.sse ela~rado 
mais ou menos, para elaborar o pri- po1· mâquinJ., era só jun~ar as !Olha~ 
meiro plano. -.o regional e o setorial estao ah 

dentro. Eu não podia disanguir. 
De mndo que, com isso, tenho a im­

pressão r.e ter respondido às poncte~ 
rações, que :''1Sumi aqui, por que mo~ 
carei não liberar demais e fazer um 
texto que pudesse atender a um e 
outro Poder. 

Art. 49 Aqui entraria como pará­
grafo 4º ao artigo 3º. sugestão feita 
pelo Sr. senador Aurélio Vianna. Diz 
o artigo 4~: 

'·Em decorrência do Plano ~a­
cionai os projetos a serem .,.xe­
cutados serão ordenados em i)l'o­
gramas setoriais e regionais". 

No Art. 49, serão ordenados progra­
mas set"Jriais e regionais. 

A exposição que fiz é dos arts. 5º, 
59 e. 69, e foi o que traduzi às fls. 18. 

O r.rt. 7 chama a lltenção para ês­
te artibO. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FA­
RAC0 - O Orçamento Plurianual é 
a expressao financeira de um progra­
ma. - Mas no art. 6.~ eu digo: ''Em 
d• corrência do Plano Nacional, os 
projetos a serem ~xecutad"Js pelo Po­
der Pút 1ico , .. " 

Estabelecf:mos a sistemã.tica do O:;:- Mas projeto é menos que p!·ograma. 
O Urçamento ?lmianual é a expres­

çamento so~ a form?- de orçamento- sàr f.nanceira repito, dos progamas 
programa. Na JUStiflcatlva, fólhs 18, e não expressão dos projetos. 
procurei fazer um ''boneco" da sua 
apresentação, para facilitar a expli- Pode haver. implicitamente, p~ogra~ 
caçao. Parti da unida~e, que e o ma~ que t~nham .Jl"Jjetos público!}' e 
projeto. A soma de proJetos se C'.{m· pr.·Jetos pnvados, e o programa pas­
Bubstanciam em · sUbprogramas P. a sa a sei' a expressão financeira dos 
scma dos suhpro~ramas traduz os p10- dois. 
gramas. O SR. DEPUTADO R>\FAEL GUI-

Então, estab-elecido o mecanismo do M ... \RAES <Relator) - O art. 4º fi­
orçamento-programa, que nunca foi caria assim: 

"Em decorrência do Plano Na­
cional, os projetos, obras, empre­
endimentos serão executad"Js sob 
a responsabilidade do Poder Exe­
cutivo, ordena io~ em nrogramas 
setoriais regionais''. 

feito, nós teríamos a operação. Pro­
grama - Energia elétrica. Então se­
riam descritos no pl"Ograrna, os obJV-­
tivos globais visados pelos progra­
mas. o Govêdno se proporia a run­
pliar, no periodo de experiências, em 
adequação ao plano. por isso flz a 
vincul·Jção de todo o mecanismo para O SR. DEPUTADO r1ANIEL FA­
uma quantidade de quilowatt, pJ.pu-RACO- Veja V. Ex!J. que inclui pro­

São dois aspectos. . lação e regionalização1 para atender.'eto pUblico e projeto -privado. ._, 
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O SR. DEPUTADO RAFAEL C!-tlh 
M.ARAES - Ni!o, não. Jl!. atendi .. 
v.>nderaçA.o de V. Ex•. 

Não há nada que impeça os pro~etO$ 
sejam ordenados em programas. NAO 
posso dizer para ... azer tal progl'am&. 
Posso induzir a que façam tais pro­
gramas. I 

Esse conceito de programa, projeto 
está definid<> na Parte 1. 320. ~tÁ 
conceituado wn e outro. 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUM 
- Permita-me uma intervenç6.o. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL GUl>o 
MARAES - Pois não. com prazer. 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUN 
- V. Exa. começa a definir PlanO$. 
Depois V. Exa. parece, que desejOU: 
separar planos e programas. Eu, es­
tretanto, acho que o programa estA 
incluso no Plano Nacional. O progra-­
ma é um set-or, uma parte do Fluno 
Nacional de Investimento, com o qual· 
num determinado espaço de tempo 
nós pretenc..\!mo:::. atingir certo~ uo 4 

jetivos. 

Acho que no A!'t. 5? se poderia di­
zer: "0 orçar.aent-o plurianua[ de in­
vestimentos é a expressão financeira. 
do PlaTUJ Nacional, em determinado 
tempo. en1!nciando os programas se­
toriais e regionais, ccnsideradas ex .. 
clusivamente as despesas de Capital". 

Porque noto qu€ está haventiu - ou 
então não percebi, com tóda tranque .. 
za - uma dissocia.çâo entre p:anos 
- que é amplo - e prcgram<.s 
que no meu entender fazem parte do 
Plano. 

O SR. DEPUTADO RAF.'\EL MA­
GALHAES (Relator J - V. Exa. ma 
permite? Estão vamos voltar. Tive­
mos um conceito de Plano e estabele­
cemos que o Plano abrange .a totau .. 
dade ú'as atividades e·conômicas ão 
País - setor privado e setot público. 
Então, dizemos o segum~e: eJn uecor~ 
rência dê:sse Plano, que é g:obal, o 
Poder Público vai tomar seUs recur .... 
sus e organizar uma lista de projetos. 
Esses planos, agrupadcs segundo a 
natureza ou a localização, ccmstituem 
os programas. Em seguida dizemos o 
seguinte: o Orçamento Plurianual da 
Investimentos é o custo dos progra­
mas, ou seja, dcs projetos. Se dize-. 
mos que o Orça!,·nento Plur~anual de 
Isvestimentos é o custo do Plano, di .. 
zemos que é o custo o'os dois setores. 
Priv~do e público não podemos dizer. 
O Plano abrange os dois. 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUN 
- Estamos examinando uma lei que 
disciplina um Orçamento PD.Irianua.I. 
Creio não vamos examinar a ativida­
de particular. o Plano pr;evê, mas 
sá - como V. Exa. disse - duas 
partes - setor privado e setor pú­
blico. 

Estamcs cometendo - quem sabe? 
- uma heresia contra a beleza do 
trabalho de V. Exa., Sr. Relator. 
Neste instante, deixaremos de lado o 
Plano e começaremos a falai- em pro­
grama, num divórcio completo. Po­
de!i~os :mificar tuéL'o. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA· 
GALHAES - cRelaton -· A ú.nica 
justificativa que tinha para inclUir o 
Plano era exata:nente ligar tudo. Não 
quis começar como comcçJU o p1o.)e 4 

to do EXecutivo, como começaram tõ­
da.s as emendas que fcu:am apresenta­
das ao projet.o, exceto os do Senador 
Antônio Carlos e a do Deputado Doin 
Vieira, Foram as únicas que se refert­
ram a Plano. Não consegui começar 
pelo Orçamento. Agora, no art. 49, 
coloquei; 

44 0s projetos que o Püder Pú~ 
blico vai executar em obediência 
ao Plano ... " 

Então vínculo: 
o custo dêstes programas regionais 

e setoriais constituem o orçamento. 
Não ciuero definir o objetido da Lei 
Complementar em parágrafos 
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. O SR. DEPUTADO JAJRO BRUN 
.,... Esta ~·eunião é para a':icla.recer dú­
.f.tdas, para que possamos depoi6 apre­
pnta:r etnenó.'as. Continuo preocupa­
do com isto, houve· uma d.l.&torção. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA· 
OALH.Alcs - Isto porque a. matéria 
está regulada em dois artigos, 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUN 
- V. ~a. 'e quando fala em Orça­
mentos J?luríanuais de Investitnentos, 
abandontl, a idéia anterio1· de plano,· 
falando 1em projeto, 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA· 
OALH~J!;S (Rezatory - O art. 49 dlz 
o segumte: 

Ena. decorrência do Pla·no Na­
cionáJ os projetos a serem exe ..... 
cutaclos serão ordenados em pro­
gral!las setoriais e regionais. 

Estou tcmando partido da Lei nú­
mero 4.á20, com uma soma d'e pro­
jetos do' setor público, e assim, pelo 
partido t,~ue tomei, tenho a impressão 
óe que v art. 4~> é um •·casamento" 
com o art. õq. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEEllA 
- o Ot~çamento _plurianual é a ~x­
pressão financ<:ira do Plano Na<:lo-. 
ilal, no que se refere aos planos regio· 
na.is e .setoriais do. Poder Público. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
OALHA.ES (Relator) - E' uma in­
correção de sequência. 

Quanto ao art. 89 , creio estar a 
matéria !SUperada. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
Há o • final que acho desnecessário 

"O orçamento plurianual de in­
vestimento iscluirá as despesas 

de Capital de todos os Poctéres, 
Grgãps e Fundos da Administra­
ção,''' etc, 

Acho desnecessária a inaó.'equada a 
expressão "despesas de Capital". Os 
programas incwem capitais no seu 
todo e é desnecessária a expressão. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA" 
GALHAEs - usei a expressão "des­
_pesas de. Capita~', porque a Consti­
tuição o exíge. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
- !vias a expressão vai aparecer no 
Art. 89, 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALH.AElS (Relator) - .Eu co~oque1 
um artigb e::pecial para êsse caso de 
despesas corren t~ enüoosidas para 
investimentos fei,o. Apenas me pa­
receu que não poderia incluí-las no 
corpo do, orç:amentp, exatamente por­
que se refere a despesas .de capital. 

O SR. :sENADOR ANTONlO CAR­
LOS - Acho que não se deve tomar 
a exptest;ão ··despesas de capital" 
nesse ~:>entitlo restrib>. 

D SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAE;S (Relator J - O caso. ele 
mão de obra já eztá previsto. 

O SR. S&'J>D<:>R ANTONIO CAR­
LOS - 'EXa.tm:-nte. Eu concordo. 
porque a sistematica anterior deveria 
estar em tõrno do orçamento. 

Quanto ao Art 6~' é sistemático. 
Já dei Ulpa larga explicação. 

O Art. 71:!, na verdade tem uma 
Parte int~odutória, que r a receita e 
uma seglll:lda parte que é a Despesa. 
Coloquei aqui r obrigação da inclu~ 
são de récttrsos ,rçamentários e ex­
tra-orçamentários n e c e,s sários etc., 
Aliás ·i'ou.ler na inte;;~a: 

110 Orçamento plurianual de in­
vestiment-Gs indicará os recursos 
orçamentários e extra~orçamentâ­
rios necessários à realização dos 
programas, subpr'Jgrama.s . e pro­
jetos, ~inclusive/ os financiamentos 
conu·atados ou previstos de ori­
gem tnterna e externa." 

Del. am.PIH~Ide mã.'{fma da obrigação 
Ja inclusã-o no orçamento da totall~ 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAt: "(Seção 11) 

dade doa iÍlvestimentos que o p:H:!er 
pUblico invMte na. execução dos pro­
jeto.. 

o Art. 8' diz: 
"0 orçamento plurianual de ln~ 

vestimenta incluirá. as despesas 
de capital de todos os Podêres, 
órgão.s e fundos de administração 
direta. ou indireta- tv.:~b quaisquer 
de suas modaliqades. H 

Isto nos Jeva ao .seguinte quadro: O 
IBC, naquela :parcela. de investimentos 
que realiza, tem que apresentar PTO~ 
jetos. A PETROBRAS tem que apre­

geral, e não tenho condições nem re­
quesltos para apreciar programa sem 
a inclusão d.a. totalidade dos fUndos de 
recursos. 

Não podiamos nem examinar a 
compatibilidade do todo sem ter ês~ 
ses dados em mã.os. f\J"ão JJodemos 
deixar de ter como elementos de aná­
lise inclusive êsses órgãos todos. 

Só estamos obrJgando essas socie­
dades a apresentar o que vão gastar. 
São instrumentos do poder públiCo. 
O via no está nas ·emprêsas. Pode ser 
que o ExeClltívo o taça, mas deve 
apresentá-lo. 

sentar projetos. Quaisquer _órg~s po- o debate nos conduz a posições 
détes e mesmo o Poder LeglSlahvo, se curi:>sas. v. Ex• da Oposição, qtle­
quiserem expandir-se, é preciso. apre~ rendo tirar e eu do Governo Querendo 
sentar projet':ls. O Poder Judícíár!o manter. ' 
está-se expandindo n.ui!o, porque vem 0 SR DEPUTADO JAIRO BRUM 
comprando uma porçao de coisas. · D t d 
Tem de ser tncluido na programação, - Essda tendênma é do epu a o 

Quero chamar 8 atenção para o ta· Tancre o Neves. Tem lotas homéri­
to de que, no Art. 8(), tive dé' fa.·zer cas. 
remissão de uma série de em-endas· O SR. DEPUTADO RAFAEL MA-

O SR DEPUTADO ISRAEL PI- GALHAES - F.minente Deput~do, 
NHEIHO. _ Mas no p1an-o serão ln- h{)j~ .. s~riamente e do. J:onto de_ \'l~ta 
cluídas econom1co nos é permitido ana1Jsa1 a 

· incompatibillzaçã:> dos orçamentos plu-
(.. SR. DEPUTADO RAFAEL GUI- r.k.nua.is com o plallo. 

MARAES (.Relator) - o plano stg-
nifíca rneta. A quantidade de carvão, Se nós não tivermos êsse.s elemen­
por exemplo, que se quer produzir se tos de investimento, nao ter~mos 
traduz no p1ano; agora, há um pro- condições de trabalhar. 
jeto em santa Catarina., de que Val vamos figurar uma hlpó~e~e. E:u 
investir tantos Cruzeiros por ano. E tinha uma. vontade enorme de co­
outra coísa. nhecer 0 programa de invei'Eões da 

O SR. DEPUTAPO ISRAEL PI- PETROBRAS. Se ela se .Jropõe aD 
NHEIRO _ pergunto se, no orçamen- refino de não sei quantcs barris, ou 
to, será. incluída a despesa de capi- à produção de não sei quantos bar~ 

tal . .. ~i:{ ;:;~uts:r.rQ~~ ~~u~r~jee~~s is~~~ 
O SR. DEPUTADO RAFAEL MA· Desafio qualquer um. Qual ê o cu~to 

GALHAES (Relator) - O Orçamento disso? 
inclui as despesas de capital de toda::. Quer dizer, tem que se nhar uma 
os Podéres, órgãos e Fundo de Admi- forma de obrigã.-Ja · a dize! de seus 
nlstração, díreta e indireta sob quais- Pl2tltjamen00s, porque tem êsse de­
quer de suas modalidades. ver Quero saber qual ê a produti-

0 SR. DflPUTAOO ISRAEL 'PI~ V1ci.ftde: dela, 
NHEIRo' - No plano, está o nome Ai reside o fundamento do {u;t. S(> 
dos órgã'Jt1 Parágrafo ilmco. Os projetos de 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA~ Leio Orçamentária, "Anual reprod~tz~~ 
GALHAES <Relator) - Não se precl~ rão quanto às despesas de capital, 
sa dizer. E' meta. A codificação do os' correspondentes valóres do Or­
piariO se dã em termos de diretriz, em çamento Plurianual de Investi!ll~nto 
número global. · antel':iormente aprovados. 

o SR. DEPUTADO TANCREDO Para introduzir urna regra, aqu1, 
NEVES - Eu falei em plano anual. tornando obrigatórios os orçamentos 
Abrangeria as despesas de capital de anua:s. 
todos os Pod~res, órgãos e Fundos da 
Administração, direta e indireta, sob 
quaisquer m:>dalidades? O exenlplo 
que V, Ex\1 dá é que me deixa em 
conft.sào, porque V. Ex!!- se refere à 
PETROBRAS na distribuição de al­
gumas verbas· de :nvestlmentos. Fica­
ria na dependência do plano naclo~ 
nal, áos planos plurianuais? 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA· 
GALHAES <Relator) o nobrt: 
Deputado I .,rael -:tinheiro FUho for~ 
muiou uma dUvida, anteriormente. "E;, 
justamente eu queria acrescentar qu~. 
no art. 13 - r· est')u proibindo a 
apresentação de emendas que 

"!\i - modifiquem projetos a 
serem executados por ógãos dh 
actm'mlstração indireta que náú 
recebem subvenções ou transfe~ 

rêncía à conta do orçamento ... 
Peço atenção para êste ponto. 

O SR. 
~ Então 
resumi!-. 

DEPUTADO JAIRO BRUN 
o orçamento anual tem que 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAES <Relator) - ltsse é o es­
p-írito. 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUN 
Vai-se resumir a uma insignifJcàn­
cia. · 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAES <Relator) - Aclw que a 
regrr~ do pa1·ágrafo ún~co é absolute.­
mente mevitável. 

O Al't. 99 prevê a l'evü,~ão: 

"O Poder Executivo, através de 
prop.Gsição devidamente justifica­
da e acompanhada de relatório 
sõbre a fase executada, poderá, 
.anualmetne. solrcitar ao Poder 
Legislativo seja reajust·ado o or­
çamento plurianual de investt-

Ná'J conseguimos analisar o orça· mento, Compr::endendo: ... 
menta anual que· nos vem às mão:, 0 DEPUTADO JAIRO BRUN _ 
porque ele corresponde, em despesa:, 0 Feder Legislativo tem a mesma 
àe in,•estimentos, a aproximadamen- competênc::a, quan-do examina a ai­
te 10% das despesas que o poder pu~ teraçâ'J, e Pode emendar. 
blíco faz através de sua máquina ad~ -
lllinistrativa. Por exemplo: Ministe- O SE. DEPUTADO RAFAEL MA-
rio da Agl'icultura. Os recursos or~ GALHA.ES CIUiator) ~ Na hora que 
çamentários que nos vêm à análise e éle examina a alteração. êle exami­
que são anuais, n:> t-.~tal de trezentos na <Y.:; novos casos. 
milhões de cruzeiros para despesas de 
investünentüs e de custeio oorrespón~ Então f~caria: 
dem aproximadamente a iO% dos re~. "a) inclusão de novos )rojetos; 
curs s tle iuvestimentot:. aplicados na 
agricu1tua. Os fundo de fomento agro- b) ampliação dos exi-}tentes; 
pecuário e outros, tudo iss:> está fvra. c) EXclusM dos não iniciados, com-
Pelo que, a meu ver, pelo menos a pl'O\•a-damente inoportunos ou incon­
analíse que devemos fazer deve ser, venientes; 
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á) ratificação dos valõres das des ... 
pesas previstas." 

O SR. DEPUTADO LUIZ VlEIRA 
- Ao invés de "ampliação dos ex'S­
tentes", podemos emendar para "al­
teração dos existentes". · . 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHA.ES - Estâ perfeito. O con­
gresso pod~ re~uzir. Cabe a emenda. 

O § 1" acho que deve ser obj~to 
de consideração: 

"0 reajuste far~se-á pelo acrf';.. 
cimo de um exercíciO de::je que 
não s~.ia ultl'apzs.::atlo o periodo 
de vigência do Plano Nacional 
qüenal a que f:;e refere. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
Não compreendo a razão diE:o. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAES ([~atol') - !'!ós não te­
inos projeto com cinco finos e m~.smo 
com três? Como v_ai ser? · 

Efminei as dUvidas na douta Co­
missão. v-amos ver: eu manàfl'ia, -:::,~ 

tão um plurianual onda três anos 
urn' dois e três. No prime!ro ano de 
exeCução, ou 

1 eliminaria i~so -' 2 3 
e 4; e o 5; eliminaria isso e, ai, não 
acrescentava mais nada. . 

Estou ct·zendo o que ;mrt~ino. No 
quarto ano, ou apresentarh um pla­
na - Ilrim3H'o plwianual dOij outros 
três petiodos, En'ão, eu tiro o nri­
meiro oüinqUenal. o sr9,·unrto qiPn­
t1ÜE'na1: -tiro o pri.'1leiro plurianual o 
segundo plurianual. noroue f'~l''"ou e<>-· 
tabelecendo as comnatib'l'rl(]Ces do 

pluríaríual com o P1ano. Então .se­
ria a ~·olução désse pl-ano. 

Para atend":!r à~ dtn·:das é que fo~­
mulei áquêlfs prr,i€tos de .~e pr.d:>r 
tirar mats tr€-s anos e ir'.Cllll o Art. 
10, que diz: 

"A titulo de infonnacfio, no or .. 
camento plurianual de invec;tl­
ffiento, o Poder Executlvo rl'sJ'n. 
guirá os proictos em ~xecu,.fio dos 
em fOrmulacão e o tlrazo nrevis'o 
para in;c!o Ou ccnclusão de cada 
um dêles." 

aLG Art. 11. A títu1o àe infomra­
ção, o Poder Executivo estimRYá. 
quando tõr o C?SO, o acréscimo dos 
custos operac!on~üs resultantes dos 
investimentos previstcs. 

Acho que ess~- artígo ~ó pede ser a 
titulo <I~ informarão. Sabemos, nós 
que já tomos do Executivo, que ere 
é bâ~·lco, importante. 

Tjnhanws um Secretário de Saú­
de da Guanabara. Dr. Raimun-i- cii! 
Brito, cu1o fasciniO era construir hn.::­
pfteís. A Guanabara tinha :seiS mil 
leitos, tima verdade!ra montanha de 
teitos.. ruas 'êlt• se bath no·; mais 1~i­
tos. O custo de 1Jm lw~nital e"'a enor­
me; m·ls o re-sultado foi péssimo e o 
rendimf'nto, nenhum. 

0 -SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
- ru•.se a!·tigo foi motivo dP emenda 
de minha autorlria. cme V. Exa. não 
lf'vou em cons;derrção. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAES - (Relator) AcUdi à su­
gestão de V. Exa. consubstanciada 
nP.~.sa emenda.. 

O SR. DEPUTADO DOIN VIEIRA 
- Minha emenda é ao art. 49 e dlz: 

"O Poder Exe('utlvo apresent-:uá 
quanto a cada. investimento pte­
vísto no projeto· de Orçamento 
Plurianu?l. estudo Pstimauro· de 
p::~specção, que lnforme: 

I - o SQ:ré~cüno eventual q11e 
o custo op2racional do investi~ 
m9nto acarretará nos ofçamentos· 
futu1'06; 

ll - a rentabilidade do inve.<,-­
thnento e seus reflexos no· pro­
duto interno bruto, no balanço 
de pagamentos, e na reCt!ita tri­
butâria, se. fôr o caso". 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHA.ES (Relator) - Não posso 
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e co2:rência dos programas, .subpro­
gramas e projetos contidos no orç-s­
mento plurianual de- 1nvest1m~ntu, o 
Poder Legislativo deverá prorunciar­
se sôbre: 

I - o métito dos objetives s:le­
eiona.dos, sua compztibi.!dade e r..1c­
quação com objetivos do Plano ~~a­
cionai;" 

O SR. SENADOR JOSAPH/..T fi!A­
RINHO - Perm_ita.-me, nobre D::pu­
tad.o, que apresent::: uma. SUciCStão. 

O SR. RAFAEL DE Ak'.!rEIDA MA­
GALHAES <Relator) - Pol.s nã•J. 

O SR. SENADOR JOSAPHAT MA­
RINHO - No art. 12, ond~ se diz, 
"... o Poder Legislativo deverá pro-­
nunciar-se ... "; proponho que se diga: 
• o Poder LEgislativo del:be~ 
rará ... " 

O SR. DEPUTADO RAFAEL DE 
ALMEIDA MAGALHAES (Rel.:!tOr) 
- De plP.llo acõrdo. 

OWntínuando, Sr. Presidente: ... 
O SR. DEPUTADO JAIRO BRUN 

- Permita-me, nobre Deputado, uma 
1nten:upção. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
.OALHAES - Um momento, Senhor 
Deputado. COntinuand-o, Sr. Presi­
dente, diz o item II: 

"!I - O mérito das priorld-s· 
des selecionadas; 

Til - O mérito dos programa!! 
propostos, seus instrumentos de 
implementação desdobramentos e 
conseqüências. '• 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUM 
- Permita-me, agora, ~nobre' Depu­
tado. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHAES (Relator) - Pois não. 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUM 
- Sr. Deputado, ·sempre estive na 
Oposição, tenho o- b.ábit-o da Oposi­
ção e apenas consegui. ficar no Go­
vêrrto duoo.nte quatro meses. Por isso 
gostaria de solicitar rde V. Exa. um 
esdarec1mento. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
OALHAES (Relator) - Com muito 
prazer. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
OALHAES (Relator) - C<Jm multo 
çrazer. 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUI' 
- Parto logo da afirmativa de· que, 
quarido interpreto "artig.b da Consti­
tuição, procuro sempre ampliar a. com­
petência da _Câmara e do SenB.do, 
vale dizer do Congresso. Jamais pro­
curo restringi-Ias. Acho qu~ é uma 
ação normal de todo PM'larnentar, e 
principalmente dos que estejam m1-
l1tando na Oposição. . 

Tenho dú?ida, 1)01' exemplo, quanto 
a.os arts. 12 e 13 do projeto. Devo 
examiná-los em conjunto. 

p:-c~·i:~~ en 1:-! f:J ·· J;·:r;.:'~::r:• . I~:::: >-.:.. ~ r;:~mp:o q'J.~ que:-.a ·d.::::-. ' 
·• " 1 c...~.1 l ..~.~ o e!"l~ •. :;:J::~:.::<:tQ> q~: <:. 1 

Lo;-;~ ... r:c~ e~~~:-;:~~ r.:;rn _;:~;~,~~~n~~ ·v n ;. :. --_,j ::n;_ .1 ~1 ~:-a (}~jo é &~ q1;.~ 1., O SR. SEr;.~O? AUR:::LlÇ y·:-:A-
0~ crç-:·;~n"~ p_. ..... 1L l -.·-··'7-m'~fr-.o cc~> c~n~m:~.-. T('Ill'JS 0 p:.oj:::.:.. .. ~A- A comiJmaçao do Art. "r·ç cc:::n 
~ob~e L~.~· 1;so_c:..t2 r:~~ c . ._.:u-.~~.:.'d.:::: .. ---:-:.·.·:·.~l"'\..:r.=::-r.:..:::.::~ . ..-.p!'~-Jn- 1 D Inz:.::o-111 c.i.:. _~;arn l-'e:-~1'lcr.,.- ... ~ .a. 
fczenjo, h~.:e._ ~1:~~-l n-·~~, __ .--,, c.F.:u:....al ç::_1 . e .~j :" r:..: nu~ t:., cn-J.Ct:" q·.:, cr•n .. -:!.W;'C..J c::~tn cs d::.is d;.sl->~,;t.i·.-;3 
c.~ P"'s·c.; 1:11~~.:'15 '!1'-:fl- 1-:;-' :1:--:: :: .b2"~ 2 ...... , · .., ."l:::.:-::e...•':::.-; ,3-2:-.'':o rel:.t2:i-:-". · p::-;,--q"...'s nul':l J:roib~-se a t.p:.:si;l • .:..,.lo 
u Orç2.m:::1~o .?:ud=---~·rl. .._.'n'-r:J, ~o c-~ ,. ::-r··r ··to·~ç-:> p~ "' 0 f'"'t" :i~ E. ~:n::i-ts t;J.qu<:n~o Q.-.:Z no t: 1:..:::­
v.:mc:; traçr.r, ccn '.:~!::i. r-. clL::::'i !.!c ·r.:~"':.::·') -;_:ct.~i -~·2;:_·~ui'1-;"'ew.e....;:1~1 tl5e-sc- a in~us.l-J de proJç~c.s-. ~u.:.ta­
nn do Orçammto P.·.·rJ.'lnw.l, no mc"J.JI 00 - IJ')} d's.~cr.::!.J ~ê.'Jre J.::o. Tent:-:lmm:e cor-1 2p·:ese::r.:c;.:-.o:.. d2 ent:n,..:.as. 
entcnd::.:r. il•:.:~l e··· :-c ,;f u :r.:l 2'..:1c.r~-a pa:-a v 1 t~uer d1zel', ~lo lnct:o III o cc~:c.es-

0 art. 67. C!Ue j un a•·ti~p. usand:J, C.:!lgr~.;;,::J júr.ticipr..r. '~u~a pod~ apresentar ~_.n:-nti3~ r:::::;u-
a lin3 us"er..1 I:'!crl~ • .-na, ao-:z:;-J-ivo diz 1 , ·. ,., ... ~ . ~ / tndo_ despesas n~ pz:o_Jeto, CUJP. e..>tl-

""' ' .--;, < "t G7 d C '''-. .. -+.h ,,:- • t V O ::I d~r urr-.. ex:c:ny-<~ do qJe en.en- m:ltlV;!.. p:ls.s~ ser JUS.tiflcada c-on;. a-~<> 0 .s--.,.u:n.~ a~ · a C.-"· 1-u..,.ao> · do- c:u~. ~e- J::;.::'? s-p~-c~en:c::: Prc-;;r;:rr.x st:ntação de emendas. P~la Cohstfi:u!-
'':É: da com)eUn.:-.ía. do P.Jder rod::;·.-• .. r:o :t:::-r e:~~m,l:>, e1~rlld~ dD- 1 \ÚO, pode-se. Estamcs todcs õe a:::Jr­

Execuli-;v a i.liciativ~ dP.s leis or~ R!0 Orar..de do Sul aBRA- BR B~do. Nã'J estou entendendo bem: po~e 
çamc.nt1:rias e dt::s q:.t~ ab-ram cré- e na C: . /o Congres.so ou a ComL~ão · votar 
ditos. fixem Vl'nc-~mentcs e vanta- O c:n!l~~ImcnLo l<!cnl do !em~ pm- eme!::dn qU3 prop-õe a inclusijc, ao 
gens dos servidores públic:~s, con- nm lJ~p_u.cdo lhe d:- a n_oca-o a~ qu~ projetJJ, de aumento de despes&? Pede 
cedem subvenc::o ou auxmo, ou de- a. t;;sti:~Júa F,. cr:.te n~o fQI 1nc1Utd~. ê a Ccmi.ssão ~ceitar emend.:s ct..<.e aa-
qualquer modo autorizem, criem ma!S_ Imp-a~·t:mte q~e !Jma da.:: eslra- mentem despesas? . 
ou aumentem a despesa pfxblica das ln.::luidas. Entao êle deslo-ca, des. 

· de que êle demonstre que aquela es-- O SR. DEPUTADO RAFAEL MA-
§ I_. O? Não serão objeto d~ dei!- tradJ. que cc;u;ta do pleno custa. X Gf"LHAES. (Rela~or) - Tem~ um 

beração emendas de que decorra tant:) nu~ an:> quanto no o-:.1tro. !>.!as tew que é U?-P~)ssryel ser ult:ra:tP.:;;adr), 
aumento da d~pesa globa,! ou de nós é que vnmoo apreciar e enten- Dentro da lmntaçao do teto, a:::e..<:.en-
cada órgão, ptojeto ou prà'grama, del' (.1 qu~ é comprovaçâD, to emendas respeitando. êsses lim!tes. 
ou as que vU::ni a modificar o .seu Tenho o teto da. receita. do Govêrno 
mcntante. nt.tu~eza e objetivo. O SR. A~LIO VIANNA - Sr. c não posso colocar recursos, que o 

Presidente, apenas fazemos restrições Govêmo não tenha. Faça. um ;progrs,... 
aos incisos I e II do Art. 3.11 em vir~ ma que altera -quantias dentro: do te­
tu de <lo dispositivo constituciOD.al ex_ to. Mas não posso pedir ao Poder Pú~ 
presso. Se não, vejamos: blico que faça invest1mentos :do que 

§ 2.9 Os projetos de lei referidos 
neste artigo sõmente sofrerão 
emendas nas comissões do Poder 
~Pgislativo. Será final o pronun­
Clamento das comissões sôbre 
emendas, salvo se um têrço dos 
ilembros da Câmara respectiva 
pedir ao seu Presidente a. vota~ 
ção em plenário, sem discussã·o, de 
emenda aprovada ou rejeitada nas 
comissões.•• 

Art. 6(). E' da competência ex· a receita. t!:s.se tetv, portant:p para 
clusiva do Presidente da Repúbli- nós, deve ser intransponível. ' Vem 
C..". a iniciativa das leis que: entã( umaemenda que é coteja;.da com 

a. proposta· do Executivo . .Se fõr aprow 
vada, tem qué"ser com exclusão de al­
guma coisa. 

Ora, o art. 12 do substitutivo vem 
justarnente deliberar sôbre o mérito 
dos objetos,. o mérito das prioridades 
o mérito dos programas e da previsãÓ 
dos recursos. 

E o art. 13 d'iz o seguinte: 

. "Na_ fase j.e elaboraqão legisla~ 
t1va nao serao admitidas emendas 
ao projeto de orçameno plurianual 
do investimento que: ... " 

Parágrato único. Não serão ad­
mitidas emen-das que aumentem a 
despesa. prevista pelo Executivo: 
~) nos projetos oriundos da. com­
petência exclusiva do Presidente 
d~ República." · 

Ori:i, se o·orçamento plurianual nãc, 
é projeto da competência exclusiva dQ 
nesidente da. República, conseqüen­
temente, não cabe a. ex'igência. do in­
ciso li, do inciso I do Artigo da Cons­
tituição. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
OALHAES (Relator) - Agora, uma 

V. Ex~ com todo 0 cuidado que te~ análise de projeção da receita, que é 
ve para ampliar a nossa competência ·tllll lh.lite da despesa. o Executivo traz 
no m~u entender, restrinaiu-as por: uma demonstração de que a· receita, 
que.o direito. de apresen,rreMendas no ano ta.l, vai ser de 17, e no outro 
na Comis.são é runpla .Caso contrário ano, de 20. Julgo legítimo ao Con~ 
o _Legis!~tivo, por seus órgãos téenlcos: gressc. analisar a motivação de q~ 
uao term competência para exa.mJnat decorreu afixação da despesa, mas 
ou emendar leis. E' 0 que entendo: acho que, sem essa demonstração, nS.() 
"Na fase de elaboração legislativa não podemos elevar a receita. 
serf.c !Ulmitidas emendes ... ,. O SR. SENADOR AUR-ltt.-IO VIAN-

Não .terumos, assim, 0 direito, por NA - Mas não está dito isso! 
essa let, de agir na forma por que nos o SR. DEPUTADO RAFAEl MA-
garante a Constituição. 'aALHAES (Relator) - Está.l Reduz a 

V. Ex' há de :rne· permitlr que eu despesa glob:tl, salvo êrro comprovo.~ 
de forma alguma, aceite 0 que ai está: ctamente ... 
E' o tneu ponto de vista pessoal. . O ~R. SENADOR AURÉLIO VIAN-

Julgo, salvo melhor esclarecimento, NA - E' outra coisa! O Art. 2.1,'1, sem 
que, aquJ, além da. restrJçáo está e'rl- essa ressalv-a, creio que não deve ter 
dente uma inc . ._onstitucionalidade. . emenda. Eu gostaria de dizer o total 

da despesa e da receita previstas, gla.... 
O SR. DEPUTADO RAFAEL MA- bai~, salvo se comprovadamente ocor­

GAL1IAES (Relator) - Acho que o rer êrro de estimatjva-. Não enten­
racioc!n1o de V. Ex• parte de UIIUI. do bem a divisão. 

O SR. SENADOR AURELIO VIAN­
NA - Foi o que o Relator cQnsegu~u 
fazer para harmonizar os pensamen~ 
tos, para. colocar todos ~nós !:(em pe­
rante o país. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
GALHãES (Relator) - Mui4o grato 
a v, Ex.11-. 

O SR. DEPUTADO JANDUHY 
CARNEffiO - O Relator M; restr:L. 
ç6es. Eliinlnou o inciso II e deixou o 
III. Neste se abre a possib'ilitlad.e de 
os congr~tas emendarem o proje­
t-o. A Lei n.9 4.320, já nos 6brigarn 
~a elaboração do Orçamento, ~ admt­
t:r obra nova nos proj.:tos am.-ovados, 
nos. anteproje~os. com quantitativos 
deftnidos tk-crueamente. Agora com a 
Constituição (§ 1,9 do art. 67)' tomou 
um aspecto muito mais difícil de f>C~ 
contornado. O Relator, no int:so Til 
abre ~ oportunidade de o projeto Sé: 
modifiCado, mas respeitados qs q.um­
titativos globais das despesas, 

. Nãô se pode fugir à regra <ionstiL·. 
cwna.I, porque se trata de or~ament... 
de Investimento de Capitais.~ 

O SR. DEPUTADO ISR4E:L Pl­
NE~~O ~O - . Talvez $e possa 
inCidir no viClo de mconstitttciorulL 
aade no substitutivo. O conB:ressista 
é '!,.Ue apresenta a emenda, mlls a de­
dsao é do Congresso. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA­
OALHAES <Relator) - O Doput&<\o 
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apxesc~ta uma ou várias emendas e 
& delibvração final é do Congresso; é 
o Plen~rlo que, afinal de contas, man..,­
terá -')Ui não a emenda apresentada. 

o itetn IV é uma decorrência de ob­
:serva~ãÇ> feita pelo eminente Depu­

, tado 'I'ancredo Neves. e diz o segtún­
te: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1967 3223 

o SR. DEPUTADO RAFM'\EL MA~ :No Art. 18, eu atJenas procurei ta- t.a.r so seu entendimento .inkia) àe es­
GALHAES {Rel.a.tof) Nao veja zer constar ll- obrigação de f" Presi .. taO.'*'"e.r .. serrt'õ!Straimente cteteunma_. 
sentido.- Veja V. 'Ex~ que fiz <essa dente \da República mandar mensa~ do.s elementcx.;, não os glObais, pa.ra 
e-xceçao quanto so pra.zo da primei- gem. Procurei apenas solenizar o nossa or1entaçáo. Na mensagem GU~J 
ra: · ato e, de certa maneira, CUz~r que, na o Governo remeter n.nualmente, aí .:,e 

"No. elaboração legislativa do forma concebida - o_ue é o plano fará uma análise da .execucào do 
p~·itneir-o projeto de orçamento oriundo_ dos dois }Jroj2tos, e com a plano. E se indicarão as m-edidas f]wa 
plurianual de investimento, ob- expres.<;ão final "do Con:;:-resso", por-- pr-etende pedir ao Congres&o para ~ua. 
s:!rvar-se-á o seguinte: que, -!Ue.smo que êle vete, êste volta- re::.::li.za.ção. 

"~\1 - ~~odlfiquem projetosd"a 
1 

a) 
0 

pr·azo P""" ap· rec,·ac_ão do pro- rã. - T-ent-ei marcar e...<::.sa subordüHl- !=: D .,.., T ,\ . F . 
s"r;tm executados por órgãos ........... ção, essa espécie d-e -sêlo, de chance- O ...,R. El\U _,.,no RA AEL ~:'lA-
adrt,üni~t-açáo indireta que não jeto s~rá de SG dias;". la. da yepre~entação do problema., no GALiiAE3 (Relator) - pcdir!a a ·v • 

recebrurt subvem;ões ou transferência 0 . SR.- DEPUTADO iiACH:ADO seu totlo, a um plano· que é nacional. Exa. que fúrmulasse a emenda. 
à c*nta do ol·çament-o." ROLLEMBERG _ v. EX~ dfscrimi- De modo qu~ 0 Art. 18 t~m motivo Na lei orçamentária que vo:a.:nos, 

·t d · diferente d-o Art .. 11, que, na v-t:rrla- tinha inc!uido um dispositivo tr rn• -, ... 
~e~t~.· tornar obr,·•atór·r·a ·• reme·"""'' ncu os períodos de trânslo 0 ProJ_e- t "1 d r·em<''" de "ala e+e- · • e 
"' .... ~-.. ~ Q ,..,....... d de, é uma súmula· retrospectiva.. Q r~ e ~-"' IJ nc , ~ o.a • ~ 

sem qu~. com iSso, infringisse a au-1 to n~ Câmara e no Sena o, mas nau Art. 17 contém uma· porç&o l..-e cryt- ceita e da C'e:'pesa. 
tonomia dessas emprêsa.s. 1 espEctficou. T em os um destaque, 

Acho que ccnsirro compatibilizar os'· "Ub<-crito pelos S-rs. senador€s José sas. ·"Estou imaginando nesse artigo, o SR .. SENADOR JOSAPHAT V!..'\4 
dois pensamentos"" . Leite e- Wilson Gonçalves, est.abele- os elemmtos nec~sáríos a ês.se accrn-· IUNHO ~ Mas. e\{ faria um Bpêlv a 

· I ct:.ndo 4-o dias para a Câmara, '25 ài·J.s Panhament'o. lqã-o haverá ê:ise acom- V. E}~a. o Poder :Executfvo no.a aDr:::---
0 srli 14 rliz D seguinte: J t)ara o :senado, 15 dias :para a Câma- panhatnento físico de utn projeto: se-ntai-ia dados essenciais qu-e facl~w>:~ 

Ai"t. 14. o con. gresso Nacional ira examinar as em~ndas do sen·J.çto. quanto custa a rod-:n.-la tal. em que riam 0 conhecimento anuaL a fo't'la 
A ponto está para' se ver se se concre- ct 6 execução do plano da qual p·J"""l-3-

dev,.rá apreciar os orçamentos o SR. DEPUTADO RAFAEL.1·IA- t:z.a, como podemos 1azer, qu'<..l o vo- riamos ter conhecimento na ruenq­
plur)anuais de wvestimento · no GALHAES (Relator) ~ Não me Jume de pap31-mo2da, ~e ê~se_ r-ol~- gem governamentJJl do prin.çipió' cto 
pr~z.o - de 120 días, adotado o oponho à einenda. Procurei aprovei- me é ccmpatív-e-I cem o ObJetivo c.e ano. . 
prodedilnento definldo no art. 68 · ta.r quase integralmente os textw. ccntrôle de aumento de- preço a ln·l 
da (:onstituiçáo.·~ _ [fias com formulações diversas, por- terês.s-e do plano: c;_ual a balança, co- o SR. DEPUTADO DANIEL pt __ 

Achan; que êsse não tem dUviàa \ oue fiqué~ sensível ~~:_o. _argume~to. mo está o Volume de importação do RACO - Acontece que ninguém 03 
:nenhulll.l1. . 1 Pó:r qu~tao de te5e, na o mtrÇJ-dUzJ as Pais. Adrnitamcs que, no planv, o 1C. A mensagem. que é po-p_c1) ~'da, 

· I d1spcs1çoes da emend·J.. Pais se disponha a acrnentar a ::ua tem também mai.<; um motivo p:mt 
O SR. SENADOR JOSAPRA:r MA~ 

1 

Acho que a matéria é re imentÜI. i.mpCll.'taÇ:ál} em volume X, em ~·-e- ser lida. ~as permlta V. Exa., ~()­
RINHO - Quanto ao procedimento, g _ cursos N. São êss-es elementos de m- nhor Presidente, que faça urna prm~ 
provà\el;mente teremos alguma alter-

1 

o SR. DEPUTADO VIRGiL10 formação do Art. 17 que reputo mais det·açáo. No movírnento ecumên·co 
na.tn·a 4 propor. TAVORA ~ Nós estamos em 15 de largos do que os contid'J3 na mensa- mundial. houve uma frase qu-e v~m 

0 SR DEPUTAD R AE MA .novembr-o. A convocação está feita. o-em. os outros si'to Ca-dos em núme- sendo repetida. que é esta: aquil-o ~:ue 
GALHAÊS (R 1 t )O A:er/:>t E l Vumos receber no comêço do ano, o j ;os. Tentei até fazer t'rna ·lista, 12m nos une ê muito mais do que aq-uU-o 

h : c.: e, a cr. :--- et 0 · I primeiro Plano Tn .. mal, com todos cinco fôlhas, englobando o ,Art. 17. que nos separa. 
~ 011iu;et ~e fo~ ehmmado, 0 ReJa.- cs err{ls, Mm todos os acertos. Vossa A primeira idéia que tive foi de ma.r~ debate no.<; une de tal forma que aqui 

-o: em· na a a. op?r · ~ Excelêhcia acha que a votação do c ar a difel·ença. Mas o Art. 18. tenho pr~.ticamente não se sabe quem é da 
··~arágrs.fo úníco. Esgota d 0 orç·J.mento foi matéria da cop_.stitul- mpre~ão qe que de"e ser manti.d'), Opos11;;ão e quem é do G{lvêrno. 

@~<;e·. prazo, setn deliberação, a I r~o ~ não vamos dizer que não seja penso seja um grand~ instantt, :pot~ . Reatment~, Sr_, Presidente. é mo­
mat4r~a será consid~rada aprova.~; uma quesUlo fundamental. Quet·o que então a opinião pública.. nacional tiVo . d_e satisfaça r trabalh!lr nc~~<ls 
da .. , ) apenas dizer que pelo men_os isso vai c~mvergir, tôda e1a. para essa S().- condlÇoes. 

0 t . . . não é invasão d0 Bxecutivo em área lehidad-e .. Porque o que ocorre no 0 ~R. DEPUTADO .JAIRO BRUM 
t a\ffll5 e _ultla hOtlll.a ~e. COUJUl1- ·legislativa, absolutamente. Pais é que os Ministros d-e Estado e _ ND\'amente devo argüir, com t')do 
ura. s nao posso ex gtr que o I . t . C Pre<=identes da Reptiblica quando d-e- o re3tJ~ito, que antevejo ser uma in-

Executlvb me 'manàe um plano até : 1ca .a~to numa.l asa te-admo no~o- cid;m fazet: nlgo, vão Jogo à televisão constitucionalidade im'"'edir que se 
o dia 1 ;cte março. Então- fjca assüll · t~~h~ Se dlz que vu se~ yc a ~ em " , " " ·H" mo a "aber dos ~ 

, • 1 d·as, como é que se dtvtdem esses SO : nos .,cmo"" OS ~' 1 s ~ . o- altere o Plano nacional aprovado pelo 
~<.Ajc·t •. 15. Em caráter excepcio-1 dias? cento. -e vi.nte dias são divi::li- Htmas que 0 Go_verno pro~~r~ atm_f~~ Con~resso, a. não ser por iniciativa. 

nal, :por não existir plano NaciO- dos pela constituição ~ são 6'} na De m~do que I.Ss? constlcUJ a di - do P".)der Executivo·. Creio que nf no­
nal (lpr0\·•.1do pelo Congresso .Na- J Ctí.mara, 30 no senado, 20 para volta/ rença. vau.:eu•e se restrütge o }Joct:er do Par~ 
cntcl!.al o Pod~r Executiva ins- r.. outra Casa e 10 para a redação fi- o SR. DEPUTADO DA~IEL FA- lamento. 
truirt.í. o pri~eíro pro!eto ~e or-~· na I .. E quando são 80? Fica no ar? R..!\ CO _ sr. Presid-e~1te; •gostaria, a Entõo _·e 0 digo ao nobre Depu .. 
çame:nto plunanu~l de mvestlmen- 0 "'R DEPUTADO RAFAEL MA- êsse tespeito, de levannl;r m-esmo uma tado Daniel Faraco ........ se não encan­
to com a e_n_uncmção dos P~inci-, CALiiAÊS (RCleí.tor) _ Como i á 

1 
dis- que~ tão porque _me. pa.re~e muito 1m- trarmos outra maneira e se interpre­

pr~s :·de pob~1ca econômlco-fman- ~ ~ ~ t" ho obje ão Quero iu~tifi- portante. A t:mme1:a Vl-'>~a estahe_ie- tássemos, como pretend'J, data venia, 
....._ cen-a! que or~entarão a sua. ativí-j ,..ã', ~~~na~~ meu po~to. de vista ~ r·a- ce-s-e que o Presidente da República como correta a disposição do artigo 
"' d~de: no pe_no_do e c"tln:'- a d.efi_ni- iã~ el al tirei. ' dsve comparecer a_ uma sessão, i~o 67, cabena restrição àquele dLSp~siti~ 

ça-o P?s. -f>:bJftlvos gerais, setorJais · P a qu . · a mim s~ me aflgma.. data vema, vo, porqt;e - volt'J a insistir e peço 
e reg10n'.1!s que prete!lda alcan-; (Debates insudireis) , primeiramente incon'ititncional. como -ao Sr. P1esit!.ente Conste d?s traba-
çar á.b·aves d~ execuçao dos pro-· ~ _ (é QUe se pede estabelecer que 6 Presf- lhos - porque, para mim, a restriçã-o 
gram_as e proJetos 1ncluidos nol O ..,R. DEPUT_t\...DQ RAFAEL_~1A_.jct.ente da República vai comparecer a do art.-67 não é tão ampla como se 
orça.q::tento plurinua1. 1 ~AI..HA:E:S_~ (R~lator) t. ~ ma~en~. e essa sorenidaQe? Ism e muito 1•eia:fvo [prPtencte. Caso contrario, não com~ 

.Ar-ll . , . l e converuencm. Par e 0 prmciP!0 e 0 qu-e poderá acontecer no tut~_u·o preenderia. a existência do * 21?. J!:ste 
•,- 16. o m:melro proJeto ~e I d~. que_ ao Congresso, na ebboraçao ~ ue p!)derá haver uma fonte de Parr.s-rafo. ao ser jncluldo nJ art. 67, 

g~~tlnent~ piurranual de Investi- le?,lslatlv>J., convém _o prazo e a mes- ~on~trang~mento porque nãO falta exigindo que sàmente as comissões 
P d verá se: encaminhado ma regra da sançao por. decurso do nunca um congre.<;sista que levantará ta1ezn sóbre os projetos e exigindo 0 

~o d~~~·~ssod~aci-Onal até o dia prazo. . ·uma questão de ordem no Congresso prommcramento a órgãos especialis­
os anos deo 1968 1~~9• e 

1
"
9
b
7
r
0
angerá' No art. 17 introduá as normas de Nacional. por isso ou por aqUilo. simo~ ~õbre se emel}das reje1tada'3 em 

' e, · (acompanhamento, porqu~ parte do Por isso o nob:_-e Sr. Relator vat~ PHm~mo sempre 1ue sejam V?tadas 
N"o meu projeto está trienal no I principio de que t~ congresso, parti- ffi" permitir mas não compartilho do sem Ç.iscussão, _~SSf'- parágrJifo diz Que 

sub.stitut~Vo está trienal. ' cip?ndo do nascimento do plano e do e;tusiM:mo e p.en~o mesmo s~ja. in- se pode emendar amplameite ês"5es 
programa, êle tem Obviamente de ter constitucion~l. Mesino porque a projeOOs ci~, lei delineados no artJgo. 

N~:ó• ~~UTADO ISRAEL Pr-! ittstr um e n tos de acompanhamento constituição prevê apenas_ o caso em _Ach-o q_ue êsse tremendo barulho 

d
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1 
~ Presidente to- dêsse plano.- que -o Presidente da nepublica ~0111- nao nos unpedtrá de continuar por-

ma Poss~ IR 3 .... , na.o ten1 condição , parece ao Congresso Nacional para Que estamos falando mesmo para :>s 
de apresltntar. Eu havm e.stabelecido QUe e:sta re- t E t tanto v·amo esta- Anai&. 

O SR. DEPUTADO RAFAEL MA.- messa, sa" farta. trimestralme?te. I b~~~l~ss~br:rg~t~~iedru.Ú~, do ~mpa.- De forrna, Sr. Pi·es!dcnte, Que não 
GALiiA= R 1 Mas, c .... mo eu aduzl aqm, a exe- , t d p "dente d RenúhU~ tenho po~~ que recusar um milímetro 

..,..., ( e ator) - Nós precisa~ cuçb.o do plano e dos programas. eu recimen ° 0 r_e:~a -
0 
~ 1-'arf' ·e da posição anteriormente expre3sadà 

lno_s :Dtt~·~ír do princípio de que o sei pert"eitamente que o ·Executivo c a,. <> q~e, a mun, na e P . t: I>or esse humilde Deputado 
Pats vat .ter uma estrutura adminis- nao tem pos?ibilida:de de .. remessa tri- idéia feliZ. 0 Presidente ~a Reprqllb~~- Tenho certeza de que, dclltro de al. 
trativa, -t·ai ter um sistema de go~ mestra! de mformaçCies· sõbre o que ca temé que 5

1
d•r dpreservi 1' po P e: IDins aJlDs, essa interpretação -será 

vemo, và.i ter alguma coJsa _perma- se eª"tâ fazendo. Inda mais que o 2!l..na1, a un a e nac ~na · O r ~ acolhida peiJ COngresso e quel'o -por· 
nente o~. do contrário, não vamos Prcs'idcnte da República é um d"?s Sidente 1 dos Estados ymdo~ cornpa isso, que fiqu(! consignado nos Ánats 
ser país :nunca. Um. dos defeitos da homens mais mal informados do Pa1s. :ece re_a-rn;nte. m~ n~o ereto <JUe &e- c:testa C~a ~ste t:.1e•r ponto de vista 
organi~aç~o admínistrativa brasileira trstabeleci, assim, a l'egra Cb:~ gae, Ja ob~lgaçao constituc.onal. Ahàs, 1~a A~ora, admitir-.sc que êsse arti ~ 
á ~sse ''JU•:::trJcidio'• permanente, que }:lar.::t começar, se monte um -processo Amértca do Norte, ~ Po~ef Exec~tho Veda matéria 41.Ue emende 0 Pla~o 
ocorre e~ todos os fins de go.vêrno, tísico do órgão. Mas êste é o maiS nã.o pode al?resental proJ-e~o de let; 0 N~cional, isso n!io é possive1, porque 
O g·ovê~o ol!e entra leva sets me- difícil pt:J.rque há informes en·actos. que o ~estdente ~a Republl~a pC>de nao se encontra na Constituicã'J, em 
ses para ,·ajustar a sua ação e 0 go- l?rocesso mais simples seria o contrô- é sugerir ao Congtesso. J)epols. deve parte alguma. - mesmo dando-se as 

le. não físico. mas de desembõlso. ter alguém que apresente o Proje~o. melhores interpretações _ que 0 p!a­
'Vêrno CiU~ sai, durante os_ últimos Mesm::~ assim, na. complexidade dá Geralmente é o I:ider da Maiorm. no seja intocáveL 
seis mesej> de govêrno nada faz, pro- União, com órgãos nos lugares mais Mas os Estn-dos Umdos po~etn se ct:;r D• f-ornla 
cura arrqtnar a. sua vida.. Assim, o dist.ames optei pela- remessa .anual :;;o luxo de manter êsse ~nstema, sao t' . Q\te e_ntendo que êsse ar ... 
Pais párai duuwte. 12 meses. tlo relatófio & isto t'J..penas para esta- muito ricos -e çodHn oa'?;ar tõdas M tJgo ~r::~constJ:;~cwnal Sr. P,·esrden~ 

O Stt. 1 DEPüTADO lSRAE:L PI- belecer n ôbrlgatóriedã.de dá informa-· botxlgens que fa?ern. S~m·l?ontra por- e e CongleS.S.fstas. 
NHEIRO FILHO - como· há exc.e- t;ão. até quando se tenha condições de que me PB.:rece mcon.stttuciOnal. O ~~ ..... DEPUTADO RAFAEL MA..:. 
ção para· o primeiro orçamento plu- melhorar êsse ponto. No~ particular o SR. SENADOR JOSAPIL>\T GAL;liÃES <Relator) - o ponto d·J 
rfwual, pode-se ampiíar essa exce- o disposto neste arl1go, 11 romo no j MARINHO _ TE..'l"OlUOS uma tónnula partt~a q~e tol!J.ei é que, aindo. que a 
çtio e torpá-lo quadrienal. art.. 18 pràUcamente EB repete. de conctiiaçâo. o Relator plld.e vai- ConstJtlliçao nao consignasse nçlJllU-

I . 

.I 
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:nla. dispo.slção, Justifico a. ·idéi~ do para uma fórmula em que hO'lvesse 'é ::.h~l•a!a coisa quase de t"~aptcahi- 'Apresentado pela ~.len.:ca.Fm 5\16>-.(.1 
Plano. O que temos que construir é a ccnjuga~ão dos trabalhas. mas: sem! liCnrlé'. Poder Executivo. 
uma bllssola que sirva de orientação fazer da. obrig"_atoriedade de orçamen- : 0 SR. DEPUTAÓO VIRGtLIO TA- 1 • Nº 99, de 1967 (Senado). 
oo P~is todo. tos plunanual<; _d~ qualQ~er. mvestl- VORA - 'fdmos qtie ver isso Nao 

Ora, se nós começamos a facilitar me1:1_to um pr~nCipiO constJtucwnal da 1 está lia·:cado de nossa pa~te, ·d1nr- N'- ~ 448-B-6_7 (Câmara I ~ Cor·_tfí;a 
as alterações nesse instrument'J, êle Umao, que nao e. I gwc·a de so111çli.o em relac.aG a::> no· 1 pensao e"speCial aos doutores Otczi·n­
pa.ssa a te:r nenhum sentido. Agora, o SR. DEPUTADO RAFAEL MA-\ bre R~:J .or e ao D?rntado Da:lif'l b~ Correa Neto e E3pe1:idião GalA­
te o Poder Executivo reabre o tema GALHAES 1I(~laton - Está aqui. ~ Farato. Devrmos fazer com que 0 .,. m? ~e Carvalho, ex··r;.edlc.cc; d~ co:-
- e foi estabelecido aqui, por unan1- . _ 1 Lsta...:cs p:aniiiquetn at:avés de o;.'ça- i n~1ss~o Rondon, e da outrrs prud-
midade, que êle pOde ter: essa prerro, O SR. ''E:'iAD~R J0'3At:H1\T Mt~ 1 m~n.tc..s pi'lrianuais, cum a m:s·na dencms. - Apresentado pe!a }1; !nt-.a-
8'fl"tiva - cada vez que propõe essa RINHO -:- N~ alt. l3 nao há n ... · I c.::ndu.a qu,' il t.rni§o E'f-l:J. .:~.dn.anctQ. gem 572-67 - Poder Exrcu~'vP. 
olteraçâc êle cria também a faCUlda- nhuma diS.JOS!çáo que obrigue os l!.s~, Ha::; o àis,,osiLJVO do art. 2J é •!on- , o c:: 
de de o parlamentar discutir a maté- tados. 't:.;;nct::n~e. ai:"cnta. d? ma.neir:.'l a~11da N- 100, de 1SS7 ( .... enajo). 
ri'a. . Art. 10. A União não :nte.:-Vl- a auton_om.a do.:; Estad.Y .... O qu~ ti'lP-l Ng 447-B-67 - (Cámaral - AIJ:·e 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUM ré. ncs Es:ados, salvo tmra; lemos_ e .;~:·.:e},urar, através d~ uma ao Ministério do Trabalho e PI·eri-
- Um plano, por melhor que seja, ...................... _ rcda~ao. e~~a pres~rvaçâo; r.ao que-: dência Social o crédito espedial de 
çomporta. revisã'J. De que vale a li- r~m- úS f_az~r coro que _os E~Htd•:>s !1~ 1, NCrS~ 42.QOO,CO (quaren;.a t Uóis ·nll 
.. V - reorgan:zar as finanças do qJ m "''' ados da b a• d d d .,erdacte. do_ çongre~o ·? • " ' o ng . .one il e f' cruzeiros novos) pam atender no c~.--

Eitado que: -...1r.a p:anificaçãa. Itsse dispositivo é. rente exerc:í.cio a despe• as c'om ara-
O SR. DEPUTADO RAFAEL MA- · · ·- · · ·. · ·: · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·.; dcs '.nais_ delicados da nossa pohttca I tifirações na Secretaria· Execut~\.; o..i'J 

GALHAES <Relator) - Não se trata c1 adolar m~didas l.}U ex<:-cutar; ~e P-~n~:amento .. Vamo& fazer C.Jçr- I Conselho Nacional de Política Sal"St.-
da. liberdade do Congresso. planes económicos ou fina'1c~iros aen~~~? à? plan?JameD;to global com 1 riul: - Apresentado p~Ja Meli.'i'lgl"nl 

O SR. DEPUTADO JAIRO BRUM que ~ontlaricm as.~diretriz:~ es~a· ' 0 ~. ; .... 3 ~~~tls esta.d~~1~· ~ Na _?as~, 571-67 - Poder Executivo. 
- "\Teja bem. acho~ que poderemos be:~c1das pela Un:a-o atraves de dts e mtJ...,o da. C:ons.Lmçao. a U.1.ao · 
resguardar-nos. com dispo3itivo que lei· .I tem o poder de Intervir noc Lstados.. Nº 101, de 1967 (Senado)." 
não fjra a -.Xlmpetência d'J congresso. . ' . . : quan_?o _.êle violenta o p!a:u·.iunLrlto, 0 , 

Nos temos nue comar no problf'mll: 

1

. econc-m1co e financ~il'O do Poi<:, : N- 453-B-6~ <Cãma_ra_> . Tnc:11f, 
O SR. DEPUTADO RAFAEL MA- da. autonomia dos E:;.tados. Devemos · 1 na competência Jo 1\.lm~sténo do P!a-

G:..LHÃES RelatorQ - Mas não es- ~d1tcá-los na política de lJianeJamen· O 8~. DEPUTADO RAP~L l\·L'\.--: · nejamento e Coordenação oeraU. atri-
tou ferindo essa compet~ncla. O meu to mas nao fazer de normas de a...:av GALHAE~. tR.el_aton ~ Inves de uma buiçâo dO extinto Conselho Nllc;onnl 
objetivo foi preservar o Plano, nâ.o esr..t.cif!ca de discilJlma do Govefno.>, ~egra obrl_ga~o~ul, devut- ser uma re-

1

1 de Economja. - Apresenta-do pela. 
:foi restringir iniciativa. Não estou da .. Uni_ãt? princípios. constitucionaL!) 1 o_

1a.. de prll1CIP105 · Mensagem 574-67 - Poder Executivo. 
dando a ninguém nem tirando.de nin- obngatonos para os Estados. I . <?, SR. PRESIDENTE (S~nad.Or No 102, de 1967 (Senado). 
guém; est.ou querend'J preservar o 0 SR. DEPUTADO RAFAEL MA·, Wt.sor: GoncalvesJ _ Vou susp.endt!:'l _ , . . _ 
!'~:ro~aa:.e não fõr preservado, não GALHAES _ tRelator) _ A Lti nU a se"'sao e, atendendo. à sugestão do, A N" 525-B~7 (Camara) - ~:Hs~oe 

rnero 40.320 estabeleceu como deve I ~ob:r:. Senador ~tOtuo C~rlos vou · r;;obr? 3: Justiça Federal d_e ~nmen"U. 
O SR. DEPUTADO JAIRO BRUM ~~>r f·;;1to 0 Orçamento definiu 0 que. a1csr ou_tra pa~~ ama.,,ha a.s 21l mstanCia, alterando a Le1 n. 5.01{), 

- vamos preservá-lo, de outra_ forma. ê' des>J~'fia capital e r.e;:;pP~a corren'.~. ~horas e trmta m1nutos. 1 de Jo de maio de 19€S, modificada 
C SR DEP • I Está encerrada a sessão. :pelo De.:!reto-let n9 253 ..... e 28 de fe-

. UTADO RAFAEL MA- Fsta_~ normas fóram ~ria.das com·~ ,.vereiro de -19:57. - Apresentado pe.a. f' '\LHÃES (Relctorl -Eminente -co- ~l?o-nameme para o~ E~.tados e Mu~ rLe?;anta-se a sessão às H'l h·J- :..fensagem 592-6'7 -Poder E.'<Pcutivo. 
ega, ·eu _lhe pergunto o seg-uinte. nH·lrws por uma razao f'm nome da ras e 10 minutos) 

Vamos admitir a iniciativa de 420 Cvntah liãaàP nacional e a compul<.>átt Nº' 104, de 19S7 (Senado). 
cor:gressistas, todo dia podend"J apre- que pudesse vir a. ser fP-ila. Se caàa 1 1 No ., _903-B-66. (Câmara) Dã 
sen!ar novo Plano. O jornal então a.m f:2e!'"se ?e um jeito não se p'}d~-. 1· R~S~i\1:-JA DOS fRABALI-:OS nova redaç5~ ao Capítulo III do Tt'-
anunciaJ1a: O deputado propõe 500 .. c ns 1 c um ., ara I "" 
por cent.o. .m : e.cun· co 0 ar. 1 mu.:> P j Lé:GJSLATIVOS DO SENADO 1 tulo IX do Código de Pioce$so Pe-

se ter o balanço nacwna. FEDERAL DURANTE O iVl~! nal (Prisão Prevent.ival. - A1Jresen .. 
ONSR. DEPhUTADO JAIRO BRUM o, SR. DE:PUTADO v_.r_RG .. íLIO_I D> OUTU~.~Q or. 

19
,

7 
tado pelo Sr. Deputado Anlz Badra. 

- a.o. Ac. o que, pot melhor que T \\ nrtA A 1 t de 1 d O - ....,,, ... "' j 
GeJa ) !1ano, ele c'Jmporta revisão. ~ ~ -: ~ .- ei e_"" ra. ·~or.l- 1S NQ 105, de 19fi7 <Senado). 
V.::mcs alteru-lo o.e: tal m&nei:-a quebre'"' elabo_ld.:ao e Oioamza~ao 'L N-~onc;r·i·~J7[""A PELA Sií\!QDSI= . 

;.. Ç~l'DC·nto pubuco. ' 'l = "~ • '- , NQ 5:10-B-67 (Câmara) - -a. tirna a 
!J-<:!0 se !.ira novameri.:e o Con,grcsso I D f.\ s· c r o DO P"OTOCO ~ • .rac_:onal, tão ferido tão inju'St:çado O SR D"'i''tlUT'\DO RAFA~-~ MA- ' .:.JA · ;,. LO I·Recei'ta e fixa a Despe.sa da U:-~i.~o 
c tao acusad? constn.ntcmentz de tra- 0.."\.LHlL.,;.g :.._ E.sÍa é a bas/' da Lei .G~!:tfl1L para o exercício finaneeiro dl: 1958. 
ver a anarquia !egi:s.lati.v!l, quanclo não n.o 4.::'20, com1) foi e:aoor,d.a.. - Apresentado pela Mer1-<:.agqm 533-
õ verdaMe O p ~ L . l 1. D!Rt.TORTA DO EXPEDIE...\l"TE fi7 ·- Poder Executivo. 

"' · . Ul.ler ~;:-l.s a JVO é o O SR. DEPUTADO Vl<-!OtLIO A SANÇÃO 
quz tem manl1do este R~pública é 

Nº' 10.8, de 1967 (Senado> •. 

7 

Projeto de Lei da Câmara que tem possibilidade as gran-~es r'ea- TAVOHA - A lei federa.! di'if) >~a sõ­
ll?aç:•rs do PB:ís. Não vejo o:.tt:"o Po- Ore a e.sbo~ação e organ·J:~l(á:. de 
der n-elhor e rr:.ais S:'ibio que esle. .:>rçan1entos pid).iccs. não diz o1ça- N° 47, .de. 1R67 (Senado. NQ 583-B-67 (Câmara) .A!te1 s/" 

m::-n~o l11ih::..::t' i~reral • N' !.63<'-B-S4 · (Ca'tnaral - A11-A minha !'reocupaçâo corstantf -
tem sid'J a ,~e r~:1uardâr e ampliar O &H. DEPUT.'\DO RA,:<11\ ~TJ :'-.lA·, toriza o Pcder Executivo a abrir 
o I"oder LegJ1 :ativo que é, em ú:tima GALHALt: ~ (f" 'otor)_ -:- ~ .. Le1 nu- através do Ministér1o da v!aGão e' 
ttn:Uise, a repres~ntaç'io nacional. tnero 4.320 é c mr.•ulsona. I Obras PUblicas, o crédito especial d~" 

O SR. DEPUTPDO Rl'tF· r: O SH. DEPVT~DO VIRO .. "',.) ::1- NCr"l 39_l.OOO,OD_ (trezentos e noventa 
GALHA.ES 1RelutÕr) _ • A E~a M~- VúRA - En,ão devemo~ ,Jrowu.r e ltm mll cruze1ros novos) para aten-
d.err apresentar uma sub~"·Jda 1r;<'-~· 1. Consthq·ão, a fórmula ddéát· ~o pagamento ~e desp~sas ina-
ta d . . . .... . ....n- · 1 vets da companhta Nacional de 
V n ~acompatlbihzar o pensamento de o SI-L SfSA ... o~ JOSA?HAT MA Naveo-ação costeira Apresentado ;1e 

· ~ com O meu. MINHO - Há uma obrigato·rh:da.d':l la ... \i~nsagem 448-.63 - Poder Ex; 

O. art: 13 Oa Const.ituição reza o I O SR. DEPUTADO VIRGtGIO TA- CUtivo. 
&esumt.e. · VORA - Diz o art. 64: N9 &:>, de 1007-. (Senado) 

"Os Estad-Js se ~rga!.ltza.m e se "A l~i f-ederal disporá sôbre o N9 112-B-67 (Câmara) _ Cria 0 r-e_gem pelas Constrtulçq_es e pelas exercício financeiro, a elaD·>ração servjço Nacional de B:-bliotecas Mu-
1e1s que adotarem. respeitados e a orga.nização dos orçamentos nicipais, e dá outras providências. _ 
d~ntre outr.os princípios <!Stabele~ públiCos." 
~~~~e~~sta Constituição, os se-

0 
SR. SENADOR JOSAPHAT MA~ ~it~~~f~do pelo sr. Deputado Ita1o 

RINHO - Mas. veja qu-e 11sse dispo­
. · ...... "· · · • • · .. · · .. · · .... · • · • sitivo está no capitulo Do Orçamen­

IV - a elaboração orçamentá- to que é orçamento â.nuo. Hã ;>rin­
ria e a fiscalização orçamentaria cipios constitucionais da Uniã-o. Nem 
~financeira, inclusive a aplica- todo princípios estabelecido na cons~ 
ção dos recursos recebidos da tituição é principio a ser obri._.•ratõ­
União e atribuídos aos Mun!cl- riamente adotado pelos Estados,· por­
pios"; que hã princípios qUe são priVatiVos 

Se estou este.belecendo ~a· 31ste-- da organização da ~ião. 

NQ 92, de 19.67 (Senado) • 

Nº 429-.B-<17 <Câm~ra) - Dispõe 
~ôbre o arrendamento de áreas aero­
portuárias às emprêsas 'e pessoas fí­
sica.• ou jurídicas ligadas às a-tJ..vi­
daC.es aeronáuticas. - Apresentado 
pela Mensagem 554-67 ..._ Poder Ex~ 
cutivo. 

NQ 94, de 1SS7 (Senado) . rnática, na qual o orçam-anta anual Não quero ser contrário mas ape­
- é a conseqüência do orçamento plu- na~ preservar o princípio de autono­
rinanual, a meu ver descumprrla 0 :nla, sobretudo no momento em quu N~ 432- B-67 <Câmara) .. - Concede 
item IV do art. 13 da Constituição, 0 regi'lle federativo. já está profun · reajustamento de proventos da a po-
se. nã.o tornasse obri~atório que os ':'l.amen~e v.J:;y r> do.· sentadoria. do ex-funcionárlo Indw 
Estados também a.dotassenf essa dls- Tamoyo do Prado. Apresentado pela 
posição, O SR DEPUT.ADO VIRGíLIO TA· Mensacrem 557-67 - poder Executivo. 

70RA - Mas ele está preservado! j " 
O SR. DEPUTADO DANIEL FA- O SR. '>ENADOR JOSAPHAT MA-~ N' 00, de 1967 (Senado). 

RACO - E' inconstitucional. MlNHO -- Estabelecer, e orno obriga- Nº 430-B-67 (Câmara) - !ncJ:1i, 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - V'riedade. clispositivo de ela!nração 

1 
nas isenções do impôsto sôbre prO-

A norma. é excessiva em face da de orçamentos plurianuais para 03 • duto,_ industriaU.zàdos, material bé­
ConsUtuição. Deveriamoa mal'char municWios bra.siletros, ean excéçl.\o,/lico e aeronaves de uso mi.llWu·, -

dispcs;tívos do Código Pei:tal, vL; l!l­
do a proteger serviços de Q.tiliti~.ie 
pUblica. - Apresentado peia ~Tensa­
gero 616-67 - P<lder Ex~cutit'"o. 

'Ni? 109, de 19-57 (Senado) LH Con, .. 
plementar. 

Nº' 2-S~B-67 (Câm ,ra) - E$tab~lece 
reqUisit.os mLTlimos de população e 

renda pública e a forma de consulta 
prévia às l?opulações locais." para a 
criação de novos municip;oOs . ..__ Apre­
sentado pela Mensagem 612-ti7 
Poder Executivo. 

N9 113, de 19S7 (Senado) • 

N9 222-B-67 (Câmara) - Revc,~a 
o al't;. 39 do Decreto-lei n9 212, de 
27 d, fevereir<> df 19S7, que dispóe 
sõbre medidas de segurança· sanitá­
ria do Pais. - Apresentado pelo sr. 
Deputado Hamilton Prado. 

N9 114, de 1967 (Senado) . 

N9 488-C-59. (Câmara) -.... Retifi ... 
ca a relação nominal a que se refe­
re o art. 29 da Lei ng 1. MU, :le •. 
1. 3.1952, .que altera, sem aument-O de 
despesa, as carreiras de MElr!nheito 
e Pat:;:ão do Quadro Suplementar do 
Ministério da Fazenda. - Apresen­
~:u~f~~. Mensa3"em 227-59 - Poà .... r 

N9 119, de 1957 (Senado) • 

N9 699-:8-;.61E (Câmara) . - Altera 
o Fundo de Reserva criado pelo De­
creto-1ef nP 81. de 21.12. 66, ~ dá ou­
tras providências. Apresentado 
pela Mensagem fi9-67 - Poder Exe­
cutivo,. · · 
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N9 64, de 1967 - Estima a Receita 
e fixa 1a Despesa do Distrito Feder'll, 
para. o exercic!o flnancejro de 1968. 

Apr~sentado pela Mensagem 5ü4-C7 
podCr Executivo. 

A PROMULGAÇAO 

PROJ!ITO' DE DECRETO-LEGIS­
TIVO 

1\ 4?. de 1967 <Senado) , 

N9 32-A-Q7 (Câmara) - Mantém 
. decisfl.O· do Tribunal de contas, con­
trãna a têrmo · aditivo de contrato 
cciebraf:lo entre o Govêrno' Federal e 
os Irmãos Gaioso e Almendra. 

DECRETO LEGISLATIVO N" 39c67 

N9 41, de 1967 (senado) • 

w; 37-A--67 (Câmara) -· Aprova o 
Decreto-lei n9· 330, de 13.9.67, que 
revoga dispositivos do Decreto-..lei 
n9 227, de 23.2.67, alterado pelo-De~ 
creto-lQi n9 318. de 14.3.67 (Código 
de Min·as) e restaura a v!gência do 
art. 33 da Lei n'? 4 .118, de 19ü2, que 
trata da conce.Ssáo de lavra de minf-­
rais nuCleares. (D-ecreto Legislativo 
n<? 38-67). 

Apreántado pela Mensagem 627 -b7 
Poder Executivo. 

PROJETO Dl!. RESOLUÇAO 

N"s 66, de· 1964 e 5, de 1955.­
Suspei1Qe, em p3.rte, a execut;áo do 
art. 12 da Lei n: 2.172, de 21 de 
julho d;e 1931. do Estado de Santa 
Catar-.. na. of. 875-P-64 e 993-P-ü4. do 
Supren,o Tribunal Fe1erall. Resolu­

. cto nl? 7157. -· Apresentados pela 
Comis~~o de com:tituição e Justiçs 
Pare~e":''S n9 1.41.8-€4 e 5-65." 

N9 68 de 1967 - suspentle a vl­
gêncl-a 4a lei n'? 4.923,.. d{) .Estado de 
Goiás, que criou o Município de La­
golândia, desmel1lbrado do Pirenópo­
lis (OJ' .. 16-P-Mc, de 2.8.67, do Su­
p~mo Tribunal Federal) . R~solução 
n'? 72·67 .. - Apresentado pela Comi<;­
St. de çonstitui;:ão e Justiça - Pa­
recer n9. 610--67. 

N9 69, de 1967 - .Suspende a exe­
cução db item III, b, do art. 11. aa 
Lei Esta4ual (S:mta Catarina) núme-­
ro 2.772, de 21.7.61, com a redação 
que lhe · cteu a Le! n'? 2. 999. de .... 
29.12-"J"·(Of. ~72·P, d-e 26.3.67, do 
Suprema Tribunal Federal). ~Resol~­
cáo n9 73-4>7. A}Jresentado pela 
ComissãO de Constituição é Justiça 
- pz.recer nQ ,6-ll--67. 

N9 75, :de 19S7 - Suspende, em par·­
te, a ex;ecução da Lei n9 3. 085. de 
27 .8.67, do Município de Campinas, 
Estsdo de São Paulo. (Qf. número 
14-R-ECi de 19~7. do Eupremo Tri-
bunal .1. ederal). ' 

j'tE30L1:ÇAO N' 75-67 

suspend-e, em parte, a ex-ecução da 
Lei n9 3,085, de 27.8.67. di MunicípiO 
de Cnm{Jinas, Estado de São Paulo. 
<Oi. nç 14-R-EC, de 1967, do Supre­
mo Tribitnal Federal) Res::~lução nU­
mero 'i5-i67 .. 
Aprese~tado pela Comissão. -de' 

Ccnstituigão e Justiça - Parecer 
n° 634-6'1;. 
~Q 77, de 1967. Torna sem efeito 

a nome*ão de L>:mriYal Machado 
Resende é Angela Barbosa, candida~ 
tos hab'.Utados em concurso público, 
r:-ara o crtrgo de Auxiliar Legislativo. 
P.esoluçfrQ n<? 70-67. 
Apres~tado pela Comissão Dire~ 

t.::ra. 
N9 78, ide i967. Nomeia, para car~ 

··'Js vagds . de Auxiliar Legislativo, 
{ 1ndidatoo habilitados em concurso 
t<1blico. Resolução n? 74-67. · 

Apresentado pela Comissão Dire­
tora: 

• 

~ 
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Nç. 79, <le 1.967. suspende a exe- 1 ção de Embaixador Extraordinário e N9 818, de 196'7 - Senador Adal• 
cução da Lei Estadual nQ 2.5801 de Plenipotenciário do Brasil junto ao berto Sena - Sollcitando ao Poder 
28 de ·dezembro de 1961 - Minas Ge- Oovêmo dâ República Italiana. ~ j:xecutivo - Ministério da Fazenda 
rais - julgada inconstitucional pelo N' 517 d 1007 (S ad ) - Informações sôbre a aplicação da. , . 
Supremo Tribunal. (Of. n/} 15-P-MC, · e · en ° · verba de NCr$ ã.ooo,oo, oriunda da. 
de 2 de agôsto de 1967, do supremo N9 680-67. (Presidência) • Subme- SPVEA <hoje SUDAMJ e destinada 
Tribunal Federal) . Resolução n~' 82, tendo à aprovação do senado Federal à conclusão das pbras de construção 
de 1967. a escolha do Sr. Mário .:Vieira de- do Hospital de Tarauacá, Estado do 

Apresentado pela Comissão de Mello para o cargo de Embaixador Acre, em 1964. 
Constituição e Justiça - Parecer Extr~or~inário e Plenipotenciário ~o N9 823, de 1967 - Senador Moura. 
n9 6'66-67. B~asil JUnto ao Govêmo da Repu- Palha - Solicitando at.. Poder Exe-

N9 a·o, de 1967. suspende· a vigên­
cia da Lei n'? 959, de 8 de abril de 
1964, do Estado de santa Catarina. 
(Of. nQ 17-P-MC, de .1967, do Su­
remo Tribunal Federal). Resolução 

nQ 83-67. 
Apresentado 

Constituição é 
n9 688-67. 

pela Comissão de 
Justiça - Parecer 

Nl? 81, de 1967. Aposenta, por inva­
lidez, José Martins de Morais, Auxi­
liar de Limpeza, PL-11, do Quadro 
da Secretaria do senado Federal -
Resolução n9 76·67. 

Apresentado pela Comü:são Dire­
tora. 
. N9 82, de 1.967. Nomeia Herculano 

Ruy vaz Carneiro, Vice-Diretor-Ge~ 
ral Legislativo, símbolo PL-0. para 
exercer, em comissão, o cargo de Se­
cretário~Geral da PresidênciB. sím­
bolo PL. - Resolução nQ 77-67. 

Apresentado pela Comissão Dire­
tora. 

N'? 83, de 1967. Doa, à Unidade 
Integrada de Saúde, de Sobradinho 
- UIS - uma ambulância Chevrolet, 
ano 19.59, de pronriedade do Senado 
Federal. - Resolução nq 79-67. 

Apresentado pela Comissão Dire­
tora. 

N9 84, de 1967. Exonera. a pedido, 
Myriam Qurjão Mello, Oficial Biblio­
tecário, PL-5, do Quadro da Secre­
taria do senado. -·Resolução nq 78, 
de l!Mi7. 

Apresentado pela Comissão Dire~ 
tora. 

N(J 85, de 1007. Aposenta Dulce 
Barbosa da cruz, Oficial Legislativo, 
PL-3, do QUadro da Secretaria. do Se~ 
nado. - Resoluçãp n9 80-67. 

Apresentado pela Comissão Dlre~ 
tora. 

N9 8ü. de 1.007. Exonera, a pedido, 
Jorge Neves dos Santos, Motorista, 
PL-9, do Quadro da Secretaria do 
Senado Feêleral. - Resolução nll 81, 
de 1967, 

Apresentado pela Comissão Dire­
tora. 

N9 88, de 1967. Autoriza o Govêrno 
do Estado de Minas Gerais a fir­
mar contrato de cnmnra e venda 
com a Flat S.p.A., de Turim - Itá­
lia - para aquisição de tratores e 
implementas av-ícolas. (Of: S-10-67). 
- Resolução nQ 84-67, 

Apresentado p~la Comissão 
nanças - Parecer nt:J 778~67. 

-~:"? APRECIADOS 

MENSAGEM 

N9 510, de 1957. <Senado) . 

de Fi-

N9 668-67. (presidência) . Subme­
tendo à aprovação do Senado Fe­
deral a escolha do Sr. Themistacles 
Brandão. Cavalcanti, para exercer o 
cargo . de Ministro do supremo Tri-
bunal Federal. -

N9 511, de 1967). (SenadO). 

bllca de Gana. cutivo - Ministér:o da Fazenda -

)Informações sôbre se o Banco do Es-
APROVADOS tado do Pará S.A .. vem ·utilizando, 

PARECER a.ssiduam~nte, a carteira de redescon­

N9 806, de 1966 - Comissão de 
Agricultura - pelo· arquivamento do 
Ofício do Presidente' do IV Con· 
gresso dos Trabalhadores nas lndlls­
trias Métalúrgica.s, Mecânicas e de 
Material Elétrico do Estado de São 
Pa-ulo. sugerindo a adoção de medi· 
das visando a oferecer condições para 
a instalaÇão de ... emprêsas destinada<; 
à industrialização de produtos agrí­
colas. -

N? 1.176, de 1966 - Comissão de 
Finanças - Pelo arquivamento da 
matéria referente ao Oficio n9 89, 
de 27 de abril de 19-66, do Conselho 
Nacional· de Serviço Social - Minis~ 
tério da Educação e Cultura - co­
municando o cancelamento de regis~ 
tro de várias entidades consideradas 
in~xisientes ou não funcionândo, pela 
Comissão de Fiscalização Financeira 
e Tomada de Contas da Câmara dos 
Deputados. 

N"ll 147, de 1967 - Comissáo de In­
dústria e Comércio - Contrário à 
Indicação nQ 5. de 1966, da Comis­
são Parlamentar de Inquérito dêsti~ 
nada a investigar os custos da pro­
dução automobilística nacional, pro~ 
pondo seja da competência da Co­
missão de Indústria é Comércio do 
Senado Federal o estudo das condi· 
ções econômicas, financeiras e téc­
nicas do complexo industrial }Jrodu­
tor, no País, no setor de Yeículos 
automotores e seus componentes, vi~ 
sando salvaguardar o lnterêsse da 
economia brasileira. 

:N"9 473, de 1967 - Comissão de 
Constituição fi Justiça - Pelo ar .. 
quivamento do Ofício 621-P (g). de 
21.8.62, do Supremo Tribunal Fe­
deral, encaminhando cópia autenti­
cada do Recurso de Mandado de Se­
gurança n'? 8. 600, da Guanabara, jul­
gada a. 21.6. 61. (Inconstitucionalida­
de da Taxa Suplementar de 1% cria­
da pela Lei n11 2. 755, de 16.4.56), 

REQUERIMENTO 

No;o 636, de 1967 - Senador Ca.rlns 
Linctemberg - Solicitando um voto 
de congratulações Com os dirigentes. 
funcionários e· operários da Comp:1~ 
nh!a Vale do Rio Doc-e, pelo trans­
curso do seu Jubileu de Prata. 

N9 75'6, de 1967 - Senador No3ue1-
ra da Gama - Solicitando ao Poder 
Executivo - Banco do Brasil S.A. 
- lnformaÇÕ!)S sôbre depósito '10 
.B.:Jnco . .sob a denomipação de "segu...:. 
r0 especial do aeronauta", da taxa 
de dois por cento (2%", incidentes 
sôbre as tarifas aéreas. 

Nq 766, ·de 1967 '- Senador· Lmú 
de Mattos .,..... Solicitando ao Pede; 
Executivo - Ministénc ·da Faz~nda 
- Informações sôbre importrJ~õ:~s, 
Impostos de importação pagos e isen­
ções alfandegárias da firma Si:mens 
do Brasil, em 1964, 1965, 1966 e 1967,. 

N9 816, de 1967 - Sena.dqr Flávio. 

tos do Banco do Brasil -s. A .. bem 
como se durante a gEstão daos direto­
r1as anteriores a janeiro de 1967, e~'Sa 
utllização ocorria e outTas informa­
ções a respeito. 

Nll 832, de 1967 _: Senador Guido 
Mondin - Solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado, da Aula M~g­
na, dada pelo Prof~ssor Epílogo Gon .. 
çalves de Campos, [!R mauguração da 
Faculdade de Admimstração de Em­
présas do Distrito Federal. 

Nq 843, de 1.967 - S:nador Lino de 
Mattos ...:... Solicitando transcrição, nos 
Anais do ·Senado, do pronunciamen­
to da bancad.1 do M.D.B., na As ... 
s:omblé:a Leg:slativa de São Paulo, a 
propósito do projeto de lei que auto­
t!lza o GovêTno Estadual a emitir.· 
Bônus Rotativos 

N9 844, de 19G7 - Senedor Anrno 
St·einbruch Solicitando transcri­
ção, ncs Anais do S"n-ado, da oração 
proferida pelo Minist~n Prado Kelly, 
na sessão de 4.10.67 do Supremo 
Tribunal Federal, em homenagem ao 
centenário de· Nilo Peçonha. 

N9 845, de 1967 - Senador Pauta 
Sarazate - Solicitando que seja con .. 
siderado como de l!cença pmã. trata­
mE'nto de saúde, o PsrfiJdo de 19 a 20 
de setembro de 1957. 

l'f'? 8.76, de 1967 - S.~nador Lob!lo 
da Silveira - Solicitando prorroga­
ção de licença para tratamento de 
saúde, por setenta e cinco (75) dias. 

N9 893, de 1967 - Senador. Lean. 
dro- ·Maciel - Solicitando a indica­
ção de uma Comissão de Senadores 
para comparecer à 261Jo Exposiçào 
Agro-Pecuária de Sergipe e primeira 
Regional comprfi,endendo Bahia, Ser­
gipe, Alagoas .e Pernambuco. 

N9 899, de 1967 - Senador João 
Cleofas - Solicitando licença do Se­
nado para integrar, como Delegado 
a Delegação do Brasil à XIV Sessa.o 
da Conferência da Organização das 
Nações U~idas para Alimentação e 
Agricultura <FAO). a realizar-se em 
Roma, de 23 de outubro a 24 de no­
v~mbro de 1967. 

Nll 900, de 1967 - Senador Alvaro 
Maia. - Solicitando prorrogação de 
licença par$. tratamento de 5•aúde por 
90 <noventa) dias. .. ·., 

REJEITADOS 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

Ni? 65, de 1967 <Sen-ado) - Núme­
ro 3. 732-B-66 (Câmara) - Altera o 
Item III do art. 178 da Lei numero 
1.'111, de 28 de outubro d~ 1952 -
r:statuto dos Funcionários Pliblicos 
Civis da União. (Aposentadoria do 
funcionário por invalidez) . . ..-

Apresefltado pelo Sr. DC:putado Ar­
mando Corrêa. 

NQ 669-67. (Presidência) . Subme­
tendo à aprovação do Senado Federal 
a escolha à o Sr. Moacyr_ Amm·aJ 
Santos, para exercer o cargo de Mi­
nistro do supre-mo Tribunal Federal. 

N9 51Z, de 1967 .. (Senado) .. 
N9 671-67. (Presidência). subme~ 

tendo à aprovação do Senado Federal 
a escola do Sr. Carlos Martins 
Thomps~~. Flôres para exercer a fun-

Brito - Solicitando ao Póder Exe­
cutivo - .Miinstério da F'2:zenda 
Informaçõe,5 sôbre qual o número de 
veículos adquiridOs nos últimos três 
anos, pela, Caixa Econômica Federal 
de Btasflia, e quantos se encontram 
estacionados em seus depósitos, espe­
cificando-se. o montante dos rri~smos 
marcas e ano de fabricação, bem como 
o valor de ca:da unidade e outras 
ind-agações a· respeito. 

N9 84, de 1967 (Senado) - Núme­
ro 342-B-67 (Câmara) - Autoriza o 
Poder Executivo a abrir, pelo Minis .. 
tério das Relações Exteriores, o crê-o 
dito especial de NCrS 521,700,00 (qui .. 
nhentos e vinte ·e um mn,. setec-en­
tos cruzeiros novos). para regulari­
zação da despesa que especifica. 

· Ap'resentado pela Mensagem 493-67 
....,... Poder Executivo. 

~' 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 51, de 1967 - Dispõe sõbre !n­
'\'estimtntoa na Àmazõnie e no Nor­
deste. 

Apreesntado pelo Sr. senador Dest .. 
(fé Guarani. 

Nll 56, de 19()7. - ,Dispõe SObre os 
dncentivos fiscais pelaa pessoas fis1-

""'· 
Apresentado pelo Sr, Senador De­

c1i:l.é Guarani~ 

PROJETO DE RESOLUÇAO 

N• 43, de 1967. - Altera o Reg!­
enento Interno do S~nado Federal -­
(Atr~buiçôes da ComiSSão de Agrlcul~ 
tura)~ 

Ó!ÁRIO DO CONORESSO NACIONA[ (Seçlô lf)' Novembro de '1961 

bllcos Clvls de llnili.o, <Aposentado­
li& do !uncíonárioJ . · 

Apresentado p2Io Sr. Senador Jú­
lio Leite. 

N9 34, de 1967. - Auto"riza a emis­
são de selos comemoratJvos da xeto­
ma-<1a de Corumbá. 

Apresentado pelo Sr. Senador F1-
11nto MUI1er. 

N9 41, de 1967. - Altera a. reda­
ção do inciso II do a-rt. 134 do Có­
digo Civil Brasileiro <Lei n9 3.0711 

de 19 de Janeiro de·1961). (Escritura 
pública nos contratos constitutivos ou 
trans.llltivo; de direitos reais) . 

Apresenta'do pelo Sr. Senador Mem. 
tle Sã. 

N9 55, de 1967. - Altera--a. Lei dE. 

1 
N'l 33, de 1867 D!.splle sôbre & ooups.- em comlssã.o, o oa<go de secretário-­

tão de próprioa da. Ulllllo por aerv!- Geral da Presidência·, Slmbalo PL. 
do.re.s púbUcos tedera-ls e <1â outrM: 
provldênciM. 

Apresentado pelo senhor Benador 
Mário Martins. 

N9_ 49, de 1967. Acre.scenta. parágrafo 
único ao art. 107, do Decreto-lei n9 200, 
de 25.2.67, que dispõe sôbre & organi­
zação da Administração Federal1 esta­
belece Q.iretrize.s para a. reforma ad­
ministrativa e dá outras providênckls. 
Apresentado pelo senhor senador Rui 
Palmeira.. 

PROJE'TOS APRESENTADOS 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 83, de 1967 - CQ!nisSáo Dire­
tora - Doa, à Ullida<le lll\êgrada de 
Saúde de SObradinho - UIS - uma. 
ambulâncfa. Checrolet, ano 1959, de 
propriedade do seriado Federal. 

N' 84, de 1967 - comissão Dire­
tora - Exonera.~ e pedido, _ Myriam 
Gurj~o Mello, Oficial Bibliotecãrio, 
PL-5, do Quadro da secretaria do Se­
nado. 

N9 85, de 1967 - Comis$ã.o Dite. 
tora. - Aposenta. Dulce Ba:rbosa. d.a. 
Cruz, Oficial Legislativo, PL-3, do 
Quadro da Secretário do Senado. 

Apresentado pelo ::.r. senador José Sc.neg.ação Fi.scaJ. 
N9 61, de 1967 - Senador Jcsaphat 

Marinho - Declara integrantes do 
monopólio da União e pesqui.sa, a la-

N9 86 de 1767 - ComisSão Dite­
tor.J. - Exonera~ a pedido, Jorge Ne-. 
ves dos santos, Motorista, PL-9, do 
Quadro da Secretaria da Sa...•a.do Fe­
deral. Ermir~o e outros. 

ARQUIVADOS 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 25! de 1967. - Torna. ,privativo 

do Instituto Nac:onal de Previdência 
t;oc!al o seguro de Acidentes do Tra...: 
ba1ho. 

Apresentado pelo S!'. senador Vas­
concelos Tôrres. 

A CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DO DECRETO LEGISLA­
TIVO 

N9 27, de 1S67 rSenado) - Núme­
ro 306-A-67 (Câmara) - Aprova a 
Convenção sõbre a NaciOnalidade da 
Jviulher Casada. adotada pela Reso­
lução L040 (XI) da Ac;sembléia-Ge-
~:lr~~e N~~~~s Unidas, a 20 de feve~ 

Apresentado }Jela Mensage1n 556-67 
- Poder Executivo. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA: 

Apresentado pelo Sr. Senador De­
S1r6 Cuar-e..ni. vra. e à indus"triaiiza.çã.o dos xis.WS N9 87 de 1967 - Comissão Dire.. 

olefgenos. tora - . Cria um cargo de Médico, 

A COMISSAO DE REDAÇÃO N9 62, de 1967 - Senador Lino de Símbolo PL-3, no Quadro lia se::re­
Mattos. - Institui o "Dia do Orá- taria. do Senado_ Federál. 

N9 6, de' 19S7 (Senado) N9 300-A fico•• · N9 88, de lS-57 - Comissâo tle Fi• 
de 1S66 <Câmara) Mantém ato do N9 63, de 1967 _ senador Gilberto nanças - Parecer n9 778-67. - Au­
Tríbunal de Contos da União denega- Marinho _ Dispõe sôbre 0 obriga.to- toriza o Govêrno d'J Estado tle Mínas 
~rio do. registro da concessão de pen- rledade d.e apreensão de titulo unt- ~rais a firmar _contrato de C0'm-~ra 
sa? a D. Martinha Monteiro da sil- versitario para 0 ingresso na oorreira e venda com a Fiat S.p.A., ode Tunm 
veira. 1 oe. Inspetor do Tra.palho <lo QUadro - Itâlla - para aq_}lisição de tratores 

r.J9 39,· de 19S7 (Senado) N9 309-B Mmistér\o do Traha:.ho e Prevtd.ência e implementas agrícolas. (0F. s~10. 
de 1967 (Câmara) - Aprova o texto SOCi·ll. de !967). 

PROJETOS RECEBIDOS 
da convenção sôbre. consentiment.o N9 65, de 1967 - senador Lino de 
para. Casamento, Idade Mínima para Ms.t.Gs - Dispõe sõbre a. aposentado­
casamento e RegisLro de casamento, ria e o abono de permanência em 
adotado pela Res-olução 1. 763 (XVII) serviço do aeronata e dá outras pro- PROJETO DE DECRETO 
da Assembléia-Geral das Nações Uni- vidências. LEGISLATIVO 
da~ e •3berto à assinatura aos 10 de I NQ 66 dé 1967 _ senador Filinto I . 
dezembro de 1962. :!'Atille.r _ Declaro. de utilidade pú- N9 41, de 19-67 <Senado) ...,.. nç 25-A, 

Apresentado p~la Mensagem 596--66 1 bllca 0 Touring club do Brasil. de !967 (Câmara.). -. Den<:ga pravr .. 
- Poder EXecutivo. mento a r~urso d(_) Tnbunal de Con-

, N9 67, de 1967 - senador vascon~ tas da Uruão, a f1m de set mantida 
N9 40 de 1967 (Senado) Ng 11. -B celas Tôrres - Dispõe ,sôbre direitos a pensã'l de Gilda ()()nçalves Rosa. e 

de 196,7 (Câmara) -Aprova o Acõrdo '.lutorais e dá outras provi<lências. outros. 
Cultural celebra-do em Haia. em 12 de 1 -
outubro de 19S6 entre 0 Brasil e os N9 ~8. de 1967 - Senador Teotón_io N9 42, de 1967 <senado) --1- nç, 32-A. 
Países EaLxos ' 1 Vilela - Dispõe sôbre a parttc1paçao de 1967 (Câmara). -.Mantém deci-

• 1 das companhias de av_iação no inter- são do Tribunal de Contas,i contrâria 
N9 93, de 1967. (Senado). Ng 431_ Apr:o-sentado pela Meil<;rlgeru 110-t1' câmbio cultural e informativo entre os a têrmo aditivo de contrato: celebrado 

B-67 (Câmara). _ Di.spõe sôbre a -Poder Executivo. 1' c:stados. · . 1 en~e o Governo Federal e us Irmãos 
· · M é Ed . IGatoso e Almendra.. · 

cr~açao, no inist rio da ucação e N9 4~. de_ 1987 rsenado) ~~~ 22-B j N9 69 de 1967 - Senador Eunco 
Cultura, de nov-e Prêm.i<>s Literários de 19'37 <Câma.r-1) Aprova o protocolo Resend~ _ Regula -a institUição de N9 43, de 1967 (Senado); n9 21-A. 
Nacional. Âpresen~ado pela Mensa- Adicional a~ Tratado de Petrópolis, ::.uble(Tendo.s e dá outras providências. de 1967 (G.!. .. _ara~. - Den~ga provi-
~em 556-67 - Poder E:Jtecutlvo. de 17 de no"Ç"embro de 1903. assinado~ "' menta a rec-..1rso do Tribuna) de Con-

NQ 95, de 19G7 (Senado) NÍUJlero com a Bolívia no RiO de Janeiro, a : PROJITO DE RESOLUÇÃO :as. ~a. União para . o fim de tornar 
43 

27 de novembro de 1966· 1 ctenrutivo o ato praticado ern 5 de ju-
3-B-67 <Câmara) - Estende aos · I N9 7t de 1957 - Sen:1dor Adalb.erto lho de 1966. relativamente 'à deflpesa 

p s._ o . a '-" ens g j -"IJI sena.- ~~eva o n~m~ro de mero ros e NCr$ 3_6.027,32. <trinta 'e se1s mil, funcionários da Policia Civil dos Es- A re "ntad pel '! a em 4'"'3 ~,.., I b d · 
ta.dos e Territórios Federais o regi- - Podel Executwo. da comissáo do DlStl'lto Federal. vinte e sete cruze1ros novos e trinta 
me de prisão especial esta-belecido d · 

1 L I 
' 

4 878 d 3 12 65 
·. • Di e OiS .centavos), para pa"'amento tt. 

pe a e D · , e · · · PROJETO DE LEI DA CA).1ARA Nll 71, de 1S67 - <_Jomlssao re- Valmet d'l Brasil S.A ... I11dústria e 
Apreesntado :pela Menesagem 558-67 toru. - Torna sem efetto a nomeação Comércio de Tratores 

Pod E t" No d 1006 <s d ) NQ 2 336 B de Lourival Machado Resende e An- • 
- er xecu IVo. de 1 ~ZJ· ~c·ma·a~n'b·~p~e <>Ôbre-

0 
gela Barbos.1, cand1datos habilitados No 44, de 1967 (Senadol; n" 20-A, 

N9 98, de 1967 (Senado) - Núme- . a ~ ~ 1 0 ~ em concurso pUblico para o cargo de ltte 1967 tCãmara). - De',nega pro-
ro 435-B-67 {Câmara.) - Isenta dos exercíciO da proflssao de corretor de 1 Amdllar Legislativo.' vunento a .. eCUTso do T:Ubunal de 
impostos de importação e sõbre pro--- j61as e pedr-3' preciosas. . ~ . Contas da União, a iim dei 'ler mau-
dutos industrializados. n1aterial im- Apresentado pelo sr. Deputado No 78 de 1967 - ComlSSao DJtíHora tu:la a reforma do Cabo Arnobio Fe~·-
portado pela Sociedade Telefônica de cunha Bueno. - Nometa. para cargos vagos de Au- nanctes de Andrade Morats 
F Lt<l d t

. d • l" xiliar LegislatiV'O, candidatos habllt-1 , _ . ' 
ranca a., es zna 0 u amp ~a- N9 106_, de- 1967 (Senado) No;~ 455-B tados em concurso pUblico. l N 4;)· de 1~67 <Senado): nn 10-B, 

ção de ume. central telefõnlca sts- de 1M7 (CânMra) Dispõe sôbre a . _ ~ t ~e 1967 'Ca!llara). - j.'\prova a 
tema AGF._ isf!ncão de tributos incidentes na tm-.. N? ]9, de 1967.- comlssao de ~on~ .c.menda a_o artlg'J VI_.A.3 c\o Estatui.o 

.Apresentado pela Mensagem 565-67 porta:cão d.os bens destinados à cons- tltmçao e Jushç.J. - Parecer ~ 666 da_ ~encra Imernac10nal 4-e Energia 
- "Podey Executivo. . tru~§.o e obras relacionadas com ati- de 1967 - Suspende a execuçao da Atomica adotada a 4 de Qutubro de 

vtdades da infr-Jestrutura. Lei Estadual n9 2. 580,. de 28 ~de de- 1961, peh Conferê~cia Ger}ll daquela 
PROJETO DE LEI DO SENADO zembro de 1961 - Mmas Gerais - 1AgGncla, por ocasm.o de $Ua qJ.inta 
NQ 49, de 1965 _ Loteia, para aqut- Ápresentado oela Mensagem 575~67 julgada. inconstituc~omH pelo supremo ISebSào regular. 
• 

1 
t +.._ - Fo:l.er Executiva. Tribunal Federal. (Qf. n9 15-P-::\-lC,) A . · ·atçj:l-o pe os seus ocupan es, as vcrr~ de 2_8_67 do Supremo Tribunal Fe-- presentada p_ela Mensagje.n 661-Gti 

da extinta Estl'ad.a de Ferro de Bra... N>:t 116. de 1967 CSnado) N9 37-C dera i). . - ~ode. r Executivo. 
gança., no Estado do Pará e dá ou- de 1967 (Câmara) Retifica .. sem ônu~ I N9 · 
~ras providências. a lei nQ 5.189. de 8-12--úG, que estima . N? _80, de 196~- cam;ssão de ~ons-~ae l9:~·~g~n!!~~J.(S~ai~iJvan~ :!~~! 

Apresentado pelo Sr. senador Za- a Receita e fiX!J. a Despesa para 0 t1tU1çao e Justiça - - are:e~ 11: GSS tcco.Io Adicional ao '1 rata~to de Pe--
charJas de Assumpção~ exerdcío fin-~nceiro de 1967. de_ 1967 - suspende 3: VIgcn;ta cta 1to:ópolis, de 17 de novembW de 1903 

A}lresentado pelo Senhor Daputa:lo Lei nQ 959, de B de .Jbr_ll de l .. 64• 4° I a.zsin_ado com a Bolívia, ~o Rio d~ 
N9 24, de 1966. - Determina pra- Paulo MacarinL Estado de Santa catarma, <Of. nu- JanJ-n.;f .:t 27-10-GG 

lO ao Conselho Monetário Nacio~l mero 1 '1-P-)J!C, de 1957 do Supr!!-mo · 
naa casos de autorização par" emis~ PROJETO DE LEI DO SEN-J\DO :Tribunal Federal). . i Appresentado p~la ;.re-nsa{ltr.1 4i".i-01 1 • ~ • ,- oder ExecL~tiVD. 
do dependendo de exame do Poder • I N9 81. <le 1967 - comJ.Ssao Dtretora: ~ 

NQ 20 de 1957. Modifica o att. 19 - ApnseUta. por invalidez, José Mar~ j N · 47, 9e_ 1967 tSene.do) ~ no 37-A 
Legls1at1vo, e_ dá outras" providências. da t.ei 'nQ 4_229. de 1 de junho de tins de Mo;ais, Auxiliar de Limpeza 1de 1967_ (Camara). -Aprova 0 DI!· 

Apresentado pelo Sr. Senadol: se- ·1963 e dã outras providências. (Lel PL-11, do Qua1.ro da SecretaTLJ. do.;reto-leJ n9 330. de 13.de sttemlJn d~ 
r.erra Neto. · que tramformau o Departamento Níl.- senado Fec'i.eral. )/~i' ~l!e ;e-voga clli;pooitívps do D~· 

N9 12, de 1967. -Dá nova reda- cional Contra as Sêc~ em Autar· N9 S:... de 19i;7 - Comissão Dire- l~67~-a~~e~·A:t~2-~e~e ~c~!to~~~~r~~-o3f~ 
eA.o aos artigos 176, 180. 183 e 184 dà quia) · tora. - Norneia Herculano Ruy '-:azlde l4 de março de 19G7 I Código a 
Le\ n~ 1.'111, de 28 de. outubro d-e Apre::;enta10 pelo senhor Senaaor carneirO, Vice-Diretor-Geral L~:;t~ JMinas) e restaura a vigênr;:a- do artl~ 
1952 - Eatatutn ri(}s Funai.r>-12--&..,Ú'\c! o.._·_ ~- .. ,~ -=: • .,.,.,,~_~" laUyo, E;:m';)oh Fl.r-0 pz.:a. e~ercer_ go 33 da Let n9 l-:.18, d€1 1~2, qu( 

• 
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trata da con ~essão de lavra de mine- Apresentado pela Mensagem 15-631 N9 517. de 1967. (SenadO') - N~ 680,· 
r~is nucleares. - Poder Executivo. de 1967. <Presidência). - Subme-

1 M 627 67 N' d (s 
. . ·. tendo à aprovação do Senado Federal 

Apresentado pe a ensagem _- 112, e 1967 enado) . n~mer.> a escolha do sr. Mário Vieira de 
- Poder Executivo. 2.543~B-:65 (Câmara). - Institui tt Mello para 0 caro-o de Embaixador 

Semana cta Comunidade. ., 
-N9 47, de 1967 (Senad')): n9 37-A, Extraordinário e Plenipotenciário dO 

de 1967 (Câmara). - Aprova o De- N<~ 113, de 1967 (Senado); nQ 222-·B, Brasil junt0 ao Govêrno da República 
cteto-lei n9 330, de 13 de setembro de ... 967 {Câmara). - Revoga o arti· de Gana. 
<fu 1967, que revoga dispositivos do go 3 do Decreto·lei n 212, de 27 de fe· 
Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro vereiro de 1§67, que ctispõe sôbre· me· 
de 1967, alterado pelo Decreto·lei nü· didas· de segurança sanitária do Palb. 

· N<! 518, de 1967. (Senado) - }.l.Q 685, 
de 1967. (Presidência) . - Expondo 
as razões do Veto Total apôsto ao 
PrOjeto de Lei d.~ Câmara n° 150·65. 

IQ.ero 318; de 14 de mij.rço . ..., de 1967 . · 
<Ccdigo de Minas) e restaura a vi- :API esen:~do pelo Sr. Deputado Ha­
g~ncia do art. 33 da Lei nº 4.1.18, de nulton Piado. 
1962, que trata da concessão de la. NQ 114 de 1967 (Senado)· n11 488-C 

. vi-a de minerais nucleares. · de 1959 \cãmara). - RetÜica a re: 
REQUERIMENTOS DE 

INFORMAÇõES 
l la· · 1 f _Apresentad'J pela Mensagem 527•67 . çao nommr: a

0 
que se re ere o a1 • N? 835, de 19G7 - Senador Aurélio 

Vianna. - Solicitando ao Poder Exe". 
cutiv0 - CODEBRAS - informações 
sàbre alugueres dos blocD<:; C, F e I 
da SQ. 206-Sul e outras ·indagações 
a respeito. 

.......,.. Poder EXecutivo. ttg'J 2 da Le1 n 1.564, de 1 de mar· 
ço de 1952, que altera, sem aumenu' 

N9 48, de 1967 (Senado); nQ 18-B. de despesa, as cafreiras de Marinhe!­
df! 1967 (Câmara). - Aprova a Con- ro e Patrão do Quadro Suplementai 
vtmção Relativa à Luta Contra a Dis· do .MiJ1istério 'a .Fazenda. 
ctimina~· 0 no Campo do Ensino, ado-. . · ... 
t~da pela conJeréncia G'eral da Aptesentado J~la MenSagem 227-5~ N!1 836, de 1967 - senador D2.sirê 

Guarani - SOlicitanrto ao Poder Exe­
cutivo - Ministério da Justiça, inH 
fmmações sôbre qaantos proczssos 
criminais foram lavrádos. desde 1 de 
janeiro de 1965 a 31 de 'agô.sto de 
1967, por sonegação de impostes e ou­
tras indagações a. respeito. 

UNESCO, em Paris, a 14 de dezembro - Poder Executivo. 
d~·1960. N9 115, de 1967 (Senado); nQ 55-B. 

,Apresentado pela Mensagem· 459·66 de 1967 (Câmara). - Altera dispo-
_,. Poder Executivo. sitivo da Lei n 4.215, de 27 de abril 

de ·1963, que dispõe sôbre o Estatutu 
da Ordem-- dos Advor-ados d') Brasil. .Nº 49. de 1967 (Senado); nº 41-67, 

<Câmara). - Aprova o texto do De­
Ctet:>-lei nQ 331,' de 21 de setembro de 
1Q6"1, que prorroga a ·vigência do De. 
ereto. lei n<:' 265, de .28 de fevereiro de 
196·,. sôbe Cédula In,dustrial Pignora­
tíCia. 

Apresentado peJo Sr. Deputado 
Edgar de Almeida. 

NQ 116. de 1967 (Senado); n11 37·C, 
de 1967 (Câmara) . - Retifica sen' 
õnus. a Lei n 5.189. de 8 de dezem 
-bro de 1966, que estima, a Receita e 

. Apresentado pela Mensagem 464·67 nxa a n.~spesa pa1·a 0 exercício fi. 
--. Poder Executivo. nanceiro de 1967. 

N1l 837, ·de 1967 - S2nactor Raul 
Giuberti. - Solicitando ao Poder 
Executivo - Ministério dq Ejucação 
- informações sõbre qual o . critério 
estabelecido para a dístribuição de 
Bôlsa.s de_ Estudos p-Fla CA.FES 
Càmpanha de Aperfe;çcamento d{) 
Ensino de Nivel Supenon. 

PROJETC' DE LEI DA CAMARA 

~NQ 105, .cte 1967 (Senado) ; n<:' 500-B. 
cte 1967 \Câmara). - ·Estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da União, pal:a 
o exercicfo fihanceiro de 1968. 

Apresentado pelo Sr. Deputl\dt. 
Paulo Macarini. 

,Apresentado pela Mensagem 
- Poder Executivo. 

"N!1 117, de 1967 (Senado); n9 607-A. 
de 1967 (Câmara). - Cia 2 (doisn 
cagos de Juiz Substituto d~ Trabalhtr 
no Quadro da Justiça do Trabalho ct,_ 

563-67 ~ Região, em Belém, Estado do Pará. 

N9 838, de 196"7 - S2na.dor R:mt 
GiubertL - Solicitando a0 Poder 
Executivo - Müüstério dos Trans­
portes - DNER - infc:·mB.çõe.s sôbre 
qual a .capacidade' do QI''ER ge con.s~ 
trução <ie estradas pavimentadas, po1· 
ano, ,em· quilômetTos. 

:NQ 106, de 1967 (Senado); n!1 455·B, 
dt 1967 (Câmara). - Dispõe sôbl;e a 
is nção- de tributos incidentes na ím· 
p:>rtação dos bens destinados à cons­
tntção e obras relaciona-das com ati­
vt'd.ades de infraestrutura. 

Apresentado pela Mensagem 575-67 
~ Poder Executivo. 

iN9 107, de 1967 (Senado); n9 202-D. 
dé. 1967 (Câmara). - Dispõe sôbre 
a 1 inscrição, como Solicitador Aca­
dêmico, na Ordem dos Advogados do 
Brasil e dispensa de estági'J profis· 
sl(Hlal e Exame da Ordem. 

;Apresentado pelo Sr. Deputado José 
Bônifácio. 

fN9 108 de 1967 (Senado); nQ 583-B, 
de 1967 (Câmara.) • - Altera dispo­
siflvos do Código Penal, visando a 
pr,oteger serviços de utilida~e pública. 

!Apresentado pela Mensagem 616·67 
-. Poder Executivo. 

iN9 109, ·de 1967 (Senado) Lei C'Jm .. 
pl~menrar; n9 26-B-67 (Câmara). -
.EAtabelece requisitos ffiínimos de po­
pUlação 'e renda pública e a forma de 
cobsul ta prévia às Populações locais, 
Pl\ra a_ criação de novos municípios. 

;Apresentado pela Mensagem 612-67 
- Poder Executivo. 

~Q 110, de 1967 (Senado) ; nQ 44-C, 
de 1967 (Câmara). - Tran~ere um 
caJrgo da Série de Classes de Técnl· 
co de Administraçã"J, nivel 22·C, do 
Departamento Administrativo do Pes· 
so~l Civil para o Ministério da Fa· 
.ze).lda. · 

' D 
Apresentado :1ela Mensagell\ 314·6"1 

_,Poder Executivo. 

N11 111, de 1967 (Senado) ; n9 119-C, 
da 1963 (Câmara) . - Autoriza. o Po· 
d~ Executivo ·a abrir ao Poder Ju· 
dlçlário - Justiça do Trabalh'J - o 
or~dito especial de NCr$ 10.000,00 
(dez mil cruzeiros novos), para ocor~ 
rei' a despesa com instalação de ór· 
gã;o::. criados· pela Lei n9 4.088, de 12 
d.a_ julhb de 1962, e dão outras provi-

~tpoias,- "-~ 

ApreSentado pela Mensagem TST· 
967·67-GP·145·67 - Tribunal Supe­
iar do Trabalho. 

N!1 ·118, de 1967 (Senado) ; nQ 528-B, 
de 1967 (Câmara). - Autoriza a 
Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital do .Brasil - NOVACAP - u 
alienar l')tes ruraLs de sua proprie· 
da.cte no Distrito Federal. 

Apresentado p~la Mensagem 593-67 
- Poder Executn•o. · 

N~ 119. de 19fl7 (Senado)· nº 699-B 
de 1967 (Càmaral. - Altera o Fun~ 
d~ de Reserva criado pelo Decreto· 
lei z; 81!c de 21 de dezembro dt 1966, 
e da outras providências.. . 

N° 839. de 19.67 - Seilador Mareei<.. 
de Alencar. - Solicitando ao Poder 
Executivo - Instituto ·Nac!cnal d~ 
Previdência SOcial -· informacões sô· 
bre se o INPS está dando eXecução 
ao que preceitua o Decreto-lei nv 299, 
de 28-2-67 e Olttras indagações a l'es­
peito. 

Nº 840, de 1967 - Senadqr Lino de 
Mattos. - Solicitandv ao Poder Exe­
cutivo - Mini.sté1·io das Comunica­
ções - info1-m.ações sôbre se encon­
tra.se o CONTEI.. aparelhatio para 
fiscalizar o cumprimento d.o ·Decreto 
nQ 90.-929. de 1861, que institui a jJrt•­
porcionalidade na transmissão de mú­
sicas nacionais e estrangeiras pelq.s 
emi.ssôras de Rádio e TV e outras in· 

Apre.sent,ado peJa Mensagem núme· dagações a respeito. 
ro 691-67 - Poder Executivo. 

NQ 841. de 1967 - Senadot· Aarão 
MENSAGENS RECEBIDAS Steinbruch - Solicit.ando ao Poder 

Executivo - Ministério do Trabalho 
NQ 508, ~e 1967. (Senado) - N° 656. - informações sôbre qual a situação 

de 196_7. (Presidência) . - Expoúd.o do EX·f:iAMDU, n0 E6tado do Rio, no 
as razoes .do Veto Parcial apàsto ao tocante aos postos em funciohamento 
Projeto de Lei da Câmara nº 97·67 _ e aos· convênios com as· prefeituras 

l'W 509, de 1967. (Sena-do) _ NQ 666, municipais ·em face da sua absorção 
de 1967. (Presidência) . _ Expondo pelo INPS e outfas indagações a reS· 
as razões do Veto Parcial apàsto ao peito. 
Projeto de Lei da Câmara nº 86 G7. _ No 846, de 1967 - Sehador Raul 

NQ 510, de'1967. (Senado) _Nº 668 _ Ghlbert·- Solicitando informações ao 
de 1967. (Presidência). _ Submeteu- Poder Executivo, através dos Ministé4 

.rios da Saúde e Educação e Cultura, 
do à aprovação do Senado Federal a sõbre as )Jrovidências que estão sendo 
escolha do sr. Themi.stocles Brandão tomadas com o propósito de ser trans­
cavalcanti, para exercer 0 cargo de ferido o Hospital G. Vargas, de Vi-

tória, para a Faculdade de Medicina 
Ministro do Supremo Tribunal Fe- da universidade do Espírito Santo, a 
der ai. fim de servir como Hospital Escola. 

N!.' 511, de 1967. (Senado) - NQ 669, N1 8·!7, de 196.7 - Senador Flávio 
de 1967. (Presidência) . - Subme· Britto -;- SOlicitando informações ao 
tendo à aprovação do ~nado Federal Poder Executivo, através do Ministé· 
a escolha do Sr. Moacyr Amaral San- rio da Indústria e do Comércio, sõbre 
tos, pârâ exercer o cargo d~ Ministro as medidas adotadaG para o cumpri· 
do Sup~emo Tribunal Federal. níento do art. 22 da Lei 2.975, de 27 

No 512, de 1967 . (Senado) _ NQ 671, de novembro de 1956, e porque, tatll· 
de. "1967. (Presidência).. _ Subme· bém, o conselho :t-.T.adonal do Petróleo, 

- até agora não cumpl·iu o referido pre-
tendo à aprovação do Senado Fede.ra.I cetto, coni. graves prejuiz-o.s para as 
a escolha do sr. Carlos Martins 
Thamp.son Flôres, para exercer a fun~ ativjdades agropecuárias, 
ção de Embaixador Extraordinário e N9 8:19, de 1967 .- Senador Aarão 
Pleni-potenciário do Brasil junto ao Steinbruch - Solicitando informa.· 
Qovêrno da Repú~lica Italiana.. . ,ções ao Poder ExecuMvo, através do 

Ministério da Fazenda, sóbre a ex­
pamão da Caixa Econômica Federal 
d.o Estado do Rio de Janeiro, qurtl o 
plano a:gresentado para a sua caHei­
ra de Empréstimos Imobiliários, para. 
a ampliação de Agências e, em ~as() 
positivo, quais os municípios que .se .. 
rão beneficiados. ' · 

N9 851, de 1967 - Senador Lin01 de 
Mattos - Solicitando informações· ao 
Poder Executivo, através do Mi.ni~té­
rio da Fazenda, sõbre as concUçõe~ e 
restrições a que estaria sujeito o m­
prést:imo ·de 40 milhões de dóLares i do. 
Banco Mundial. à pecuária brasileit·a • 

NQ 852, de 1967 - Senador DeSiré 
Gctarani - Solicitando informac'ões 
ao Ministério do Interior, sôbre a Pro ... 
gramação d.a SUDAM, para a propa­
ganda em 1968 no sentido de·capta~fw 
de recursos das deduções do impôsto 
sóbre a renda e,_ em caso posit~vo. 
qual o montante dw recursos finu,n­
ceirQS a sru·em aplicados. 

N° 853, · de· 1967 - Senador Teoto­
nio Vilela e out.ro. - SC>licitando in .. 
nt.rmações ao Poder Executivo, atra­
vés do Ministéri-o das Comunicações 
- EMBRATEL ._,_ sõbre o pt\.'lZO pre• 
visto para a const!·ução do sistema ,de 
teleccmunicações denominado Tronco 
Nordeste, Quais as cidades que serão 
servidas. qual o custo orçamentállio, 
com que r2curso.s a E:VfERATEL c-ons­
truirá a ob1:a e faz outras indaga ... 
ções . 

N!1 854, de 1967 - Senador .Lino de 
Mattos - Solicitando informacões ~ao 
Poder Executivo, através do Ministé­
rio do Trabalho e Previdênc:a s::~-c(al, 
sôbre os niveis s~lariais adotados p~la. 
política governRmental; como se ·Ns­
tifica a impugna,ção do acõrdo entre· 
banqueiros e bancários do Estado do 
Rio, e faí' outras i-ndagações. 

N9 858, de 1967 - Senador Desirê 
Guarani - Solicitando informações 
ao Ministério da Fazenda, sàbre o mo.. 
tivo da paralisação das promoções n;as 
várias carreiras dêsse Ministério, -se 
continua em vigor o Regulamento d;ri.s 
Promoções. aprovado .pelo Decreto nlí­
mero 32.015, de 29-12-52. e quais as 
providêncirw adotadas para sanar as 
hTegularidadcs. 

N-!1 859. de 1967 - Senador Fláyio 
Britto - Sdicitando informações ao 
Poder Exf'cu~ivo, através do Mini-:::té· 
rio da h.gricultura - conselh{) Na-­
cional de Coope1·ativismo - sõbre ps 
cooperativas registradas depois da VI· 
gência do Decreto.Jei uQ 59, de 1966, 
e quais as providências Que se impõe 
adotar para sanar as falhas conheci­
das, no sentido do pl~no atendiiDento 
do siste~a cooperativista. 

:r-r.o 860, de 1967 - Senador Raul 
Gluberti - Solicitando ao Poder Exe .. 
cutlvo. através do Ministério da saú ... 
de, informações sôbre os critériO.! 
adotado.s para a escolha de médic~ 
par·a. a Junta Federal de Saúde, os 
serviços qne êsses médicos irão prf$ ... 
tar, e a remuneração e demais van .. 
tagens qtfe lhes serão concedidas. 

NQ 861, de 1967 - Senador Aarijo­
Steinbruch - Solicitando informações 
ao Poder Ex~utivo, através do MÍ• 
nistério dA Indústria e Comércio, sô­
bre se a Companhia Nacional de 
Alcalis tomou algUma providência Iio 
~ntido de recuperar uma draga que 
fci recentemente afundada, e faz OlJ• 
tras indagações. _ 

N!1 862, de 1967 - Senador Aurél\o 
Vianna - Solicitando infot·mações a;o 
Poder EÃecutivo, através do Min:stél­
rlo da Educação e Cultura, sàbre qua1s 
os funcionários brasileiros~ Que com; ... 
põem . a COmissão de acõrd0 MEC­
USAID para ensino .superior, e f~ 
outras indagações. · 

NQ 865, de 1967 - Senador Des-i:r8 
Guarani - Solicitando ao Poder Exe­
cutivo - Ministério da Fazenda --;.. 
informações sôbre cópia do contrato 
lavrado entre o Ministério da Fazen~ 
da e a Fundação Getúlio Vargas· pa.ra 
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a 1rrestação de serviços de reforma do: dores estão no exercício da profissão I Executivo - Banco Central - infor-1 N9 923, de 1967 - senador vascon­
i1Tt,tstério e outras indagações a res- de Policia Rodoviário. na Pãtrulha 

1 
mações sõbre contrato de financia- 1 celas Tônes - Solicitando ao Poder • 

pe to. · Rodoviária Federal, subordinada. ao menta efetuado atra\'és do B9nco tlo: EXecutivo - Ministério da. Aeronãu-
~q 866, de 1967 _ Senador 'TEo- D.N.E.R., no Brasil e outras. Estado àQ Rio de Janeiro pn.m a tica- DAC- informações sôbre mo .. 

tôJ$fo Vilela. - Solicitando ao Poder: N9 884, de 1DG7 ~- S?nador Lino de Companhia Petropolitana. . th·os da não u_tilização, por aerona'les 
E$cutivo - MinLstéTio da Educaçüo 1-Iattos _ solicitando 40 Poder Exe- · }."9 898. do l!lBi _ Senador Vascon- ccmerci~is do aeroporto de Campos 
e Cultul·a tnfor 1a" s·b · · · · · · .1 d' · ~ E'>ilado do RI·o. ' ,_ - n çoes o re qua1s cutrvo - l\ilmsterio ua In U<>llia. e ce!os Tôrres ·- Solicitando ao Po,ler 
OS 1contratos que o Govêrno Brn•u1ei=o.' Comércio -- informaçó~s sôbre se o Execu:h:o _ . ::-.-Hnistério das :\tinas e N? 924 de 196i _ &nador vascoTJ.-
poJ: intennédio do ·~EC I'"a'.izoP. corn Co selh N'cl'onal d T ··m ''bo ~r l' '- n o "' e ur:.- _o e.... - Fnenda_-- E1.ETROBRAS -- Us. tn;1 1e celos Tôrres - Solicitando ao poder 
P~ses estrangeiros no :lno de 19•:-1 .. o o bjet· " ,. 'o e ~ ui o.! I ,_ r u P_r .grama o . 1yanu'? €''> l~\hur. ~anta Cruz - info1maçôeo:. ~õbre em- E'xecutivo - Mtn1stétio da Agricul:a~ 
O ras indagações á rMpeito. ben~flc1a1· as e.:;tanc1a.s. hldrommera~s, prêgo de opt'rad·::n·eS em tnef:~.<> ra _ info1mações sôbre exportacõês de 

N° 867, de 1967- s~nador Raul Giu- paru..cularmente 11° K'-ttldo de Sao alheias à .. ua e:-.peclallza~·ão. l'ame bovina. é equina, conge!acias, nd 
be~ti - Solicitand::> ao Poder Exe- Pau!o e o·uras. ' primeiro semestre de 1967. 
C · M' · t' · d 'd 0 .. .... _ • _ :-.::~ 904.. de 1967 -- Senador R-tu1 

lVO- illiS t."nO '1. Sau e - in-. N, 88o_, de 196j -,. s_ .D<IO.Of va~co_n-. Gmbe.·tl' - So'.l.Cl'i"ndo ao Podor ,.._,_,,,._ .. , .... 0 go· d fot'm. :JJ•ões sôbre se "'Xiste aj
0
ot1ma m· ·1• T 8 d po 1 ~ " ~ - ·- ~~ -<l. e 1967 -- Sr;;>na1or Vascon ... 

• ' C_P ... os .orres -- . o.lc.u.='-n o ao • et, cutiv:o -- ". ,·n,·st'-.,·o do Inte",,·or - eelo To'r S I' •t d p d cia.tlva, e"'>tudo ou proJ·eto, para a ,.. t ~! t d F enda .n r s res - o lCI an o ao o ,.r 
tola_ ção do Hospitnl Infantil f"m ms- .L.XE'.cU IVO --: .• m:.:; ~no , ~ 'a,~ : it:formações sõbre quah R'> provtdén- Executivo -: Ministério da Educação -<1 
lol,tna, no E~pirit- Santo. Co· - 11~df'!.rm.açoe::,,se dfOl tom,.,"b~~ a:,tuct! e1as que e:-.Hh sendo tome das para 'l. Cul_!--ur-a- mformaçõe5 sôbre remune., 

"' p~·obvi e~cla.M~~ -n ° a ~-ac~o d;-+N:lcão e tnstala,ã0 da ~·upe:-intF'n- raçao dos catedráticos e livres docen .. 
~Q 863. de 1967 --Senador :vtarc:>llo v~r a 0 .L para P ,_;pme-n,o denci:::t do De-senvolvimento do Les~~ tes nas Universidades Federais, 

cl{t Alencar -- Solicitand-o aO Po::ler bol::as de estudo. - .SUDEL. 
E · ti · • · 1 N° 926. de 1967 -- senador Vascon"! ;ecu- vo- Mmisterio dos Transpor·, No;~ 886, de 1967 - S:'th'jc:- Va•con- , - d • ~ ., 
tep - informações sôbrc se é verda- Nlos Tôrres __ solicitando ao Poder, ~~ 9C5, ~ 196í - 7 o:>mador G1.berto. celas Tôrres - Solicftando ao· Podet 
cl:éi:a a notícia de que 0 govérno bra- E:xecutivo __ Ministério dd. Educação, 1_!:armJ;o - Sc:>h?t~~do ao PQ::I~r Executi\•o - Ministério das Relações 
11letro contratou sete ftnnas estran- e Cultura . _ Serv:ro do PJtrllnónio E.'<e.cutn:o · ~ M1!11steno da Fa~endn Exteriores - informacões sôbre fun .. 
g~iras p_ara. fazer 0 estudo q-lobal n<' Histórico e Attistico Nacional _ . sô- - mfm·maçoes ·"obre falta de llhera- c!onamento. em São .Paulo da Câ-

;;tr, t d " d d = cão. "• ·.c· e_q., da'·•", ,do pa"·· an1en·.o do. tnara Brasil Par""Ilai· de Conle·rci·o • 

. 
"o SI~ ema e t:n.nsporte..<:> e o•1tra-..; bre restp..uução. a c:tsa P S;mtu.; J.JU- ·~ _, '' " -· · - "' "' 
n.gaçoes a rt'.$peito. , mont., nb munic;pio d<! Petropol1:;, E~- b:>l.<:::ts de estudo-<; concedid:t~ para. o Indústria.. como instrumento incenti:'" 

. Ctlrrente ano e outra. vador da.s relações B:·asil-Paraguai. 
JN~ 869, de 196\' ....:. Senador Líno de tado do Rto. . , 1 

,Jattos - Solicitando ao Poder R'<:!- No ss7 de 1967 - S.:'nador V a<>con- ~~" 906 de 19Gi - .Senador. Va.·.cor..-

~
tiv0 - Ministério da. Educa<;.ão ~"' celas Tó~res - SoHcitando ao PodPr ceio-.. Tórres Solicitando ao Po:l:::r 

ultura - informações sôbfe ~e ro-, Executivo -- MinistéJ'Ío dos Trans-. Fxecutiyo - Mi.nistérto do Trabalho e 
ece o MEC o derrame de livms no portes __ DNER - infc;ma<;õec; ·~ôbre P;evidência Social informac;ões 
asn, impressos em português na Es-: posEível ligação entre a rodovm .. ~. sobre quai~ os. oonvénios bnnado~ pelo 

p3.1)-ha e na Bélgica. contranr.ntio exi-. BR-135 à BR·462. na altura do mum- · IP~.SE Cl'm cao;as bQ..<ipita:ares. com a~ 
g)éncias da Lei n? 3 244, de 14-8-57 e cípio de caxi'1.S, E.~tado do Ro de Ja~ devida.-; e-;pecüfca~Õ1!S 'e valor'!.:>, em 

Nl) 92i. de 1967 - SE-nador vascon .. 
celo.s Tôrres - Solicitando ao Podm­
Executtvo - Ministério dos Transpol",­
tes - DNER - informacões sôbrle 
con.;;trucão d!l estúda que 'liga rtM­
cnra a Pôrto NôYo do Cunha, na BRi-
4. Est.ado do Rio. 

O•·tras ·ndao õ ·t Itapemna.. E-,.t:ldo do ruo. ~ I oaç es a re<:-peJ o. n'!.iro. N9 !128 de 1967 - Senador Vasc011-
11 N9 870, de 1967 - Senador Lir:o· de I No 888, dt> 1967 - S::-n:::.dor V..;.o:.con- ·N" 90~. de 1967 - ?enador Va~ron- Celos Torres - SolicitandO ã.o Poder 

~Iattos - Solicitando ao Pode1· Exe- relos Tôrres - Solicilanào ao PG4er 1 celas ~orre:> -- .soli~t~ando ao Poder Executivo - Ministério das Minas e 
~tivo - Ministério dos Tl'ansportes' Executívo - Mi~istério <los Transpor-; Executivo -- 1flntsteno do Trabalho Energia - ELETROBRAS - infot­
T infOl'1.nações sôbrt- se partiu do Mi-' tes. _ D"f\'ER - informaçõe"> sôbre es- ·e. Previdência Social - infomu~õe-<, mações sôbre auxilio prestado, face ·à 
$;15tério dos Transporte.;; <1. orae-m para, tudos visando a liga cão de Quehna-dos, sobre cr.açâo de Põsto de I<"'tscalin- escassez de energh elétrica, aos mu­
"4 companhia PauliSta de Estradas de Distrito de Nova Iguaçu à Rodovia cão no município de Bom Ja'>u'- d'> nicipios de Cabo Frio, Araruama. São 
Ferro suprinÜr os txens MR-1, MR-7,. presidente ontra. 1tabapo;ma, E.~t·Jdo do Rio. j P~dro da Aldeia, Saquarema e .Cas~­
*-R-8 e Mt~-:16 do ~mal d~ Desc~l~~, _No;~ 389, dt> 1967- Senador v .. scon-1 N"' 908 de 1007 -Senador Va.scon-- mm) de Abreu. Estado do Rio. 
tctan~ :sa<lo de ~ao Pu.UlO e 0 '1.las celoo Tôrres ~Solicitando ao Poder1celo.-.. ~ônes- Solicitando ao Poder' N" 929. de 196'7- senador Vascon­
! g ç a respelto. . ' Exe-cutivo-- Ministéf'io das Tran.spo~·-: Executivo -- 1limstério dos Transpor- celas Tôrres -F Solicitando ao Podrr 
i l'y0 8_71, de 1967 -Senador T.?o 1 ô~ tes _Serviço de Transportes -:iJ. ~aJa 1 tes. ComL"-...·ão de Martnhn. Merl:'ante -.Executivo - Ministério das Minas e 
~io Vilela - Solicitando ao Poder E..xe- ' da. Guanabara inforn\açfles ~obre; Servico de Transporte da Ba~a rln Energia - ELETROBRAS - in!~-

iutivo - INPS - iTifOlmações ~ôbre ,! inquérito realizHdo para apur0:.r Ine- Guanab-:tra - sõbre pl..~no turistlco a ~açô:fs sôbre cortes si.5temáticos de 
uantos contribuint:es do~ ex-!-Ilstitu~! gularidades no choque ocorr1do. na. ser executa~o. com o aproveitaml'!"l!ol ct.rcm~os ~a. CBE nos municipios Ue 
os de Aposenta.dona, hOJe um ficados Baia da Gtt:L'labara com os ba1cos da lancha ItalpU, no percurso Para ti.! i{lterot Sao Gonçalo. Petrópolis. Mn~ 

ho INPS,. existem no Estado de Ala- Paquetl1 e Martins Afonso. , An,<TTa dos Rei:; e Ilha Grande, Es•a~o ricá, ItaUorai e Rio Bonito. Estado tlo 
~·oas e outras indagaçóes a r~peito. ) N~ 890, de-, 1967 __ senador Ranl i do R1~ de- Jane:ro. 1 Rlo. 

1' N9 872, de 1967 - senador L:.r:.o do:!. Giuberti - Solicitando a0 PC:der ~xe-: N') 909. de 1967 - Senador vasc•m- I N_9 933. d-e 19-67 _-----: Senador Aarão 

E
~attos - Solicitando ao Poder Ex e- cutivo - INDA ~ informaçoe:> sobre 1 celos Tôrres - soli,citandQ ao Pode~~ St-elllbt_:uch - S<?1icltando ao Poder 

tiv0 --: Min.istério do: :rrabalho .- quais as prpvidências que estão sendo Executivo - Mmí-:_tério dos Tran'ipor- ,1 Executivo.- Mlt:ustério ~a Indústf.ia. 
Ollna-ç:oes sobre mumc1pios paulJS toma-das para a. instata<;ão de uma tes - DNER - sobre a ponte no rio 1! e Comércio - mformaçoes sôbre o 

\ta~ ~nde o ~NPS mantém assistência central Leiteira, no Sul ·dO .Espirito das Pedril~has em estrada de ac ... ;;:.:;o qual o aumento conced~do 3:os ~ra~­
;rrtedlco-hospitalar, para os trabalha- Sant.o mas e5pecificamente, em ca- a.o MUnicípto numl:nense de Rio Bo-! lha~ores da CompaJJ..hla Stderurg].ea 
p.ores e outras il1dagacões a respe1•o. choeir·o do Itap~merim. nito. 

1

. N_ac1onal, neste ano e outra inda~-
' N' 8"3 d 19 S d · I çao . 

• • • j. , e ~7 - ena or Rau~! N9 891, de 1967 --:- Senador - De-, N?. 91~. Qe 19ôi -. !?enndor Vn."con- 0 ., _ 

IGn~bel ti - ::>o:iclt.~.nd~ ao ~oder E~e- siré Guarani __ Solicitando ao poder celcs Torres - Solicitando ao Poder N_- 9.,1, de 1967 .-: Senador Aaltio 
1CU~1vo ::: M:_mstéflo aa ~a_ude .-- rn-1 Executivo __ Ministêl'io da F.aze_nda EXc~utivo - Ministério da Agricultu:-a, St~mb .. ~cl_l - ~o.ltc~t::ndo ao ~od~r 
lfO'lmaç~es sobre se ~ ~m;st.ér.Io tem _informações sôbre quant~s. s~rv~do- -: mformações sôbr_e incêndio ocor-l' Execu~n?_ :-· Mm~téno da~ Indusq·ut 
,1con~~crmemo da e,xLStenc_la do· c;o-~ res poSsui 0 SERPRO. d:strtbmdJ> r1d? no Parque NaciOnal em Ter~~~- e CcrnerciO -, mformaçoes · sôbre 

1n~r.Ihmus Meglstus lBb.rbel~Ol nc E.s elas várias unidades d:J.. Federaçao polls. Estado do Rio. qua.ndo ccc.~eçara a ser paga a UÇX.a 
ptnto Santo e quais as med1da.s tonw __ Pm ue trabalham e ontras. j .._ ., , de msalubndade devida aos operádc-:-
'das para a sua erradicação. I e q. -. N9 91~. de 1961 -- senador Va..<>con- ·da compO.nhia Sidenirgica Naciontü 
! . No 892, de 1967 - Senador DP.SH é 

1 

cel03 TOrres - soHcitando ao Poderj 
1 ~q 874, de 1_9~7 - Senador Rui PaL Guarani _ solicitando ao P'?der E~e- Executivo - Mmistério da IndÚSt::-ia ~o 932. de 1967 .--: Senador Aatâo 
:me~ra - So~lClta_n~o ao Poder Exe- cut.ivo _Ministério do InteriOr-·. m- e Comércio- sôbre encomendas go-,Stemtn:uch -- S~hcttando ao Pod!'; 
1 ~utiVo --: Mlpisteno da Faz~da. -~ rormacões sôbre quantos Economtstes vrrnam{'ntais à indústria nacional. Executty~ -: Mimstério do Trabalho 
tmforn1açoes sobre se ~l MmiSteno :!St.J. integrâm 98 quadros da SUD.'\2-.'I e ou- I e Prev1denc1a. SOCial - informaç~es 
1 estudando a eria.ção do Quadro da t Nl) 91~. de ~967 ~.Senador Vnscon· sõbre oo motivos do não deferimepto 
1 Cla::se Singular de Fiscal- Autiliar do: ras. ,.. . . c,elos ~urres ---.: ?<>licitando ao Poder 1 de requerimentos dirigjdos ao IN"Ps 
llmpôsto de Renda e outras. 1 KQ 894, de- 1?~~ - Senudm Lrn~ d:- Ex-ecutn·o - Mm1s~êrio do Interior -i por operátios que contando 30 ftllO.<: 
.. . 1 :\Iatt.os - SOlicitando ao Poder xe Departamento Na.monal de Obrns e· d-e s rv:1 0 1 -Wi b f' · d 
! N9 878, de 19~7 - Senador Eur~co ~utivo - Mintsté!io do P.~anejamento ,saneamento - inform~ões sõbre Jra-1 a- os:nt~órfa.e\n ~n:.Js en~ lClOS;, ~ 
! Rezende - Solicitando ao Poder Exe-J_ informaçõe.s sobre qua1s as unida- "'a<> em do rio Macabu Estado do Rio I dp ~ . t_ g_ ' .ex ví do ,p~ 
: cutivo - !\_1lntstério_ da Educaçao e des residenciai~ distribuidas pela· co- " o ,.. • • • J.Spoe a Constltmçao vigente. 
i C,ul.tur~ - mf?rm()..Çof1S sóbre que pro-l DEBRAS t.té a presente- data e ou- N9 .91~. de 1~~ -: ?enador Vascon- N9 933, de 19$7 _ senador ~u~ 
i VIdenc1as e~ettvas e concretas já~-O~, tras · celos Torres -·.soh~I~ndo ao .Poder• Giuberti _solicitando ao Poder E:x.r-
1 mou o Pres1dente do conselho Nac10- · . . Executtvo - Mtnisterto das MmnR e! cutiyo _ SUNAB _ inform ões 'S<J 
• nal de De.spostos, para até 31 de de-: N9 895, de !967 :-: senador Gt1beno ~nerga - petr~brás - nformaçõr:-': bre quais as medidas ue es~O sP1 , 

I zembro de 1967, mstalar 0 ~ef_erfdo. Marinho -- Soh.cü~I}do ao poder soh~e a perful_'açao de poços e e"{plo- do adotadas com 0 fí~ de desen~ul 
! Conselho na Capital da RepubliCa e' Executi\•o :..- Mmw.~teno da Fa~~nda: rat'ao do petl'Oleo. 1 ver a cultura da. mandioca para a~., 
1 outra-s tnformações sóbrf" qual a razao de 1 · . . ··" 

1~ · 1-t pagamen•J d"" 'p"<>fessôres 1 N" 921. de 19fi7 - Senador Va"-cor.- · l'lnha. e demalS produtos derivados. 
No 879 d !) ,.. S d R • a raso no , ""' . 1 . . I'- "' 

I • _,.' e ~ ~~ - enn or ~u~ do diversos curso~; da Biblioteca Na_-; ce os ~?rres - Sohctn.ndo ao P~e'r/ 1\.,.., s:n, de 1967 - senador Mt~;t 
·1 GI1l;bertt- ~ol~c1~.a~do ao Poder Exe- 1 c·o~al wrocessO 49 .2g3_s1J e outra. Exe~utlvo - • Departamento Adm1~11~- Bran-a _ Sclicitando ao Poder g 1_ 

1 cuhvo - Mm1steno da Educaçãa e 1 
1 tratJ:v:o do Pessoal Civil - DAPC - cutiV Mi · t · · '{ 

.Cultura - informações sôbre quais as · N\1 896 de 1967 -: S~n-ador Vascon- informa('ões sôbre reuulamentacâo rlal infor~;- 1115 eno do Trabalha -
i~titui9ões do Espiri~~ Sant0 que es. : celos Tõrres - ~licitando ao Poder profissão de técnicos oqui.micos do 3~- contribu1~g:s ~ô.g: recolh~eefl:à~ ~ .?:" 
tao regJStradas e llabrlltadas a receber · EXecutivo - Mimstério dn Faz-enda - viço público federal. j Social ra a . ,_.

1 e~.. 1 

subvenções otdinárias, extrao:rdinárias caixa Econômica Fedreal do Rio de ,..11 • • • : ~ 
e auxilios. 'Janeiro- infmmações ::>ôbre etendi- N. 92~. de 1967 --.senador Vasr:-~n~~ ~9 938, de,1~67- Senador-M-el!., 

. mento às emprês-as em dificuldades celas Torres - Sohctarrdo ao Poaer Braga - SOhcltando ao Poder lfxe-
l'~-9 883, de 1.9~7 - Senador Rui Pal-, de c a ital de íro · [1 

Executivo - Instituto Brasileiro do cuttvo - Ministério da Justiça. -·1n-
me:ra, - so:U~lt~do ao Poder Exe-~ P g · Café - informações sõbre contratos, formações referentes · ao funci~na-
c~tiVo - MITIISténo dOG Transporte;; N" 89~. de 1967 --. senador Vascon- dt:,. erradrcação de cafeeiros antieco- · mento das Juntas de Conciliaçãp e 
- informações sõbre q,uantQ.S a_erv1- celos Ton·es - Solicitando ao PC~der nom!cos no Estado do Rio. . . i Julgamento da Justiça do Tra.b«lho, 
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nos Estados de Paraná, santa. Cata­
rina, São PaulO e Rio Grande do Sul~ 

N9 944, de 1967 - Senador 'Vascon­
celos Tôxres - Solicitando ao Poder 
EKecutivo - Ministério dos Trans­
portes - infoi"lllações ao DNER sôore 
·a situação em que se encontra a Srr-
1 re. das Araras. 

N9 945, ele 1~7 - senador Peta'ônio 
Portela - Solicitando ao POder F..xe-

1 cutivo - Ministério da Justiça - in­
formações ao Departamento de, Polí­

,ç..ia. Federal <serviço de censura de 
. Diversões Públicas) sObre censura de 
liilme.s estrangeiros e nacionais. 
, N9 946, de 1967 - Senador Petl·ô­
lnio Portela. - Solicitando ao Poder 

\
:Executivo - Ministério da. Educação 
. e Cultura - informações a.o Instituto 
:Nacional do Cinema, sObre entradas 
~no Brasil de filmes estrangeiros e fil­
\mes produzidos no Brasil e outras in­
'\1agações a respeito. 
, N9 947, de 1967 - Senador Cattete 
!Pinheiro - Solicitando ao· Poder 
!ExecUtivo Ministéljo do Trabalho 

. 
' '. 

, 
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- IPASE - infonnações sObre cons­
truções do JP ASE na SQ. 208, em 
Brasilia. · 

N9 9-68, de 19·67 - Senador Vascon .. 
celos Tôn'es - SOlicitando . ao Poder 
Executivo - Ministério da. Agricultu~ 
ra - informações sObre importação 
de tratores de esteil'a da Itália. 

N<J 969, de 1967 - Senador Vascon­
celos Tôrres - Solicitando ao Poder 
Executivo - Ministério da· Fazenda. 
- informações sôbre fiXaçã-o de uw·i.,. 
fas que impeçam as importações de 
leite, queijos, lactose e outros produ­
tos lácteos de países europeus. 

N9 970, de 19-67 - Senador Vascon­
celos Tõrres - Solicitando ao Poder 
Executivo - Ministério . da Fazenda 
- informações sõbre exportação de 
suco de laranja concentrado e conge­
la-do,· produzido no Brasil. 

N9 971, de 1007 - Senador Vascon­
celos Tôrres - Solicitando ao :&oder 
Executivo - Ministério das Minas e 
Energia <Comissão de Energia 
Nuclear) - Ministério das Rela•:õ:õs 
Exteriore,s - Ministério da Educaç~o 

e Cultura - Conselho de Segurança via Washington L_uiz. na Estra4a df 
Nacional e Estado Maior das Fôrças Dl')]Ue de Caxias, Estado do RiO. 
Armadas - informações sôbre POlíti-
ca Nacional de Energia Nuclear. N~ IY15, de 19-67 - Senadol' VaScon-

celos Tórres - Solicitando a-o l?od-er 
N9 9'72, de 19-67 - Senador Vascon- Executivo - Ministério da Agric)lltu­

celos. Tõrtes - Solicitando ao PodP.r ra - informações sõbre remes3à de 
Executivo - Ministério das Minas e fiscal florestal para orientação de ia­
Energia - ELETROBRAS - infor .. · z.er.defros e sitiantes do mtlnicipJh de 
mações sôbre fornecim-en.b de ener- Riu Bonito, Estado do Rio. . 1 
gia elétrica nos bairros de Posse, Car- NQ 9_76, de 1967 _ senador vasb·:.1-
marl, Jurlt1, Ponto Chie e M~rro ~' 
Agudo, 19 Distrífo de NQV!l. !guaçú, celos Tôrres - Solicitando ao t;-)1er 
Estado do Rio. Executivo - Ministério do Tl'abalho 

- · IPASE - infonnações sôbre ~us-
N9 973, de 19-67 - Senador Vas- pensã-o dos empréstimos 1mobi1iàtios • 

cancelos Tôrres - SollcitandCI ao· Po- f'fll 977. de 1967 _ senador Va"t. on-
der Executivo Ministério dos 
Transportes _ RFF S.A. _ iníor- celoo Tôrres ~ Solicitando ao -J?t>del' 
mações sabre construção de traV'essões Executivo - Banco C-entral ....._ ln'for .. 
nas passagens de níve!s ex.istent~ nos mações Sôbi'e circulaçáo das cédpla.s 
municípios de Caxias, Nova Iguaçú, de cruzeiros novos . 
São João do MerW e NilópoUs. Brasília, em 21 de novembro' de 

N9 974, de 196'7 _ Senador Va.scon- 1961. - FeitO por: Lureliano Pl,nta 
celoo Tôrrea _ solicitando ao E:oder de Menezes, AUXiliar Legisla~ívo .... 

PklO. - Conferido por: Elza L'ou .. 
Executivo ....:..... Ministéri~ dos Trans~ reiro Gallotti, Chefe da Seção do ff'o .. 
portes - D:t-.l"ER - sõbre morosida- toc-ol:J. - Visto: Nair Cardoso, Dire­
de das .obras de construção .da .rodo- ~ora do Expediente. 

.() 
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M E S A COMISSÃO DE ECONOMIA 

Presldente - Moura 
.(ARENA·- SPl 

Andral.1e _

1 
39 secretãrio - Edmundo Le'ri -

<MVB- AMJ 

1• Vice-Presidente -
d-ama - (MDB - MO) 

I 

· 49 Secretário Cattete Plnhelro 
Nogueira da t.ARENA _ PA) 

19 Suplente - Attlllo Fontana 
<ARENA - SC) 2" Vtce-Prestdente - Gilberto Ma­

rlnho - (ARENA -· 011-1 f" 3uplente - Qutdo MondlD 
<ARENA - RSJ . 

lY .::)ecreta.rto - D1narte Mariz 
.1\ENA - RNJ 

39 Suplente - Sebastião Areller 
<MDB - MAl 

~ Secretário - Vtctortno Fre1re 
('ARENA - MAl 

4:0 Suplente - Raul Glubertt -
<ARENA - ESJ 

Liderança 
DO GOVERNO 

Paulo 

Llder - Daniel K)1eger - <ARENA- RS) 
Vice-Lideres: 

Sarasate <ARENA - CE) Eurico Reze.nde - CARENA 

DA ARENA 00 M O H 
! Líder - Filtnto Müller - CMT) 

Vtce-Ltderes: 
WH.sun UonçaJves - (CE) 
AntOnio Carlos - (SC) · 
RuJ Palmeira - lPBl 
Manoel 1/ilaça - «RN> 
Vasconcellos Tõrres - CRJ• 

Lfder - A uréUo Vianna - CGB)~ 

·Vice~ Lideres: 

Bezerra Neto - CMT) 

Ada!berco Senna - «.ACRE)~ j 
Llno de Mat,os - (SP). 

COMISSÃO DE ACRICUL TURA 

TITULARES 

JDsé Feliclano 
N!D' Braga 
João. Cleopnas 
Teotonio Vilela 
Júlio Leite 

(7 cr1t'ffibrOS) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Jos& Erm1rio 
Vtce-Prestdente: Júlio LeJt.e 

ARENA 
SUPLENTE 

t\Ltlli.o ft'ontana 
Leandro Maciel 
BenedJct.Q · VaUadares 
Adolpho Franco 
S:gefredo Pacheco 

MDH 
José Erm1rio .aurého Vmnna 
Mários Martinb Pedro LudovLCO 
SecretariO: J. Ney Passos Dd.nta..s. 
Reuniões· Quartas-feiJ"ac; às l~ noras. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
lll Memor~J 

COMt'U::i.i\-A.V 

Presidente: Mtlton Campos 
Vice~Prestàente: Ant0 .. 1!0 Carlos 

ARENA 
TlTlll.AllES 

Milton Co.mpú::. 
Antomu Carloa 
Aloyslo ae ~,;arvalho 

· Eunco aezeiJae 
WtL5oD uonçalv~ 
:Petrônlo ~rtela 
Carlos Llndenbers 
;Rm Palmerra 

Anlõn1o 6albwo 
B~zena Neto 
Josaphat Marmho 

~· "!.} SUPLENI'ES 

Vasconcelos rorres 
Dame. l:(.negex 
B~nedtct~.o Vailsdare-" 
A1var~,. Mala 
LObao di:l ôliVt:IIa 
Jose r·ehciun~.o 

Menezes Pimentel 
Leandro ,1Mac1e1 

MDt< 

aama stemoruch 
Aureho Vlanni:l< 
Mano ~lanms 

• 

Secrt:tana: Mar1a Helena 
Reumões; quart.m.~terras 

Bueno ar~uaao ~r üt. Legislativo - J.iir-ó. 
as Lll uunu •. 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL .. l'i ('fiem.CrOS) 

CQ:\·lPU;:,J.t:;AO 
Prestdeme: Joao t.brahã.o 

Vice~Prestdenrt'. Eunca Rez-ende 

ml\"11l.LU 
José Feltclano 
Lob§.o da suvetrr 
PetrOnlo E"ortela 
Eurico Rezende. 
AtUlto Fontana_ 

JoAo Abraha.o 
Auréllo Vianna 
secretárto: Alexandre Mello. 

ARENA 
SUPLENTE 

Benedicto Vallada.res 
Adolpho Fra'nco 
Jl.rnon de Melo 
José Leite 
Mello Braga 

MDB 
-\dalberto sena 
Lino de Mat.tos 

Reuniões: Terc;u~feiras às 16 hora.s. 

. 
18 Membros> 

COMi'OSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vlce-Prwdente: MáriO Martins 

ARENA 
1'll'ULAWI 

Ca.rvalho Pinto 
Certos Llndenberg 
:.Julio Leite 
Teotonio VUela 
Domtcto Gonctim. 
Leandro Maciel 

Máno Mart1ns 
Pedro Ludavico 
Li no de Mattos 

MI>IS 

sUPI.ENTlEI \ 

José Lei~ 
João Cleo!a.s 
Duarte Fllbo 
Sigetreeo Pacheco 
Fillnto Müller 
Paulo l'arres 

Jose Ermtrto 
Josaphat Ma.r1n.b0 ~ 

João Abrohlio 
Secr""' ·~· Cla· · w Carlos Rodrigues Costa 

Reun1õ·~: Qutntas~feiras, às 15.30 boras. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
< ' 

<1 .Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Menezes Pimentel 

V1ce~Prestdente: Alvaro Mata 

AltENA 
Tmn.ARES 

Menezes tJunentel 
Mem de Sa 
AlVaro Mata 
Duarte FilhO 
Aloysio óe Carvalho 

MDB 

SUPLENTa 

Benedicto Va.11aaa.re.t 
Antàmo carlu.::: 
S1gefreao Pacneco 
T.eotonto Villela 
Petronto Portelf 

AOalberto Sell• Antonio Balbmo 
Ltno de Mattos Josaphat Mannht. 

Secretarw: CU:tuaw Carlos Rodrlguez Costa 
Reuniões: Quartas-teiras. ê.B 15b 30m. 

COMISSÃO DE FINANÇAS , 
Uá Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: "'.;gemtro FigueiTedo 

Vice~Pres1dente:. Paulo sarasate 
ARENA 

1.TfULARf.S 

João Cleutos 
Mem de .::ià 
Jose wette 
1.,eanar~,. Macte 
Manuel 'ilJiaça 
CJOOumu Mllet 
Adotph" t''ranca 
Slgefredc Pacneco 
Paulo Sarasate 
Carvalho Pmt.o 
Fernando C()rrê\ 

Argenurc F'Iguetredo 
Bezerra Neto 
Oscar Passos 
Arthm Vtrg11lo 

MDB 

SuPLENTES 

Antoru.o t:anos 
Jose UUlomard 
DameJ K.neger 
PeLron1" Portela 
At~JIU, I:''OOtanQ 
Juna.. t..e1tt 
Metw Braga 
Cano~ wnaemberl 
CelSo H.amos 
Teotomo Vlle1a 
Rw Palme1ra · 

Josapnat Marinho 
Josf' t:rmmo 
Lmu àe Mattos 

Pessoa de Queira 

Sec1 eLano· Hugl. ttudngu~:. Figueiredo. 
R.emuões: Quartas-têlras 1s 10b. 

COMISSAO ,!JE INDOSTRIA E COMERCIO 
('l IUI!'Ml:lRUSI 

C0!\1POS1<.,;AO 
Prestaente Ne} l::l'ra;rh. 

Vice-Presidem-c:· Antômc rittlbl.na 

A REiNA 
l'ITUl..'I.RES 

Ney Bra~::~ 
A t tllll t''UU ta na 
A,dulpl'n. l''r\lnCO 

lJcmH'IC Gondtm 
JÕàl CIP..ophas 

Antonw Bommo 
Jose Ermln<l 

Secretária MRr!8 Ht'lena 
Reumões: Qumtas-feiras 

M D 8 

.:;PPL.ENTES 

Júllú Leltt' 
JosF cand.:do 
Rw :)~um~>ua 

Arnon Ot> Melo 
LPandro Maciel 

l:'essv~:~ de Quetroz 
Pedr<.J LUdOVICO 

Buew ~' andào - 01. Leg PL-6 •. 
a~ 16 noras. 
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.I 

. COMISSAO DE LEOISLAÇÃO SOCIAL 

,<9 MEMBBOB)" 

COMl'OSlÇAO 
Presidente: Petronlo Portela 

Vice-Prest<lente: José çandtdo 

ARENA =· Petronto Porteis. 
Dolllicio Goodi.ln 
Alvaro Mala 
olooé Ciind!do 
Mello Braga 
Júlio Leite 

I 

Aarão Stelnbruch 
R\U carneiro 
Arthw VirgUto 

MDB 

SUPLEN'rES 

-José Gutomara 
J-osé Leite 
LObão da savetra 
ManoeJ Villaç.a 

'Celso Ramos 
Duarte Filho 

Bezerra Netto . 
Mário MartinS 
Adalberto Sena 

secretái'lo: Cláudl I. O. Leal Neto 
R&unlões; rêrças-retras àS qulD.Ze noras. 

.. COMISSAO DE MINAS E ENERGIA 

(7 MEMBROS) 

COM.POSlÇAO 
Prestaente: Jo.sapnat Marinho 

Vice-Presidente: Dom1Clo Gondin 

ARENA 
'l'lTVLARtrs 

Domlcib uonam 
Jose Lene 
CelSo Ramos 
PaUlo rorres 
·Carlos Lindenoerg 

MDB 

6UPLENTES 

Jose Fellc1ana 
Mello Braga 
Jose Guuxnard 
Vasconcellos Tõrrea 
Rw PaJ.meira 

' 

Josaphat Ma.nnt1o Aarao Stembruch 
José Ermlrio Argem1ro de Figueiredo 

secretario; Cláudio l. c. Leal Neta 

Reumoes: Quartas-terras, ~ quinze noras. 

COMISSÁO DE POLIGONO DAS SÉCAS 

l'i 4H.MBJt0S) 

COMPOS.lÇAO 

Prestaeute. Rw t:arneiro 

Vice-flreSlàt:nte: ouarte Filho 

I. ·tt E l'l A 
riTUUll&s 

RUl Palmt:UI:l. 
MauueJ 1/ lllUI_<a 

CloOumu MlJet 
Jú.llo Lreltt 
Ouart~: Filho 

Rm carÔ~1ro 
AuréUo l.hanna 

MO B 

SUPLENTES 

Menezes Punentel 
.Jose Leite 
Dumtc1t.. Uooam 
Leanaro MaCJeJ 
Petrón1o Porte!& 

Pessoa (ie Quetroz 
Argemrro de Figueiredo 

secretà;·w: Ulá1ld1o l C LE'al Neto 

Reumoes: Quinta reuat a.~ aezessete noras. 

I 
COMISSÀO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 

!9 M&MBRDS) 

CUMPOSlÇAO 

Prestd~nte: \VIlson Gonçalves 
Vlce~Ptcsldente Carlos Ltndenberg 

rrrtn.ARJ;S 

W:Json uu~u,:aJves 
Pault 1 orre~ 
AnLonJt L:arlos 
Uarllk j_,maPnberg 
Mero dt- Si'! 
Ei:Ur1ct ftf•zenae 

Jose H:rmmo _ 
Llno dt- Mattos 
Josapha• Marmno 

:::Jecretànu 1\.J rai!Il 

A R E ril A 

1\·1 o a 

StrPLEN'IT.S 

~lose fi'eUCltiOO 
Daniel Kr~eger 
Adolph(.; Franco 
RUI Palmeira 
Petronto Portela 
Clodomn Milet 

AntOnio BalblDO 
Aurélio VIanna 
Aaráo Ste:nbruch 

Ca vaJcaJJtl Mello .Jllnlor 

H.eumoe:;: ~uu1Las-te1ra~ a,;: l5 noras 

COMISSÃO QE RE~ÇÃO 
(5 MEMBROS) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Jose Fellclario 

V1ce-.Presldellte. feotõmo' VLllels 

A R E N A 
TITUURES 

Teotônio ViUeu' 
An tonto C ar r os 
Jose FeUCJano 
Lobão da. SilVeira 

SUPLENTEs 

Felinto MuHel 

Mern cte sa 
Jose t...el te 
Jose Gul.omard 
Bezerra Neto 

M D B 

Secretârio: Mário Nelson Duarte 

Reumões: Quintas.:teiras a.s 16 noras. 

COMISSÀO DE RELAÇõES EXTERIORES 

Ul M E/11 I:JftUS) 

Cüi\1POS1ÇAO 

Presidente: i:!eneawtu Valladares 

Vlce-Presidentt!: Pt:sosa de ~ueuo:t: 

Benedicto VaJJadares 
Melmto Mu11e1 
AlOysio de earvalho 
Antàmo Carlos 

Jose CandJOo 
A1·nun <it: Melo 
Mem ae sa 
RUI Pa1mé1ra 

Pessoe. ae Que~roü 
Aarau 8temoruc11 
Mano MartlllS 

A h .E; N .A 

MOB 

Alvaro Ma1a 
l''eruana"- corréa 
CelS~.- ttamu~ 

W11.::.un-. UunçaJVt:a 
.Jo::;e qu.umara 
Just L.teltt: 
cruaumu MHet 
Menezes fllmenteJ · 

Pt:>1.l'O : .;UdOVICO 

Aureto Vianna 
Argemuu r 1gu~:u ecto 

Secretanu . .J, 8. Castejor, Brancc 

ft,euo10es: "'-lt.>a!'tas~telras a~ 10 noras. 

COMI::iSAú DE. SAUDE 

{l) MCMtJHU~) 

CUIVlPU~lYAU 

Presidente: :'3lgein~a~.. t>actJeco 

Vlct:~Pres;o~-:nte, M<J.nueJ vuwça. 

A t. ~ !'< a 
l'ITU'LAR.t.s SUPLENTES 

Sigetreac.. t"U..~.;Ut:CQ JúlW ~ltt: 

lJua.rte t''lHlu CIL'OumiJ MUJeli 

Femwar.. t..:urrea N()' I::JJJ.ga 

Manoel VUlaça Jose ua.ncuao 

M O B 
Pectro Ludovico Adaibertõ sena 

secretarto: AJe.xandre Mtlllo 
Reumões; rerças-teuas âJ: Ui noras. 

' .COMISSÀO a.>E SEGURANÇA NACIONAL 

(';' cnemtlrosJ 

CO~lFOSJÇAO 

FNSldenV.: • PaUl() f'liTe! 

Vice-Pr~s!c.ente: · oscat Passos 

A H E N A 
TITULARES 

Paulo 'forre~ 
José Uuwma.ra 
Stgerre<it Pacheco 
Ney .Jraga 
José CAndJao 

oscaJ Passos 
Mártc Mart.ins 

Secretana; t:armeJita 1e Souza 

SUPLENTQ 

Attwo Fontana 
A<iolphç Franco 
Manoel \1 lll&ÇIW. 
Mello Braga 
Jú.Uo Lette 

~~ o e 
Aaatberto sena 
Pedro Ludovtco 
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COMISSÃO DE "SERVIQ;) PúBLICO CIVIL 
COMPOSIÇAO 

t'l m.emnros} 

I 
' 

Presidente: Vasconcelos Torres 
Vice-Pres'dente: Arnon de Melo 

ARENA 
, TITtJtAREs 
i Vasconcellos forres 
I Carlos Llndenberg 
: Arnon de Mello· 

Jl~ulo rorres 
, JoSe GUloma.rd 
I MDB 

SUPLENTES 
José Fellctano 
Antonio Carlos 
ManoeJ VU1a.ça 
Mene2es Plmentel 
CElso Ramos 

Ltno tle Mattos 
Aarão stetnbruch 

i Artnur Vttglllo 
1· ACJ.alberto Sena 

Bepretarlo J. Ney t'Ma{'S Danw 
Rttuntões: rercaa-teiras. ãs 1.6:00 noras. 

I 

I 
' ,. 

' 
I 
I 

COMISSAO DIZ TRANSPORTES, COMUt~ICAÇõES 
E OBRI'.S PúBLICAS 

(J) membros) 
COMPOSlQAO 

Prestaente: Jose Leite 
Vtee .. Prtsldente: Llno de Matos 

ARENA 
' TITtJl.ARE5 
'go.é Leite 

bO'PLI!:N'rila 
José Gutomard 
J?etron1o Portel& 
D:omlclo Gondtn 
carlos Llndenberg 

! Celso Ramos 
: Arnon de Meio 

AttU!o Fontana 
I 
I 
I 
' I 
I 

i 
I 

MDil 
Llno de Mattos Artbur VJrglJfQ 

Secretária: CarmeUta de SOuza 
Reuntoes: Qutntas-feiras, as 16 ~ao ,honw .. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMA~ôNI~ 

(5 membros) 

OOMPOSIÇAO 

l?l"C:ldente: José GulOmarll 

Vlce-Fre3tdente: Cloctomlr Mllel 

~ 

Josd Gtitomara· 

Fernando corree 
Clodoml: Mllot 

aRENA 
StiPtEN'rllll \ 

Lobão da Sllvettn 

JoaO Fellcla.no 

FU!nto MUiler 

Alvaro Mal<> S!3e!redo Pacheco 

laDD 
Adalberto Sene ~::.r p.....,. 

Georetttr!o: Alexandre !1:llo 

~oes: Ter~aa-~clrt::J e. l5:oo horca. 

C· 
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CONCURSO POBLICO 
PARA MOTORISTA 

SECRETARIA DO SENADO FEDERAl, 440. Paulo Arantes de Arauj() 

CH~A PARA A PROVA 
PRATICO-ORAL 

Oi candidatos abaiXo relacionados, 
._pró.vados . nos exames de "Código 
Nàctonal de Trânsito e o Automóvel 
• st;Las Partes Principais" e '1Inteli­
gên(!ia", ficam convocados a campa­
tecerem âs 14 (quatorze) horas ao 
dia. '28 (vinte e oito) de novernbrà 
de :1967, ao· Sal.ão ~egro do Con­
sre$o Nacional, de onde serã.o enoa­
mtnhados para a Prest~ão da 
proVa Prático-Oral (condução de ve1-
euiO: etc.). 

' 
·Inscrição - Nome 

23. Zacarias Lima Vanderley 

30; José Alves Ribeiro 

33; Fernando de Oliveira Souza 

41; José p.e Souza Tavares 

· 431 Mauro Bernardes Miguel 

50o Antônlo José de Souza 
I 

51. Joaquim de Oliveira carvalho 

54; Lair Pinto Lopes 

67 ~ Laercio Bastos Damasceno 

80~ Joarecy Ramalho 
82, Francisco Ladislau Ribeiro 

as; João Rodrigues de Souza. 

153~ João Roberto Rovo 
160. José Cardoso óantas 
162. Fernando Noleto Ma~tina: 
163. _José de Campos Guimarães 

164. Celestino Pêreira dos Santos 
166. Francisco Elias de Araujo 

!81. José da Silva Garrote 
188. Humberto .Barbosa Galvão 

192. Valdemiro- José Lucindó 

203. Geraldo Araujo Ferreira 

207. Laurenildo dos Passos 

2ÇJ8. Joviniano Fiel dos Sant,os 

211:- Paulo Bagettl 

215. Manoel Luiz da snva 

222. Abel Teixeira Castello Bt·anco 

223. Humberto América 

22J José de Oliveira-" Rêgo 

237. Helvécio Fernandes 

248. Mârio Anacleto 

250. Alberto Barra Martins 

254. João Batista, da Silva 

260. José Aclauto Perissê 
262. Evanildo Rodrigues da Sllva, 

273. Antônio Oyo Filho 

279. Zadir Ribeiro 
89. José Nnton .büldré 
92; Antônio de Pâdua pqnte Gul- 281. Moisés de Oliveira ~raga 

marães 285. wanâerlan Gomes Prata 

103• Ehrlich Brill 283. Sirineu La.smar de Mello 

111. Adriano Trindaoe 290. Haroldo Ribeiro Alves 

124. José Batista de Oliveim 291. Jurandi de Cerquelra. 

127; Nelson Augusto Pires 293. Adão da Costa Nunes 
135. Carlos Adolpho de Jesus 296. Haydn Pfates Saraiva, 
141. José Anicio Barbosa 298. Antônio Moreira 

142. José Geraldo de Andrade 306. Carlos Ribeiro 

144. Antônio Gonçalves de Alvarenga. 311: Ney Drumon Soares 

145; José Maria Lima de Macêdo 315. Mércio Cecilia 

149~ Manoel Constantino dos Santos 317. Waldemar Gomes Teixeira 

,, 

442. Nelson Nascimento 
320. Jayme Coêlho 443. Oédjo Silvelra de Souza. 
321. J.Osê Francisco de Souza Dutra 444. 
324. Walter Antônio Freire de· 011- 4.a3. 

veira v 

José Pacheco de Pinho 

Aldo da Costa Monteifo 
' I' 

329. Manoel Carlo's Almeida 

336. J~,tphé Tinoco dos santos 

338. José Geraldo Cardoso 

340. Edson Melo 

467. WBton Gonçalves Ramos 

471. Ary de Arruda Luna 
482. José Sales .do Couto 

488. Audenil Rodrigues de Oliveira 1 

341. José Carlos Rodrigues Fonteuele 489. Djan)ilton Marques de Melo 

Edu-ardo Machnienvi~z Viana 
342. Altamiro Valdecir Siqueira 

343. Milton Severino Ba.celo 

345. José Ribamar Porfirio 

· 346. Ulisses Schelb 
351. Syllas 1e Oliveira W..alafuta 

352. Francisco Xavier da Cruz NU· 
nes 

353. Ary Luz Lima 

356. Marcelo Homano Fernandes de 
Sant•anna 

360. João Resende Filho· 

361. Edson Gonçalves de Alval'enga. 

362. Ha,oldo Teixeira 

368. Ananias Jaciniho Pereira 

371. Edegarr de ~rito C\-#f'tro 

372. Joaquim Araujo Cardoso 

373. Rivaldo SoWa Araujo 

389. Ezeciuiel Burgos Fllho 

408. Carlos de A:aújo 
410. Wanderiey Antonio de Siqueira 

412. Célio Mauro de Morais 

413. Severino Alyes de Araujo_ 
414. Waldyr de Araújo SUva 

417. Nestor dos Santos · 

421. Aldo Hlroschi KawashiJna 

422. Ary Gomes de Oliveira 

421>. Jayme Azra· 
428. AntOniQ Rodrigut:S de Sa.nt'anl\ 

• 

' 

492. 

499. 

511. 

Sebastião Alves de Siqueira 

Edwar Guimarães Alves 

512. Francisco José QuimarãJS Netol 
514. Aguinaldo da Costa 

521. Aristides dos Santos 

525. José Conceição de Souza Lima 
b28. Divino Nascimento 

52g. Roberto· Alves .Peixoto 

531. Florentino Pereira de Souza 

541. Sinival Raphael de Oliveira 

546. Raimundo Nonato d'e Carvalho 
551. Francisco de Assis Pinheiro \ 

552. Odilon Ferreira de Araujo 

555. Elcio José Janiques 

561. João Alves Pinto 

5i32. Alexandre Vieira Filho 

577. Antonio de Oliveira Bastos 

581, João Luiz Maciel Torres 

589 ... Sebastião Rosa Filho 

590_. Waldevino Felix Bro.ga . 

593. Egito Passêtto · 

59-5. Jeová de Pinho Tavares 

596. ~úclo Rodrigues de Araújo 

599. Amaury Faleiro 
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Mendes Vianna. Diretor-Gemi. 


